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Portaría de 28 de abril de 1900 

Auctorisa a companhia do Nyasea a usar urna bandeira, como distinctivo especial, tanto 
nos navios ao sea servigo como em térra, por debaixo da bandeira nacional. 

Attendendo ao que Ihe representou a administraQ^Lo da companhia 
do Nyassa: Sua Magestade El-Rei ha por bem auctorísar que a mesma 
companhia use, como distinctivo especial, nos termos do artigo 22.*' da 
carta orgánica de 26 de setembro de 1891, urna bandeira quadrangular 
azul ferrete, tendo no centro um castello de oiro, encimado por uma 
corOa real e no lado esquerdo do castello a inicial C em branco, a que 
corresponderá, do lado direito, a inicial N. Este distinctivo deverá ser 
usado, nos navios do servido da companhia, no tope grande, e em térra, 
por debaixo da bandeira nacional na mesma adriza. 

O que, pela secretaria d'estado dos negocios de marinha e ultramar 
se communica ao commissario regio junto da companhia do Nyassa» 
para seu conhecimento e devidos effeitos. 

PaQO, em 28 de abril de 1900. ^EE1. = Antonio Eduardo ViUaQa. 

¡ 
i 

{Diario do GovernOf de 8 de maio de 1900. 



Portaría de 12 de maío de 1900 

Determina que os governadores das provincias ultramarinas recommendem ás repartif^oes 
publicas a rigorosa observancia da lei do Eéllo nos documentos que do ultramar sejam envia- 
dos para a metropole. 

Sendo frequente apparecerem ñas estagóes offíciaes da metropole 
documentos precedentes das provincias ultramarinas, sem estarem de- 
vidamente sellados por menos exacta interpretáoslo ou applicagáo das 
respectivas leis e regulamentos, do que tem resultado soffrerem os in- 
teressados o grávame de multas por transgressdes que de facto n&o 
praticaram, manda Sua Magestade El-Rei, pela secretaria d'estado dos 
negocios da marinha e ultramar, que os governadores das provincias 
ultramarinas recommendem muito especialmente a todas as i;|S>arti- 
Q5es publicas, que tenham de legalisar documentos, a mais escrupulosa 
e attenta observancia da lei do sello de 23 de julho de 1893, da carta de 
lei de 4 de maio de 1896, e mais disposi^des legaes sobre o imposto do 
sello em vigor no ultramar, de modo a que nao possam repetir-se os 
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inconvenientes apontados que nao raro perturban) o andamento regu- 
lar dos processos e motivam despezas desnecessarias. 

PaQO, em 12 de malo de 1900. = REÍ. = Antonio Eduardo Villana, 

(Diario do Govertio, do 23 de maio de 1900.) 



Portaría de 23 de joobo de 1900 

Incnmbe o governador geral da provincia de Angola de formular os regalamentos para a 
cobranza e üecalisaQfto do imposto do alcool e aguárdente prodnzidos nos districtos de Loanda 
Mossamedes, Benguella e Lnnda, conforme as bases que da mesma portaría fazen parte. 

Estabelecendo a carta de lei de 17 de agosto do anno fíndo o régi- 
men da tributaQ§.o do alcool e aguárdente produzidos nos districtos de 
Lojinda, Benguella, Mossamedes e Lunda, o sendo outrosim fixado um 
novo addicional ás taxas estabelecidas no decreto de 25 de abril de 1895 
para a importagáo dos ditos artigos ; 

Considerando que, em virtude do acto geral da conferencia de Bru- 
xellas, de 8 de junho de 1899, relativo á revisto do régimen dos espiri- 
tuosos em África, o governo está obrigado a cobrar os direito» de en- 
trada e de consumo dos alludidos artigos, na conformidade das dispo- 
8ÍQ5es da convenpao que resultou da dita conferencia ; 

Considerando que pelo artigo 2." da carta de lei de 17 de agosto 
de 1899 o imposto sobre a produc^ao pode ser liquidado por avenga ou 
por manifestó, devendo ser pago em prestagoes trímestraes, adianta- 
das, de accordo, tanto quanto possivel, com os processos e regulamen • 
tos actualmente estabelecidos ; 

Considerando que a escolha do melhor systema a adoptar de harmo- 
nía com os preceitos da mencionada lei e bem assim as disposigóes re- 
gulamentares a estabelecer, quer no caso da avenga, quer no caso de 
manifestó, melhor podem ser determinadas pelo governo geral da pro- 
vincia de Angola, desde que se estabelegam os principios essenciaes 
que devem ser observados; evitando-se tambem por este modo demo- 
rar a cobranga de uma importante recolta, especialmente destinada á 
realisag§.o de um melhoramento de táo grande alcance como é a con- 
8trucg9.o do caminho de ferro de Benguella ; 

Considerando que, para o caso de ser preferido o systema de avenga, 
foi offerecido ao governo por grande numero dos principaes agriculto- 
res da provincia de Angola, garantida por cinco annos, por uma avenga 
geral, a reccita de 300:(KX)$000 réis em cada um dos tres primeiros an- 
nos e de 325:0001000 réis em cada um dos annos seguintes, mas que, 
na occasiSlo em que esta base da avenga geral fol offerecida nao se rea- 
lisárft ainda a conveng&o relativa á revisáo do régimen dos espirituo- 
sos em África, celebrada em consequencia da alludida conferencia de 
Bruxellas ; 

Ha Sua Magostado £1-Rei por bem, pelo ministerio dos negocios da 
marinha e ultramar, incumbir o governador geral da provincia de An- 
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gola de formular os regulamentos para a cobranza e físcalisapao do im- 
posto do alcool e aguárdente produzidos nos districtos de Loanda, Mos- 
samedes, Benguella e Lunda, tendo em attenQS.o as seguintes bases : 

l.A O Alcool e aguárdente produzidos nos districtos de Loanda, Ben- 
guella, Mossamedes e Lunda, da provincia de Angola, fícam sujeitos a 
um imposto de 126 réis por litro fabricado, com forga alcoolica nao su- 
perior a 50o centesimaes, sendo este imposto augmentado com 5 réis 
cada grau a mais de forpa alcoolica alem de 50o. 

2." O alcool e aguárdente importados pelas alfandegas dos districtos 
de Loanda, Benguella e Mossamedes, fícam sujeitos ao imposto addi- 
cional fíxado no artigo 6."* da carta de lei de 17 de agosto de 1899, mo- 
dificado de accordo com as resoluQoes do acto geral da conferencia de 
Bruxellas, de 8 de junho de 1899. 

3.* Sendo adoptado para a cobranga do imposto de produc93.o, a que 
se refere a base 1.», o systema de avenga, pederá ser permittido aos 
contribuintes constituirem um gremio que se responsabilise para com 
o estado pela cobranza total do imposto, desde que para esse fím se 
aprésente ao governo da provincia, requerimento assignado por um 
grupo de productores que representem, pelo menos, tres quartas par- 
tes do total da producpao de alcool e aguárdente nos districtos de 
Loanda, Mossamedes, Benguella, e Lunda. 

4.» Os productores que nao quizerem inscrover-se no gremio nao es- 
tarlo adstrictos a outra responsabilidade que ná.o seja a do pagamento 
do imposto que Ihes pertenga; 

5.» Se se realisar a constituipao do gremio na eonformidade da 
base 3.A, a sua organisag^lo e regulamento dos respectivos servipos fí- 
carao dependentes da approvagáo do governo geral da provincia ; de- 
vendo para a constituigao do gremio ser condiQoes indeclinaveis : 

a) Assegurar o gremio ao estado, por pagamentos adiantados aos 
trimestres, a receita de, pelo menos, 450:000$000 réis em cada um dos 
primeiros tres annos, e a de 500:000$000 réis em cada um dos dois an- 
nos subsequentes, devendo encontrar-se ñas quantias que o gremio 
houver a pagar a parte da importancia dos direitos arrecadados ñas 
alfandegas dos districtos de Loanda, Mossamedes e Benguella, por im- 
portagáo de alcool e aguárdente, que corresponder ao addicional de que 
trata a base 2.* ; e fícando as despezas de físcalisagao d'este imposto a 
cargo do mesmo gremio; 

b) Obrigar-se cada um dos aggremiados, por declarapSlo escripta, ao 
pagamento ao estado da quota parte que Ihe caiba na avenga, quando 
cesse o gremio antes de fíndo o praso de cinco annos ; 

c) Poder o governo dissolver o gremio, quando deixar de efPectuar 
qualquer dos pagamentos a que é obrigado, subsistindo n'esse caso a 
obrigagao individual a que se refere a alinea b); 

dj Poder o governo, fíndos os primeiros. quatro annos de avenga e 
com antecedencia n&o menor de cito mezes, potincar que o gremio ces- 
sará ao fíndar o periodo de cinco annos ; 

e) Proceder-se, antes de fíndo o periodo de cinco annos, e quando o 
governo entenda conveniente continuar com o systema de avenga ge- 
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ral, á revisilo das condÍQoes da mesma avenga, sendo o gremio obri- 
gado, durante o referido periodo a fornecer successivamente as infor- 
magdes e esclarecimentos que Ihe forem reclamados, e que habilitem 
a verificar o augmento da producgáo e consumo do alcool e aguárdente; 

f) Considerar-se prorogado o contrato de avenga geral, ñndo o pri- 
meiro quinquenio, até que o governo da metropole tenha deliberado o 
systema definitivo de cobranga a adoptar ; 

6.» Nenhuma disposigao restringirá por qualquer forma o livre exer- 
cicio da industria do alcool e da aguárdente, quer para os actuaes pro- 
ductores, quer para os que de futuro quizerem exercel-a ; 

7.» Os regulamentos formulados pelo governador geral de Angola, de 
accordo com estas bases, poderao entrar provisoriamente em vigor logo 
que hajam sido publicados no boletim da provincia de Angola, ficando, 
porém, a sua approvagáo definitiva dependente do governo da metro- 
pole.. 

Pago, em 23 de junho de 1900. = Antonio Eduardo Villana. 

/Diario do Gotemo de 25 de junho de 1900.) 



Decreto de 23 de jonho de 1900 

Approva o regularaento da Junta Administrativa do caminho de ferro de Benguella. 

Tendo-me sido presente o regulamento por que devem reger-se a 
junta administrativa do caminho de ferro de Benguella, bem como a 
commissao executiva da mesma junta, creadas pela carta de lei de 
17 de agosto de 1899 : hei por bem approvar o mencionado regulamento 
que consta de dezoito artigos e baixa assignado pelo ministro e secre- 
tario d'estado dos negocios da marinha e ultramar. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultra- 
mar assim o tenha entendido e faga executar. Pago, em 23 de junho de 
1900. ^ REÍ. =- Antonio Eduardo Villaga. 

Junta admlQlstraUva do caminho de ferro de Benguella 
Regulamento da junta e da commissao executiva 

CAPITULO I 
Orgauisagfto da Junta e da commissilo execuÜTa 

Artigo 1.° A junta administrativa do caminho de ferro de Benguella 
é composta de onze membros, a saber : 

a) Um empregado superior do ministerio da marinha e ultramar* 
que tenha dirigido servigos de obras publicas, nomeado pelo governo ; 

b) Dois engenheiros, nomeados pelo governo, devendo um d'elles, 
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pelo menos, ter pratica de con3trucQS.o e administrapiLo de caminhos 
de ferro ; 

c) Um jurisconsulto, nomeado pelo governo ; 

d) Dois delegados do commercio da metropole : 
ej Dois delegados da industria da metropole ; 

f) Dois delegados do commercio e da agricultura da provincia de 
Angola ; 

g) Um delegado dos bancos nacionaes. 

§ único. Cada um dos delegados tem o seu substituto. 

Art 2."* A junta escolherá de entre os seus membros o presidente, 
vice-presidente e o secretario. 

Art. d."" O Yogal delegado da junta, quaiúlo por motivo justificado 
nao pudér comparecer ás sess5es, é obrigado a avisar o seu respectivo 
substituto para tomar o seu logar; se o impedimento fdr demorado, 
deverá prevenir o presidente da junta para que, até novo aviso, decla- 
rando a cessaQ3.o d'esse impedimento, sejam os convites para as reu- 
ni5es dirigidos directamente ao seu substituto. 

§ l.<> Qaando qualquer vogal delegado n§.o comparecer durante seis 
sessSes seguidas ás reunióes da junta, e a ellas nao comparecer o seu 
substituto, nem houver prevenido do seu impedimento o presidente da 
junta, considerar-se-ha vago o respectivo logar, dando-se conhecimento 
ao governo para que, de accordo com as disposigdes do decreto de 9 de 
novembro de 1899, promova a sua substituigSiO. 

§ 2.*' Quando algum dos vogaes de nomeapáo do governo deixar de 
comparecer a igual numero de sessóes, sem motivo justificado, será 
dado d'este facto conhecimento ao governo para que providencie como 
julgar mais conveniente quanto á sua substituiQáo. 

Art. 4.<» Vagando qualquer logar de vogal, será o preenchimento da 
vagatura feito nos termos do decreto de 9 de novembro de 1899. 

Art. b° A junta funccionará quando estiver reunida a maioria dos 
seus vogaes eífectivos ou dos que os substituirem. 

§ 1.** Das sessdes da junta lavrar-se-háo actas, que seráo assignadas 
pelo presidente e por dois dos vogaes. 

§ 2.0 Das actas da junta seráo enviadas copias ao governo. 

Art. 6.° Como delega^áo da junta haverá uma commissao excutiva, 
composta de cinco membros, nomeados pelo governo de entre os vo- 
gaes d'ella, devendo entrar na sua constituipáo um dos engenheiros e 
o jurisconsulto, e sendo presidente d'ella o funccionario a que se refere 
a alinea a) do artigo I.*" 

§ único. O governo fixará a gralaicagao que dcvam perceber os 
membros da commissao executiva. 

CAPITULO II 
Attribui^Oes da Junta 

Art. 7.*» A junta terá as seguintes attribui^Ses : 

<ij Gerir o fundo especial a que se refere o § 1.^' do artigo 1.° da leí 
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de 17 de agosto de 1899; devendo submetter á approvapáo do governo 
o melhor systema de deposito e collocagáo das diferentes receitas que 
constituem o mesmo fundo e da sua successiva applica<;§.o, bem coma 
quaesquer operaQoes fínanceiras que entenda dever realisar. 

b) Propor ao governo a organisaQ§,o dos servidos necesuarios para a 
administra^ilo, estudo, construcQao e exploraQ&o do caminho de ferro, 
dos ramaes ou estradas que déem serventía á linha principal e demaia 
obras e bem assim a organisapSlo dos quadros do pessoal administra- 
tivo, technico e auxiliar e seus vencimentos. 

c) Submetter á approva^áo do governo : 

1.° Os projectos das secQóes de construc^áo, horarios definitivos e 
tarifas ; 

2.° Quaesquer projectos que Ihe parepam convenientes para o melhor 
aproveitamento e valorisapSiO dos terrenos marginaos da linha férrea ; 

3."* Os planos de colonisapSo dos terrenos servidos pelo caminho de 
ferro e respectivos ornamentos, nos termos da legislaQ9.o applicavel ; 

d) Propor a diminui^ao ou suspensao dos impostes especiaes a que 
se referem os alineas a) e b) da base 1.* da lei de 17 de agosto de 1899 
quando houver excesso de receita durante a construcQáo do caminho 
de ferro ; 

e) Formular e submetter á approva^áo do governo os regulamentos 
necessarios para a execuQao da mencionada lei. 

Art. 8.<> A junta pederá delegar na commissño executiva as attribui- 
^oes mencionadas no artigo 7.<*, n§.o podendo, porém, ser submettidos 
ao governo sem a sua approvapao : 

1."* Os regulamentos que se refíram á gerencia fínanceira, segundo 
a alinea a) do artigo 7." ; os regulamentos da organisapSio dos servidos 
technicos, e bem assim quaesquer alterapdes ao presente regulamento; 

2.0 Os projectos das sec^óes de construcpáo, de tarifas definitivas e 
em geral os de quaesquer obras ou despezas superiores a 10:000$(XX> 
réis; 

3."* Os planos de colonisa^Slo ; 

4.0 As propostas para a diminuipao ou suspensSlo dos impostes es- 
peciaes a que se referem as alineas a) e bj da base 1.» da lei de 17 de 
agosto de 1899. 

Art. 9.° A junta é obrigada a prestar annualmente contas da sua ge- 
rencia ao tribunal de contas. 

CAPITULO III 

Da commiBsáo exccutíTa 

Art. 10.<' Alem das attribuiQ5es que especialmente Ihe forem delega- 
das pela junta, ou que constarem dos difTerentes regulamentos appro- 
vados pelo governo, compete á commiss&o executiva : 

l.^" Organisar e dirigir os diversos ramos de servido, conforme os re- 
gulamentos em vigor ; 

2.0 Preparar e informar processos e regulamentos; 
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3 ° Propor ao govemo a nomeapáo e demissao dos engenheiros, che- 
fes da contabilidade e outros empregados superiores ; 

4.'' Nomear e demittir os demais empregados ; 

b.° Applicar as penas disciplinares de reprehens2.o e suspensáo ; 

6." Arrecadar e applicar as receitas ; 

7."* Auctorisar as despezas nao superiores a 10:000$000 réis, conforme 
o disposto no n." 2."* do artigo S.*» 

S.° Corresponder- se com as differentes repartigoes e auctoridades, 
devendo a sua correspondencia tanto postal, como telegraphica, ser 
considerada de servido publico. 

Art. 11. '^ O presidente da commissá.o executiva representa esta ñas 
relaQÓes com o governo e na correspondencia com quaesquer repartí- 
Q5es, bem como com os delegados technicos ou outros da junta em 
África. 

g único. Na ausencia ou impedimento do presidente, a commissáo 
executiva escolherá o vogal que a deve representar para os alludido^ 
effeitos. 

Art. 12.° A commissSlo terá sessoes ordinarias semanaes e as ex- 
traordinarias que as necessidades do servipo requererem. 

§ único. O presidente e vogaes devorado comparecer diariamente na 
secretaría para o regular desempenho das fancgdes que Ibes imcum- 
bem. 

Art. IS."" O presidente da commiss§.o executiva e os vogaes, juris- 
consulto e engenheiro, nSlo poderáo accumular os servidos d'esta com- 
mi8s9.o com outros logares, cujas funcQÓes possam prejudicar o desem- 
penho regular d'aquelles servidos. 

Art. 14.° A commissáo executiva distribuirá entre os seus vogaes os 
differentes servidos, nao podendo, porém, ser tomada nenhuma reso- 
luQáo que importe para ella responsabilidade, se n§.o em reuniáo da 
mesma commissáo. 

Art. 15.° O quadro dos empregados da secretaria da commissao exe- 
cutiva será fíxado, com approvagáo do governo, quando a organisapáo 
dos diversos servidos em África permittir melhor avaliar a importancia 
e extensáo dos servidos a cargo da mesma secretaria. 

Provisoriamente será constituido por : 

1 empregado encarregado do servigo de contabilidade 

1 empregado encarregado do servido de expediente 

2 amanuenses 
1 servente. 

Art. 16.° Haverá em Benguella um engenheiro director, subordinado 
á commissao executiva, representando-a em todos os actos e superin- 
tendendo em todos os servipos technicos, administrativos e financei- 
ros. 

§ único. As suas attribuÍQoes seráo definidas em regulamento espe- 
cial. 

Art. 17.0 Todo o pessoal, que servir ás suas ordens, será por elle re- 
quisitado, á proporpáo das necessidades e desenvolvimento dos traba- 
Ihos. 
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CAPITULO IV 

Do fundo especial 

Art. 18." O fundo especial a que se refere o § I.'* do artigo I.'* da leí 
de 17 de agosto de 1899 será constituido pelas seguintes receitas : 

a) Sobretaxa de 6 por cento ad válorem na exportaQáo da borracha 
pelas alfandegas dos districtos de Benguella e de Mossamedes e delega- 
qSLo aduaneira de I^íovo Redondo ; fícando sujeita a igual tributa^ilo a 
borracha despachada em transito n'e3t^.s alfandegas para qualquer 
porto da provincia ; 

b) Sobretaxa de 3 por cento ad válorem na expotta^áo da borracha 
pelo porto de Loanda, quer em transito para os portos da provincia, 
quer com destino a quaesquer outros portos ; 

c) Producto do imposto sobre o alcool e aguárdente, produzidos ou, 
importados nos districtos de Loanda, Benguella, Mossamedes e Lunda, 
liquido de despezas de físcalisa^áo e cobranza, e deduzida a parte d'esta 
receita que houver de ter applicaQiio especial nos termos da correspon- 
dente legislagáo ; 

d) Producto liquido do imposto de 10 réis por kilogramma de algo- 
d§.o em rama ou carolo, consumido pelas fabricas do reino ou das ilhas 
adjacentes, deduzida a parte d'esta receita que houver de ter applica- 
^áo especial nos termos da legíslapao respectiva ; 

e) Excesso de rendimento das alfandegas do districto de benguella 
sobre a media calculada pelos rendimentos cobrados pela alfandega da 
capital d'aquelle districto nos annos civis de 189á a 1898, excluidas para 
este effeito as receitas que forem cobradas em virtude dos impostes a 
que se referem as alineas aj e c); 

f) Rendimento liquido da parte do caminho de ferro que for explo- 
rada, emquanto durar a construc<^3,o ; 

g) Productos da venda, arrendamento ou aforamento, nos termos da 
legislaQS.0 applicavel, dos terrenos marginaes á linha férrea, em urna 
zona de 2 kilómetros para cada lado da mesma linha. 

§ l.<> As receitas enumeradas ñas alineas aj, b) e c) ser§.o ar recadadas 
nos cofres da fazenda da provincia de Angola e escripturadas na conta 
especial de caminho de ferro de Benguella, com descriminagao das re- 
spectivas proveniencias. 

§ 2.0 As receitas referidas ñas alineas aj e &j, serao postas á ordem 
da commissáo executiva nos cofres districtaes até ao dia 20 do mez 
seguinte aquello em que forem cobradas, dando se conta á mesma 
commissáo, por intermedio do seu delegado em Benguella, do apura- 
mento respectivo. 

§ 3.° As cobranzas das receitas a que se referem as alineas c), d) e g) 
seráo reguladas em diplomas especiaes. 

% 4.° Far-se-ha mensalmente a liquidagáo provisoria do rendimento, 
a que se refere a alinea t), bem como a entrega do respectivo saldo, 
se o houver, devendo a liquida^áo definitiva fazer-se no fim de cada 
anno económico. 
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Para os effeitos do dísposto n'este paragrapho, a media do rendi- 
mento das alfandegas do districto de Benguella é computada, nos ter- 
mos da mesma alinea e), em 30:000$000 réis mensaes. 

§ 5.** Qaando o rendimento bruto da parte do caminho de ferro já 
construida nao fór suffíciente para occorrer ás despezas de explora- 
^ao, será a difTerenga satisfeita pelo fundo especial. 

Secretaria d'estado dos negocios da marinba e ultramar, em 23 de 
junho de 1900. — Antonio Eduardo Villaga. 

/Diario do Governo 15 de Jonho de 1900.) 



Portaría de 26 de joobo de 1900 

Manda suipender; até ulterior resolugfto, a portaría de 23 de junho, que incnmbia ao go- 
▼ernador geral da provincia de Angola de formular os regulamentot do imposto de alcoole 
agnardente. 

Sendo conveniente proceder ao exame das condipSes e circumstan- 
cías em que se encontram a industria e o commercio do alcool na pro- 
vincia de Angola, onde mais directa e extensamente tem de influir o 
régimen que vae ser estabelecido em algumas possessdes da África 
portugueza por virtude do acto geral da conferencia de Bruxellas de 
8 dejunbo de 1899; 

Considerando que, para proteger efñcazmente a industria do alcool 
na provincia de Angola, d'onde derivará valiosa fonte de receita por lei 
consignada á realisagáo de importantes melhoramentos, preciso se 
torna fíxar os limites do imposto do fabrico, das taxas de importagáo 
e ainda com relapáo a estas os de beneñcio pautal ao alcool de proce- 
dencia nacional, o que é facultativo ao governo portuguez desde que se 
nao despa do mínimo n*aquella conferencia fixado ; 

Considerando que devendo ter execupáo no dia 8 de julbo próximo 
as resolup5es do acto geral de Bruxellas, se torna indispensavel consi- 
deralas conjuntamente com a lei pautal de 16 de abril de 1892, com o 
decreto de 25 de abril de 1895 e com a lei de 19 de agosto de 1899, o que 
é das exclusivas attribuipoes do governo, d^pois de ouvir as estapDes 
competentes ; 

Considerando que a portaría de 23 de junbo corrente, pela qual Sua 
Magostado £1-Rei houve por bem incumbir o governador geral da pro- 
vincia de Angola de formular os regulamentos do imposto do alcool e 
aguárdente produzidos nos districtos de Loanda, Mossamedes, Ben- 
guella e Lunda, contem apenas as bases para o caso do referido im- 
posto ser cobrado por avenga ; 

Considerando que a carta de lei de 17 de agosto do anno fíndo esta- 
beleceu que a cobranza podía ter logar por avenga ou por manifestó, 
n&o contendo a mencionada portaría base nem indicagáo para o caso 
d'esta ultima maneira de cobrar o imposto ; 
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ConsiderandOf fínalmente, que a base 7.» da referida portaría, pela 
qual é dada ao governador geral de Angola a faculdade de por em vigor, 
embora provisoriamente os regulara entos cuja confec^ao a mesma por- 
taria Ihe incumbia, restringe as attribuipoes do governo, podendo criar 
direitos, pela constituigao do gremio de que trata a base 3.» incompa- 
tiveis com o melhor e mais productor régimen para a tributapáo do 
alcool na provincia de Angola : 

Ha por bem Sua Magestade El-Rei, pelo ministerio dos negocios da 
marinha e ultramar, mandar suspender, até ulterior resol upao, a refe- 
rida portarla de 23 de junho corrente. 

Pago, em 26 de junho de 1900. -= Antonio Teixeira de Sousa, 

(Diario do Governo de 10 de jalbo de 1900.) 



Portaría de 27 de jQDlio de 1900 



Lembra aot goversadoreí das provinciaB altraroarinas que os secretarios geraeBÍnterl« 
nos D&o téem voto nos conseihos governativos. 

Tendo sido communicado, pelo conselho govemativo da provincia de 
Macau, ter tomado posse do governo da mesma provincia, fícando com- 
posto do bispo da diocese, do juiz de direito, do ofñcial mais graduado 
e do secretario geral interino ; 

Considerando que o secretario geral interino, nao sendo de nomea- 
qSLo regia, nao tem voto no conselho do governo, como expressamente 
dispoe o § l.o do artigo 26.^ do decreto de 1 de dezembro de 1869, e que, 
se nao tem voto no conselho do governo, muito menos o pode ter no 
conselho governativo, cujas funcpdes sao de muito mais responsabili- 
dade, e que é uma delegagáo d*aquelle ; 

Considerando que assim se tem entendido e ha exemplo de se ter 
confirmado por decreto um secretario geral interino, para poder func- 
clonar no conselho governativo ; 

Considerando que,'apesar de no caso presente nada haver a provi- 
denciar, por já ter chegado a Macau o secretario geral effectivo, con- 
vem lembrar a observancia d'esta doutrina para se evitar a repetigS^o 
de tal irregularidade : 

Manda Sua Magestade El-Rei, pela secretaria d'estado dos negocios 
da marinha e ultramar, que se faga suscitar essa lembranga aosgover- 
nadores das provincias ultramarinas, para seu conhecimento e devidos 
eífeitos. 

Fago, em 27 de junho de 1900. : ^ Antonio Teixeira de Sousa, 

{Diario do Governo de 3 de jalho de 1900;. 
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Portaría de 3 de jolbo de 1900 

Dispensa da in8pec<;áo da janta de saude do ultramar os goTcrnadoree das provincias ni- 
tramarinas. 

Sua Magestade £l-Rei ha por bem, pela secretaria d'estado dos ne- 
gocios da marinha e ultramar, dispensar da inspecQilo da junta de 
saude do ultramar, estabelecida pela regia portaría de 15 de fevereiro 
ultimo, os govemadores das provincias ultramarinas ; o que, pela so- 
bredita secretaria se communica ao conselheiro director geral do ultra- 
mar para os devidos eífeitos. 

Papo, em 3 de julho de 1900. = Antonio Teixeira de Sousa. 

f Diario do Ooverno de 5 de jalho de li)0O.) 



Decreto de 7 de jnlho de 1900 

Estabelece um régimen provisorio para o commercio e fabrico dos alcooes e aguárdenles 
ñas provincias da África portugueza. 

Tendo de dar execupao ao Acto de Bruxellas de 8 de junho de 1899, 
que modifícou essencialmente as bases da tributapáo dos alcooes e 
aguardentes, o governo procurou nao só assegurar á industria indígena 
a protecQao que tinha pela legislapao actual, mas tambem manter os 
beneficios differenciaes concedidos, pelo régimen pautal ultramarino de 
1892, á reexportáoslo e exportapáo nacionaes. 

Unificando as taxas estabelecidas pelas pautas de 1892 e os addicio- 
naes mandados applicar pelas leis de 1895 e 1899, adoptando formulas 
de tributagao differentes para a importagao estrangeira e para a re- 
exportaQ3.o e exportagao nacionaes, conservando n'ellas o paralellismo 
da protecQao actual, facilitou-se, sem prejuizo, antes com vantagem 
manifesta, a applicaQSio do novo régimen. 

Claro é que, adoptado este processo, estabelecidas taxas especiaes 
para cada uma das incidencias pautaos da tributagao dos alcooes e 
aguardentes, nao poderiam subsistir, com relagáo a ellas, as disposi- 
pdes dos preliminares da pauta que até aqui regula vam a applicaQáo 
do differencial, por outra forma agora mantido e assegurado. O princi- 
pio fundamental do régimen pautal foi completamente respeitado. 

Limitando-se o governo a dar cumprimento ao Acto de Bruxellas, 
nos termos e sobre as bases por elle estatuidas, e, tendo de attender, 
quanto possivel Ihe fosse, ás conveniencias do commercio e da indus - 
tria dentro das zonas visadas pelo régimen, entendeu dever dar ás dis- 
posiQÓes promulgadas carácter provisorio, reservando-se para, em di- 
plomas especiaes, tratar do régimen dos alcooes e aguardentes e da 
regulamenta^áo da cobranpa do respectivo imposto. 

Papo, em 7 de julho de 1900. =-- Antonio Teioceira de Soma. 
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£m satisfaQao ao acto de Bruxellas de 8 de junho de 1899, ratificado 
por virtude da carta de leí de 7 de junho ultimo ; tendo ouvido o con- 
selho das pautas ultramarinas, a junta consultiva do ultramar e o con- 
selho de ministros, e usando da faculdade concedida ao governo pelo 
§ 1." do artigo Ib.^ do acto addicional á carta constitucional de 5 de ju- 
Iho de 1852: hei por bem decretar o seguinte régimen provisorio para 
o commercio e fabrico dos alcooes e aguardentes ñas provincias da 
África portugueza : 

Art. 1.° No distrícto do Congo e no Ambriz, o direito de importa^&o 
de alcooes e aguardentes até 50'' centesimaes é elevado a 12$600 réis 
por hectolitro, devendo, por cada litro e grau superior aquella gradua- 
Qáo, o direito ser acrescido de 2,52 réis. 

§ único. No districto do Congo e no Ambriz, em execupao do Acto 
de Berlim de 26 de fevereiro de 1885, em harmonía com o consignado 
no annexo ao protocolo n.'' XXXIII do Acto Geral da Conferencia de 
Bruxellas de 2 de julho de 1890, e em conformidade com o acto de Bru- 
xellas de 8 de junho de 1899, em vista da tributábalo fíxada n*este ar* 
tigo, nenhum tratamento differencial é concedido na importapSo de al- 
cooes e aguardentes. 

Art. 2.^ Os direitos de importagáo de alcooes e aguardentes nos dis- 
trictos de Loanda, Benguella e Mossamedes sao fíxados pela maneira 
seguinte: 

Importadlo estrangeira 

Hectolitro 

Alcool e aguárdente simples até 50° centesimaes 25$101 

Alcool e aguárdente superior a 50"* centesimaes 57$811 

Aguardentes preparadas, cognacs, genebras, licores e outras 

quaesquer bebidas distilladas 46S120 

Reexporta^fto nacional 

Alcool e aguardentes simples até 50^ centesimaes 23$232 

Alcool e aguárdente superior a 50' centesimaes 51$580 

Aguardentes preparadas, cognacs, genebras, licores e outras 

quaesquer bebidas distilladas 41$456 

Eiporta^fio nacIoDal 

Alcool e aguardentes simples até 50'' centesimaes 21$362 

Alcool e aguárdente superior a 50^ centesimaes 45$350 

Aguardentes preparadas, cognacs, genebras, licores e outras 

quaesquer bebidas distilladas 36$783 

§ único. O alcool e aguardentes produzidos nos districtos do Congo, 
Loanda, Ambriz comprehendido, Benguella, Mossamedes e Lunda, da 
provincia de Angola, ficam sujeitos a um imposto de 126 réis por litro 
até 50** centesimaes augmentado de 2,52 réis, por litro e grau a mais 
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de 50" a 70** centesimaes e de 6 réis por litro e grau superior a 70<» cen- 
tesimaes. 

Art. 3.° Os direitos de importaQS,o nos districtos de Mogambique e 
da Zambezia, zona visada pelo Acto de Bruxellas, sao fíxados pela ma- 
neira seguinte: 

Importa^fto estrangeíra 

Hectolitro 

Alcool e aguárdente simples até W^ centesimaes 20$700 

Alcool e aguárdente superior a ^y centesimaes 45$000 

Aguardentes preparadas, cognacs, genebras, licores e outras 

quaesquer bebidas distilladas 37$500 

Reexporta^ao nacional 

Alcool e aguárdente simples até 50'* centesimaes 18$300 

Alcool e aguárdente superior a W^ centesimaes 39$000 

Aguardentes preparadas, cognacs, genebras, licores e outras 

quaesquer bebidas distilladas 32$500 

Exporta^áo nacional 

Alcool e aguárdente simples até 50» centesimaes 15$900 

Alcool e aguárdente superior a 50° centesimaes 33$000 

Aguardentes preparadas, cognacs, genebras, licores e outras 

quaesquer bebidas distilladas 27$5C0 

§ l.<* Os alcooes e aguardentes produzidos nos districtos de Mozam- 
bique e da Zambezia da provincia de Mozambique, (icam sujeitos a um 
imposto de 126 réis por litro até b(y* centesimaes, augmentando 2,52 réis 
por litro e grau superior aquella graduapao. 

g 2.'' E' suscitada com relagáo aos territorios da Companhia de Mo- 
zambique a disposizá.0 do § l.<> do artigo 7.o da carta orgánica de 17 de 
maio de 1897. 

Art. 4.'' Os direitos fíxados pela pauta de 16 de abril de 1892 para os 
alcooes e aguardentes importadas na provincia da Guiñé Portugueza 
8^0 elevados a 12$600 réis por hectolitro até 50** centesimaes e estes di- 
reitos acrescidos de 2,52 réis por litro e grau ácima d'aquella gradúa- 

§ único. Os alcooes e aguardentes produzidos na provincia da Guiñé 
Portugueza ñcam sujeitos a um imposto de 126 réis por litro até 
50<> centesimaes, augmentado de 2,52 réis por litro e grau superior 
aquella graduapao. 

Art. b.^ Flca expresso que a formula da taxa proporcional por litro 
e grau a mais será sempre applicada por inteiro, contando-se os deci- 
mos sobre o grau inferior como um grau completo. 

Art. Q."" E* mantida, para todos os effeitos, a notiñcazao feita pelo 
govemo portuguez em 1 de outubro de 1892, delimitando as zonas de 
prohibigáo das bebidas alcoollcas no antigo districto de Cabo Delgado, 
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hoje territorios da Companhia do Nyassa, e em parte da provincia da 
Guiñó Portugueza. 

§ único. Noa territorios da Companhia do Nyassa, fóra da zona de 
prohibí Q§.o ácima referida, os direitos de importa^ao e o imposto de fa- 
brico de alcooes e aguardentes seráo iguaes aos estabelecidos, no ar- 
tigo S.*" e seu § I.*" do presente decreto, para os districtos de Mozambi- 
que e Zambezia. 

Art. 7.0 Ficam revogadas as disposipdes dos preliminares das pautas 
de 16 de abril de 1892 e de 29 de dezembro de 1892 com relaQS,o ao be- 
neficio differencial concedido á reexportagáo e exportapao nacionaes 
de alcooes e aguardentes, e bem assim a legialap^o em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultra- 
mar assim o tenha entendido e faga executar. Peqo, em 7 de julho de 
1900. = reí. = Antonio Teixeira de Sonsa. 

/Diario do Governo de 12 de julho de 1900.) 



Portaría de 12 de julho de 1900 

Regularísa as rola^pes entre o ministerio da rairinha e ultramar e as companhias colo« 
niaes, por intermedio doa respectivos coramissarios regios. 

Sendo indispensavel regularisar as relapdes entre o ministerio da 
marinha e ultramar, e as companhias caloniaes junto das quaes, por 
virtude das suas leis constituitivas, funccionam commissarios regios : 
determina Sua Magostado El-rei pela secretaria d'estado dos negocios 
da marinha e ultramar, que os commissarios regios communiquem ao 
governo, no praso máximo de vinte e quatro horas, as informagdes ou 
offícios que tenham de prestar ou recebam das administraQoes das mes- 
mas companhias, e que do mesmo modo procedam com relagáo ás com- 
municaQÓes e offícios recebidos das estag^es ofñciaes para serem trans- 
mittidos aquellas administrapoes. 

O que se communica ao conselheiro director geral do ultramar para 
seu conhecimento e devidos effeitos. 

Pago, em 12 de julho de 190O.~ Antonio Teixeira de Sousa, 

(Diario do üoverno de 14 de julho de 1900). 



Decreto de 13 de jQlho de 1900 

Approva o regulamento do mercado publico da cidade da Beira, elaborado pela administra- 
^ao da Companhia de Mozambique. 

Nos termos do § 11.° do artigo 7.° do decreto de 11 de maio de 1897, 
tendo ouvido a junta consultiva do ultramar, e usando da faculdade 
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concedida ao governo pelo § I."" do artigo Ib."" do acto addicional á carta 
constitucional da monarchia, de 5 de julho de 1852: hei por bem appro- 
var o regulamento do mercado pablico da cidade da Beira, elaborado 
pela administraQao da Companhia de Mozambique, e que baixa assi- 
gnado pelo ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e 
ultramar. 

O mesmo ministro e secretario d'estado, assim o tenha entendido e 
faga executar. Pago, em 13 de julho de 1900. = R£I. ^ Antonio Teixeira 
de Sowa» 

Regulamento do mercado publico da cidade da Belra 

CAPITULO 1 
Disposi^Oes geraes e renda a retalho 

Artigo 1.^ O mercado da Beira é destinado á venda diaria de .aves, 
caga, peixe, productos alimenticios e outros que é costume serem ven- 
didos em idénticos logares. 

Art. 2.0 No mercado da Beira ha, destinadas aos artigos da venda 
diaria, casas, bancadas e logares. 

Art. 3.0 Para a venda de qualquer artigo ñas casas do mercado, basta 
que o seu locatario esteja munido da respectiva licenpa, segundo a ta- 
bella geral das licenpas para commerciar na Beira. 

Art. 4.0 As casas do mercado serao alugadas pelo maior lanpo em 
arrematapáo publica, reservando-se comtudo a companhia de MoQam* 
bique o direito de nao acceitar a arrematáoslo e abrir nova praga, se 
assim Ihe convier, ou alugal-as directamente. 

% único. Os espatos gradeados junto das casas nao sao logradouros 
d'ellas. 

Art. 5.0 Das casas do mercado a companhia reservará para os ser- 
víqos do mesmo as que Ihe forem necessarias. 

§ único. Na locaQS.o das casas do mercado fíca entendido que nao é 
licito que o locatario sub alugue a casa sem expressa auctorisapáo da 
companhia de MoQambique, nem que d'ella pederá fazer uso diverso 
d'aquelle para que a alugou, sob pena de rescisáo do contrato. 

Art. Q° A occupapSlo dos logares e bancadas do mercado faz-se ñas 
condiQdes da tabella A. 

Art. 7.0 Entendese por logares, pequeñas áreas dentro do mercado 
destinadas á exposi^áo dos productos para venda. Entre os logares ha 
alguns especialmente destinados para vendedores pretos. Bancadas sao 
os logares munidos de mesas. 

Art. 8.<> AIem do pagamento pela occupagáo dos logares e bancadas 
a que se refere a tabella A, pagaráo mais os vendedores pelos produ- 
ctos expostos á venda, em harmonía com o disposto na tabella B. 

Art. Q."" Os artigos para venda no interior do mercado nos logares e 
bancadas só poderáo entrar pelas portas do mercado, a isso destinadas, 
onde seráo sujeitos á contagem. 
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Art. 10 <" £' expressamente prohibida a entrada de artigos para venda 
no mercado pelas casas qae o marginam ou pelas grades que existem 
entre essas casas. 

Art. ll.o Aos contraventores do disposto nos dois artigos antece- 
dentes, malta nao superior a 100$OCO réis. 

Art. 12.0 E' expressamente prohibido que os géneros alimenticios 
estejam expostos 4, venda sobre o pavimento do mercado. N2U> estando 
coUocados sobre as bancadas devem estar em caixotes, saceos, cestos 
ou quaesquer outras vasilhas. Multa n&o superior a 4$500 réis. 

Art. 13.« Os vendedores que occupem qualquer bancada ou logar, 
nao podem de modo algum impedir o livre transito dos compradores^ 
sendo-lhes absolutamente vedado expGr os seus artigos de venda fóra 
da área que fOr destinada para o logar ou bancada. Multa nao superior 
a 4$500 réis. 

Art. 14."* S&o prohibidas as alterca(^5es dentro do mercado e emprego 
de palavras indecorosas. As contravengoes a este artigo importam para 
os vendedores infractores, alem de qualquer procedimento judicial ou 
policial, a ordem de sabida immediata do mercado n'aquelle dia, sem 
indemnisapáo pelos artigos n3.o vendidos. 

Art. Ib,"" As reincidencias contra o disposto no artigo antecedente, 
importam prohibi^ao de entrada do vendedor no mercado, desde oito 
dias até um máximo de seis mezes. 

Art. le."* Todos os vendedores do mercado s§lo obrigados, á hora de 
terminar a venda, a deixarem limpos os setis logares, mandando deitar, 
no local próximo a isso destinado, o lixo e restos nao aproveitaveis dos 
productos de venda. Multa n&o superior a 4$500 réis. 

Art. 17.» E* prohibido expor á venda artigóos que por qualquer modo 
constituam incommodo para os frequentadores do mercado. Multa nao 
superior a 4$5(X) réis. 

Art. 18." E' igualmente prohibido que os vendedores importunem os 
compradores ou prejudiquem por qualquer forma os outros vendedo- 
res. Multa nao superior a 9$000 réis. 

Art. 19." Duas horas antes de anoitecer devem ser removidos do in- 
terior do mercado, todos os artigos expostos á venda nos logares ou 
bancadas. D'esses artigos podern fícar na arrecadapao do mercado, 
para o dia immediato aquelles que se n§bO deteriorem e nao necessitem 
cuidados de conserva(^d.o, pagando os seus donos a referida armazena- 
gem, em harmonía com a tabella que será affíxada no mercado. 

Art. 20.° Dos artigos deixados na arrecadagáo do mercado disporá a 
direc<;ao do mesmo mercado se no praso de quarenta e oito horas nSLo 
tomar d'elles conta o respectivo vendedor. Esses artigos em tal caso 
serSío vendidos em arrematapáo no mercado ou inutilisados se nio ob« 
tiverem comprador. Do producto da venda 50 por cento podem ser re- 
clamados pelo respectivo vendedor no praso de um mez. Os outros 
50 por cento revertem para a companhia. 

Art. 21,'» A todas as installapSes do mercado e productos expostos á 
venda sao applicaveis, com todo o rigor, as disposiQ5es do regulamenta 
dos servias sanitarios. 
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Art. 22.0 Da agua das cisternas do mercado serao fornecidos diaria 
6 gratuitamente a cada casa quinze litros. Toda a mais agua das cister- 
nas do mercado que possa ser fornecida, sel-o-ha ao pre^o de 100 réis 
por cada 15 litros. 

§ único. Aos frequentadores do mercado será fornecida gratuita- 
mente agua para beber emquanto o mercado estiver aborto. 

Art. 23.'' £' prohibido o estacionamento de carros ñas rúas margi- 
naos do mercado. Os vehículos que transportem ou levem géneros do 
mercado, só se demorarSx) próximo d'elle o tempo necessario para a 
carga ou descarga, ^ulta n§.o superior a 4$500 réis. 

Art. 24.*' £' tambem prohibido que no mercado entrem carros ou ani- 
maos de carga. Multa nao superior a 4$500 réis. 

Art. 25.*" O mercado da Beira estará aborto todos os dias desde a ma- 
drugada até duas horas antes de anoitecer. 

§ único. As lojas do mercado poderáo conservar-se abertas ñas con- 
dÍQ5es dos demais estabelecimentos da Beira. 

Art. 26." E' prohibida a venda ambulante de géneros alimenticios, 
carne, ca^a, peixe, fructas, legumes, ovos, etc., etc., fóra do mercado 
desde a madrugada até ás dez horas da manhií. Multa nd.o superior a 
ISüOOOréis. 

Art. 27.*' A venda no mercado de carne e peixe, só pederá ser feita 
ñas lojas e ñas bancadas a isso destinadas; a venda no mercado dos 
restantes géneros pode ser feita ñas installagóes que os vendedores de- 
sejarem occupar e o mercado Ihes ^ossa fornecer. 

Art. 28.0 O pagamento dos logares ou bancadas faz-se diariamente 
á porta do mercado em troca de senhas com a indicagáo do dia. 

§ l.o Pode tacilitar-se o pagamento da occupapáo de um determi- 
nado logar ou banca por mez ou por anno. 

§ 2.0 As senhas de recibos de locatarios de logares e bancadas, se- 
rao por estes mostradas aos empregados do mercado, sempre que estes 
o exijam. 

Art. 29.0 O pessoal do mercado será o seguinte : 

Um fiscal do mercado ; 

Porteiros no numero que se julgue necessario ; 

ServiQaes pretos, o numero que se julgue necessario ; 

Art. 30.O O fiscal é responsavel por toda a escriptura^áo, ordem no 
mercado e limpeza das suas installaQdes. 

Art. 31.0 Os demais empregados sao subordinados ao fiscal e téem 
por obriga^áo auxilial-o em todo o servigo do mercado. 

Art. 32.0 O vendedor que deseje occupar mais de um logar, assim o 
participará ao fiscal do mercado, que Ih'o fornecerá, se fOr possivel, 
sem prejuizo dos outros vendedores. O prego d*este segundo logar será 
o dobro do indicado na tabella A. 

§ único. O vendedor que procurar illudír as disposigdes d'este artigo, 
tomando mais de um logar, servindo-se para isso do nome de terceira 
pessoa, ou de qualquer outro artificio, fica sujeito, quando a contra- 
vengáo se prove, á multa nao superior a 100$000 réis. 

Art. 33.0 Os logares e bancadas do mercado, nao aventados por mez 
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oa anno, seráo diariamente alagados aos vendedores pela ordem da 
apresentaQ&o dos géneros para venda ao físcal do mercado. 

Art. 34.<> As avengas mensaes ou annuaes para os logares e bancadas 
do mercado n3.o devem abranger todos os ditos logares ou bancadas, 
devendo, os que desejarem taes avengas, requerel-o ao governo da 
companhia. 

Art. 35.0 o pagamento das rendas das casas e avengas do mercado 
é feito adiantadamente. O pagamento das rendas diarias dos logares e 
bancadas (tabellas A e B) pode ser feito durante as horas de venda. 
O pagamento da armazenagem por cada dia é feito adiantadamente. 

Art. 36.0 X agua de pogos, canalisada para o mercado, é fornecida 
gratuitamente para os gastos do mesmo ; mas n§,o pode ser fornecida 
para fóra do mercado sem auctorisagao especial. 

CAPITULO II 

Da venda em leilfto 

Art. 37.0 No mercado da Beira seráo realisados leildes, pelo pessoal 
do meróado, ou sob a sua direcgirO, de lotes de géneros alimenticios ou 
de artigos de qualquer especie que seja de uso venderem-se em idén- 
ticos logares. 

Art. 38.0 Os lelldes teráo logar no mercado a uma hora antecedente- 
mente fixada e sempre que haja artigos para leiláo. 

Art. 39.0 Os lotes seráo em regra organisados pela forma que mais 
convenha aos revendedores dos artigos a arrematar e aos donos d'es- 
ses artigos. 

Art. 40.O Das arrematagóes de que se incumba a direcgáo do mer- 
cado é a companhia responsavel para com o dono dos artigos a arre- 
matar pelo mais alto prego a que elles subirem ou pelos proprios ar* 
tigos se nao obtiverem lango; isto salvo outras disposigoes d'este 
regulamento. 

Art. 41.0 Os donos dos artigos entrados no mercado que desejem 
submettel-os á arrematagáo assim o declararáo ao físcal do mercado 
que procederá á divisáo em lotes e ás operagoes da arrematagáo ñas 
horas a isso destinadas, se o dono dos artigos desejar que o leiláo seja 
feito pelo pessoal do mercado. Se o dono tiver pessoa que possa in- 
cumbir da arrematagáo, o pessoal do mercado, depois da divisáo em 
lotes, limitarse-ha a ñscalisar a arrematagáo. 

Art. 42.0 Em todos os casos cada lote será cedido pelo mais alto 
prego offerecido, sendo licito a toda a gente langar n'elle. 

Art. 43.0 Nos casos em que o leiláo é feito pelo pessoal do mercado 
os arrematantes entregaráo ao físcal, em acto continuo á licitagáo, o 
prego por que arremataram cada lote. 

Art. 44.0 ge q pessoal do mercado apenas dirip^e a arrematagáo o li- 
citante entender-se-ha directamente com o apresentante dos productos 
em leiláo para o pagamento dos lotes que arrematar. 

Art. 45.0 Os lotes arrematados pelos vendedores com logar ou ban- 
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cada no mercado sao livres, para esses vendedores, do onus a que se 
refere a 2.* parte da tabella B annexa a este regulamento. 
* Art. 16.<^ Os lotes arrematados serS^o immediatamente retirados para 
as bancadas ou logares dos arrematantes, se esses forem vendedores 
do mercado, ou retirados até ao fechar do mercado para fóra do mesmo 
se os arrematantes nao tiverem logar ou bancada no mercado. 

Art. 47.<> Aos géneros arrematados e n§,o retirados, applicar-se-ha, 
quando possa ser, o disposto nos artigos 19.^ e 20.o 

Art. 48.0 Os géneros entrados no mercado para arrematáoslo, paga- 
r§.o em harmonía com as tabellas A e B como se fossem géneros para 
venda. ^ 

Art. 49.<> Pelas vendas em leilao receberá a companhia, do apresen- 
tante dos artigos a arrematar, 1 por cento dos presos da arremata^ao. 

Art. 50.O O leiloeiro será um dos empregados do mercado ou pessoa 
designada pelo apresentante dos artigos a arrematar. 

Art. 51.^ O flscal do mercado pode exigir dos licitantes, durante a 
arremataoáo, 25 por cento do valor provavel do lote em leilao. 

Art. 52.0 Se por qualquer causa, independente da vontade do apre- 
sentante dos productos em leilao, nao venha a ser arrematado qual- 
quer lote e de novo deseje aquello apresentante fazel-o entrar em arre- 
matábalo, nilo terá a pagar mais de uma vez a percentagem a que se 
refere o artigo 49.° 

Art. 53.0 Os géneros apresentados a leild.o e nao arrematados pode- 
rao ser vendidos nos logares ou bancadas do mercado, em harmonía 
com o disposto no capitulo i d*este regulamento 

Art. 54.0 Os géneros expostos á venda, em harmonía com o capi- 
tulo I, podem ser arrematados se o seu dono assim o declarar, proce- 
dendo-se em harmonía com o capitulo ii, d'este regulamento. 

TABELLA A* 

Pre<;o de aliiguer das TArlag in^talla^Oefl do mercado da Beira 

Casas em torno do mercado : prepo do aluguer obtido por arremata- 
QárO em hasta publica, ou fíxada pela companhia de Mopambique, se 
fOr resolvido serem directamente alugadas. 

Bancada para carne ou peixe : por día 200 reís, por mez 5$000 réis. 

Bancada : por día 150 réis, por mez 4$500 réis. 

Logar coberto : por día 100 réis, por mez 3$000 réis. 

Logar descoberto : por día 50 réis, por mez 1$500 réis. 

TABELLA B 

Quaesquer géneros ou artigos expostos á venda nos logares ou ban- 
cadas ná.0 pagam nada por quantidade até um máximo de 0°*3,250 de 
volume da totalidade d'esses artigos ou até 250 kilogrammas da mesma 
totalidade, optando o físcal pela medida, em peso ou em volume con- 
forme as circumstancias. 
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Para cima de 0^^,250 kilogrammas de volume ou peso dos artigos 
á venda pagará o vendedor tantas vezes o pre^o das bancadas ou lo- 
gares, quantas vezes 0^^,250 ou 250 kilogrammas ou frac^oes d'estes 
números medirem os ditos artigos. 

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, em 13 de 
julho de 1900. = Antonio Teixeira de Sousa. 

¡Diario do Govemo de 26 de julho de líK)Oi. 



Portaría de 17 de jalbo de 1900 



Determina qae o gobernador geral da provincia de Mo4;ambique dé aos governadores dos 
distríctoa e ao director das obras publicas as necessarías instrucQoes para que eejaní manti- 
das en plena execuQao as disposipoes do decreto de 20 de agosto de I8it2, relativamente aos 
servidos de obras pablicaa no ultramar. 

Reconhecendo-se do relatorio do director de obras publicas da pro- 
vincia de Mozambique, referido ao anno económico de 1898-1899, que 
uma grande maioria das obras executadas durante aquelle anno foram 
motivadas por notas escriptas ou ordens verbaes urgentes, feitas dire- 
ctamente pelos governadores dos districtos aos chefes das sec^oes de 
obras publicas, sendo alguns dos respectivos ornamentos apenas feitos 
depois da conclusao d 'aquellas obras, por falta de tempo e de pessoal 
para elaborai-os em epocha competente, facto este que está em mani- 
festa contradipáo com o disposto nos artigos 17.", 18.° e 23.° da organi- 
sapao dos servidos de obras publicas ñas provincias ultramarinas, ap* 
provada por decreto de 20 de agosto de 1892 ; reconhecendo-se ainda do 
mesmo relatorio que, com menospreso de um dos principios fundamen- 
taos da referida organisacao, a execuQao de algumas obras na secQáo 
de obras publicas de Mozambique, foi dirigida por individuos estranhos 
ao pessoal technico de obras publicas, aos quaes nao pode exigir-se 
responsabilidade technica legal pelos defeitos de construcpao que por- 
ventura apresentem as mesmas obras, sendo estes factos incompati- 
veis com a boa ordem, regularidade e ñscalisa^áo indispensaveis no ser- 
vido de obras publicas e com o respeito pelas attribuipóes hierarchicas 
que segundo a lei, competem ás auctoridades da provincia relacionadas 
com aquelle servíQO ; determina Sua Magestade El-Rei, pela secretaria 
d'estado dos negocios da marinha e ultramar, que o governador geral 
da provincia de Mozambique dé as instrucgoes necessarías aos gover- 
nadores dos districtos e ao director de obras publicas, para que sejam 
mantidos em plena execuQ§.o, nao só os principios fundamentaes, mas 
tambem as disposiz^es da organisazáo dos servigos de obras publicas 
das provincias ultramarinas, approvadas por decreto de 20 de agosto 
de 1892. 
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O que se communica ao conselheiro director geral do ultramar, para 
seu conhecimento e devidos effeitos. 

Pa^o, em 17 de julho de 1900. = Antonio Teixeira de Sousa, 

{Dtario do (iovemo de 19 de Julho de 1900». 



Decreto de 19 de jolho de 1900 

Approva o regulamento da officina do estado na ilha de S. Vicente de Cabo Verde, man- 
dado p6r era execuQ&o provisoriamente por portaría provincial de 23 de maio de 1899. 

Tendo sido submettido á approva^ao do govemo o projecto de regu- 
lamento para o serviQO da offícina do estado, na ilha de S. Vicente de 
Cabo Verde, que n'esta provincia, e por portaría provincial de 23 de 
maio do anno passado, tem estado provisoriamente em execuQáo ; 

Considerando que as disposig5es d'este regulamento sao, em geral, 
idénticas ás que estáo decretadas para os estabelecimentos similares 
de outras provincias ultramarinas, e tem por fím melhorar o servido da 
referida ofñcina; 

Conformando -me com o parecer da junta consultiva do ultramar, e 
tendo ouvido o conselho de ministros ; 

Usando da auctorisagao concedida ao governo pelo § l.^" do artigo ib.*" 
do primeiro acto addiccional á carta constitucional : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo í° £' approvado o regulamento da ofñcina do estado na ilha 
de S. Vicente de Cabo Verde, mandado por em execuQio provisoria- 
mente por portaría provincial de 23 de maio de 1899. 

Art. 2.0 Fica revogada a legislapao em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marlnha e ultramar 
assim o tenha entendido e faga executar. Pago, em 19 de julho de 1900. 
= reí. — Antonio Teixeira de Sousa, 

^Diario do Ooverno de 31 de julho de 1900). 



Decreto de 19 de jolho de 1900 

Declara extensivas aos districtos de Inbambane e Lourengo Marques as disposi?des do 
art. 3.** e seu § 1 o e do art. 7." do decreto de 7 do corrente relativamente a alcooes e aguar- 
dentes. 

Considerando que se modificaram por completo, segundo informa- 
^5es oificiaes, as circumstancias que haviam aconselhado o commissa- 
rio regio em Mozambique, por portarla de 15 de maio de 1896, a per- 
mittir, em certas condigoes, a importa9§,o n'aquella provincia de mate- 
rias primas destinadas á distilla^áo de alcool e aguárdente ; 
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Considerando que, por decreto de 7 do corrente, foi remodelado o 
régimen de tributapáo da importapao e fabrico de alcooes e aguarden- 
tes, na parte da provincia de Mozambique visada pelo Acto de Bruxel* 
las de 1899, e que a generalisapao d'esse régimen a toda a provincia é 
aconselhada por todas as conveniencias da administráoslo ; 

Considerando que, pela applicapao a toda a provincia de Mozambi- 
que do régimen estabelecido por decreto de 7 do corrente, fixados os 
direitos de importa^ao dos alcooes e aguardentes estrangeiras, de re- 
exporta^áo e exporta^áo nacionaes e o imposto do fabrico, cuja appli- 
ca^SU) é obrigatoria, se n&o justifica a exigencia de um direito de ex- 
portagáo para os alcooes e aguardentes produzidos na mesma provin- 
cia; 

Tendo ouvido o conselho das pautas ultramarinas, a junta consultiva 
do ultramar e o conselho de ministros e, usando da faculdade concedida 
ao governo pelo § 1.° do artigo Ib." do acto addicional á carta constitu- 
cional da monarchia de 5 de julho de 1852 : hei por bem decretar o se- 
guinte' 

Artigo I.*" Sao declaradas extensivas aos districtos de Inhambane e 
de Lourengo Marques as disposigoes do artigo 3.*" e seu § 1.*" e do ar- 
tigo 7.° do decreto com forga de lei de 7 de corrente. 

Art. 2."* Fica expressamente prohibida a importagao na provincia de 
Mozambique de materias primas destinadas á distillaz&o do alcoool e 
aguárdente.' 

§ único. Nao sao comprehendidos ñas disposi^des d'este artigo as 
machinas e os apparelhos, os reagentes e as essencias destinados ao 
fabrico e á preparapao do alcool e aguárdente, os quaes pagaráo, com- 
tudo, os direitos que respectivamente Ihes sejam applicaveis pelas pau- 
tas vigentes. 

Art. 3.0 Fica re vegada a portada provincial do commissario regio de 
Mozambique, de 15 de maio de 1895, regulando o imposto de consumo 
e de exportaz§^ do alcool e aguárdente produzidos na provincia, e bem 
assim toda a legislazao em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar 
assim o tenha entendido e faza executar. Pazo, em 19 de julho de 190). 
=- REÍ. == Antonio Teixeira de Sousa. 

(Diario do Governo de 20 de julho de 1900;. 



Portaría de 19 de jolbo de 1900 

Declara ao governador geral da provincia de Mozambique que os alcooee e aguárdenles 
produzidos na área do dístricto militar de Gaza, fícaní sojeitos ao imposto fixado no § 1.* do 
art. 3.*^ do decreto de 7 do corrente. 

Sendo provisoria a organisazao do districto militar de Gaza, e nao 
estando, por isso, ainda definida devidamente a esphera de acz&o das 
suas auctoridades físcaes : manda Sua Magestade El-Rei, pela secreta- 
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ría d'estado dos negocios da marínha e ultramar, declarar ao governa- 
dor geral da provincia de Mozambique que os alcooes e aguárdenles, 
que sejam produzidos na área do mesmo districto militar, ñcam sujei- 
tos ao imposto fixado no § 1 .<* do artigo 3.*^ do decreto com forpa de lei 
de 7 do corrente, e mandado cobrar, por decreto d'esta data, nos dis- 
trictos de Inhambane e de LourenQO Marques. 

O que se communica ao referido governador geral, para seu conhe- 
cimento e devidos effeitos. 

PaQO, em 19 de jalho de 1900. --= Antonio Teixeira de Soma. 

'Diario do Governo de 20 de julho de 1900). 



Decreto de 19 de jQlho de 1900 

Approva o regulamento das execu^oes fiseaes e administrativas da provincia de Cabo 
Verde. 

Attendendo ao que me representou o governador da provincia de 
Cabo Verde, com fundamento ñas conveniencias de administraQ9.o e com 
o fím de attender ás condigdes especiaes em que se acha a mesma pro- 
vincia ; 

Conformando me com o parecer da junta consultiva do ultramar, 
tendo ouvido o conselho de ministros, e usando da faculdade concedida 
ao governo pelo § l.^^ do artigo 15." do acto addicional á carta constitu- 
cional da monarchia de 5 de julho de 1852 : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.° É approvado o regulamento das execuQoas físcaes e admi- 
nistrativas na provincia de Cabo Verde, que faz parto d'este decreto e 
baixa assignado pelo ministro e secretario d'estado dos negocios da 
marinha e ultramar. 

Art. 2.^ Fica revogada a legisla^ao em contrario. 

O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha entendido e 
fa^a executar. Pago, em 19 de julho de 1900. == REÍ. == Antonio Teixeira 
de Sonsa. 

Regulamento das execufoes fiscaes e administrativas da provincia 

de Cabo Verde 

CAPITULO I 

Fiinccionarlos competentes para as execu^Oes 

Artigo I.** A cobranza coerciva das dividas ao estado, por impostes, 
contribuÍQ5es e mais rendimentos e a das dividas aos corpos adminis- 
trativos, provenientes de impostes cobrados cumulativamente com os 
do estado, pertence na provincia de Cabo Verde aos respectivos escri- 
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váes de /f&zenda, com as attribui^oes que pelo rogulamento de admi- 
nistragao da fazenda publica de 4 de Janeiro de 1870, competiam aos 
administradores dos concelhos. 

Art. 2."^ Os escrivaes de fazenda sao substituidos, na sua falta ou im- 
pedimento, por quem deva legalmente exercer as suas funcQoes. 

Art. S."* Em cada um dos concelhos em que se diyide a provincia, 
haverá escrivaes das execuQ5es físcaes, conforme as necessidades do 
servigo, propostos pelo escriv3.o de fazenda e nomeados por alyará do 
secretario de fazenda provincial. A estes escrivaes competem todos os 
salarios e emolumentos do respectivo cargo e fícam obrigados a auxi- 
liar o escrivao de fazenda no servido da sua repartigáo. 

§ único. Os escrivaes das execuQÓes físcaes exercem as suas íunc- 
q568 sob a immediata direcQáo e físcalisapao do.escriváo de fazenda, a 
quem compete distribuir-lhes com igualdad e o servido das execupdes, 
que será desempenhado por forma que um dos escrivaes esteja sempre 
na repartiQáo para o expediente d'estas, de modo que na sua cobranga 
se nao déem delongas em prejuizo da fazenda ou dos contribuintes. 

Art. 4.<' Para o servipo das execupóes físcaes poderao os escrivaes 
de fazenda nomear escriviles supplentes, approvados pelo secretario de 
fazenda, sem que essa nomeapáo importe augmento de despeza, quer 
para o contribuinte, quer para a fazenda. 

§ único. Os cscriv§.es supplentes sao competentes para substituir os 
escrivaes das execugoes em todos os actos e termos do processo de 
execugao físcal, e ser-lhes-ha distribuido com igualdade pelo escrivao 
de fazenda o servido das execugoes. 

Art. 5." Os amanuenses das repartibles de fazenda dos concelhos 
podem ser nomeados escrivaes das execugóes físcaes ou escrivaes sup- 
plentes, sempre que os escrivi.es de fazenda entendam n§.o haver pre- 
juizo para o sei'vigo em que elles accumulem as funcgoes dos referidos 
cargos. 

Art. 6.0 Quando, para o servigo das execugóes físcaes, seja necessa- 
rio um ou mais offíciaes de diligencias, serao estes requisitados á ad- 
ministrapáo do concelho, a qual os fornecerá sem demora, collocando-os 
pelo tempo necessarlo á disposigáo da repartigáo de fazenda concelhia. 
Os escriv3,es de fazenda s§,o os contadores dos precessos de execugao 
físcal administrativa nos seus respectivos concelhos. 

Art. 7.° Os delegados do procurador da corda e fazenda interviráo 
nos processos só nos casos de embargos e de execugao sobre bens im- 
mobiliarios, para requererem o que fOr a bem dos interesses da fazenda 
nacional. 

CAPITULO II 

Relaxe e processo das dlTidas 

Art. 8."* Findos os prasos marcados para a cobranga das contribuigdes 
e rendimentos públicos, os devedores remissos seráo, dentro de trinta 
dias, avisados pelo respectivo recebedor para pagar na recebedoria do 



LEGISLAgXo RELATIVA ÁS COLONIAS PORTUOUEZAS 27 

concelho as importancias por que forem responsaveis, dentro do praso 
improrogavel de cinco dias, contados da data do aviso. 

§ 1.° Os avisos para os devedores ou collectados serao enviados ao 
administrador do concelho, para que os fapa distribuir por intermedio 
dos regedores, certifícando estes que os avisos foram entregues aos in- 
teressados. 

Art. 9.<> Para a cobranza coerciva os conhecimentos de todos os im- 
postes, contribuÍQ5es e mais rendimentos, de que trata o artigo I."", 
téem torga ou valem como sentenpa passada em jugado, nos termos da 
legislagáo em vigor, e o seu processo executivo terá por base certid5es 
extrahidas dos mesmos conhecimentos. 

Art. 10.'' Findos os prasos para a cobranza voluntaria das dividas, 
extrahirá o recebedor de todos os conhecimentos que fícarem por co- 
brar, certidoes conforme o modelo regulamentar, e as entrega^ ao es- 
criváo de fazenda respectivo, acompanhadas de uma relaQ&o em du- 
plicado, datada e assignada pelo mesmo recebedor, a quem o escriváo 
passará recibo da entrega. A um exemplar d'esta relagáo seriLo juntas 
as de que trata o artigo 8^, § 1.» 

§ único. Os processos das certid5es e relagoes e a sua entrega ao es- 
criváo de fazenda effectuar-se-ha, dentro de sessenta dias improroga- 
veis, depois de fíndo o praso para a cobranza á boca do cofre, para to- 
dos os conhecimentos das contribuigoes de repartigáo e lanpamento. 

Art. ll.<* O escriváo de fazenda verificará, immediatamente á rece- 
PQáo, a conformidade das relagoes com as certidoes e d'estas com as 
relagoes para descarga dos conhecimentos, bem como se estáo juntas 
as relagSes de que trata o artigo 8.^, e, achando-se todos estes documen- 
tos conformes entre si, assim o declarará ñas relagoes, que logo enviará 
ao secretario de fazenda; quando, porém, reconheoa a omissáo de 
quaesquer reconhecimentos ou da juncgáo de relagóes, deverá mencio- 
nal-as na sua declaragáo e tomar as competentes notas, para incluir na 
primeira tabella de cobranza e importancia dos conhecimentos omitti- 
dos, a qual o recebedor só pelos meios ordinarios pederá haver dos 
contribuintes. 

^ I.** O secretario de fazenda, logo que receba as relapoes de relaxe, 
fará verificar a sua conformidade, e Ibes lángara despacho auctorisando 
o procedimento executivo contra os devedores n' ellas comprehendidos, 
e ficando com um exemplar para ser archivado na repartigáo de fa- 
zenda provincial, devolverá ao escriváo de fazenda, no praso de tres 
dias, aquello a que estiverem juntas as relagoes de que trata o ar- 
tigo 8 <> Quando tenha deixado de se juntar alguma d'estas relagoes, 
fará supprir a omissáo. 

§ 2.** Recebida pelo escriváo de fazenda a relagáo de relaxe com au- 
ctorisagáo para procedimento executivo, seráo instaurados os respe- 
ctivos processos, reunindo-se em um só todas as certidoes das dividas 
de cada contribuinte e seguidamente seráo os mesmos processos nu- 
merados pela ordem alphabetica dos nomes dos devedores e se man- 
dará proceder á citagáo e a todos os actos executivos. Para a citagáó 
expedir-se-háo os competentes mandados. 
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Art. 12.«) Os procesaos por dividas á fazenda serao divididos em conta 
antiga e conta nova, segundo as dividas forem vencidas antes ou de- 
pois de 30 de junho de 1898. 

Os processos em conta antiga seguirao seus termos em separado 
dos processos em conta nova, e dever§.o ñcar extinctos, por pagamento 
ou julgamento em falhas, no praso de um anno da publica^ao d'este 
regulamento. 

Os processos em conta nova será,o instaurados logo que o escrívao 
de fazenda receba a relapao das certid5es de relaxe com auctorisapao 
para procedimento executivo, e numerados conforme o disposto no 
§ 2.0 do artigo ll.<>, seguirao seus termos em separado dos processos 
em conta antiga dos meemos devedores. 

O juiz de execuQilo ordenará logo a citaQS.o de todos os devedores 
pela ordem da numeraQ3.o dos processos. 

§ único. A separaQ3,o dos processos em conta nova será feita sem o 
menor prejuizo do andamento dos processos em conta antiga, pois que 
o fím d'esta providencia é apenas evitar que as novas dividas deixem 
de ser cobradas a tempo como convém aos interesses da fazenda pu- 
blica. 

CAPITULO III 
Cita^Oes 

Art. 13.** Os devedores seráo immediatamente citados para em dez 
dias peremptorios pagarem as collectas que deverem. 

As citaQóes seráo feitas nos termos e com as formalidades prescri- 
ptas nos artigos ia3.", 184!«, 185.°, 187.«, 189.«> e 190.° do código do pro- 
cesso civil, devendo dar- se sempre ao citado uma nota do objecto da 
citapáo, importancia e proveniencia da divida, local e praso em que tem 
de satisfazcl-a. 

Para estas citagSes sao competentes os escriváes dos processos, os 
supplentes dos escriváes de fazenda e os offíciaes de diligencias. 

^ I.*" Se algum devedor nao residir no respectivo concelho ao tempo 
das citaQÓes, e a divida provier de tributos ou onus sobre propriedade 
immobiliaria, será feita a citagáo na pessoa de qualquer rendeiro, fei- 
tor ou administrador dos bens sobre que recairem os meemos impostes 
ou onus; se, porém, a divida provier de tributos pessoaes, expedir-se- 
ha precatoria ao competente juiz das execugóes do concelho onde o 
devedor residir, a fím de o fazer citar para pagar a quantia exequenda, 
sellos e custas, ou seja na recebedoria do concelho onde residir, ou na 
do concelho onde fOr devedor. N'este ultimo caso passar-se-lhe-ha no 
concelho deprecado uma guia em que o escriváo do processo designará 
um praso, segundo a distancia, para satisfazer a divida no concelho de- 
precante e restituir a guia com a verba do pagamento. 

i^ 2.*' Se o devedor fGr fallecido, a citapáo será feita na pessoa a quem, 
segundo o disposto no código civil, incumbir o encargo de cabera do 
casal ; se, porém, já se tiver feito partilha, seráo citados todos os her- 
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deiros para pagar cada um a parte que Ihe pertencer sem dependencia 
de habilitaQ&o. 

§ S.*" Quando se ignorar a residencia do devedor de tributos pessoaes 
ou elle residir em parte incerta, proceder-se-ba nos termos preceitua- 
dos nos artigos 194.'' a 198/* do código do processo civil, mas nos pro- 
cessos por dividas inferiores a 50$0CX) réis, nS^o haverá jancQÜo de jor- 
naes, por nüo deverem ser publicados por esta forma os editaes para 
a citagáo. 

CAPITULO IV 

Fenhoras 

Art. lá." Findo o praso da citagao sem ter sido realisado o paga- 
mento da divida, o escriváo do processo passará, dentro de cinco dias, 
e sem dependencia de despacho, mandado assignado pelo respectivo 
escriváo de fazenda para penhora, que deverá ser effectuada, dentro de 
dez dias, pelo mesmo escriváo ou um dos seus supplentes. 

§ único. O direito de nomear bens á penhora considera-se sempre 
devolvido á fazenda nacional. 

Art. 15.** A penhora comepará pelos bens mobiliarios, fructos ou ren- 
dimentos dos immobiiiarios pertencentes ao executado, e será feita 
sómente em tantos d'esses bens quantos bastem para pagamento da 
divida, addicionaes respectivos, sellos e custas do processo. Se por fal- 
lecimento do executado os seus bens se conservarem indivisos, pode- 
rSLo ser penhorados quaesquer bens mobiliarios, fructos e rendimentos 
dos immobiliarios em m3.o do cabega de casal para pagamento da divida 
commum dos herdeiros. 

§ I."* KSlo poderao ser apprehendidos os bens isentos de penhora pe- 
los artigos 815.<> e 8I6.0 do código do processo civil, salvo nos casos 
mencionados nos mesmos artigos. 

§ 2." As dividas activas dos devedores só na falta absoluta de outros 
bens poderao ser penhorados. 

§ 3.° Os fructos das propriedades rusticas so poderS.0 ser penhora- 
dos quando pertencerem ao devedor; pederá a penhora ser feita no seu 
prego em poder do comprador se já estiverem vendidos. 

§ b.** Se o devedor fOr alguma cámara municipal, junta de parochia, 
ou corporagao de piedade ou benefícencia e a divida estiver liquidada, 
deve o escriváo de fazenda reclamar o pagamento perante a respectiva 
corporapáo e no caso de recusa, reclamar perante o governo provincial 
a fím de ser ordenado o pagamento nos termos dos artigos Ibl.^ § I."» e 
229.0 n.^ 9.° do código administrativo em vigor, ou incluida a divida em 
ornamento se as reteridas corporaQoes nao estiverem habilitadas a sa- 
tisfazel-a. 

Art. 16.** A penhora será feita com eifectiva apprehensáo dos bens 
que seráo postes a cargo de um depositario isento de privilegios, e que 
tenha abonagáo correspondente ao valor provavel dos bens, escolhido 
pelo escriváo, sob sua responsabihdade, podendo o proprio executado 
ser o depositario, se o escriváo o considerar idóneo. 
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Art. 17.<* Ao depositario incumbe a guarda e conservaQSLo dos bens 
penhorados, e a obrigapáo de os apresentar onde e quando para isso 
fór intimado, fícando, em caso de falta, sujeito á pena e mais disposi- 
Qdes do artigo 285.<^ e seus paragraphos do código do processo civil O 
depositario tem direito ao abono das despezas que provar ter feito com 
a conservaQáo e conducQ&o dos objectos penhorados, as quaes entrariko 
em regra de custas. 

§ I.*" Se a penhora fOr feita em rendas, foros ou quaesquer presta- 
Qoes que o executado deva receber, ou em capitaes de que seja credor, 
proceder-se-ha nos termos do artigo 820.° e seus paragraphos do código 
do processo civil. 

aj Ae penhoras em rendas, foros, juros ou quaesquer outras presta- 
Q5es, que o executado deva receber, teráo trato successivo por tantos 
annos, quantos forem necessarios para embolso da divida exequenda, 
sellos e custas do processo, fícando os depositarios obrigados a solver 
as suas responsabilidades, á medida que se forem vencendo, e a entre- 
gar as respectivas importancias no cofre da recebedoria respectiva, 
mediante guia que solicitaráo do escriváo do processo ; 

bj Se algum rendeiro se despedir, fícdo o seu arrendamento, será o 
predio, ou a parte d'este que fícar devoluta, arrendado em pra^a, no 
processo da execuQáo, pelo maior lango offerecido, nao podendo o praso 
do arrendamento exceder a um anno nos predios rústicos e a um anno 
ou seis mezes' nos predios urbanos, segundo o costume da térra, mas 
sempre com tracto successivo, quando pagas as rendas nos seus ven- 
cimentos ; 

c) A estes arrendamentos e emquanto n&o estiver integralmente paga 
a execuQáo sao applicaveis os artigos 1:618. <* e l:624.o do código civil; 

d) Paga a execuQao caducam de direito as penhoras e seráo entre- 
gues aos executados os conhecimentos com uma conta das importan- 
cias recebidas e da sua proveniencia. 

§ 2." Da penhora lavrará o escriváo o auto, no qual seráo descriptos 
os bens apprehendidos, com todas as especiñcagóes necessarias para 
se veriíicar a sua identidade, e mencionadas tambem todas as obriga- 
Q5es e responsabilidades a que ñca sujeita o depositario, a quem seráo 
lidas. O auto será assignado pelo escriváo, depositario e duas testemu- 
nhas, que devem assistir á apprehensáo, e do mesmo auto entregará o 
escriváo, em acto seguido, uma copia ao depositario. 

§ 3.0 Se ao devedor nao forem encontrados bens alguns, lavrar-se-ha 
auto da diligencia, que do mesmo modo será assignado por duas teste- 
munhas idóneas que rectifíquem o facto, devendo ser uma das teste- 
munhas o regedor de parochia, sempre que fCr possivel. 

Art. 18/* Se a diligencia da penhora nao se facultar ao escriváo, é 
este encontrar as portas fechadas, ou opposipáo á entrada do predio, 
procederá nos termos do artigo 381 *" do código do processo civil. 

Art. IQ."* Quando o devedor nao possuir bens mobiliarios, mas pos- 
suir bens immobiliarios, e seus rendimentos estiverem antecipados, em 
litigio, ou nao forem suffícientes para pagamento da divida exequenda, 
lavrar-se-ha auto em que se mencionem essas circumstancias. Em vista 
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d'este auto mandará o juiz da execuQao proceder á penhora no casco 
dos immoveis estrictamente necessarios para pagamento da divida. 

g I."* Feita a penhora nos immoveis, será logo apresentado pelo es- 
criváo do processo o respectivo auto em duplicado ao conservador e por 
este lauQada a nota de apresenta<^áo, pelo qual nao receberá emolu- 
mento algum, fícando um exemplar na conservatoria, e, encorporando-se 
em seguida o duplicado no processo, sendo este logo enviado ao poder 
judicial. A simples nota de apresentagáo é suffíciente para assegurar 
os direitos da fazenda contra encargos posteriores e vale pela certidáo 
de registe, a qual é dispensada. 

§ 2.0 No caso de haver credores inscriptos, o conservador passará 
offíciosamente a respectiva certidáo, que enviará ao escriváo de fa- 
zenda. 

§ 3.<> Nos concelhos em que nao houver conservatoria, será enviado 
o auto ao escriváo de fazenda do concelho da respectiva conservatoria, 
para promover aquella nota. 

§ 4.0 No auto da penhora deve declarar-se, para os effeitos do ar- 
tigo 959.0 do código civil, quanto aos predios penhorados, o seu nome, 
qualidade, situa^áo, confrontapdes e medi^áo, havendo-a, e bem assim 
o valor que constar da matriz, o qual deverá ser mencionado pelo es- 
criváo de fazenda em declara^áo addicional ao auto. 

Art. 20.O N 'estes processos de execuQáo nao havorá avaliaQáo para 
a prapa. Se a penhora fdr em bens immobiliarios setáo postes em 
praga pelo valor que constar das respectivas matrizes, e se forem mo- 
véis ou semoventes, ou se os immoveis nao estiverem na matriz, iráo 
á praga sem designa^áo de valor. 

CAPITULO V 

Arre mata ^ao 

Art. 21. o Depois de effectuada a penhora, o escriváo de fazenda 
designará dia para a arrematagáo, tendo em vista o disposto no ar- 
tigo 841.<> e seus paragraphos do código do processo civil, conside- 
rando*se, para este caso, como tribunal a repartipáo de fazenda do 
concelho onde correr a execuQáo. 

Art. 22.0 As arrematapóes seráo annunciadas nos termos dos arti- 
gos 842.<> e 843.0 do código do processo civil, observando-se tambem o 
disposto no artigo 845.o do mesmo código. 

% L^ Durante o praso dos editaes é o depositario obrigado a mos- 
trar os bens a quem pretender examinal-os. 

§ 2.* A despeza com os annuncios a que se referem os artigos 842.o 
e 8Í3.0 do código do processo civil, será feita pelo escriváo do processo, 
e entrará em regra de custas. 

§ 3.0 Ñas execuQóes por dividas até 50$(XX) réis, nao se publicaráo 
annuncios nos periódicos. 

Art. 23.0 Os bens seráo arrematados pelo maior prego que obtive- 
rem em praga, observando-se a este tespeito as disposiQdes dos arti- 
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gos 849.0 e § 1.0, 850.O e seu paragrapho, 861.* e ^§ 2.% 3.«^e 4." e 853.*, 
na parte applicavel do código do processo civil. 

§ l.o Os propríos devedores seráo admittidos a arrematar. 

§ 2.0 De todas as arrematapóes de bens mobiliarios, effectuadas no 
mesmo día e pelo mesmo processo, lavrar-se ha um único auto, men- 
cionando-se, porém, o nome de cada arrematante, os objectos em que 
licitou e o preQO por que os arrematou. 

Art. 24.0 Quando houver de se arrematar rendimentos de proprieda- 
des rusticas ou urbanas, nao arrendadas, verifícar-se-ha a arrematapáo 
por tantos annos quantos forem necessarios para completo embolso da 
fazenda e das custas da execuQao, satistazendo logo o arrematante a 
respectiva importancia total, dando-se-lhe recibo e copia authentica 
do auto de arremata^áo para seu titulo. 

§ único. Os rendimentos nunca ser&o arrematados por praso supe- 
rior a vinte annos, e quando o pre<;o por essse praso nao fOr sufñciente 
para pagamento integral da divida, sellos e custas, nao se fará a á,rre- 
matagáo, e seguirá a penhora e arrematagáo do casco da propriedade. 

Art. 26.*" O arrematante pagará as despezas da praga, e ficará obri- 
gado a entregar na recebedoria o pre^o da arrematagilo no praso de 
tres dias, sob pena de captura e das mais prescriptas no artigo 869." e 
seus paragraphos do código do processo civil. 

Art. 26.° Quando o producto dos bens mobiliarios arrematados nSLo fOr 
sufñciente para pagamento da execu^áo, ou os rendimentos dos bens 
immobiliarios nao forem arrematados na segunda prapa, proseguirá a 
execuQáo nos immobiliarios do de vedo r, como ñca preceituado no ar- 
tigo 19.» d'este regulamento. 

CAPITULO VI 

£xecii$(Ve8 por precatorias 

Art. 27.0 Quando os devedores só possuirem bens em concelho di- 
verso d'aquelie onde forem collectados, expedir- se-háo precatorias exe- 
cutivas ao competente juiz das execuQóes n'esse concelho, o qual pro- 
seguirá na execuQáo como se fOra do proprio concelho nos termos 
prescriptos n'este regulamento. As precatorias, que seráo sempre pas- 
sadas nos termos applicaveis do livro i, titulo único, capitulo iv, sec- 
Qoes 1.» e 3* do código do processo civil, deveráo mencionar a prove- 
niencia e importancia da divida, addicionaes liquidados a que está su- 
jeita, data em que comeparam a correr os juros da mora, e a importan- 
cia dos sellos e ñas custas ieítas e contadas no juizo deprecante até á 
data da sua expedi^áo. 

§ 1.*» N'este caso o pagamento da divida exequenda será effectuado 
na recebedoria a que pertence o concelho do juizo deprecado, ao pro- 
prio recebedor ou seu proposto, sendo a importancia arrecadada devi- 
damente escripturada na conta do livro (modelo n.*» 11) annexa ao re- 
gulamento da administragáo de fazenda publica, como passagem ou 
transferencia de fundos. 
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§ 2.» Recebidos no juizo deprecante os autos da precatoria e os re- 
cibos de que trata o § 1.^, seráo logo dados como cobrados os conheci- 
roentos e incluida a sua importancia em tabella, sendo o recebedor de- 
bitado na conta do livro (modelo n.^* 11), pela importancia das custas, 
e simultáneamente creditado em conta de passagem ou transferencia 
de fundos, pela importancia dos recibos que acompanbarem a preca- 
toria. 

§ 3.* O secretario de fazenda, logo que receba os recibos a que se 
refere o § 2.% separal-os-ba dos tal5es, que devem fícar na repartigáo 
a seu cargo, auctorisando logo o pagamento da importancia dascustas 
ao escrivao de fazenda. 

CAPITULO VII 

Penalidades 

Art. 28.^ Em qualquer estado em que se acbe a execupao, salvo o 
caso de já se baverem arrematado bens para seu pagamento, pode o 
execatado ou qualquer outra pessoa remil-a, pagando a divida exe- 
quenda e custas, ou somonte a parte que n§.o tiver solvida com o pro- 
ducto dos bens arrematados. 

§ único. O terceiro que remir a execu^ao fíca subrogado nos direi. 
tos da fazenda nacional para cobrar do devedor, administrativa ou ju- 
dicialmente, o que por elle houver pago, podendo, portante, continuar 
a execupao administrativa a requerimento de quem a hcuver remido. 

Art. 29.*" Logo que seja solicitado o pagamento, 8ustar-se-h§.o os 
actos executivos e irao os autos ao contador, que immediatamente fará 
a conta dos sellos e custas do processo, sendo em seguida passada a 
guia para pagamento que será entregue a quem a houver solicitado. 

Art. 30.*» A guia deverá conter especialmente o numero, provenien- 
cia, anno e importancia de cada conhecimento por que correr a execu^ao, 
6 separadamente a importancia dos sellos e das custas dos processos, 
devendo declarar que, alem d'essas importancias, ha mais a satisfazer 
os juros da mora, a liquidar no acto do pagamento. 

§ único. Aos juros de mora é applicavel o disposto no artigo 543.® 
do código civil, sem prejuizo, todavia, das liquida^Ses já feitas e sanc- 
cionadas por senten^a com transito em julgado. 

Art. 31.° Apresentada a guia ao recebedor, este, depois de cobrar a 
sna importancia e os respectivos juros da mora, passará recibo na 
mesma guia que entregará ao apresentante, e da mesma sorte os co- 
nhecimentos pagos e o recibo da importancia do sello, depois de o ter 
assignado. 

§ único. A guia e o recibo pela importancia do sello deveráo ser res- 
tituidos ao escrivao do processo, no praso de vinte e quatro horas pela 
pessoa a quem tiverem sido entregues. 

Art. 32.0 Recebidos pelo escrivao do processo os dois documentos, 
a que se refere o artigo antecedente, juntará elle a guia ao processo 
que fará concluso ao esdriváo de fazenda, para julgar, por senten^a, 

3 
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extincta a execupao e entregará ao apresentante o recibo da importan- 
cia do sello, depois de lanpado no livro competente. 

§ único. NSo hacera intimapao da sentenga que julgar extincta a 
execuQáo. 

Art. 33^ Os recebedores fícam constituidos depositarios das custas 
que receberem, até que se effectue o seu levantamento, que deverá 
realisar-se por mandado do escriváo de fazenda a favor do escriyao do 
processo, que passará, recibo do mesmo mandado. 

Art. 34.0 Quando em virtude de penhora ou arrematapáo se forem ar- 
recadando importancias que ná,o sejam suffícientes para pagamento de 
toda a divida exequenda, pagar-se-báo em primeiro logar os sellos do 
processo, e o resto será logo arrecadado como recolta effectiva por 
conta da mesma divida. 

Art. 35.° Nao sendo no praso devido restituida ao escriváo do pro- 
cesso a guia, com recibo de pagamento, proseguirá a execupáo seus 
termos. 

Art. 36.^ O recebedor nao pederá negar-se a receber a importancia 
que fOr de vida á fazenda, quando o contribuinte só essa quizer satisfa- 
zen recusando-se ao pagamento das custas. 

N'este caso só passará recibo da quantia entregue e declarará a re- 
cusa ao pagamento das custas. 

CAPITULO VIII 

Cnstss 

Art. 37.» Com relagáo a custas fica em execupáo, na parte applica* 
vel, o preceituado no capitulo viii do regulamento approvado por de- 
creto de 28 de margo de 1895, e bem assim a doutrina do artigo 62.<> do 
decreto de 31 de dezembro de 1897. 

CAPITULO IX 

Embargos ás execu^es 

Art. 38.** O processo administrativo das execupóes físcaes só pode 
ser interrompido no caso de embargos do executado, ou de embargos 
de terceiroa depois de recebidos. 

§ l.o Só podem servir de fundamento aos embargos do executado: 

1.^ lUegalidade da contribuigáo por nao estar devidamente auctori* 
sada; 

2.0 Illegitimidade da pessoa citada ; 

3.** Falsidade da certidáo que servir de base ao processo ; 

4." Pagamento da divida exequenda ou sua annulagáo devidamente 
comprovada ; 

6.° Prescrippáo da divida exequenda; 

6.0 Litigio pendente ou instaurado depois da penhora acerca dos bens 
apprehendidos ; 
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7." N3.0 pertencerem ao executado os bens penhorados; 

8.° Duplicado da collecta. 

^ 2.0 Em todos os casos de embargos e no previsto pelo artigo 44.^, 
o embargante depositará no cofre geral, ou no da recebedoria do conce- 
Iho a importancia que fOr sufñciente para cobrar a divida á fazenda, 
sellos e custas do processo, ou dará á mesma importancia fiador con- 
siderado idóneo pelo julz do processo. 

§ 3."* Os embargos de terceiro seráo admittidos, processados e julga- 
dos nos termos preceituados no código do processo civil. 

Art. 39.0 Os embargos de executado poderáo ser oppostos depois 
da citaQ§,o ou da penhora, mas sempre dentro do praso designado no 
artigo 915.0 do código do processo civil, excepto quando a materia d'el- 
les fdr superveniente, devendo ser deduzidos em requerimento arti- 
culado e acompanhados de todos os documentos que os comprovem, ou 
do rol de testemunhas quando a prova tenha de ser feita por este meio, 
e apresentados ao escriváo do processo, que immediatamente os au- 
toará e apresentará ao escriváo de fazenda, com a execupáo por linha. 

§ 1.0 O escriváo de fazenda, por seu despacho, arbitrará logo a quan- 
tia que tem de ser garantida e ordenará que o embargante seja inti- 
mado para a depositar ou atñangar, no praso de tres dias. 

§ 2." Logo que se ache junto ao processo o duplicado da guia com 
recibo da effectividade do deposito, ou lavrado termo de fíanpa, o es- 
criváo apresentará o processo dos embargos ao escriváo de fazenda, 
que ordenará por despacho que sejam remettidos ao agente do minis- 
terio publico em expediente com a execugáo por linha. 

§ S,"" O agente do ministerio publico requererá logo a distribui^áo 
dos embargos, para os fins designados no artigo 916." do código do pro- 
cesso civil. 

a) Os embargos seráo deduzidos em requerimento articulado, e iráo 
logo conclusos com a execupáo por linha ; 

b) Se os embargos nao forem de receber, nos termos dos artigos 912.* 
e seguintes do código do processo civil, o juiz registal-os-ha immedia- 
tamente, e, no caso contrario, deverá recebel-os e ordenar que o exe- 
quente os conteste ; 

c) Recebidos os embargos, seráo processados por appenso ; 

d) O praso para a contestaga^o será de cinco dias, e para esse fím 
deverá o escriváo continuar o processo ao exequente dentro de vinte e 
quatro horas, se'tiver ajuntado procura<^áo; 

e) O recebimento dos embargos suspenderá a execuQáo^ nos termos 
posteriores á penhora ; 

f) Se 03 embargos forem recebidos antes de se ter efíectuado a pe- 
nhora, nao pederá o exequente oppor-se a que o executado seja o de- 
positario dos bens 

gj Nao haverá outros articulados depois da contesta^áo, e no mais 
seguir-se-háo os termos do processo ordinario ; 

h) Se os embargos nao comprehenderem toda a execuQáo, esta pro- 
seguirá na parte nao embargada. 

§ á."* Tanto do despacho da rejeipáo como do recebimento dos em- 
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bargos, cabera no primeiro caso appellapáo 8<5 no effeito devolutivo, e« 
no segundo, aggravo para a rela^ao do districto nos termos do art. 921.* 
do código do processo civil. 

Art. éO.** Se o embargante, intimado para depositar ou affíanpar a 
importancia da divida, nao cumprir, no praso da intimaQ§.o, o escriváo, 
ñndos que sejam os tres dias designados no § l.o do artigo 41.", lavrará 
termo da falta no processo dos embargos e o apresentará logo ao es- 
criv&o de íazenda, o qual immediatamente declarará os embargos de- 
sertes e n§.o seguidos, e mandará proseguir a execupáo. 

Art. ál.** Sem prejuizo do meio de embargos, baseados nos funda- 
mentos de que tratam os n.®' 2.", 1", 5.® e 8.» do § 1." do artigo 38.", pe- 
derá o executado deduzir a sua opposi^áo, dentro de dez dias, a contar 
da citaQáo, em requerímento documentado, perante o juiz de execugáo, 
que apreciará e resolverá o pedido conforme fOr de direito. 

§ único. Se a resoluQáo fdr contraria ao requerente pederá este de- 
duzir, dentro de dez dias, a contar da data do mesmo despacho, em- 
bargos á execuQáo. 

a) Nos casos nao expressamente mencionados n'este regulamento, 
com respeito aos embargos do executado, applicar-se-háo as disposíQdes 
do capitulo 9.° do regulamento de 28 de mar^o de 1895, na parte appli- 
cavel. 

Art. 42.^ Os recursos extraordinarios para as estaques competentes 
poderáo suspender a execu^áo quando os recorrentes caucionem o pa- 
gamento da contribuigáo exequenda, custas e sellos dos processos, por 
meio de deposito ou ñan(^a arbitrada e julgada idónea pelo juiz de exe- 
cu^áo. 

CAPITULO X 
Julgamento em falhas 

Art. 43.'' Só podem ser julgadas em falhas as dividas reconhecida- 
mente incobraveis, por falta absoluta de bens mobiliarios ou immobi- 
liarios dos devedores, seus herdeiros ou quaesquer pessoas solidarias 
cu subsidiariamente responsaveis, nos termos da legislagáo em vigor, 
e o julgamento será feito por sentenga, no mesmo processo da exe- 
cuQáo. 

Art. 44.0 ^0 julgamento em falhas fícará sempre resalvado o direito 
da fazenda nacional ou das corpora^des a que sejam extensivas as 
disposipSes d'este regulamento, para, em trinta annos, poder haver a 
divida por quaesquer bens que o devedor adquira, o que se deverá de- 
clarar na sentenga. 

§ 1.° Para o julgamento em falhas ouvirá o julgador, por escripto, o 
parocho e regedor da freguezia do executado e o recebedor do conce- 
Iho ou seu proposto, e colherá quaesquer outras informa góes quetiver 
por convenientes. 

Sendo conformes todas as informagdeq acerca da insolvencia do de- 
Tcdor, será proferida sentenQa, julgando a divida em falhas, sentenga 
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que, para ser exeqaivel, carece de confírmaQSo do secretario de fa- 
zenda. 

§ 2.0 Qaando nao fór encontrado o executado, e nao fOr conhecido, 
nao constando que possue bens ou valores, seguirá tambem o jalga- 
mento em falhas, nos termos prescriptos n*este artigo. 

Art. 45.° Os termos de manifestó de capitaes por que seja devida 
decima ou contribui^áo de juros, e cujas coUectas forem julgadas em 
falhas, por insolvencia do devedor e do credor, quando este seja por 
ellas responsavel, ser§.o averbados de nao continuarem a produzir taes 
collectas. 

Art. 46.0 Juigada falha a divida, o escriváo do processo extrahirá, 
em seguida, certid§.o da sentenpa, para servir de fundamento á annul- 
lapSio dos conhocimentos, cujos números, importancias, proveniencias 
e annos a que respeitem, deverá mencionar na mesma certid&o. 

§ único. Em presenta d'esta certidSo, o escriváo de fazenda organi- 
sará a competente relagáo (modelo n/" 27 do regulamento da adminis- 
trapao de fazenda publica) e a enviará para a repartipáo de fazenda 
provincial, acompanhada da referida certidáo e dos conhecimentos, 
para, depois de tudo verificado, se auctorisar a annullapao dos meemos 
conhecimentos. 

Art. 47.'' Os julgamentos em falhas poderáo ser annullados pelo se- 
cretario de fazenda, para o que avocará os processos, podendo, a res- 
peito d*estes, fazer corrigir quaesquer defeitos, e devendo dar conta ao 
governo provincial das irregularidades e abusos praticados pelos em- 
pregados fiscaes, para serem punidos. 

§ !.<" Os julgamentos em falhas tambem poderáo ser annullados a re- 
querimento de recebedores ou seus propostos, quando tenha sido des- 
attendida qualquer impugnagáo que hajam feito, ou vier a constar-lhes 
que os devedores possuiam bens. lí'este caso faráo exposipáo escripta 
dos fundamentos por que requerem a annullapáo, remettendo-a ao se- 
cretario de tazenda, o qual procederá nos termos preceituados n'este 
artigo. 

CAPITULO XI 

DisposifOes diversas 

Art. 48 <^ Para os processos das execugdes ñscaes administrativas, 
nao haverá habilitaQoes nem ferias e só se consideraráo feriados os dias 
santificados. 

Art. 49° Aos agentes do ministerio publico, quando, por impedi- 
mento nao possam assistir ás arrematapSes, é permittido substituirem- 
se por qualquer em pregado fiscal da reparti^áo de fazenda do concelho, 
ao qual daráo auctorisapáo escripta. Se nao comparecerem nem se fi- 
zerem substituir, poderáo effectuar-se as arremata^Ses sem a sua pre- 
senta, nao fícando nullas por esta falta. 

Art. 50.O Emquanto se nao der a prescripQáo da divida juigada fa- 
lha, logo que conste ao escriváo de fazenda que o devedor, seus her- 
deiros ou responsaveis, por qualquer titulo, possuem bens para a solver 
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assim informará no processo ao esctÍ7S,o de íazenda, o qual, em segui- 
da, proferirá despacho annullando o julgamento em falhas, e mandando 
proceder á penhora nos bens que forem indicados. 

Árt. 51.'' Quando houver de se proceder á cobranpa das dividas jul- 
gadas falhas, cujos conhecimentos estiverem já annullados, deverá pro- 
ceder o escriváo de fazenda á extracQáo de novos conhecimentos, em 
presenpa dos competentes elementos de receita, debitando-se o rece- 
bedor pela forma ordinaria, mediante as respectivas rela^Óes dos mo- 
delos n.""' 3 ou 4 do regulamento da administradlo de fazenda publica. 

Art. 62."* Alem do sello que fór devido pelas folhas dos processos e 
das certiddes de relaxe, segundo as disposiQ5es da lei do sello em vigor 
pagar-se-ha o seguinte: por cada auto de arrendamento [ou arrema- 
ta^áo de bens immoveis, á custa de quem os arrendar ou arrematar^ 
alem do sello do papel, o de 1$000 réis por meio de estampilha collada 
no proprio auto. No processo de embargos só a final se pagará o sello 
que fór devido. 

Art. 53.° A todas as dividas á fazenda nacional, por contribuÍQÓes ou 
quaesquer rendimentos, será sempre addicionada como indemnisa^áo 
das sommas retidas, a importancia dos juros na rasáo de 6 por cento 
ao anno até o integral embolso da fazenda, liquidados nos termos do 
§ único do artigo 29.o d'este regulamento. 

Art. 54.° Nos casos em que a arrecadagáo das dividas passar a ser 
feita pelo poder judicial, todos os actos dos funccionarios físcaes teráo 
tanta forpacomo se fossem pratícados pelos funccionarios judíciaes. 

Art. 55.^ A nenhum devedor de contribuipóes e rendas publicas pe- 
derá ser concedida moratoria, sob qualquer forma, nos seus pagamen- 
tos ou suspensáo de procedimento executivo para cobranza das suas 
dividas, sendo igualmente defeso a quaesquer auctoridades ou funccio- 
narios, seja qual fór a sua categoria, conceder tempo de espera para 
pagamento das mesmas contribuipoes e rendas, ou conceder o paga- 
mento em prestaQoes. 

Art. 56.° Dos despachos do escriváo de fazenda nos processos de 
execuQáo fiscal administrativa cabe recurso, sem effeito suspensivo, 
para o conselho de provincia, nos termos da organisagáo administra- 
tiva da provincia. 

Art. 57.° Todos os processos em conta nova teráo, em cada concelho» 
uma numera(^áo seguida, distincta da que tiverem os processos em 
conta antiga. 

§ l.o Para todos os processos de que trata este artigo haverá em 
cada repartipáo de fazenda um registe geral com termo de abertura e 
encerramento, e as folhas rubricadas pelo secretario de fazenda, po- 
dendo ser de chancella e rubrica e assignatura dos termos. 

O registo contera o numero, data, instaurapáo e importancia de 
cada processo, e n'elle se irá notando, em margem conveniente, o an- 
damento que os processos tiverem até sua extinc^ao. 

§ 2.° Haverá tambem em verbetes, um Índice alphabetico dos nomes 
dos devedores, com indicagáo do numero do processo respectivo e fo 
Ihas do livro de registo em que se acha lanzado. 
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§ 3.» De seis em seis mezes enviarao os escriváes de fazenda ao se- 
cretario de fazenda urna relagio extrahida do livro de registo com to- 
das as suas indicagSes, comprehendendo os processos que estiverem 
pendentes, com mengáo do seu ultimo termo, devendo conter tambem 
a declaragao dos motivos por que as dividas nio estáo pagas nem jul- 
gadas falhas. 

§ 4.0 Em vista d'estas relajóos o secretario de fazenda fará aos es- 
cnv&es de fazenda as advertencias que tiver por convenientes e dará 
superiormente conta dos que se mostrarem negligentes. 

Art. 58.'» Os processos de dividas julgadas falhas seráo, depois de 
descarregados no registo geral, archivados em separado. Com os res- 
pectivos verbetes onde se mencionará a data da sentenga do julga- 
mento em falhas, formar-se-ha um Índice especial, que os escriváes dos 
processos teráo sempre presente. 

Art. óQ.-» Decorrido o praso de seis mezes da instauragáo dos pro- 
cessos em conta nova, todas as dividas cobradas devem estar arreca- 
dadas e julgadas falhas as incobraveis, salvo se causas insuperaveis a 
isto tiverem obstado, mas n'este caso as execu(j5es devem mostrar que 
se effectuaram todas as diligencias possiveis, o que o secretario de fa- 
zenda pederá verificar avocando os processos. 

Art. 60.0 Ficam substituidas por este regulamento todas as-dispo- 
síQoes anteriores sobre execupóes físcaes. 



CAPITULO XII 



i>Í9po8l90«s penaes 

Art. 61.-' O recebedor que deixar de relaxar as dividas nos prasos 
fixados no § único do artigo 10." incorreráno pagamento de uma multa 
igual a 5 por cento das mesmas dividas, a qual, porém, nao pederá ex- 
ceder a 20$000 réis. Alem d'esta pena ficará sujeito a qualquer outro 
procedí mentó que o governo tiver por conveniente usar a seu respeito. 

Art. 62.*' O escriváo de fazenda que retardar o cumprimento do dis- 
posto do artigo 11.°, ou nao der por extinctas por pagamento ou julga- 
mento em falhas, todas as execuQÓes dentro do praso fixado no ar- 
tigo 59.", salvo os casos ali previstos, incorrerá na multa igual a 6 por 
cento da importancia total das respectivas dividas, nao podendo esta 
multa exceder a 20$(XXJ réis, e ficará tambem sujeito a qualquer outro 
procedimento que o governo tiver por conveniente. 

Art. 63.» As multas de que tratam os dois artigoe antecedentes se- 
ráo impostas pelo secretario de fazenda, por despacho ñas relances de 
relaxe, ou ñas mencionadas no artigo 67.» § 3.» Em virtude d'esta des- 
pacho o escriváo de fazenda entrará ou fará entrar o recebedor, na 
competente recebedoria, com a importancia da multa como receita 
eventual, escripturando-a sob a epigraphe de "Multas por infracpáo do 
regulamento de. . . „, enviando o recibo ao secretario da fazenda, o qual, 
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quando o recibo Ihe nao seja enviado, fará o deHconto da multa nos 
primeiros vencimentos do responsavel. 

§ I.*" De todas as multas que impozerem, se dará conhecimento á se- 
cretaria geral do governo. 

§ 2.** Os multados poderáo recorrer para o governo provincial do des- 
pacho que Ibes impozer a multa, no praso de dez dias, contados d'aquella 
em que tiverem conhecimento do mesmo despacho. 

Art. 64.° Os escriv§,es dos processos incorreráo na pena de pagar as 
importancias das dividas que nao poderem ser cobradas nos seguintes 
casos: 

I.*" Quando n§.o passarem o mandado para penhora ou a nao efíe- 
ctuarem dentro dos prasos designados no artigo 14.*', se nao forem en- 
contrados bens alguns ao devedor, e se provar que elle dispoz dos que 
possuia depois de fíndos os ditos prasos ; 

2." Quando se provar que lavraram o auto de diligencia de que trata 
o artigo 17.<> § 3.% tendo encontrado bens em que podiam realisar a 
penhora ; 

3.° Quando se mostrar que foram negligentes em promover a reno- 
va^ao do proseguimento das execugóes por dividas julgadas falhas, dei- 
xando que os devedores ou responsaveis voltassem ao estado insolven- 
cia. N'esse caso ser§«o solidarios na responsabilidade com os recebedores, 
se estes nao tiverem promovido a annuUapáo do julgamento em falhas. 

Art. 65.0 Os escriváes de fazenda que, como juizes das execuQoes, 
forem negligentes no desempenho das obrigagóes, que Ihes sao com- 
mettidas por este regulamento, ou deixarem de as cumprir com intelra 
exactid§.o, incorreráo ñas penas comminadas no capitulo V do decreto 
de 27 de maio de 1892, alem das que fícam estabelecidas. 

Art. 66. <> Ao contador que contar emolumentos, salarios, e custas in- 
do vidas, e ao empregado que os receber, sao applicaveis as disposigoes 
da respectiva tabella, em vigor, dos emolumentos e salarios judiciaes, 
e as do artigo 316.° do código penal. 

Art. 67.<> O empregado a quem se provar que receben ou tentou re- 
ceber dinheiro dos contribuintes, por qualquer titulo, com fundamento 
ñas diligencias que seja incumbido de praticar ñas execuQdes físcaes, 
será demittido do emprego e processado para ser punido nos termos 
do código penal. 

Art. 68.° Os agentes do ministerio publico, aínda que nao tenham in- 
tervido ñas execuQóes, logo que Ihes conste haver sido praticado algum 
dos actos punidos pelos artigos 66.° e 67.*', procederáo como fOr de di- 
reito contra o culpado. 

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, em 19 de 
julho de 1900. = Antonio Tdxeira de Sonsa, 

{Diario do Governo de 26 de jalho de liK><>.) 
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Decreto de 19 de julbo de 1900 

Approva o regalanento para o deposito de materiae» incendiarios nos territorios da cora* 
panilla de Mozambique. 

Nos termos do § 11.° do artigo ?.• do decreto de 17 de raaio de 1897, 
tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conselho de ministros, 
e usando da faculdade concedida ao governo pelo § 1.'' do artigo 15." 
do acto addicional á carta constitucional da monarchia de 5 de julho 
de 1852: hei por bem approvar o regulamento para deposito de mate- 
riaes incendiarios nos territorios da companhia de Mozambique, elabo- 
rado pela ad ministra 9§lo da mesma companhia e que baixa assignado 
pelo ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultra- 
mar. 

mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha entendido e 
fa^a executar. Pago, em 19 de julho de 1900. = REÍ. =^ Antonio Teixeira 
de Soasa. 

Regulamento para deposito de materias Incendiarias nos territorios 

da companbla de Mozambique 

Artigo 1.^ k ninguem é permittido conservar em deposito materias 
incendiarias em quantidade superior a 360 kilogrammas, peso bruto, a 
nao ser em edificios que, pelo seu isolamento, nao offeregam risco aos 
edificios próximos. 

Art. 2.0 O individuo que desejar ter em deposito materias incendia- 
rias em quantidade superior á fixada no artigo anterior, assim o re- 
quererá ao governo do territorio, que, depois de informapáo do di- 
rector das obras publicas, resolverá a pretensáo, mandando passar a 
licenca pelo commissariado de policia, se a resolugao fOr.favoravel. 

§ l.o A licenga será de 27$000 réis por um anno. 

§ 2y O commissario de policia dará conhecimento á alfandega de 
todas as licenpas d'esta natureza que tenham sido concedidas. 

§ 3.0 Cada deposito particular de materias incendiarias servirá ex- 
clusivamente para armazenar as do respectivo proprietario, sob pena 
de multa nao superior a 20$000 réis. 

1 4.0 Os individuos que tenham substancias infiammaveis em de- 
pósitos particulares, de que nao sejam proprietarios, fícam sujeitos á 
mesma multa do paragrapho anterior. 

Art. 3.0 Os individuos que nao possuam armazem ñas condigoes 
exigidas pelo artigo 1.^ deveráo armazenar todas as substancias incen- 
diarias que possuam, excedentes a quantidade permittida pelo citado 
artigo, no deposito geral da companhia de Mogambique, especialmente 
construido para esse fim. 

§ único As materias incendiarias armazenadas no deposito geral, 
pagaráo uma taxa por mez, e por kilogramma (peso bruto) 1 real á 



42 POBTUOAL EM ÁFRICA 

companhia de Mozambique, sendo as frac^des de mez contadas como 
mezes completos. 

Art. 4.0 O director da alfandega dará conhecimento ao commissa- 
riado de policía de todos os despachos de materias incendiarias eñe- 
ctuadas por individuos que possuam as licengas a que se refere o ar- 
tigo 2.0 

Art. 5." £m rela^áo ás materias incendiarias despachadas por indi- 
viduos que nao possuam as referidas licenpas, passará o director da 
alfandega uma guia para o commissariado de policía, afím de essas 
mercaderías serem armazenadas no deposito geral. 

Art. 6.*" O commissariado de policía organisará registos (modelo 
junto) em que cada folha seja destinada a um depositante, e pelos quaes 
possa conhecer-se a todo o momento as quantidades e qualídades das 
materias incendiarias armazenadas. 

Art. 7.** No dia 1 de cada mez mandará o commissario de policía co- 
brar a importancia das taxas de armazenagem de vid as pelos saldos 
de materias incendiarias que passaram em deposito de um para outro 
mez. 

Art. 8." Todas as importancias pagas pela armazenagem no deposito 
daráo mensalmente entrada na thesouraria da repartí gao de tazenda, 
onde constituiráo receita especial. 

Art. 9.*" O commissario de policía deverá visitar duas vezes por mez, 
e nunca em días certos, as casas que tenham despachado substancias 
incendiarías, e tambem aquellas, que, nao importando por sua conta, 
as possam ter em deposito. 

§ único. Alem das visitas obrigatorías, pederá o commissario de 
policía, por sí, ou por delegados seus, passar visitas extraordinarias, 
sempre que para ísso julgue ter motivo, ou por conhecimento proprío, 
ou por denuncia. 

Art. 10.<> Se, pelas visitas, de que trata o artigo antecedente e seu 
paragrapho, se verificar que existe em deposito quantidade superior 
á permíttida pelo artigo 1.^ o dono do deposito pagará uma multa nao 
superior a 50$0(X) réis. 

Art. ll.o A importancia das multas, descontada a parte paga aos 
denunciantes, dará entrada mensalmente na thesouraria da repartigáo 
de fazenda, acompanhada dos documentos justiñcativos. 
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Observat^oes 



(1) Um registo similhante deve ser organisado para cada uro dos outros registos. 

(2) A escriptura^&u das existencias deve ser feita coin tinta de cOr diflerente da empregada 
ñas ootras columnas. 

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, em 19 de 
julho de 1990. == Antonio Teixeira de Sousa. 

f Diario do Governo de X7 de julho de 1900). 



Decreto de 27 de jolbo de 1900 



Regula as nomeagoes e attribuigoes dos administradores das Companhias Coloniaes. 

Attendendo ao que me representou o ministro e secretario d'estado 
dos negocios da marinha e ultramar, tendo ouvido a junta consultiva 
do ultramar e o conselho de ministros, e usando da faculdade conce- 
dida ao governo pelo § 1.^ do artigo 15.o do acto addicional á carta 
constitucional de 5 de julho de 1852 : hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.^ A nomeapao de administradores das companhias coló- 
niaes, que, por virtude das suas leis orgánicas pertenpa ao governo, 
pode recahir em accionistas ou nao. 

§ l.o líao estao comprehendidos ñas disposiQ5es d'este artigo os 
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administradores das companhias coloniaes já constitaidas, e em cuja 
leí orgánica está disposto que a escolha recáia sobre accionistas ; 
quando, porém, se proceda á revisólo d'esses diplomas, o principio da 
livre escolha será generalisado a todas as companhias coloniaes. 

§ 2.*' As nomeagóes de administradores, de que trata este artigo e o 
seu § 1.", seráo feitas por tempo indeterminado, podendo, porém, o mi- 
nistro da marinha e ultramar, quando as conveniencias publicas assim 
o aconselhem, substituir, em qualquer occasiáo, no todo ou em parte 
os administradores nomeados, com exceppáo d*aquelles a que se refere, 
na parte applicavel, o § 3.° do artigo l^.*" da carta orgánica da companhia 
de Mozambique, de 17 de maio de 1897 e o artigo 15.<> da carta orgánica 
da companhia do Nyassa de 26 de setembro de 1891 e pelo tempo nos 
mesmos decretos marcado. 

Art. 2.*' Os logares de administradores por parte do governo das 
companhias coloniaes sao incompativeis : 

I."" Com os de administradores, membros dos conselhos físcaes em 
companhias sub-concessionarias d'aquellas, junto das quaes funccio- 
nem ; 

2.<> Com qualquer situapáo que Ihes nao permitta a assistencia e voto 
em todas as sessdes dos conselhos de administraQáo, exceptuando-se o 
caso de ifnpedimento por doenga, devidamente comprovada perante a 
direc^áo geral ou licenga concedida pelo governo ; 

3.<* Com os logares de administrador ou membros do conselho fiscal 
de qualquer companhia colonial, cujo campo de ac^áo seja na mesma 
provincia ultramarina. 

§ l.o Das disposíQóes do n.^l.» d'este artigo exceptuam-se os admi- 
nistradores que ñas companhias sub-concessionarias est^o por delega- 
gao d'aquellas para que foram nomeados pelo governo, no numero fí- 
xado em contractos de sub-concessáo celebrados á data d'este decreto, 
delegagáo expressamente prohibida quando se trate de novos contra- 
ctos de sub-concessáo ou da revisáo dos actuaos. 

§ 2.<* No praso de sessenta dias, a contar da publica(^áo d'este de- 
creto, os individuos que forem attingidos por qualquer das incompati- 
bilidades de que trata este artigo e que queiram optar pelos logares 
de administradores por parte do governo, entregaráo na direcgáo geral 
do ultramar os documentos pelos quaes provem que ellas cessaram, 
fícando essa prova reservada á apreciapáo do ministro da marinha e 
ultramar, se a prova nao fór feita no praso n'este artigo designado, os 
administradores de nomeagao do governo seráo ímmediatamente sub~ 
stituidos, do que se dará logo conhecimento á respectiva companhia. 

Art. 3." Nenhum administrador ou membro do conselho fiscal de 
companhia colonial pederá exercer qualquer d'estas funcpOes e a de 
administrador ou membro do conselho fiscal de qualquer companhia 
sub-concessionaria, excepto por delegagao, nos precisos termos do § 
1." do artigo 2.» d'este decreto. 

§ único. Seráo consideradas nullas para todos os effeitos as delibe- 
ragóes em que tomarem parte os administradores ou membros dos con- 
selhos fiscaes de companhias constituidas á data da publicapáo d'este 
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decreto, abrangidos ñas incompatibilidades de que trata este artigo, 
sessenta días depois da sua publicagáo. 

Árt. 4.*» Quando qualquer administrador nomeado pelo governo fOr 
eleito para companhia abrangida ñas incompatibilidades de que trata 
o artigo 2."*, se optar por este ultimo logar, assim o declarará, antes de 
assumir o cargo para que foi eleito á direcgáo geral do ultramar, sendo 
nuUos todos os actos em que intervier no exercicio do cargo por que 
optou em quanto nao fízer essa declarapilo. 

Art. 5.» Ser§.o consideradas nullas para todos os effeitos as delibera- 
9oes em que tomarem parte os administradores e membros de conse- 
Ihos ñscaes emquanto nao optarem, por declaragáo expressa, por ura 
dos logares entre os quaes ha incompatibilidades, de que trata o ar- 
tigo 3.". 

Art. 6.® Os administradores nomeados pelo governo regularao os 
seus actos por maneira a defenderem principalmente os interesses do 
estado, recebendo instrucQoes que Ihe seráo dadas pelo director geral 
do ultramar, verbalmente ou por escripto, e em nome do respectivo 
ministro, sendo da competencia do mesmo director geral convocal-os 
sempre que as conveniencias publicas assim o aconselhem ; em casos 
extraordinarios e de reconhecida importancia para os interesses do es- 
tado, quando ná.o hajam recebido instrucgóes, nada resolveráo eem pre- 
via consulta feita ao ministerio da marinha e ultramar. 

Art. 7.» Os administradores nomeados pelo governo nao poderao fa- 
zer-se representar nos conselhos a que pertencerem por meio de pro- 
carapáo ; comparecer§.o pessoalmente, recebendo da companhia urna 
cédula de presenga, visada pelo respectivo fiscal do governo, em troca 
da qual o ministerio da marinha e ultramar pagará, em conta da res- 
pectiva provincia, o que as respectivas companhias destinarem á re- 
munerapáo de cada administrador, e que estas no fím de cada mez 
íaráo entrar nos cofres do estado. 

§ único. Quando as companhias nao entrem nos cofres do estado com 
a importancia devida ao thesouro para pagamento aos administradores 
de nomeagáo do governo será o facto considerado como falta essencial 
para determinar a revogagáo do respectivo contracto. 

Art. B."* Os administradores por parte do governo enviaráo no fím de 
cada trimestre, á direcgáo geral do ultramar, um relatorio circumstan- 
ciado dos factos occorridos na administragáo da respectiva companhia, 
declarando o modo por que procederam e os motivos por que o fízeram, 
podendo, para cabal esclarecimento, fazer acompanhar a sua expouigao 
de quaesquer documentos, que solicitaráo das companhias a que per- 
iencerem. 

Art. 9."* Sempre que se trate de companhias com direitos soberanos, 
a escolha de administrador delegado dos conselhos de administra<;áo ou 
principal gerente e dos govemadores de territorios, será submettída á 
approvagáo do governo, sem a qual seráo considerados nullos os actos 
que praticarem, e a companhia que nao satisfizer esta obrigapáo incor- 
rerá em falta essencial no cumprimento do seu contracto. 

§ único. As disposigoes d'este artigo seráo applicadas ás companhias 
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qne teem direitos soberanos, e que se acharem constituidas á data da 
publicapilo d'este decreto, sempre que as suas leis orgánicas n&o obs- 
tem á sua applicagáo. 

Art. 10 v° Ñas assembléas geraes das companhías coloniaes, de que o 
estado possua acgóes, este terá tantos votos quantos representaren! o 
quociente que resulte da divisao do numero total d'essas acgóes pelo 
que representa o mínimo que pelos estatutos de cada companhia dá 
direito a fazer parte da mesma assembléa, até ao limite fíxado no ar- 
tigo 183.° § 3." do código commercial. 

g único. Esta disposipáo deverá tambem ser observada quando se 
trate da reforma dos estatutos das companhías constituidas á data da 
publica9§.o d'este decreto. 

Art. ll.o Fíca revogada a legislagiLo em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar 
assim o tenha entendido e faga executar. Pa^o, em 27 de julho de 1900. 
= reí. = Antonio Teixeira de Sonsa- 

{Diario do Govemo de 28 de julho de 1900.) 



Decreto de 27 de JQlho de 1900 

Regula as nomeagoes e attribui^dea dos commisaartoe do governo junto das companhias 
coloniaes. 

Havendo a mais urgente necessidade de regulamentar as attríbui- 
Q5es dos commissarios do governo junto das companhías coloniaes, 
condi^áo indispensavel para uma regular e proveitosa físcalisapáo do 
estado : hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1."* Os commissarios do governo junto das companhías colo- 
niaes, por expressa disposigáo das suas leis orgánicas, s3lo de livre 
nomeaQi.o do governo, em commissao temporaria, podendo ser transfe- 
ridos de uma para outra companhia ou mandados substituir eventual- 
mente outro commissario, que, por motivo justificado, nao possa des- 
empenbar-se dos deveres da sua commissao, podendo igualmente ser 
exonerados, quando o governo assim o 'tenha por conveniente. 

§ 1.° Os commissarios do' governo téem por de ver indeclinavel e 
inilludivel nd.o somonte zelar os interesses do estado, mas tambem ve- 
lar pela exacta observancia das condíQóes e clausulas dos decretos de 
concess5es e pelo fiel cumprimento dos regulamentos que para os di- 
versos servíQOs da 8ua administrapao tenham sido approvados pelo 
governo. 

§ 2.0 Os commissarios do governo sao os intermediarios entre as 
administraQoes das companhías e o govemo por meio da direcQ§.o ge- 
ral do ultramar, tanto para a troca de correspondencia, como para a 
transmissao das instrucQ5es verbaes ou escriptas que o govemo en- 
tenda por conveniente dar ás companhías. 

§ 3.** Cumpre aos commissarios do governo infórmalo circumstan- 
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ciadamente de todos os factos que se déem na adminístraoslo das com- 
panhias e que interessem o estado, de modo que o governo possa de 
prompto providenciar, quando isso seja necessario, em ordem a evitar 
que, por qualquer forma, esses interesses sejam prejudicados. 

§ 4.0 Para os effeitos do paragrapho antecedente os commissarios 
do governo enviar3.o semanalmente á direco§.o geral do ultramar, sem 
prejuizo do disposto no paragrapho antecedente, um boletim contendo 
um summario das occorrencias produzidas na administra^áo das com- 
panhias. 

§ 5.0 Hemetteráo igualmente os commissarios do governo ao minis- 
terio da marinha e ultramar copias authenticadas das actas das sessües 
dos corpos gerentes das companhias, indicando quaes as que encerram 
materia que deva ser considerada reservada, juntando a todas ellas a 
sua informa^áo e parecer acerca da legalidade das resoluQoes tomadas. 

§6.0 Quando, por virbude da sua organisagáo e pela extensao das 
suas faculdades políticas, as companhias tenham publica^oes offíciaes 
para a insergáo de ordens de servido, os commissarios do governo, 
logo que d'ellas tenham conhecimento, communicaráo á direcgao geral 
do ultramar quaes as ordens publicadas que por qualquer forma exce- 
dam aquellas faculdades, contrariem as disposi^des dos regulamentos 
approvados ou possam prejudicar os interesses do estado, devendo 
entender-se que n§.o esbáo em taes condlQÓes, mas sob sua responsa- 
bilídade, os actos a que os commissarios do governo nao fapam refe- 
rencia especial. 

§ 7.<* De todas as publicagóes feitas pelas companhias, mesmo as que 
tenham carácter reservado, que com essa designapáo serao enviadas, 
remetterS.0 regular e successivamente á direcQáo geral do ultramar, 
sem prejuizo do disposto nos paragraphos antecedentes, dois exem- 
plares para sérem devidamente archivados. 

§ 8.<* As companhias coloniaes facultaráo aos commissarios do go- 
verno os livros das actas dos seus corpos gerentes e da assembléa 
geral, os livros da escripturapao, contabilidade e correspondencia, e 
todos os documentos necessarios para poder conhecer do seu estado 
económico c fínanceiro. 

§ 9.^ Os commissarios do governo teráo a faculdade de entrar nos 
escriptorios e repartipdes da companhia, junto da qual funccionem, 
estabelecídos na sua sede social ou fóra d'ella, de examinar todos os 
documentos e de exigir todas as ínformaQoes que sejam necessarias 
para julgar]da regularidade das operapoes realisadas e dos actos pra- 
ticados. 

§ 10.^ Os commissarios do governo enviarlo annualmente ao minis- 
terio da marinha e ultramar um relatorio circumstanciado da situagáo 
económica e fínanceira da respectiva companhia, acompanhado de to- 
das as informapóes estatisticas que possa obter com relapáo aos ser- 
vidos da companhia no ultramar, e bem assim nota de todos os factos 
e circumstancias que se tenham dado ñas relapoes entre a mesma com- 
panhia 6 o governo e entre estas e as suas companhias sub-concessio- 
narias. 
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Art. 2." o logar de commissario do governo junto das companhias 
coloniaes é incompativel: 

1.° Com 08 logares de administrador ou membro do conselho fiscal 
de companhias sub-concessionarias d'aquella, junto da qaal fanccione 
como commissario do governo ; 

2." Com qualquer situa^áo que Ihe nao permitta assistir a todas as 
sessoes dos conselhos de administra^áo, exceptuando impedimento por 
doenga, devidamente comprovada perante a direcQá.o geral do ultra- 
mar, ou licen^a concedida pelo governo ; 

3." Com o de administrador ou membro do conselho fiscal de qual- 
quer companhia colonial, cujo campo de acQ^o seja na mesma provincia 
ultramarina o da companhia, junto da qual funccione como commissa- 
rio do governo. 

Art. S."" Os commissarios do governo junto das suas companhias 
concessionarias poder§.o intervir, com todas as faculdades contidas no 
artigo 1.'* d'este decreto, junto das companhias sub-concessionarias, 
d'aquellas, e intervirao sempre que pela direcQao geral do ultramar, 
sob despacho do respectivo ministro, Ihe seja ordenado, sem prejuizo 
do disposto no artigo 178.° do código commercial. 

g único. A intervenQ2.o dos commissarios do governo junto das com- 
panhias sub-concessionarias, nao Ihes dá direito a remuneragáo maior 
do que a fixada para as companhias concessionarias do governo, junto 
das quaes forem collocados. 

Art. 4 " Os commissarios do governo poderáo conectivamente ser 
convocados para se reunirem, sob a presidencia do director geral do 
ultramar, ^ fim de serem ouvidos sobre assumptos geraes da adminis- 
tragáo das companhias coloniaes ou individual e isoladamente para 
prestarem informagdes, quer perante a direcgáo geral do ultramar, quer 
perante qualquer dos corpos consultivos ultramarinos, que funccionam 
junto do ministerio da marinha e ultramar. 

Art. 5<> Os vencimentos dos commissarios do governo seráo pagos 
pela direcQáo geral do ultramar, em conta da provincia respectiva, nos 
termos e pela forma que estiverem estabelecidos pelas companhias 
para a sua administráoslo, de vendo as companhias reembolsar a mesma 
direcQáo geral das quantias dispendidas em liquidagoes mensaes. 

§ único- Quando as companhias nao entrem nos cofres do estado com 
a importancia destinada a pagamento dos commissarios do governo 
será o facto considerado como falta determinante da rescis&o dos res- 
pectivos contratos. 

Art. 6" Os actuaes commissarios regios junto das companhias co- 
loniaes, passam a ter a designa^áo de commissarios do governo. 

Art. 7.« Pica revogada a legislagao em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar^ 
assim o tenha entendido e faQa executar. PaQO, em 27 de julho de 1900. 
=REL=Ánt<mio Teixeira de Soma. 

(Diario do (iovemo de 28 de jalho de 1900.) 
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Portaría de U de jollio de 1900 

Regula a forma a modo como devem ser concedidas ae licen^as graciosas aos fancciona. 
ríos do ultramar. 

Convindo esclarecer as duvidas que, por yezes, se téem suscitado 
sobre a forma e modo como devem ser concedidas as licengas graciosas 
estabelecidas pelo decreto com forga de leí de 24 de dezembro de 1885 
e mais legislagáo em vigor aos funccionarios com um certo tempo de 
servido no ultramar: ha por bem Sua Magestade £1-Rei determinar, 
pela secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, que as 
alludidas licen^as graciosas por diuturnidade de serviQO só possamser 
concedidas quando, nos prasos a que se refere a legisla<;3.o respectiva, 
o serviQO seja efíectivo, nS,o contando outras licen^as ou qualquer si- 
tua^áo de n3.o actividade ; e outrosim que taes licen^as graciosas sejam 
sempre requeridas ao governo da metropole, a quem pertencerá o res- 
pectivo despacho ; o que se communica aos governadores das provin- 
cias ultramarinas para seu conhecimento e devidos eífeitos. 

Pago, em 24 de julho de 1900. — Antonio Teixeira de Soitaa, 

{Diario do Governo de 30 de julho de 1900). 



Portaría de i de agosto de 1900 

Declara que a todos os funccionarios ultramarinos de nomeag&o regia, cu JoiT diplomas 
ainda nfto hajam sido expedidos, deve ser exigido o sello tixado ñas tabellas annexas á carta 
de lei de 29 de julho de 1899. 

Tendo-se suscitado duvidas sobre se os funccionarios ultramarinos 

de nomeagáo regia ainda n3.o encartados á data da publlcaQd,o do re- 

gulamento do imposto do sello, de 23 de dezembro de 1899, embora ti- 

vessem já descontado por ordem das respectivas repartigóes de fazenda 

provínciaes quaesquer importancias para pagamento d'aquelle imposto, 

est&o sujeitos ás taxas de sello ñxadas ñas tabellas approvadas pela 

carta de lei de 29 de julho de 1899 ou ás que vigoravam á data das suas 

nomeagdes: ha Sua Magestade £1-Eei, por bem, conformándose com o 

parecer da procuradoria geral da corda e fazenda, mandar declarar, 

que a todos os funccionarios ultramarinos de nomeagao regia, cujos 

diplomas ainda nao hajam sido expedidos, deve ser exigido o sello fí- 

xado ñas tabellas annexas á referida carta de lei. 

O que, pela secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, 
se communica ao conselheiro director geral do ultramar para seu 

conhecimento e devida execugáo- 

Pago, em 1 de agosto de 1900. = Antonio Teixeira de Souaa. 

(Diario do Governo de 3 de agosto de 1900). 

4 
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Portaría de 3 de agosto de 1900 

Nomeia urna commissfto incumbida do estudar e propOr um plano de reorganisa^ao ban- 
cada ultramarina, ñas suas rela^des com os interesaes economicoa do eatado, da metropole e 
das provinciaa ultramarínaa. 

Sendo conveniente tomar resoluQSio definitiva sobre o régimen ban- 
cario ñas possesades portuguezes do ultramar : ba por bem Sua Ma- 
gestade £1-Rei nomear ama commissSlo, composta do conselbeiro Ma- 
rianno Cyrillo de Carvalho, ministro d'estado honorario, deputado da 
naQao ; visconde de Carnaxide, secretario do tribunal do commercio de 
Lisboa ; José Adolpbo Mello e Sousa, deputado da na9§.o ; conselbeiro 
Fernando Mattoso dos Santos, inspector do servipo technico aduaneiro ; 
Luciano Affonso da Silva Monteiro, deputado da na^áo ; Eduardo Fer- 
reira Pinto Basto, presidente da cámara do commercio e industria de 
Lisboa; Ernesto Dreisel Schroeter, membro do conselho director da 
mesma cámara; Antonio Joaquim Simoes de Almeida, presidente da 
associapS.0 commercial de Lisboa ; Anthero Ferreira de Araujo, presi- 
dente da associapáo commercial do Porto ; Annibal Salter Cid, do cen: 
tro colonial; Joaquim Antonio da Silva Cordeiro, primeiro offícial da 
direcgao geral dos correios e telegraphos, da qual o primeiro servirá 
de presidente e o ultimo de secretario, incumbida ^e estudar é propGr 
um plano de reorganisapá^o bancaria ultramarina, ñas suas relajóos 
com os interesses económicos do estado, da metropole e das provincias 
ultramarinas ; esperando o mesmo Augusto Senhor da intelligencia, 
saber e provado z61o de todos os nomeados, que esta commissáo se 
desempenhará do servido que Ihe é incumbido, com a brevidade com- 
pativel com tao importante assumpto, e com a dedicagao pela causa 
publica, de que téem dado subejas provas. 

Papo, em 3 de agosto de 1900. ^ = Antonio Teixeira de Sonsa. 

^Diario do Govemo de 4 de agosto de 1900). 



Decreto de 11 de agosto de 1900 

Regula a ooncessáo de licen^as para virem ao reino, cora paasagem por conta do estado, 
aos fnnccionaríoa civia, eccleaiaaticos e militares, naturaea do continente e ilhaa. 

Attendendo ao que me representou o ministro e secretario d'estado 
dos negocios da marinha e ultramar ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conseibo de minis- 
tros ; e 

Usando da faculdade que me é conferida pelo § l.<* do artigo 15.*" do 
primeiro acto addicional á carta constitucional da monarchia : 
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Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo l.<» Os fanccionarios ciyis, ecclesiasticos e quitares, naturaes 
do continente do reino e ilhas adjacentes, que n§.o tiverem completada 
doia annos consecutivos de serviQO effectivo ñas possess5es ultrama- 
rinas, n§.o ter§.o direito á concessáo de licen^a para virem ao reino^ 
com passagem por conta do estado. 

Art. 2.'' Aos funccionarios civis, ecclesiasticos e militares ñas con- 
di^5es do artigo antecedente, quando as respectivas juntas de saude 
declarem que a sua permanencia no ultramar pode importar para elles 
perigo de vida, pederá ser adíantada a importancia da passagem, que 
teráo de satisfazer pela decima parte do seu soldó ou ordenado. 

§ único. O descontó a que se refere este artigo pederá ser adiado, 
quando o funccionario.estiver supportando outros descontos queexce- 
dam a terga parte dos seus vencimentos. 

Art. 3."^ Os funccionarios civis, ecclesiasticos e militares, naturaes do 
continente do reino e ilhas adjacentes, que tiverem completado dois 
annos consecutivos de serviQO effectivo ñas possessóes ultramarinas, 
teráo direito, quando doentes, á concessáo de licen^a para virem ao 
reino com passagem por conta do estado, quando, esgotados todos os 
recursos locaes com o fím de Ihes assegurar o restabelecimento, as res- 
pectivas juntas de saude declarem que a permanencia d'elles no ultra* 
mar pode importar perigo de vida. 

Art. 4.0 O funccionario que durante um sexennio tiver vindo á me- 
tropole para tratamento mais de tres vezes, será considerado incapaz 
de serviQO no ultramar. 

Art. 5.° Sao exceptuados das disposiQóes dos artigos antecedentes 
os militares feridos ou inhabilitados em servido de campanha, que te- 
nham de regressar á metropole, e bem assim os funccionarios civis, ec- 
clesiasticos e militares que forem julgados incapazes de todo o serviQO 
por padecerem molestia grave e incuravel 

Art. 6.° Os funccionarios civis, ecclesiasticos e militares, quando 
tenham quatro annos consecutivos de servido ñas provincias da Guiñé, 
S Thomé e Principe, Angola, Mozambique e em Timor, teráo direito a 
gosar seis mezes de licenga na metropole, com o respectivo ordenado 
ou soldó. * 

§ l.o Para os effeitos d*este artigo o servido prestado na provincia 
da Guiñé e nos districtos do Congo e da Zambezia será contado com o 
augmento de 25 por cento ; o que fór prestado nos districtos de Mossa- 
medes, Inhambane e Lourengo Marques com a deducQáo de 20 por cento. 

§ 2.» Para as provincias de Cabo Verde, Macau e India só no fím de 
seis annos de servido consecutivo adquiriráo os funccionarios direito 
a gosarem de seis mezes de ücen^a na metropole. 

Art. 7.0 Os funccionarios de qualquer categoria, civis, militares ou 
ecclesiasticos, procedentes da metropole, e que se encontrem ñas pro- 
vincias ultramarinas, nao poderáo ir fazer servipo ñas companhias co- 
loniaes, que poderem requisital-os por virtude das suas leis orgánicas, 
sem que, e ^ntes d'isso, ellas pague m a importancia da passagem da 
metropole para a capital da provincia onde servirem. 
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Art. 8.** Os fílhos de pao e mae europeus e portuguezes, embora ñas- 
cidos ñas provincia^ ultramarinas, sao considerados como os nataraes 
do reino para os eífeitos d'este decreto. 

Art. 9.^ Sao mantidas as dÍ8posÍQ5es do decreto de 9 de junho de 
1892 relativas á concess§.o de licen^as registadas aos empregados civis 
e militares do ultramar. 

§ único. Os governadores geraes, os governadores de provincias e os 
de districtos autónomos s§.o responsaveis pela importancia despendida 
com as passagens de regresso ao ultramar de funccionarios a que ha- 
jam concedido licenga registada e que n&o tenham depositado na res- 
pectiva thesouraria aquella importancia, segundo o determinado no 
artigo 2.'» do decreto de 9 de junho de 1892. 

Art. 10.° Fica revogada a legisla^SLo em contrario. 

O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha entendido e 
fapa executar. 

Pago, em 11 de agosto de 1900. = REÍ. = Antonio Teixeira de Sousa. 

(Diario do Gotemo de 16 de agos^p de 1900). 



Decreto de 11 de agosto de 1900 

Regala os venoimentos dos Conservadores do registro predial do ultramar. 

Attendendo ao que me representen o ministro e secretario d'estado 
dos negocios da marinha e ultramar, tendo ouvido a junta consultiva 
do ultramar e o conselho de ministros; e usando da faculdade conce- 
dida ao govemo pelo § 1.^ do artigo Ib."" do acto addicional á carta 
constitucional de 5 de julho de 1852: hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo I."* Os conservadores do registro predial do ultramar, quando 
nomeados nos termos do artigo 42.** do regimentó de justiga de 20 de 
fevefeiro de 1894, teem os vencimentos ñxados na tabella annexa ao 
mesmo decreto. 

§ único. Exceptuam-se os conservadores do registe predial das co- 
marcas de Ambaca, Congo, Cabo Delgado e Timor, que ter&o de venci- 
mento de exercicio 500$000 réis; e os das comarcas de Inhambane, 
Mossamedes, Benguella, Bicholim, Damao e Macau, que teráo 400$000 
réis. 

Art. 2.*' Fica revogada a legislagao em contrario. 

O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha entendido e 
fa^a executar. 

Pa^o, em 11 de agosto de 1900. = REÍ. = Antonio Teixeira de SoMa. 

(Diario do 6'overno, de 16 de agosto de 1900) 
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Decreto de 11 de agosto de 1900 

Approva as tabellas de direltos de capitaoia nos portos dos territorios da Campanhia de 
Mogambique. ^ 

Attendendo ao que me representou a companhia de Mozambique, 
tendo ouvido a junta consultiva do ultramar: hei por bem, nos termos 
do § 11.0 do artigo 7.<> do decreto de 17 de maio de 1897, decretar o se- 
guinte : 

Artigo 1." Sao approvadas as tabellas de direitos de capitanía nos 
portos dos territorios da companhia de Mozambique, que baixam assi- 
gnadas pelo ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e 
ultramar. 

Art. 2.'' Para os navios rebocados por rebocadores n&o pertencentes 
á coppanhia de Mozambique continúa em vigor a primeira parte da 
tabella A, annexa ao regulamento approvado por decreto de 26 de Ja- 
neiro de 1899. 

Art. S."" O imposto de pilotagem é exigivel tanto pela entrada como 
pela salda dos navios. 

§ único. Ficam isentos d*este imposto e mais despezas do porto, os 
navios de guerra nacionaes. 

Art. 4.*» A pilotagem dos navios de guerra estrangeiros, quando a 
pepam, será paga em conformidade com a tabella C, annexa a este de- 
creto. 

Art. 5.^ Fica revogada a legislagáo em contrario. 

O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha entendido e 
fa^a executar. 

PaQO, em 11 de agosto de 1900. = REÍ. = Antonio Teixeira de Sonsa, 



De la 50 toneladas, por tonelada 750 réis 
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1:000 „ toneladas para cima, 



Passageiros de, ou para a Europa 

1.» classe 1$000 réis 

2.» classe 500 „ 

3.* classe 300 „ 



» 



» 
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Passageiros das, ou para as colonias 

1.* classe 500 réis 

2.» classe 300 

3.» classe 250 

Convéz... 200 , 

Gado de, ou para a Beira 

Por cada cayallo 2$500 réis 

Por cada muía ou burro. 2$000 „ 

Por cada boi 1$000 „ 

c 

Navios entrados sem carga i 

De 6 a 14 pés (^a ) 2$000 réis 

De 14 Vi a 20 pés (a) 2$500 

De mais de 20 pés 3$000 



7) 



(a) Agua que demandarem. 

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, em 11 de 
agosto de 1900. — Antonio Teixeira de Souaa. 

(Diario do Govemo de 16 de agosto de 1900). 



Portaría de 13 de agosto de 1900 

Esclarece as da vidas sascitadaí sobre a facaldade de poderem vir ao reino, com licenca 
pela janta, os empregados aUramarinos de nomeagáo provisoria ou interina. 

Convindo esclarecer as duvidas que, por vezes, se téem suscitado, 
ainda depois da publicagao da portaría regia de 15 de junho de 1899, 
sobre a faculdade de poderem vir ao reino, com licen^a pela junta, os 
empregados ultramarinos : ha por bem Sua Magestade El-Rei declarar, 
pela secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, que nao 
poderáo gosar d'essa faculdade os empregados provisorios ou interinos 
de nomea^ao do govemo da metropole ou provincial, embora tempora- 
riamente estejam desempenhando quaesquer cargos na ausencia dos 
respectivos proprietarios. 

O que se communica aos governadores das provincias ultramarinas 
para seu conhecimento e devidos effeitos. 

Pago, em 13 de agosto de 1900. -= Antonio Teixeira de Sonsa. 

(Diario do Govémo de 15 de agosto de 1900.. 
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Decreto de 20 de agosto de 1900 

Determina qoe o imposto de 3 por cento ad vcdoremf que pesa sobre as mercadoriaa bal- 
deadas no porto da Beira, seja substituido por nm imposto de 150 réis sobre tonelada baldeada. 

Attendendo ao que me representou a companhia de Mozambique, 
tendo ouvido a junta consultiva do ultramar. 

Hei por bem, nos termos do § ll.^' do artigo 7.o do decreto de 17 de 
maio de 1897, decretar o seguinte : 

Artigo l.<* O imposto de 3 por cento ad valorem, que pesa sobre as 
mercadorias baldeadas no porto da Beira é substituido por um imposto 
de 150 réis sobre tonelada baldeada. 

Art. 2° Pica revogada a legisla<;ao em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultra- 
mar assim o tenha entendido e faga executar. 

Papo, em 20 de agosto de 1900. = REÍ. ^ Antonio Teixeira de Sonsa. 

f Diario do Govemo de 22 de acostó de 190()). 



Portaría de 21 de agosto de 1900 

Declara que a disposíQ&o do artigo l.o do decreto de 22 de janho de 1898, relativamente a 
contribuig&o indnstrialf é applicavel aos cobradores do imposto de palhota na provincia de 
Mozambique, sendo paga por meio de estampllha. 

Tendo- se suscitado duvidas sobre se é ou nao devida contribuíQao 
industrial pelas percentagens attribuidas aos cobradores do imposto 
de palhota na provincia de Mq^ambique: manda Sua Magostado £1- 
Rei, pela secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, de- 
clarar ao govemador geral da provincia de Mozambique, para os devi- 
dos efíeitos, que á hypothese é applicavel a disposi^ao do artigo !.<" do 
decreto com forga de lei de 22 de junho de 1898, devendo a contribuipáo 
industrial sobre as percentagens ser paga por meio de estampilha, nos 
termos e p^la forma indicada no referido diploma legal. 

Pago, em 21 de agosto de 1900, = Antonio Teixeira de Sousa. 

(Diario do Govemo de 28 de agosto de 1900). 



i 



Decreto de 24 de agosto de 1900 



Declara que a contribuiQ&o industrial dos emolumentos percebidos pelos escrivftes do i^l- 
tramar dos procesaos executivos é paga por meio de estampilha. 

Tendo-se suscitado duvidas sobre se os escriv^Les dos processos exe- 
cutivos devem ser ou n9Lo comprehendidos ñas disposigdes do art. I.*" 
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do decreto com torga de leí de 22 de junho de 1898, que regula o paga- 
mento da contribuigao industrial por meío de eatampilha ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conselho de minis- 
tros, e usando da faculdade concedida ao governo pelo § 1.° do art. lb.<> 
do acto addicional á carta constitucional da monarchia de 5 de julho 
de 1852 : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.^ A contríbuipao industrial dos emolumentos percebidos 
pelos escrivaes dos processos executivos será paga por (neio de estam- 
pilha, nos termos do art. I.** do decreto com forga de lei de 22 de junho 
de 1898. 

Art. 2.° Fica revogada a legislagáo em contrario. 

O ministro e secretario d*estado dos negocios da msírinha e ultramar 
assim o tenha entendido e faga executar. 

Pago, em 24 de agosto &e 1900. =^ REÍ. — Antonio Teixeira de Sousa. 

(Diario do Governo da 28 de agosto de 1900<. 



Decreto de 6 de setembro de 1900 

Manda continuar até 30 de abril de 1901 os privilegios conferidos ao banoo nacional ultra- 
niaríno pelas leis de 16 de maio de 18&fc e 27 de Janeiro de 1876. 

Nao tendo sido votada pelas cGrtes a propesta de lei sobre o régi- 
men bancario ñas provincias ultramarinas, e expirando no próximo 
dia 13 do corrente o praso dos privilegios do banco nacional ultrama- 
rino, conferidos pelas leis de 16 de maio de 1864 e 27 de Janeiro de 1876, 
e mandados continuar até aquella data pela lei de 27 de julho de 1893 ; 
tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conselho de ministros, 
e usando da faculdade concedida ao governo pelo § 1.^ do art. 15."* do 
acto addicional á carta constitucional da monarchia de ^ de julho de 
1852 : hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.' Sao continuados até 30 de abril de 1901 os privilegios 
conferidos ao banco nacional ultramarino pelas leis de 16 de maio de 
1864 e 27 de Janeiro de 1876, e nos termos e pela forma estabelecida 
pela lei de 27 de julho de 1893. 

Art. 2." Fica revogada a legislapao em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultra- 
mar assim o tenha entendido e fa^a executar. 

PaQO, em 7 de setembro de 1900. = REÍ. = Antonio Teixeira de Souaa. 

(Diario do Oovemo de 8 de setembro de 19(H); 
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Decreto de 6 de setembro de i^OO 



Aaotoríaa n. «companhía agHcoIa do Cazongo» a conaervar por toropo inperior a dez aii> 
nos OH boDs immobiliaríoa que de direiio posaue na provincia de Angola. 

Attendendo ao que me requereu a acompanhia agrícola do Cazengo», 
sociedade anonyma de responsabilidade limitada, solicitando nos ter- 
mos do artigo 162.^' § 2." do código commercial, especial auctorisagilo 
para poder conservar os bens immobiliarios, que possue na provincia 
de Angola, por tempo superior a dez annos ; 

Considerando que a companhia requerente, fundada exclusivamente 
com capitaes portuguezes e por capitalistas proprietarios portuguezes, 
muitos dos quaes interessados em emprezas de explora^ao agrícola 
colonial, tem por fim desenvolver em larga escala a agricultura, o com- 
mercio e a industria de uma das mais promettedoras regi5es da pro- 
vincia de Angola ; 

Considerando que, ñas condiQÓes em que se acha constituida a ^com- 
panhia agrícola do Cazengo» offerece garantias de um útil e effícaz em- 
prego da sua actividade e que, pela extensa exploragáo de tao vastos 
terrenoR, multo pederá contribuir para o desenvolvimento da riqueza 
publica na provincia de Angola e para mais radicar e fortalecer ali os 
elementos da influencia e da acQáo nacional ; 

Considerando, porém, quanto é conveniente que a companhia e os 
territorios que se prop5e explorar se nao desnacionalisem ; 

Comformando-me com o parecer da junta consultiva do ultramar, 
tendo ouvido o conselho de ministros, e usando da faculdade concedida 
ao governo pelo § I.*" ¿o artigo 15." do acto addlcional á carta constitu- 
cional da monarchia, de 5 de julho de 1852 : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.° Nos termos do artigo 162.** § 2." do código commercial, üca 
a '^companhia agrícola do Cazengo», sociedade anonyma de responsa- 
bilidade limitada, auctorisada a conservar por tempo superior a dez 
annos os bens immobiliarios que de direito possua na provincia de An- 
gola e que constam dos seus estatutos reduzidos a escriptura publica 
em 12 de julho de 1900 e publicados no Diario do Goveme n.** 155 do cor- 
rente anno. 

§ único. Esta auctorisa^áo caducará se a companhia deixar de ser 
portugueza, e como tal, sujeita para todos os effeitos ás leis e tribunaes 
portuguezes. 

Art. 2.*" Fica revogada a legislagáo em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultra- 
mar assim o tenha entendido e faga executar. 

Pa90, em 6 de setembro de 1900. == REL ^ Antonio Teixeira de Souaa. 

(Diario do Governo de 8 de aetembro de 1900 1 

6 
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. Decreto de 14 de setembro de 1900 

Determina que as disposigoes do regalamento geral da contabilidade geral publica, e de- 
roais providencias auxiliares e complementares, bem como as do regulamento geral da admi- 
nistrac&o de fazenda publica, sejam appltcadas ás provincias ultramarinas e districtos autóno- 
mos, salvas as modiüca^óes proscriptas n*este decreto. 

Attendendo ao que me representou o ministro e secretario d'estádo dos 
negocios da marinha e ultramar, e tendo ouvido a junta consultiva da 
ultramar e o conselho* de ministros, e usando da íaculdade concedida 
ao governo pelo § 1." do artigo IS.*» do acto addicional á carta consti- 
tucional, de 5 de julho de 1852, hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1."* As disposipóes do regulamento geral de contabilidade pu* 
blica, de 31 de agosto de 1881 e demais providencias auxiliares e com- 
plementares do mesmo regulamento, bem copo as do regulamento 
geral da administradlo de fazenda publica de 4 de Janeiro de 1870, 8S.0' 
applicadas ás provincias ultramarinas e districtos autónomos, salvas 
as modifícagóes de natureza legislativa proscriptas n'estON decreto e as 
que as necessidades do servido e situapá-o especial de cada provincia 
determinarem e forem definidas nos respectivos regulamentos. . 

Art. 2." Nos termos do n.® 2." do § 1." do artigo 2.° do decreto com 
forpa de lei de 26 de julho de 1686 e do decreto com forpa de lei de 29 
do mesmo mez e anno, as contas dos responsaveis de qualquer ordem e 
natureza das provincias ultramarinas, por fundos do estado ou recebi- 
dos nos cofres públicos e d'elles saldos por qualquer titulo legal, serao 
julgadas pelo tribunal de contas. 

Art. 3.^ A direcpáo superior dos servigos de fazenda ñas provincia» 
ultramarinas e districtos autónomos, a que fíca attribuida a ñscalisa- 
Qáo, das despezas e a distribuipáo, lanpamento e cobranza das receitas» 
é exercida por funccionarios dependentes da inspecpao geral dos servi- 
dos de fazenda das provincias ultramarinas na direcQao geral do ultra- 
mar, escolhidos pelo governo d'entre os inspectores superiores da 
fazenda publica, antigos inspectores de fazenda da metropole, primei- 
ros e segundos offíciaes das direcQoes geraes do ministerio da fazenda, 
com cinco annos de effectivo servido, ofñciaes da repatipao de fazenda 
da metropole, com igual tempo de servipo, escriváes de fazenda da me- 
tropole, com dez annos de effectivo servido n'esta classe. 

Art. 4." As repartipóes de fazenda provinciaes de Loanda, Mozambi- 
que e India sao dirigidas por inspectores de l.'^ classe, com os segintes 
vencimentos : 

De categoría 1:0(X)$000 

De exercicio 2:000$000 

§ único. Os logares de inspector de 1.* classe podem ser próvidos por 
funccionarios constantes do artigo 1." ou por inspectores de 2.» classe^ 
com cinco annos de servipo effectivo. 
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Art. 5.** As repartÍQdes de Cabo Verde, Guiñé, Macau, S. Thomé e 
Timor, sao dirigidas por inspectores da 2> classe, com os segaintes 
vencimentos: 



Categoría , l:000$00ü 

Exercicio em Macau, S. Thomé e Timor. . 1:500$000 

. Exercicio na Guiñé 1:0(X)$000 

Exercicio em Cabo Verde 600$000 

Art. 6.° No ministerio da marinha e ultramar é creada urna reparti- 
Qáo de inspecQáo e físcalisagáo dos ^ervíQOS de fazenda, que n'ella fíca- 
r&o centralisados, dirigida por um inspector geral escolhido de entre os 
inspectores de fazenda das provincias ultramarinas, com boasinforma- 
95e8 e de reconhecida aptidáo e competencia, com os vencimentos de 
director geral. 

Art T.*" A inspecQáo geral será dividida em tres sec^des, que com- 
prehendem as seguintes circumscrip^des ultramarinas : 

1.» Angola, S. Thomé e Principe e Guiñé . 

2.» Mozambique: 

3.a -India, Cabo Verde, Macau e Timor. 

Art. 8.0 O pessoal da inspecpSo geral será escolhido de entre os func- 
cionarios que constituem as diversas repartipóes da direcgáo geral do 
ultramar com os seus actuaes vencimentos, e os que compóem os qua- 
dros das reparti^óes de fazenda do ultramar. 

§ único. Nenhum novo empregado pederá ser nomeado para a ins- 
pecQáo geral do ultramar, a nao ser a titulo de preenchimento das va- 
caturas que de futuro se derete, podendo,porém,n'essas vacaturas ser 
admittidos ao servipo da mesma inspecgáo funccíonarios ultramarinos 
aposentados ou reformados, em condigóes de bem servir, mediante o 
augmento de 20 por cento de pens3.o, que só Ihes será abonado emquanto 
se conservarem ao servido e sem direito a outro vencimento ou me- 
Ihoria de situapáo. 

Art. 9.0 Toda a contabilidade das provincias ultramarinas é centra- 
lisada na inspecQáo geral de fazenda do ultramar que formulará e pas- 
sará á 7.* repartigao da contabilidade publica a respectiva conta em 
separado da conta geral do estado na metropole, desenvolvendo por 
cada provincia e por exercicios as receitas auctorisadas. liquidadas, co- 
bradas e em divida, e sem distincgáo de exercicio, mas por provincias 
e cofres, todas as operagoes de thesouraria e receitas recebidas e pagas 
de conta de terceiros, de qualquer ordem ou natureza, ñas provincias 
ultramarinas ou de conta d'ellas, na metropole. 

§ único. Até ao dia 31 de margo de cada anno os inspectores de fa- 
zenda remetteráo á inspecgáo geral de fazenda do ultramar as contas 
geraes da provincia organisadas e documentadas relativas ao exercicio 
anterior, as quaes até ao dia 30 de junho immediato seráo revistas 
pela inspecgáo geral e enviadas á 7.» repartigáo da contabilidade pu- 
blica, que as fará submetter ao tribunal de contas para os eñeito dos 
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regulamento geral de contabilidade publica de 31 de agosto de 1881 e 
do decreto com for^a de leí de 29 de julbo de 1886. 

Art. 10.*' As contas dos responsaveis e exactores de fazenda publica 
serao formuladas e ajustadas ñas respectivas repartipóes de fazenda 
provinciaes, e em seguida remettidas á inspecpao geral dos servigos de 
fazenda, para, depois de revistas, serem submettidas ao tribunal de 
contas, nos termos do seu regulamento e do artigo 2.o d'este decreto. 

Art. 11." Antes de submettidas ao tribunal, a inspecQ&o geral de fa- 
zenda do ultramar apresentará ao ministro da marinba e ultramar 
um parecer desenvolvido acerca das contas de que tratam os arti- 
gos 9.^ e 10.", referindo todos os factos que prendem com infraCQ&o 
d'este decreto e mais legislapao applicavel, e apreciando a competencia 
6 zélo de todos os funccionarios do ultramar que com as mesmas 
contas tenbam relapao. 

Art. 12.'' O inspector geral de fazenda do ultramar, em cada periodo 
de tres annos, tara inspecQá.o directa a todas as repartiQdes de fazenda 
das capitaes das provincias ulto'amarinas e dos districtos autónomos, 
dará balanpo a todas as tbesourarias correspondentes, inspeccionará 
das restantes reparti^des de fazenda aquellas ern que se supponha . 
haver irregularidades, e fará as inspecQoes extraordinarias que o res- 
pectivo ministro ordenar. 

§ I.*" O inspector geral será durante a sua ausencia substituido pelo 
che fe de secpáo mais antigo em servipo do estado, que receberá a res- 
pectiva difTerenpa de vencimentos. 

§ 2.*' As viagens do inspector geral seráo feitas á custa do estado, e 
desde o embarque receberá, além dos seus vencimentos ordinarios, 
uma ajuda de custo, que nao podará ser superior a 10$000 réis pordia, 
e até ao limite máximo de trezentos e sessenta dias durante o triennio. 

Art. 13 '* Até ao dia 31 de outubro de cada anno es chefes das repar- 
tiQóes de fazenda das provincias ultramarinas e districtos autónomos 
enviaráo á direogáo geral do ultramar os projectos de ornamentos de 
previsáo para o exercicio immediato, organisados segundo os preceitos 
do regulamento geral de contabilidade publica de 31 de agosto de 1881, 
tendo, além d'isso ainda em vista que nenbuma despeza pode ser in- 
cluida no ornamento sem que corresponda a disposipáo legal, ou baja 
sido previamente auctorisada pelo ministro da marínha e ultramar. 

§ único. Só sao consideradas disposipoes legaes para os effeitos 
d'este artigo as leis, decretos e actos de commissarios regios, que te- 
nbam tido approvapáo do governo. 

Art. 14.» Até ao dia 31 de dezembro anterior ao comego do exercicio, 
os chefes das diversas repartipdes da direcpáo geral do ultramar dar&o 
o seu parecer sobre a parte do ornamento de previsáo, que com cada 
uma tem relapáo. Estes pareceres e os respectivos projectos seráo re- 
mettidos á inspecpáo geral de fazenda, a qual até ao ultimo dia de 
Janeiro dará organisapáo definitiva á proposta de lei de receita e des- 
peza de cada uma das provincias ultramarinas e districtos autónomos 
para ser presente ás cOrtes até ao ultimo día de fevereiro. 

§ l.o Se as cortes nao resolverem antes de fíndo o periodo ordinario 



IiBOISLAglO BELATIVA Xs COLONIAS POBTUQUEZAS 61 

de sesaSLo, será o ornamento decretado por forma que tenha execu^ao 
legal ñas colonias ao come^ar o exercicio. 

§ 2.*' Os ornamentos serao acompanhados d'este decreto. 

Art. 15.° O ordenamento de todas as despezas publicas nos orna- 
mentos das provincias ultramarinas e districtos autónomos compete 
aos respectivos governadores, mas por maneira que nao possa ser ex« 
cedido o duodécimo relativo aa pessoal, e em cada trimestre aparte 
correspondente a material. 

g 1° A ordem do governador será sempre por escripto, processada 
em impressos com recibo e dois tal5es, registada na secretaria do go- 
verno, registada e visada na reparti^áo de fazenda da capital de pro- 
vincia ou districto autónomo e remettida ao respectivo thesoureiro, 
que a satisfará contra recibo ou folha assignada pelo interessado e 
legalisada nos termos do regulamento geral de contabilidade publica. O 
primeiro taiáo fícará na reparti^áo de fazenda que tiver emittido a 
ordem, o recibo em poder do thesoureiro, e o segundo taláo tambem 
em poder do thesoureiro, que o averbará com a nota de satisfeito, 
quando estiver completo o pagamento, e o devolverá á repartipáo de 
fazenda emissora, para ser encorporado no processo da conta geral da 
provincia ou do districto autónomo. 

§ 2.<* As ordens de pagamento de que trata este artigo, seráo classi* 
fícadas por capitules e artigos das respectivas tabellas, e deveráo 
obrigatoriámente conter : 

l.o A importancia da verba auctorisada no respectivo artigo ou sec- 
pao, por onde a ordem fOr processada ; 

2." Os pagamentos ordenados, por conta d'essa verba ; 

3.° O saldo disponivel da mesma verba, á data da emissao da respe- 
ctiva ordem 

§ 3° As ordens de pagamento seráo sempre assignadas pelos pro- 
prios governadores ou por quem os estiver substituiñdo nos seus 
impedimentos legaes, sendo expressamente prohibida a delegapáo do 
ordenamento. 

§ 4." No fím de cada exercicio seráo feitos ñas ordens de paga- 
mento e seus taldes os devidos averbamentos, sempre que a sua im- 
portancia nao for totalmente satisfeita. 

§ b." Os pagamentos de despezas das provincias ultramarinas e 
districtos autónomos podem ser feitos na metropole mediante proposta 
documentada e informa^áo da inspecQáo geral, que enviará á 7." repar- 
tigáo da contabilidade publica communicagáo do despacho ministerial, 
que auctorisar esses pagamentos. Para que, porém, possam ser effe- 
ctuados é necessario que no cofre, que teria de os realisar, existam 
disponiveis fundos eífectivos destinados á despeza cujo pagamento se 
pretende fazer, sem o que taes pagamentos se nao realisaráo, sob res- 
ponsabilidade effectiva da 7.' reparti^áo da contabilidade publica. Es- 
tes pagamentos sao ordenados pelo ministro da marinha e ultramar, 
visados pelo tribunal de contas e devidamente registados na inspec^áo 
geral de fazenda e na 7.» repartipáo da contabilidade publica. 

§ 6.® Para evitar a duplicapáo de pagamentos a inspecgáo geral de 
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fazenda do ultramar, sempre que na metropole se satisñzer alguma 
despeza por conta do orpamento das colonias, communicará immedia- 
tamente á repartiQáo de fazenda da respectiva provincia ou districto 
autónomo o pagamento efíectuado a fím de ser ali annullada a respe- 
ctiva ordem de despeza. 

Árt. 16.° Nenhuma despeza de qualquer ordem" pode ser paga naa 
provincias ultramarinas em contravenpáo do disposto no artigo ante- 
cedente, sem ordem preliminar do ministro da marinha e ultramar. Esta 
ordem devidamente registada na inspecQao geral de fazenda do ultra- 
mar, na secretaria do govemo das provincias ultramarinas ou distri- 
otos autónomos, acompanhará ao visto do inspector de fazenda a or- 
dem de pagamento passada pelo governador e ñcará archivada na 
th escurarla que eíTectuar o pagamento. 

§ único. O inspector de fazenda que visar ordem de pagamento em 
que n9.o seja rigorosamente cumprido o disposto nos dois artigos ante- 
cedentes será demittido, além de outras penalidades em que incorra ; 
o thesoureiro que effectuar o pagamento será responsavel pela resti- 
tuigáo ao thesouro publico e punido com a pena de demissáo, além de 
outra pena em que incorra. 

Art. 17.° Se os pagamentos ordenados pelo ministro da marinha e 
ultramar se nao contiverem dentro das verbas respectivas, fíxadas ñas 
tabellas de despeza, o governo abrirá os necessarios créditos extraordi- 
narios ou supplementares nos termos do regulamento geral da contabi- 
lidade publica. 

Art. 18." Só o governo pode mandar applicar as sobras das diversas 
verbas das tabellas das despezas dos ornamentos ultramarinos ás de- 
ficiencias de verbas de cada uma das tabellas dos mesmos ornamentos, 
nao só na mesma provincia ou districto autónomo, mas em outra pro- 
vincia ou districto ; bem como applicar as sobras das receitas de uma 
provincia ou districto autónomo a outra provincia ou districto, tudo, 
porém, por meio de decreto fundamentado em conselho de ministros e 
publicado no Diario do Govemo. 

^ único. É, porém, expressamente prohibido applicar qualquer re- 
ceita ou recurso especial para um determinado servipo ou despeza, quer 
da mesma provincia ou districto autónomo, quer de provincia ou dis- 
tricto autónomo diverso, quando haja mais do que um, seja o paga- 
mento feito na metropole, seja no ultramar. , 

Art. 19." O ordenamento das despezas por operagoes de thesouraria, 
continua pertencendo á direcQáo geral da contabilidade, que fará ex- 
pedir as ordens geraes para que essas operapóes se realisem com 
regularidadc. 

§ único. Estas operaQóes nao poderáo effectuar-se sem despacho do 
ministro da marinha e ultramar, em processo organisado pela inspec- 
gao geral de fazenda, onde fícaráo registadas e escripturadas na conta 
geral das provincias ultramarinas. 

Art. 20.° É o governo auctorisado a obter a representagáo de parte 
das receitas das provincias ultramarinas e dos districtos autónomos na 
metropole, dentro dos limites das mesmas receitas ou dos créditos ex- 
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traordinarioB ou supplementares que for necessario abrir, nos termos 
d'este decreto, para a regular satisfagao das mesmas despezas. 

§ 1." Os encargos da representagao das receitas, pertencem ás cir- 
cumscripQÓes ultramarinas, na proporgáo da quantia effectivamente 
representada para cada urna d'ellas. 

§ 2.0 Na lei annual das receitas e despezas ultramarinas será, po- 
rém, fíxada a quantia a que pode elevar se a representagao da receita 
total no respectivo exercicio. 

§ 3.° A representaQ3.o da receita realisar se-ha pela direcQáo ge ral 
da thesouraria e será o seu producto levado á conta das provincias ul- 
tramarinas ou districtos autónomos a que respeitem, na respectiva 
conta geral. 

Art. 21.** Os inspectores de fazenda das provincias ultramarinas e 
dos districtos autónomos organisaráo em duplicado e enviaráo mensal- 
mente á inspecgáo geral de fazenda do ultramar, tabellas de receita e 
contas de despeza, devidamente desenvolvidas e classifícadas, em rela- 
^áo a cada uma d'essas provincias e districtos autónomos. 

§ I.*" A inspecQáo geral, depois de examinar as contas e tabellas, 
colleccionará e archivará um dos exem piares e remetterá o outro á 
7.* repartigáo da direcpáo geral da contabilidacle publica. 

§ 2.'' A* 7.<* repartiQáo da direcpáo geral da contabilidade publica 
compete organisar as contas e tabellas mensa es, pela parte da despeza 
inscripta no orpamento da metropole, com applicapáo ás despezas do 
ultramar; e bem assim formular desenvolvidamente, e por mezes, pela 
gerencia dos fundos das provincias ultramarinas, tabellas e contas 
d'essa gerencia em que, por provincias ou districtos autónomos, sejam 
devidamente classifícadas as receitas arrecadadas, quer proprias dos 
orgamentos ultramarinos, quer por transferencias de fundos ou por 
quaesquer outras operagoes de thesouraria ; e bem assim classifícadas 
as despezas por capítulos, artigos e secpoes das tabellas que as aucto- 
risam. 

§ 3." A 7.^ repartigáo da contabilidade publica enviará á inspecgáo 
geral de fazenda no ultramar uma copia d'essas tabellas e contas, as 
quaes deveráo ser publicadas em annexo ao Diario do Governo. 

I 4.° Os fundos das provincias ultramarinas e dos districtos autóno- 
mos na metropole, de qualquer ordem ou natureza, seráo arrecadados, 
nos termos da lei, nos cofres do banco de Portugal, como caixa geral 
do thesouro, e escripturados devidamente, n'essa conformidade, ñas 
contas da metropole com as solemnidades e preceitos vigentes. 

Art. 22." As repartipoes, estabelecimentos, corporagoes ou auctori- 
dades e funccionarios ultramarinos, que arrecadarem receitas, com ou 
sem applicagáo especial, devem, sob responsabilidade dos respecti- 
vos chefes ou funccionarios e auctoridades, enviar á repartigáo de fa- 
zenda central, nos prasos marcados nos regulamentos, tabellas, con- 
tas e documentos competentes, para se organisar a escripturagáo 
regular da cobranza e applicapáo dos dinheiros e movimento dos res- 
pectivos cofres, a fim de serem coordenadas as tabellas e contas men- 
saes geraes, que seráo remettidas á direcgáo geral do ultramar inde- 
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pendentemente das que devem ser expedidas para a inspecQ&o geral 
de fazenda. 

Art. 23.'' Em cada provincia ultramarina e districtos autónomos, ha- 
verá um thesoureiro geral responsavel pelos fundos confiados á sua 
guarda, e que d'elles disporá em virtude de ordens de pagamento que 
Ihe forem expedidas, formuladas e documentadas, como n'este decreto 
é prescripto. 

§ unicó. Se por virtude de régimen bancario ultramarino, o governo 
obtiver que alguma instituipáo bancaría seja caixa do thesouro no ul- 
tramar, o servido de guarda de fundos e pagamentos ordenado, será 
feito pelas suas agencias, providenciándose entSio acerca da coUoca- 
Qao dos funccionarios a que esse servipo estava confiado. 

Art. 24." O thesoureiro geral da provincia é substituido, no caso de 
impedimento, sob sua responsabilidade, por um seu proposto, appro- 
vado pelo govemador, precedendo informando do inspector de fazenda; 
no caso de vacatura, por pessoa idónea approvada pelo governador, so- 
bre propostas do inspector. 

§ único. A responsabilidade do thesoureiro geral da provincia é ga- 
rantida por cauQá.0, cujo valor será fixado pelo governo, sob informa*- 
pao do governador, ouvido o conselho do governo. 

Art. 25." Aos thesoureiros geraes das provincias ultramarinas, com- 
pete a gerencia e responsabilidade dos fundos das respectivas juntas 
geraes, onde as baja, e n'essa conformidade, deveráo as contas geraes 
de sua responsabilidade ser submettidas ao tribunal de contas, por in- 
termedio da inspecQao geral de fazenda. 

Art. 26.*» O julgamento das contas das corporapdes municipaes, mi- 
sericordias, irmandades e outras instituipóes de piedade e beneficencia, 
compete aos conselhos do governo da provincia, com recurso para o 
tribunal de contas nos mesmos casos em que, segundo a legislap&o da 
metropole, cabe tal recurso dos julgamentos proferidos, sobre contas 
da mesma especie pelas estapdes competentes. 

Art. 27.° Nao é permittido aos governadores das provincias ultra- 
marinas e districtos autónomos celebrar contratos de compra e venda, 
de fornecimento de materiaes ou géneros, ou de empreitadas de valor 
ou prego excedente a 5:000*000 réis. Os de valor excedente a 1:000$000 
réis e inferior a 5:OCO$000 réis, carecem, para serem executados, de ap- 
provagáo do conselho do governo; os de valor comprehendido entre 
5üü$000 réis e 1:000$000 réis. carecem, para poderem ser executados 
pelos governadores dos districtos, da approvagilo dada pelos governa- 
dores da provincia ; os de valor inferior a tOOSOOO réis nao dependem 
de approvagáo para poderem ser executados pelos governadores dos 
districtos. 

g 1." Nenhum contrato d'aquelles a que se refere este artigo, qual- 
quer que seja o seu valor e auctoridade governativa que pretenda ce* 
lebral-o, se poderá fazer antes de ter informagao escripta dada pelo 
respectivo inspector de fazenda da provincia ou districto autónomo, 
pela qual conste que no orgamento ha verba disponivel, observadas as 
restantes disposigóes d'este decreto. 
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§ 2.*" Todos 08 contratos depois de celebrados ser^o retnettidos ao 
inspector de fazenda da provincia ou districto autónomo, para na res- 
pectiva repartipS.0 serem devidamente visados e registados. 

§ 3'' Nenhum pagamento respeitante a contratos, será effectuado, 
quando para ser celebrado e executado, n§.o sejam cumpridas as dispo- 
sigóes d'este artigo. 

Art. 28 <* O servíQO de fazenda nos districtos em que se subdividem 
as provincias ultramarinas, ou ainda nos concelhos ou centros de po- 
pulagao, que pela sua importancia, distancia da sede do districto, ou 
outras circumstancias especiaes assim o exijam, é exercido na confor- 
midade dos regulamentos, por escriv§,es de fazenda e recebedores de 
1.* e 2.^ classe com accesso da 2.^ para a 1.» 

Art. 29.'' As funcgóes de escriváo de fazenda e de recebedor seriío 
respectivamente accumuladas, sempre que isso seja preciso e conve- 
nha ao servido, pelos escrivétes e thesoureiros das alfandegas existen- 
tes ñas sedes dos districtos ou dos concelhos. 

§ único. A responsabilidade dos recebedores será em todo o caso 
assegurada por cauQáo especial, prestada e fíxada pela forma estabe- 
lecida nos regulamentos. 

Art. 30.'' As repartigóes de fazenda das provincias ultramarinas 
seráo construidas por um offícial, por escripturarios de 1.^ e 2.* classe 
e por amanuenses em numero ñxado em regulamento especial. 

Art. 31.** Os logares de offíciaes das repartipOes de fazenda ultrama- 
rinas, seráo próvidos pelo governo em individuos pertencentes áselas-, 
ses seguintes : 

I." Primeiros escripturarios de fazenda provinciaes, com cinco 
annos, pelo menos, de bom serviQo na classe, assim quallfícado pelo 
respectivo chefe ; 

2.0 Primeiros e segundos aspirantes das repartigdes de fazenda dis- 
trictaes do reino, com cinco annos de bom servido ñas mesmas repar- 
tÍQ5es, assim quallfícado pelo respectivo chefe ; 

3.'' Candidatos legaes aos logares de escriváes de fazenda de 
4.* classe do reino, segundo a actual organisagáo de fazenda da metropole. 

Art. 32.0 Os logares de primeiros escripturarios seráo próvidos pelo 
governo em individuos pertencentes ás classes seguintes : 

I.'' Segundos escripturarios das repartiQ5es provinciaes ou dos dis- 
' trictos autónomos, com mais de dois annos de servipo na classe, qua- 
lifícado de bom pelo respectivo chefe ; 

2.'' Segundos aspirantes das repartigoes de fazenda districtaes do 
reino, com tres annos de bom servido ; 

3.° Escripturarios das repartigóes de fazenda dos concelhos do reino» 
com tres annos de bom servigo ; 

4.<' Individuos habilitados com os exames de portuguez, arithmetica 
e* desenho, ou com o curso dos institutos industriaes de Lisboa e Porto, 
ou certidáo de media de passagem do terceiro para o quarto anno dos 
lyceus, com mais de dezoito annos de idade e menos de trinta. 

Art. 33/^ Os logares de segundos escripturarios, quando nao sejam 
requeridos por individuos pertencentes ás classes de que trata o artigo 
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antecedente, seráo próvidos pelo governo por concurao de provas do- 
cumentaes, aborto na inspecQao geral de fazenda do ultramar e na 
inspecQáo de fazenda provincia ou districto autónomo. As condigóes 
de preferencia seriío fíxadaa em regulamento especial. 

Art. 34.0 As funcQ5es de escriváo de fazenda de l.<^ c 2.» classe seráo 
exercidas por escripturarios de 1> e 2.» classe da respectiva rep?:rtÍQ3.o 
central, livremente nomeados para a commissao e exonerados pelo 
respectivo inspector, com confírmapáo do inspector geral de fazenda 
do ultramar. A dura^S^o da commissao é, em regra, de tres annos e nao 
superior a cinco. Tanto a nomeagáo como a exonerapáo necessitam ^a 
confírmagáo do inspector geral, sempre ir>otivada em proposta, feita 
pelo respectivo inspector; pode, porém, por motivos superiores de 
interesse publico, o inspector dar por terminada a commissao antes 
de decorridos tres annos e sem aguardar a confírmapáo do inspe- 
ctor geral, dando, porém, ínformagao circumstancíada do seu proce- 
dimento. 

Art. 35.0 As funcQoes de recebedores de 1.* e 2." classe podem ser 
exercidas por primeiros e segundos escripturarios. em commissao, nos 
termos do artigo antecedente, nomeados pelo inspector e confirmados 
pelo governador ; quando, porém, nao prestem a caugao á sua respon- 
aabilidade, a nomeagáo recairá em outros funccionarios, em condi^des 
idóneas e que possam prestal-a. 

Art. 36." Junto de cada escriváo de fazenda haverá escripturarios 
da repartigáo de fazenda, nomeados e admittidos pelo inspector, cujo 
numero e vencimentos será fijado em decreto especial, conforme as 
necessidades do servigo. üm dos escripturarios, designado pelo inspe- 
ctor, substitue o escriváo de fazenda nos seus impedimentos. 

§ único Junto dos escriváes das alfandegas, que accumularem as 
funcgoes de escriváes de fazenda, poderáo as funcgoes de escripturarios 
ser exercidas pelos empregados especiaos de que trata este artigo ou 
tambem accumuladas por aspirantes das mesmas alfandegas. 

Art. 37.0 Os inspectores de fazenda das provincias ultramarinas e 
os dos districtos autónomos, sao nomeados, suspensos ou demittidos 
pelo governo. 

§ único. Os empregados subordinados aos inspectores de fazenda 
sao suspensos : 

1." Até trinta dias pelo inspector ; 

2.* Até noventa dias, pelo governador, sobre proposta do inspector ; 

3.** Além de noventa dias, pelo governador, sob proposta do inspe- 
ctor da provincia e informe do inspector geral. 

Art. 38." Os inspectores de fazenda das provincias ultramarinas e 
districtos autónomos, sao substituidos nos seus impedimentos pelo 
ofñcial da repartigáo, emquanto o governo nao providenciar. 

Art. 39." O inspector da fazenda ou quem suas vezes fizer, faz parte 
do conselho do governo e da junta geral que houver na provincia. 

Art. 40." Os inspectores de fazenda das provincias ultramarinas 
inspeccionaráo ou mandaráo inspeccionar pelos offíciaes das respecti- 
vas repartiQoes as repartigoes de fazenda da provincia onde se lancem 
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ou cobrem impostos, ou onde se arrecadem ou dispendam fundos da 
mesma proyincia, do que enviaráo relatorio á inspecQáo geral. 

§ único. Estas inspecQÓes que se estenderao a todas as repartigóes 
e estapSes administradoras do material do estado, nao poderáo durar 
mais de trez mezes em cada anno, e para ellas será fixada verba espe- 
cial no ornamento. 

Art. 41." Os inspectores de fazenda e os offíciaes das repartigoes de 
fazenda, durante as inspecQoes a que o artigo antecedente se refere, 
perceber§.o, além dos seus vencimentos, a ajuda de custo diaria, que 
nao pederá exceder 3$000 réis ñas provincias de Angola, Mogambique 
e India e districto de Timor, e 2$500 réis ñas demais provincias. 

Art. 42.» Os empregados das repartigoes de fazenda provinciaes du- 
rante o tempo que exercerem no caso do artigo antecedente, os logares 
de inspectores ou de ofñciaes, receberáo urna gratifícagáo igual á diffe- 
renga entre os vencimentos de exercício que Ihes competem e os ven- 
cimentes de exercicio que respectivamente pertencem aos funcciona- 
ríos a quem substituem. 

Art. 43" Os escripturarios das reparti<?5es de fazenda durante o 
tempo que exercerem a commissáo de escriváes de fazenda, percebe- 
ráó, além dos seus vencimentos de categoria e de exercicio : 

1." As quotas sobre as cobrangas dos impostos ou rendimentos pú- 
blicos, que nos termos dos regulamentos geraes forem annualmente 
fíxadas pelo governo e que deveráo ser calculadas por forma que nao 
produzam gratificagáo inferior a 200$000 réis, nem superior a 60Ü$000 
réis ; 

2." As multas, que pelos regulamentos Ibes forem attribuidas. 

§ I."* As quotas e multas a que se refere este artigo constituiráo 
sempre vencimento de exercicio e seráo por isso abonadas, nos casos 
de impedimento dos escriváes, aos empregados que os substituirem. 

§ 2" A tabella de quotas de que trata este artigo será revista de 
tres em tres annos. 

Art. 44." Os escripturarios das repartigoes de fazenda, durante o 
tempo que exercerem a commissáo de recebedores perceberao além 
dos seus vencimentos de categoria e de exercicio as quotas sobre a 
cobranga dos impostos ou rendimentos públicos que, nos termos dos 
regulamentos geraes, forem annualmente ñxadas pelo governo, e que 
deveráo ser calculadas por forma que nao produzam gratifícagáo infe- 
rior a 26Ü$000 réis nem superior a 4(X)$0Ü0 réis. 

§ único. A tabella de quotas dos recebedores será revista de tres 
em tres annos. 

Art. 45." Todas as providencias geraes sobre contabilidade publica 
e físcalisagáo dos rendimentos das provincias ultramarinas e sua ap- 
plicagáo ás despezas das mesmas seráo tomadas pelo ministerio da mi- 
rinba e ultramar e promulgadas pela inspecgáo geral de fazenda do Ul- 
tramar. 

Art. 46." A inspecgáo geral de fazenda do ultramar fornecerá á 
direcgáo geral de contabilidade publica todos os elementos para a con- 
fecgáo dos o rga mentes e organisagáo das contas geraes do estado. 
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Art. 47.'* o gOYerno decretará os regulamentos neceaaarios para a 
execu^d^o d'este decreto, por forma que esteja completamente em rigor 
a datar do 1.° de Janeiro de 1901. 

Art. 48.** Fica revogada a legisla^ao contraria a esta. 

O ministro e secretario d*estado dos negocios tia marinha e ultramar 
assim o tenha entendido e fa^a executar. Papo, em 14 de setembro de 
1900. -REl. = AnUm%o Teixeira de Sansa. 

f Diario do Govemo de 15 de tetembro de 1900) 



Portaría de 19 de setembro de 1900 



Auctorisa m companhia coramercial de Angola a conservar, por toinpo superior a dez an- 
noe, oe bens im mobiliarios que de direlto possaa na provincia de Angola. 

Attendendo ao que me requereu a companhia commercial de An- 
gola, sociedade anonyma de responsabilidade limitada, solicitando, nos 
termos do artigo 162.'* g 2.° do código commercial, especial auctorisa^áo 
para poder conservar os bens immobiliarios, que possua na provincia 
de Angola, por mais de dez annos ; 

Considerando que a companhia reque* ente, fundada exclusivamente 
com capitaes portuguezes e por capitalistas proprietarios portugueses» 
em grande parte interessados já n*outras emprezas de exploráoslo 
agrícola colonial, tem por fím, uniñcando esforQOs e elementos de 
ac^o, dar maior desenvolvimento á agricultura, ao commercio e á in- 
dustria da provincia de Angola ; 

Considerando que, em taes circumstancias, ao governo cabe o dever 
de prestar todo o auxilio e protec^ao, dentro d s limites das leis, a 
um emprehendimento que, valorisando os feracissimos terrenos da 
provincia de Angola, ha de necessariamente contribuir para o au- 
gmento da riqueza publica, mas que, parallelamente, deve procurar 
assegurar que nem a companhia nem os terrítorios que se prop5e ex- 
plorar possam ser desnacionalisados ; 

Conformando-me com o parecer da junta consultiva do ultramar, 
tendo ouvido o conselho de ministros e usando da faculdade concedida 
ao governo pelo § 1." do artigo 15." do acto addicional á carta consti- 
tucional*da monarchia, de 6 de julho de 1852 : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1." Nos termos do artigo 162.* S 2." do código commercial, 
fíca a companhia commercial de Angola, sociedade anonyma de res- 
ponsabilidade limitada, auctorisada a conservar, por tempo superíor a 
dez annos, os bens immobiliarios que de direito possua na provincia 
de Angola. 

§ único. Esta auctorisa<^o caducará se a companhia deixar de ser 
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portugueza e, como tal, sujeita para todos os eífeitos ás leis e tribu- 
naes portuguezes. 

Art. 2."* Pica revogada a legi8laQá,o em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultra- 
mar assim o tenha entendido e fa^a executar. Pa^o, em 19 de setembro 
de 1900. = R£l. — Antonio Teixeira de Sousa. 



f Diario do Govemo de 82 de setembro de 1900). 



Decreto de 29 de setembro de 1900 



Approva a tabella das taxas a cobrar pela capitania doe portos do territorio de Mantea e 
Sofala, e qae do meemo decreto faz parte. 



Attendendo ao que me requereu a administrapilo da companhia de 
MoQambique, nos termos do ^ 71. <■ do artigo 7.° do decreto orgánico 
de 17 de maio de 1897, e tendo ouvido a junta consultiva do ultramar : 
hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo I.** £' approvada a tabella das taxas a cobrar pela capitania 
dos portos do territorio de Manica e Sofala, que baixa assignada pelo 
ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar. 

Art. 2.*' Fica revogada a legislapá-o em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar 
assim o tenha entendido e faga executar. Pa^o, em 29 de setembro 
de 1900 = REÍ. = Antonio Ttixdra de Sousa. 



Tabella das taxas a pagar na capitanía dos portos dos territorios 
de Manica e Sofaia, a que se refere o decreto d'esta data 

Réi8 

1.^ Licen^a para tirar areia das praias para obras : 

Por cada metro cublico $í>60 

Ao medidor $020 

%"* Licenpa para um navio embarcar ou desembarcar lastro ou 
desembarcar cinzas : 

Por cada metro cubico — $100 

Ao guarda de lastro $010 

S.** Licenpa para um navio ou embarcaQáo alastrar na praia, 
por cada vez: 

Até 5 toneladas de arqueagáo (tonelagem bruta). . gratis 

De 6 a 10 $450 

De 10 a 30 $900 
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De 30 a 60 1$800 

De 60 a 100. 3$000 

De 100 para cima 6$000 

Ao guarda do lastro, por dia $500 

4.'' Licenpa para mudar de ancoradouro, encalhar na praia em- 
barcaQdes miudas, metter ou descarregar lastro; para 

construir embarca<;oes e para rocegar $200 

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, em 29 de 
setembro de 1900. =-- Antonio Teixeira de Suusa. 

{Diario do tíoaerno de 9 de outabro de 1900). 



Decreto de 8 de ontabro de 1900 



Dá nova organisagan ao servíQO do estampilhas e mais formulas de franquía de valor 
postal, destinadas á correspondencia nos correios ultramarinos. 

t 

Attendendo ao que me representou o ministro e secretario d'estado 
dos negocios da marinha e ultramar ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conselho de minis- 
tros ; e . 

Usando da faculdade concedida ao governo pelo § 1.° do artigo Ib."* 
do acto addicional á carta constitucional : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1." O exclusivo da emissáo, fabrico e venda de estampilhas e 
mais formulas de valor postal, destinadas á franquía da correspon- 
dencia nos correios ultramarinos, continúa pertencendo ao estado e 
será centralisado na casa da moeda e papel sellado, nos termos do 
presente decreto. 

§ único. A violapáo do disposto n'este artigo, bem como a applica- 
Q§.o de qualquer sobrecarga em sellos de qualquer especie, sem que 
haja sido auctorisada pelo governo, seráo punidas com as penas com- 
minadas pelos artigos 228 " e 231. ' do código penal, em que seráo com- 
prehendidos quem as ordenar e executar. 

Art. 2^ Faltando estampilhas á venda, pederá o governo, sobre pro- 
posta do respectivo governador e informaQáo da inspecpáo geral de 
fazenda do ultramar, auctorisar, por meio de decreto fundamentado, 
qualquer sobrecarga, com as restricQdes seguintes : 

1.* Nao poder a sobrecarga designar valor inferior á taxa primitiva ; 

2.* Nao poder a sobrecarga ser applicada em sellos de impostes nem 
em estampilhas retiradas da circulapSlo. 

§ 1.** Nos caaos excepcionaes em que o governo auctorise a sobre- 
carga ñas estampilhas ultramarinas, nao pederá esta vigorar por mais 
de trinta dias, depois da chegada das estampilhas da mesma taxa, en- 
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viadas pela casa da moeda, ñas capitaes das provincias e districtos, 
nem,por mais lempo do que o fíxado pelos governadores para as oatras 
localidades; prasos que serao annunciados no boletim offícial e por 
editaes affíxados nos edificios do correio. 

§ 2.*' A' casa da moeda será,o remettidos no praso de noventa dias, 
depois de retiradas da circulagao, todas as estampilhas de sobrecarga, 
nao vendidas, e os cunhos que tenham servido ao sea fabrico. 

§ B."" Os cunhos da sobrecarga serao guardados, até á remessa para 
o reino, no cofre da thesouraria geral e a applica^áo da sobrecarga 
far-se-ha por urna só vez, até ao limite da auctorisaQi.o concedida, na 
repartigao de fazenda da provincia. v 

§ 4." Feita a cunbagem, o inspector de fazenda remetterá immedia- 
tamente á casa da nioeda^e, por copia, á inspecQáo geral de fazenda do 
ultramar, a respectiva conta correspondente á differenQa das taxas, 
debitando a provincia pelo excesso, conta de que enviará rectifícapáo 
com as sobrecargas devolvidas á casa da moeda, depois de retiradas da 
circulaQ&o. 

Art. 3.° Realisando-se o previsto no artigo 2° d'este decreto, os go- 
vernadores procederáo immediatamente ao apuramento das responsa- 
bilidades que possam caber aos empregados do correio ou de fazenda, 
pela falta de requisipáo em tempo opportuno ou pela insuffíciencia das 
requisiQoes. 

fS único. Quando essas responsabilidades resultem de desleixo ou 
dolo, serao os responsaveib punidos, respectivamente, com suspensáo 
até noventa dias ou demissao, seguindo-se para os inspectores de fa- 
zenda o que acerca das faltas que praticarem está fixado no decreto 
de 14 de setembro de 1900. 

Art. 4." Os inspectores de fazenda requisitarao directamente á casa 
da moeda, enviando copia á inspecQáo geral de fazenda do ultramar, as 
estampilhas e mais formulas de franquia, destinadas a consumo ñas 
provincias ultramarinas, sendo pela casa da moeda feita a remessa di- 
recta, acompanhada da respectiva guia em triplicado de que enviará 
um exemplar aquella inspecgáo. 

Art. 5.** As requisigSes, serao preenchidas pelos thesoureiros ge/raes, 
visadas pelos governadores e informadas pelo inspector de fazenda que 
as remetter. 

§ único. As requisigóes seráo remettidas pela primeira mala em cada 
trimestre, e deveráo sempre indicar especiñcadamente as quantidades 
de cada taxa necessarias para o consumo provavel de tres mezes, caU 
culadas pela media da venda realisada no ultimo anno, por forma que 
no cofre central haja sempre estampilhas e mais formulas de franquia 
para consumo durante um anno, em toda a provincia ou districto au- 
tónomo. 

Art. 6." Dos tres exem piares da guia de que trata o artigo 4.°, um 
fícará archivado na thesouraria geral, os restantes serao devolvidos 
pelo inspector de fazenda, visados por elle e pelo governador, e acom- 
panhados do recibo e nota de conferencia, passados pelo thesoureirOy 
um á casa da moeda, outro á inspecQáo geral de fazenda do ultramar. 
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a qual depois de fazer o respectivo registo, o remetiera á sétima re- 
parti^io da direc^2>o geral da contabilidade publica. 

Art. V.*" As estampilhas e mais formulas de franquia inutilisadas oa 
retiradas da circula<?áo, para poderem ser levadas em conta ao respe- 
ctivo thesoureiro, seráo remettidas directamente á casa da moeda, em 
praso nao excedente a noventa dias, acompanhadas de urna guia preen- 
cbida pelo tbesoureiro, visada pelo governador e informada pelo ins- 
pector que fízer a remessa, da qual um duplicado será remettido Á 
inspecQá.0 geral da fazenda. Esta guia, depois de recebida da casa da 
moeda a nota de conferencia, será rectificada ou ratificada, registada 
•e remettida á 7.» ropartigS^o da direci^o geral da contabilidade pu- 
blica. 

Art. 8.'' Os governadores providenciarlo para que as reparti^des de 
fazenda ou do córrelo forne^am regular e periódicamente ás estaQdes 
postaes, além dos sellos e mais formulas de franquia para o consumo 
provavel de um mez, a quantidade de taxas sufflciente para um depo- 
sito de reserva n3.o inferior ao consumo de mezes, calculado pela me- 
dia do ultimo anno. 

Art. 9."* £m todas as repartigóes e estapóes do correio haverá um 
livro de conta corrente, para a escripturapáo de valores de franquia, 
entrados e saidos, do qual constem. 

l.*> As importancias e quantidades de estampilbas e mais formulas 
•da franquia de cada taxa, entradas durante o mez ou em saldo do mez 
anterior, com designapao de numero e data das respectivas guias de 
remessa ; 

2.* As importancias e quantidades de estampilbas o mais formulas 
•de fran()uía, com especificapao de cada taxa, vendidas durante o mez; 

3.<* O saldo que fíca em deposito de reserva para o seguinte ; 

4." A importancia e quantidade de estampilhas e mais formulas de 
franquia de cada taxa, inutilisadas ou retiradas da circulapáo. 

g único D'esta conta, balanceada e fechada no ultimo día de cada 
mez, depois de tero visto, lanzado pelo chefe da respectiva repartiQ§.o 
de fazenda, será extrahida uma nota que resuma as entradas e saldas 
•durante o mez : esta nota, additada com a das quantidades e impor- 
tancia das estampilhas de cada taxa. vendidas nos últimos doze mezes, 
será remettida mensalmente á estagáo ou repartigáo postal de que 
dependa ; do resumo d'estas notas a direcQáo ou repartipáo superior 
dos córrelos, na capital da provincia ou districto autónomo, organisará 
de tres em tres mezes, o mappa do movimento de estampilhas e mais 
formulas de franquia, na respectiva circumscrip<;áo, remetiendo copia 
á thesouraria, para ali servir de base ás requisigoes trimestraes, de 
que trata o artigo 6.<> 

Art. lO.*' A conta corrente, as requisipoes e as guias de remessa de 
estampilhas e mais tormulas de franquia postal seráo especiaes, em 
separado de todo o expediente relativo a sellos de ouira especie no 
42ltramar. 

Art. ll.o Os governadores, tendo em considerapáo as distancias e 
mais circumstancias locaes, fixaráo os prasos dentro dos quaes aa 
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>e8taQ5e8 sertanejas oa n&o servidas por conduce regalar de malas 
Hlever&o fazer as commanicai^es a que se refere o § único do art 9 '^, 
-entendendo^e como regra, que a requisigáo deverá ser expedida pela 
primeira mala do mez tieguinte ao do ultimo balan^ em que se basear. 
Art. 12.0 Os depósitos de resenra de estampilhas e mais formulas 
de franquía ser&o: 

a) Na thesouraria proYincial ou de districto autónomo, para ccon- 
^umo de um anno eci'toda a circumscripQfto ; 

b) Ñas repartieses ou direc^des do córrelo das capitaes das provin- 
<¡iiks ou districtos autónomos, para consumo de tres mezes ; 

cj Ñas outras direcgSes, reparti^des ou esta^des do córrelo, em lo- 
gares onde nao houver recebedorías, para o consumo de dois a seis 
mezes, conforme fOr opportunamente determinado pelo governador. 

§ 1.* A dlrec(^ao do córrelo e a repartÍ9S.o de fazenda do districto de 
LourenQO Marques fícam equiparadas ás das capitaes das provincias, 
para os effeitos do presente decreto. 

§ 2.** Quando o director ou chefe do servíQO do córrelo, ou o respe- 
ctivo fiel accumularem esse cargo com o de recebedor ou escrtváo de 
fazenda ou da aUandega, os govemadores providenciar&o de maneira 
K|ue as contas, requisi^oes. e remessas de formulas de franquía sejam 
flscalisadas pelo' director do correio immediatamente superior. 

Art. 13.'' Todos os empregados do correio ou de fazenda, que tenham 
deposito de formulas de franquía, ser&o obrigados, quando n&o paguem 
á vista, a prestar cau^ao ou fíanpa idónea, que os governadores fíxaráo 
segundo o movimento das esta^des e o deposito de reserva. 

Art. 14." Quando os responsaveis n§.o prestem cauQSLo, em dinheiro 
*ou propriedade, poderáq os governadores auctorisar que a prestem por 
<malf de fírma de reconhecido crédito, fícando os seus signatarios soli- 
dariamente responsaveis, no que diz respeito á restituiQ3.o, por qual- 
<quer alcance ou desvio de valores postaes. 

Art. 15.** Emquanto nao ostiver estabelecido o régimen das cauQdes 
'^proporcionaes á responsabilidade, abrir-se-ha na thesouraria ou rece- 
Jt)edoria respectiva um crédito em coata corrente aos fiéis ou directo- 
res de correio, para abono do deposito de reserva de estampilhas, a 
^ue este decreto se refere. 

Art. 16.<^ Regularisadas as cau^óes, o primeiro fornecimento de es- 
tampilhas para venda e deposito de reserva, será feito acredito; todos 
os seguintes seráo pagos á vista. 

Art. I?.** Será sempre facultada aos responsaveis a caugáo por meló 
de descontOB mensaes nos seus vencimentos, quando possa comple- 
tar-se dentro de um praso nao excedente a dois annos. 

Art. 18." Os neis, directores ou chefes de correio, fóra das capitaes 
das provincias ou districtos, devidamente caucionados, que pagarem á 
vista 08 fornecimentos de estampilhas, observando todas as disposi- 
•^es d*este decreto, teráo direito, no fím do anno, a uma gratifícalo 
úe 2 por cento da importancia do que venderem. 

§ único. Ñas capitaes das provincias e districtos, e sob as mesmas 
eondlQdes, a gratifícapáo será de 1 por cento. 

6 * 
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Art. 19.'' O govemador do districto pode auctorisar particalares a 
Tnenderem estampilhas e mais formulas de franquía do ultramar. 

§ X,"* Os. fornecimentos a particulares, deyidamente auctorísados, 
serftosempre pagos á vista e com.abatimento.n&o excedente a 1 por 
cento ñas térras que sejam capitaes de provincia on de districto, e a 2^ 
por cento ñas restantes. 

§ 2.» Os descontos a que se refere o par^grapho antecedente ser&o^ 
comprehendidos n'aquelles de que trata o artigo anterior»; por maneira 
que, a favor dos fiéis, directores ouchefes de córrelo, apenas seja abo- 
nada a differenQa do que for liquidado a favor de particulares. 

Art. 20.'» E' prohibido aos empregados do córrelo no ultramar: 

1.'' Comprar sellos e mais formulas de franquía a particulares ; 

2.» Bmpenhar, ou de qualquer forma negociar, sellos e mais formu- 
las de franquía, aínda quando inutilísados ou fóra da circulapio ; 

B.*" Inutilisar, por meio de carimbos ou marcas, formulas de franquía 
retiradas da circulapáo. 

4." Vender formulas de franquía por presos superiores aos da taxa 
legalmente fíxada. 

§ único. A ínfracQao do dísposto nos n.*"* 1.*" e 2.° d'este artigo, será 
punida com a suspensáo de um mez a um anno e a reincidencia com a 
demiss^; a infracto do dísposto no n.<> 3.^ com suspens&o até doi& 
mezes; a ínfracQ^o do n.'' 4.<*, será punida com a demissáo e com a pena 
comminada no artigo 316.'' do código penal. 

Art. 21." O empregado, nos termos d'este decreto obrigado a ter de* 
pósito de sellos e mais formulas de franquía, que nao fízer as requisi- 
Qdes dentro dos prasos fíxados, ou que as ñzer indevidamente, cal- 
culando o consumo inferiormente á medía dos últimos doze mezes, será 
punido com suspensáo de tres mezes a um anno, se d'essa falta resul- 
tarem reclama^oes ou urgencias de sobrecarga. 

Art. 22.'' Se o governo, por contracto que fízer, considerar algumr 
banco ultramarino como caixa do estado, as receitas ultramarinas da 
venda de sellos e mais formulas de franquía seráo arrecadadas ñas suaa 
agencias. 

Art. 23.° O governo publicará, de accordo com a secretaria da uniáa 
postal universal de Berne e no uso da faculdade consignada no ar- 
tigo IQy da convengáo postal de Washington, nova tabella dos portea 
das correspondencias ultramarinas, tendo em vista facilitar as relagdes 
postaos entre a metropole e as colonias e o estrangeiro, e das colonias^ 
entre si. 

Art, 24.*' £* prohibido ás companhias coloníaes o fabrico e emissáo 
de qualquer sobrecarga em sellos ou quaesquer formulas de franquía 
postal, emittidos pelo estado, sem excepgáo d'aquellas em cujo previ- 
legio ou concessáo se comprehender a cobranza dos rendímentos do* 
correio, fícando entendido que nos sellos de franquía, que por forga dos 
seus previlegios puderem emittir, se sujeitaráo ás regras estabelecidas 
n'este decreto e mais legisla^áo em vigor. 

g único. Os sellos e mais formulas de franquía que forem encontra- 
dos em contravenQao do disposto n'este artigo seráo apprehendido^» 
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e a correspondencia eni que forem encontrados seri considerada como 
niU) franqaiada. 

Art. 25.'* Nos casos omissos e emquanto n&o for publicado o regala^ 
mentó d'este decreto, ser&o applicados, na parte em que por esto nao 
tiverém sido alterados, os decretos de 1 e 10 de dezembro de 1B92, que 
regttlam o mesmo servido na metropole. 

Art. 26.* Pica revogada toda a legisla^SiO em contrario. 

O mesmo ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e 
ultramar assim o tenha entendido e fa^ executar. Pa^, em 8 de ou- 
tnbro de 19U0. = RBI. ^ Antonio Teixeira de Sousa, 

{Dicurio do Ooverno, de 10 de outabro de 1900}'. 



Portaría de 16 de oatobro de 1900 



Determina que ieja expedida regularmente todae ae tef nndaa felraa para Loui'en90 Mar- 
ques, a lim de ser publicada no Boletim ofñdal, urna nota dos cambios sobre Londres, Paris 
Berlim, qne tenham regalado na semana antecedente para a compra e venda de cheques* 



Sendo conveniente no interesse do commercio da provincia de Mo- 
zambique que sejam alli conhecidas e publicadas regularmente as co- 
taQóes cambiaos em Lisboa sobre as principaes prapas da Europa, 
designadamente Londres, París e Berlim: determina Sua Magostado 
Bl>Bei que a direc9§.o geral do ultramar, pela repartigáo competente, 
fa^ e«:pedir regularmente todas as segundas feiras para Louren^o Mar- 
ques, a fim de ser publicada no BoUtim of/icial, urna nota dos cambios 
sobre aquellas pravas que tenham regulado na semana anterior para 
a compra e venda de cheques. 

< O que, pela secretaria d'estado dos negocios da^ marinha e ultra- 
mar, se communioa ao conselheiro director geral do ultramar para os 
devidos effeitos. 

PaQO, em 15 de outubro de 1900. =^ Antonio Teixeira de Souaa. 

f Diario do Oovemo de 18 de catabro de 1900)'. 



Portaría de 15 de ontubro de 1900 



Ordena qoe as obras do porto de Lonrenvo Marques passem a constitair urna sec^o ee« 
pedal da direoc&o das obras publicas da provincia de Mozambique, sob a juriadic(fto d'esta. 

Considerimdo que á direcQ&o das obras publicas da proyineia de 
Mozambique deve, similhantemente ao que se pratica ñas outras pos* 
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sessOos altramarinas, competir a Baperintendencia na execoQfto n'«- 
quella provincia de todos os meltaoramentos materíaes efTectuados por 
«onta do gorerno ; 

Considerando que, sendo actualmente lAurenfo Marques a sede 
official da dtrec^&o de obras pablicas da provincia de Mozambique, 
«sta pode sem inconveniente, e antes com vanti^m para a uniíonni- 
d&de admÍDiatrativa do servido, exercer directamente ñscalisafSo so- 
bre as obras do porto de Louren^o Marques: 

Ha Sua Magestade Bl-Rei por bem, pela secretaria d'estado dos ne- 
gocios da marinba e ultramar, ordenar que as referidas obras do porto 
de LourenQO Marques passem a constituir unta sec^&o especial da di- 
recQ&o de obras publicas da provincia de Mozambique, sob ajurisdi- 
cz&o d'esta, devendo seu respectivo pessoal technico ser considerado 
provisoriamente addido aquella repartÍ9&o, percebendo vencimentos 
iguaes aos dos funccionarios de igual categoría pertencentes ao qua- 
dro das obras publicas. 

O que, pela mesma secretaría d'estado, se communlca ao govema- 
doT geral de Mozambique para os devidos effeitos. 

Pago, em 15 de outubro de 1900. = Antonio Ttixeira de Souia. 

(OlnriD do aovento da 19 <!• oaUbrn da iftuui. 



Decreto de 19 de ontobro de 



Attendendo ao que me representou o ministro e secretario d'estado 
-dos negocios da martnha e ultramar; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conaelho de mi- 
nistros ; e 

Usando da faculdade concedida ao govemo pelo § 1.° do artigo IS.* 
do acto addicional & carta constitucional da monarchia de 5 de julho 
de 1862 : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo l.o É instituida no ministerio dos negocios da marínha e ul- 
tramar uma diTec(}Ío dos c&minhos de ferro ultramarinos. 

% único. Esta direcz&o terá a seu cargo todos os aesumptos relati- 
vos a estudos, construcz^o, explorazüo, Dscalisszio, estatistica^ pes- 
soal, companbias e concessfies de caminhos de ferro e de quaesquer 
syetemas de locomoz&o mechanica, das provincias ultramarinas. 

Art. 2.° O pessoal da direcz&o dos caminhos de ferro ultramarínos 
eeri classiflcado em dois grupos: pessoal permanente e pessoal even- 
tual. 
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§ 1." O pessoal permanente constará de um engenheiro director e^ 
doi8 engenheiroB adjunctos, devendo um d'elles, pelo menos, ter conhe- 
cimentos especiaos de construcQ&o e adminiatragibo de caminbos de 
ferro, nos termos do artigo 1."* alinea b) do decreto de 9 de novembro 
de 1899. 

S 2.^ O pessoal eventoal será constituido por funccionarios techni- 
eos e administrativos, em numero variavel com as necessidades do 
serviQo, fíxado annualmente ñas leis .de receita e despesa, ou em di- 
ploma especial, e escolhido de preferencia entre os empregados ultra- 
marinos em effectivo servido ou reformados, e, na sua falta, por em- 
pregados de nomeagáo temporaria. 

§ 3.** Os vencimentos e mais direitos dos engenheiros, director e^ 
acijunctos, seráo os que competem, respectivamente, ao chefe e ao en> 
genheiro chefe de secgáo da 3 • repartigáo da direcgáo geral do ultra- 
mar. Quando os engenheiros director e adjunctos estejam próvidos em , 
logares que nao possain exercer cumulativamente com os logares da 
direcgáo dos caminhos de ferro ultramarinos, exerceráo estes em com- 
missáo, e teráo, além dos vencimentos dos antigos logares, metade dos 
vencimentos. n'este paragrapho arbitrados. 

§ á."* Os vencimentos do pessoal eventual seráo os fíxados nos di- 
plomas legaes que determinarem a sua nomeapáo, competindo-lhe os 
demais direitos fíxados na legislagáo especial dos quadros a que per- 
tenceram. Os empregados temporarios seráo exonerados logo que ces- 
sem as causas que determinaram as suas nomeagdes. 

% 6.° O quadro dos empregados dependentes da direcgáo dos ca- 
minhos de ferro ultramarinos será fíxado pelo govemo, quando a orga- 
nisagáo dos diversos servidos ñas colonias permitta avallar a exten- 
sáo dos serviQOS da mesma direcgáo. 

Provisoriamente fícará constituido, afora os funccionarios designa- 
dos no § 1.% pela forma estabelecida no artigo Ub,** do decreto regula- 
mentar de 23 de junho de 1900. 

§ 6.** O empregado encarregado do servigo de contabilidade será con- 
siderado delegado da inspecgáo geral dos servidos de fazenda do ultra- 
mar, pela qual correráo todos ós servidos de contabilidade dos cami- 
nhos de ferro ultramarinos construidos pelo estado, ou que do estado 
recebam subsidio ou garantía de juro. 

Art. 3." É incompativel o exercicio dos cargos ou empregos da di- 
recQáo dos caminhos de ferro ultramarinos com os de director, admi- 
nistrador, gerente, membro do conselho físcal, ou quaesquer outros, do 
companhias ou empresas, constructoras ou exploradoras de caminhoa 
de ferro ou de qualquer systema de locomogáo mechanica, das provin- 
cias ultramarinas. 

Art. 4.'' Os servigos da direcgáo dos caminhos de ferro ultramarínoa 
seráo distribuidos por duas secgOes permanentes, pela forma determi- 
aada nos regulamentos. 

§ 1.** As secgdes permanentes teráo por chefes os engenheiros 
adjunctos. 

§ 2y Quando as necessidades do servigo assim o exigirem poderáo 
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ser constituidas, alem das duas secQdes permanentes, outras secpóes a 
cargo do pessoal eventual, mediante proposta do director ou por sim^ 
pies determinadlo ministerial. 

Art. 6.*" As attribuigdes do engenheiro director, s&o, em referencia 
aos servidos dependentes da sua direc^áo, as que por leí competem ao 
director geral do ultramar, sem prejnizo das funcQdes que pertencem 
a este funccionario na sua qualidade de secretario geral do ministerio» 
da marinha e ultramar. 

§ I."" Os engenbeiros adjunctos, alem de terem a seu cargo os servi* 
^s das respectivas secQÓes, coadjuvaráo o engenheiro director nos as- 
sumptos por este determinados. 

§ 2.' A ordem e processo de servipo, o régimen disciplinar e tudo 
mais que disser respeito aos servias internos da directo ser§4) deter* 
minados nos regulamentos. 

< Art. 6.0 A importag&o ñas provincias ultramarinas do material des 
tinado á construc^o e explorag&o dos caminhos de térro do estado 
será livre de direitos. 

Art. 7.0 É extincta a junta administrativa do caminho de ferro de 
Benguella e a respectiva commissS«o executiva, organisadas pelo decreto 
de 9 de novembro de 1899. 

Art. S."^ É supprimido na 3.* repartiólo da direcQ&o geral do ultra- 
mar o logar de engenheiro chefe da 2.» secp&o. 

Art. 9.° A primeira nomea^üo de director de que trata o artigo 2.* 
do presente decreto pederá recair em um funccionario superior da di- 
recQ&o geral do ultramar, de livre escolha do governo. 

Art. 10.<* Pica o governo aucoorisado a promulgar os regulamentos 
necessarios para a inteira execupao do presente decreto. 

Art. 11.'' Pica revogada toda a legisla^áo em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultra* 
mar assim o tenha entendido e fapa executar. PaQO, em 19 de outubro 
de 1900. ^< reí. ^ Antonio Teixeira de Soma, 

(Diario do Governo de 8S d« oatubro de 1900). 



Decreto de 19 de ontobro de 1900 



' Auotoriea o foverno a esUbeleoer o eervi^o de permutado de fuadoe por meio de ralee do> 
«orreio entre a« proTíaciae nltramarinaa e a metropole, e vice^rercaj e entre aa meaiaaB pro-, 
▼inciae. 



Attendendo ao que me representou o ministro e secretario d'estado. 
dos negocios da marinha e ultramar; 

Tendo ouvido a junta, consultiva do ultramar e o conselho de mi- 
nistros ; e 
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* Usando da facaldade concedida ao governo pelo § 1.*" do artigo 15> 
^0 acto addicional á carta constitacional : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.** É o governo auctorisado a estabelecer o serviQO de per- 
inntagao de fandos por meio de vales do córrelo, n&o só entre as pro- 
vincias altramarinas e a metropole, e vice-versa, mas entre as mesmas 
provincias, e dentro de cada urna, ñas cóndilos do presente decreto. 
' Art. 2.® Os vales a que se refere este decreto, s&o : 

a) Proffinciaes, qaando emittidos e pagaveís dentro da mesma pro- 
vincia ou districto autónomo ; 

hj Interprovinciaea, quando emittidos n'uma provincia e pagaveís 
n'outra ; 

• e) Ultramarinos, quando procedentes de qualquer provincia ou dis- 
tricto do ultramar e pagaveís na metropole, ou vice-versa. 

£ uns e outros denominamse: 

a') NominaeSj se emittidos directamente a favor de determinado In- 
<lividuo, corpora(^áo, estabelecimento, empresa ou sociedade ; 

^9 ^^ servigo, se emittidos entre as reparti^des publicas para paga- 
mento de ordenados, ajudas de cusbo, transporte de malas, e despe- 
sas análogas legalmente auctorisadas, ou para simples transferencia 
-de fundos destinados á emissilo de vales nominaos. 

§ 1.° Fica entretanto o governo auctorisado a permittir a emiss&o, 
<;irculaQ&o e pagamento de vales do córrelo ao portador entre Lisboa 
•e as cidades de S/ Thomé, Loanda, Lourengo Marques, Mozambique e 
Nova Goa, quando o julgar opportuno e ouvidas as estapoes compe- 
tentes. 

% 2.° Quando as conveniencias publicas o aconselharem, pederá tam- 
bem o governo celebrar accordos intemacionaes para emissSU), cirou- 
lagfto e pagamento de vales ultramarinos intemacionaes, do correio ou 
telegraphicos, nominaes ou ao portador, entre as provincias ultrama- 
rinas e as colonias ou paizes estrangeiros, comtanto que a transmis- 
s&o se faQa por meio de listas. 

Art. 3."* SirO expedidos directamente pela estagáo emissora aos 
destinatarios os vales provinciaes ; e, dos ínter pro vinciaes, somonte 
os emittidos de urna sobre outra capital de provincia : todos os outros 
«eráiO expedidos por meio de vales de servido, daestagáo de origem á 
capital da provincia ou da metropole, e d'ahi para a capital da me- 
tropole ou provincia destinataria. respectivamente, por meio de listas. 

Art. 4.** No continente do reino e ilhas adjacentes só o correio de 
Lisboa pode emittir vales pagaveís no ultramar. 

§ 1." As estaQÓes auctorisadas a emittir vales nacíonaes poderáo 
todavía receber dinheiro para ser convertido em vales ultramarinos, 
processando os respectivos vales de servÍQo sobre o flel do correio de 
Lisboa, o qual os incluirá em lista, competindo ao correio da capital 
•da provincia destinataria, depois de conferida a lista, emittir e expe- 
<lir os respectivos vales nominaes. 

§ 2.» O fiel do correio de Lisboa, colleccionando os vales de servíQo 
« requisÍQoes de vales ultramarinos que tiver recebido até á vespera 
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dit partida dos paquetes, organisará as listas em triplicado, fícando.om' 
exemplar em seu poder, enviando outro ao córrelo da capital da pro- 
vincia destinataria e outro á sec^ao de córrelos da direCQ&o geral do^ 
ultramar. 

Art. 6 As estagdes auctorisadas no ultramar a emittir vales provin- 
oiaes, poderáo receber dinheiro de particulares para ser convertido em 
vales interpróvinciaes, expedindo o competente vale de servido ao cor> 
reio da capital da provincia, incumbindo a este organisar a lista, e ao 
córrelo na capital da provincia destinataria extrahir e emittir os res- 
pectivos vales nominaos : processo análogo se adoptará na expedido e 
emissao dos vales ultramarinos. 

§ único. As listas a que se refere este artigo, serio tambem preen- 
chidas em triplicado, devendo um exemplar fícar archivado junto ás 
requisíQ5es e vales de serviQo que abranja, outro ser repaettido ao cór- 
relo da capital destinataria e outro á sec^ao de córrelos na direcQáo 
geral do ultramar. 

Art. 6.*" O valor máximo dos vales é fíxado : 

a) £m ]50||Ü000 réis, para os vales ultramarinos pagaveis no conti- 
nente do reino e ilhas adjacentes; 

b) Em lOOdO(X) réis, para os vales jsntre o continente ou ilhas aci^a- 
centes e as cidades de S. Thomé, Loanda, Lourengo Marques, Mo9am- 
bique, e Nova Goa; 

e) Em 50^000 réis, para os vales ultramarinos pagaveis em S. Vi- 
cente e Bolama, ou quaesquer estagóes auctorisadas, e para os Ínter- 
provinciaes, pagaveis ñas capitaes de provincia ou ñas localidades 
onde houver fílial ou agencia do banco ; 

á) Em 25$000 réis, para os vales provinciaes, qualquer que seja a 
procedencia e o cofre por onde tenham de ser pagos. 

§ 1.^ Em casos extraordinarios, quando as conveniencias publicas o 
aconselharem, pederá o governo reduzir este máximo ou suspender a 
emissd.0 em toda ou parte de urna provincia ; análoga faculdade com- 
pete aos governadores relativamente aos vales provinciaes, communi- 
cando ao governo immediatamente os motivos da reduc^áo ou suspen- 
sao. 

§ 2.° Os vales ultramarinos, provinciaes e interprovinciaes, n&o po- 
deráo representar fracQdes de 10 réis em moeda do continente. 

§ 3." Exceptuam-se da disposipáo d'este artigo os vales internado* 
naes emittidos na India, cujo máximo continuará sendo o estabelecido 
na convenpáo com a India britannica. 

Art. ly Ouvídas as estagóes competentes, o governo fíxará, succes^ 
sivamente, em decretos especiaos para cada provincia, as datas em que 
este servido entrará em pleno vigor, as estapóes que devam ser aucto- 
risadas a emittir vales ou a receber dinheiro n'elles convertivel. 

Art. 8.° Só pode ser auctorisada a emissáo de vales ñas localidadea 
onde haja filiaos ou agencias do banco privilegiado, ou recebedoria re- 
gularmente estabelecida e caucionada. 

Ajrt. Q."" Havendo logar a cau^o, será uma sé e proporcional á to- 
talidade dos servipos por que seja responsavel o mesmo exactor. 



• • y 



LKOISLAglO BiSLATITA is COUONU8 P0BTU0UEZA8 81 

Art. 10.'' o fiel ou encarregado da emissilo responderá por todas as 
irregularidades d'esta; mas o director ou chefe da estagao emissora^ 
aínda que n&o affíangado, é sempre pessoal e solidariamente respon* 
savel com elle por qualquer desvio, falsidade, erro de contas ou infra- 
cg&o, que niLo tenha immediatamente regularisado ou denunciado su- 
periormente. 

Art. 11. <^ As quantias apresentadas para emissilo de vales no ultra- 
mar, ser&o pelos tomadores directamente entregues na respectiva the- 
souraría, recebedoría ou agencia do banco, mediante guia de taüio^ 
assignada pelo encarregado da emis8§.o, o qual passará o vale, nomi> 
nal ou de serviQO, em face do recibo exarado na mesma guia pelo re- 
cebedor ou agente. 

§ 1." Os talles ficar&o em poder do recebedor, como documento d& 
seu debito por cobran^ de receita ; as guias flcaráo em poder do en- 
carregado da emissa»,que as apresentará no fim do mez na repartig&o 
de fazenda, para ahi serem conferidas com as contas do recebedor. 

§ 2.° As guias ser&o archivadas, depois de conferidas, com as requi- 
si^es a que disserem respeito, duranijbe dois annos na estapao emissora. 

§ 8.° Quando o encarregado da emissSio, fiel, director ou chefe do 
córrelo, aocumular esse cargo com os de recebedor, thesoureiro da al* 
fandega, chefe do concelho ou escrivSlo, prestará cauQáo proporcional 
á somma de todas essas responsabilidades; mas nao poderá emittir 
vales senáo de serviQO, e por intermedio da estapáo ou direcQáo postal 
próximamente superior. 

Art. 12.*' A datar de 1 de Janeiro de 1901, fica auctorisada a emissáo 
de vales provinciaes ñas estacóos seguintes : 

a) Na provincia de Cabo Verde, entre os córrelos da Praia, S. Vi- 
cente e S. Thiago ; 

b) Na provincia de S. Thomé e Principe, entre os de S. Thomé e 
Principe ; 

cj Na provincia de Angola, entre os de Loanda, Benguella, Mossa- 
medes. Malango, Novo Rjedondo, Cabinda e Ambriz ; 

d) Na provincia de Mozambique, entre os de Mozambique, Lourenpo 
Marques, Inhambane e Quelimane ; 

e) No estado da India, entre os de Nova Goa, Mapugá, Margáo, Da- 
máo e Diu ; 

§ I.*" O governo poderá auctorisar este seryiQO em todas as estagdes 
e delegaQdes de l.« classe, e ainda ñas de 2.\ ouvidos os govemadores 
e a junta consultiva do ultramar, sob as condÍQdes dos artigos S," e O.*" 
d'este decreto. 

§ 2.'* O governo pór-se-ha de accordo com as companhias coloniaes^ 
que, pelas suas leis orgánicas, possam emittir vales. 

Art. 13 o Na mesma data a que se refere o artigo anterior, fícará 
estabelecido o servido de vales interprovinciaes e ultramarinos con- 
forme é determinado no artigo 14." 

§ 1." A direcQáo geral do ultramar dará as instrucgóes necessarias 
para opportuna execuQáo d'este servido ñas estagóes onde ainda nao 
esteja estabelecido. 
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' § 2.'' Considera-se como de capital de provincia, para os efTeitos 
d'esie decreto, o córrelo de LourenQO Marques, podendo, por isso, 
emittir vales provinciaes e ultramarinos. 

Art. 14.^ Os vales provinciaes dever&o ser emittidos em moeda de 
prata corrente na provincia e pagos na mesma especie : os interpro- 
vinciaes, sómente permittidos ñas provincias de Cabo Verde, S. Thomé 
e Principe, Guiñé e Angola serado emittidos em moeda de prata com 
curso legal no continente do reino e pagos na mesma especie ; ila pro- 
vincia de Mozambique, sómente ser&o emittidos ñas cidades de Mo- 
zambique e LourenQO Marques, recebendo a estadio emissora moeda 
de oiro ao cambio fíxado pelo govemo da metropole, communicado, 
pelo menos, uma vez por semana, e que será a media dos cambios so- 
bre Londres na semana anterior, podendo, porém, o govemo alteral-o 
sempre que os interesses do tbesouro isso aconselbem e devendo sus^ 
pender o servido dQ vales ultramarinos na provincia quando baja 
manifesta instabilidade cambial. Os vales ultramarinos, no estado da 
India, oontinuará.0 a ser emittidos segundo os preceitos da portada 
de 27 de agosto de 1898, no que dis respeito á converQSx) de moeda. 

§ único. Nao podem permutar fundos por meio de vales entre si 
nem com qualquer outra provincia ultramarina ou districto autónomo, 
as provincias de Mozambique e Macau, o Estado da India e o districto 
autónomo de Timor. N&o podem emittir vales sobre a metropole a 
provincia de Macau e o districto autónomo de Timor. 

Art. 15.« Ñas localidades auctorisadas por este decreto a emittir 
vales, fíca igualmente auctorisado o pagamento ñas respectivas rece- 
bedorias ou agencias do banco. 

Art. 16.** Em todas as localidades onde o banco ti ver agencias ou ñ- 
liaes, será feito por estas o pagamento dos vales, e ñas mesmas será 
depositado pelos tomadores o dinbeiro apresentado para a emissáo: 
ñas outras estagóes o pagamento e o deposito far-se-lxáo na tbesoura- 
ria ou recebedoria respectiva, nos termos do artigo 11. "* d'este decreto. 

Art. 17.*" O premio da emissáo de vales no ultramar será, por cada 
quantia (ou fraczáo, indivisa) de 51^000 réis: 

a) De 100 réis, para os vales provinciaes, interprovinciaes e ultra- 
marinos ; 

b) De 150 réis, para os vales emittidos na metropole sobre o ultra- 
mar. 

§ 1 .*> Os vales provinciaes até á quantia de 2^500 réis sao isentos de 
qualquer premio e imposto de s611o, salvo os da requisipáo e aviso de 
pagamento ; nao podendo todavía o mesmo individuo tomar ou receber, 
na mesma localidade e por cada mala, mais de dois vales d'esta impor- 
tancia, sem fícar sujeito pelo segundo ao premio e sello devidos pelo 
total. 

g 2." O governador pederá em todo o tempo e em qualquer locali- 
dade suspender a isenzáo a que se refere o § I."" d'este artigo, dando 
conta ao governo dos motivos que justifiquem a suspensdo. 

Art. 18.'' Os vales provinciaes e interprovinciaes até á quantia de 
5$000 réis e, dos ultramarinos, os pagaveis na metropole. até ao límite 
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de lOliOOO réis, silo isentos do imposto de sello, salvo o premio e as 
franquías da requisiQáo e do aviso de pagamento. 

Art. IQ.^* Os vales de qaantia superior ao limite fíxado no artigo an> 
tecedente^ pagar&o o imposto de sello estabelecido na lei de 27 de ju- 
Ibo de 18d9, verba n.'' 267 da tabella n."» 2. 

g I."" S&o isentos do imposto do sello os vales intemacionaes da 
India. 

§ 2."* S&o isentos de qualquer taxa ou imposto, mesmo de estampía 
Iba na requisíQ&o e no aviso de pagamento, os vales de servido, exce- 
pto quando se destinem a ser convertidos por lista em vales nomi- 
naos. 

Art. 20.<* Em cada requisiQ§LO de vale no ultramar, qualquer que seja 
o seu quantitativo ou destino, será affixada uma estampilha de 10 réis; 
no aviso de pagamento, que fará o^rigatoríamente parte do proprio 
vale e d*elle será recortado no acto do pagamento para ser devolvido ao 
tomador, será affixada uma estampilha de 26 réis sendo o vale provin- 
cial, e de 50 réis para os interprovinciaes e ultramarinos. 
' § I."* Todo o sello ou estampilha affixada em vales será sempre inu- 
tilisada com a marca do dia da estapáo emissora. 

§ 2.* Quando a expedigiiO do vale dé logar a despesas de transito 
ou transferencia eífectiva de fundos, pagará o tomador uma taxa de 
indemnisa^áo ; esta será fixada pelo govemo, sempre que o julgue con- 
veniente ; aquella em cada provincia pelo govemador, de accordo com 
o inspector de fazenda, ouvido o chefe do correio provincial. 
' Art. 21.'' Aos encarregados, na metropole, da emissáo e pagamento 
de vales ultramarinos, seráo abonadas as percentagens e gratifícaQdes 
vigentes, nos termos dos decretos de. 22 de setembro de 1886 e 10 de 
dezembro de 1892; pelo mesmo servido os empregados ultramarinos 
teráo direito : 

I.*" A uma gratifícaQáo fixa de 10 réis por cada vale que pagarem, 
qualquer que seja a sua importancia e jprocedencia ; 

2.*' A uma percentagem de emissáo, que será de 5 réis por 1 liOOO réis 
das importancias dos vales que emittirem. 

§ único. O producto da percentagem de emissáo, que em cada anno 
nao pederá exceder, por cada esta^áo, a 300i$000 réis, será dividido por 
igual entre o encarregado da emissáo e o encarregado da arrecadaQáo 
da respetiva receita. 

Art. 22.'» As percentagens a que tenham direito os encarregados da 
emissáo, e as despesas por transferencias e cambios, se as houver, sao 
encargo da provincia ou estagáo remettente; as gratifícagóes por pa- 
gamento sao encargo da provincia ou estapáo onde elle se efFectuar ; e 
omas e outras seráo mensalmente processadas para pagamento ñas 
reparti(^es de fazenda, em folha especial sob as epigraphes de ''Per- 
centagem por emissáo de vales^ e ''Gratifíca^áo por pagamento de va- 
les,, qual no caso couber. 

Art. 23.'* Pela emissáo e pagamento de vales de serviQO, nenhuma 
percentagem ou gratifícapáo será abonada ; salVo quando tenham de 
ser convertidos em vales nomtnaes, pertencendo em todo o caso^ per- 
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centagem d^ emissáo á esta^^o onde forem requisitados e a do paga- 
mentó á recebedoria, thesouraria ou agencia onde forem pagos. 

Art. 24/* O vale emittido no ultramar, emquanto n&o fOr pago, é pro- 
priedade do tomador, e por este podem ser requeridos o reembolso, a 
sQbstituíQao, rectifícaQ3.Q de enderezo e quaesquer reclamaQ5es de m<y 
délo regulamentar. 

§ l.<* O destinatario pederá, todavía, nos termos do regulamento re- 
querer a substitui^ao do vale, quando perdido ou inutilisado em seu 
poder. 

§ 2.*" Todas as reclamagóes em modelo regulamentar, a que se re- 
ferp este artigo, obrigam á fíxa^ e inutilisap&o de uma estampilba 
que será : 

a) De 50 réis para os vales provinciaes; 

h) De 100 réis para os vales interprovinciaes ; 

e) De 160 réis para os vales ultramarinos pagaveis na metropole. 

Art. 25.<* Os vales ultramarinos sao validos por um anno e presare* 
vem no fím de dois. 

Art. 26.'* Os vales provinciaes e interprovinciaes sao validos por seis 
mezes e prescrevem no fím de um anno. 

Art. 27.<* Decorrido o praso'de validado, os vales só poderSo ser pa- 
gos, dentro do periodo de prescripQ&o/depois de revalidados pelo ins- 
pector de fazenda, a pedido do tomador em modelo regulamentar e 
estampilhado, nos termos do § 2.° do artigo 24.° d'este decreto. 

§ único. Na metropole, a revalidado, bem como o deferimento de 
quaesquer reclamaQdes sobre vales do ultramar, correrao pela secQ&o 
de córrelos na direcQáo geral do ultramar. 

Art. 28.*' A revalidadlo dá ao vale um novo periodo de validade, 
egual ao primitivo, dentro do praso de prescripQáo. 

§ único. Os prasos de validado e prescrippáo contam-se da data da 
requisÍQáo ; mas, havendo redamapEo ou processo sobre o vale, ficará 
a prescripQáo suspensa até despacho definitivo, continuándose da data 
d'este. 

Art. 29.^* Os vales a que se refere o artigo antecedente, dever&o ser 
encademados em livros de 50 folhas, devendo ter no involucro as se- 
guintes desígna^des impressas : 

a) Nome da esta^áo emissora ; 

bj Numero da serie a que pertencem ; 

c) Numero de ordem, dia, mez e anno em que principiarem e aca- 
barem ; 

dj Numero do primeiro e ultimo vale. 

§ único. A numerapáo dos vales do correio, emittidos por cada di> 
recQáo ou esta^áo, será feita por series numeradas : 1.*, 2.», S.\ 4.*^, e 
assim successivamente, ñcando entendido que o encarregado da emis- 
sao responde por qualquer interpola^áo ou salto de números, desde 
que tentaa devolvido 'conferida^ a guia de remessa dos livros. 

Art. 30.** Os livros de vales, a emittir ou emittidos, quer fomecidos 
pela repartÍQáo de córrelos di direcQáo do ultramar ás inspecQdes pro- 
vinciaes ou por estas ás recebedorias e eatapóes postaes, quer devol* 
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yláos qaándo esgotádos, serSo sempre expedidos com as formalidades 
do regísto e acompanhados de guia, a qUal será devolvida com a nota 
' <ie ''confere, assignada pelo encarregado da eraissao e pelo inspector 
on escriviU) de fazenda e visada pelo thesoureiro oa recebedor, qaal no 
caso coaber, incambindo ao chefe dos seryiQOs de fazenda informar 
sempre de qaalqaer falta oa irtegalaridade que encoatre na coUecQilo 
dos vales, oa de qaalqaer discrepancia entre as guias e os livros for- 
necidos ou devolvidos. 

Art. 31." Ñas localidades onde baja filiaos oa agencias de banco 
eom contrato especial com o estado, é obrigatorio para estas o paga- 
gamento, á vista, dos vales até 1009000 réis, qualqaer que seja a saa 
procedencia ou emissáo : ñas outras é obrigatorio o pagamento á vista 
até 60$000 réis ; em todas porém nao poderá demorar-se o pagamento 
além do tempo preciso para se apurarem os fundos necessarios. 

Art. d2.<* Os éncarregados do pagamento de vales no ultramar que, 
sem justo motivo, o demorarem, incorreriU) na multa de metade da 
importancia do vale, sem embargo de outras penas disciplinares e da 
responsabilidade civil que Ibes possa ser exigida pelos portadores. 

Art. 33.** Os vales de servi^ serio análogamente processados e ex- 
pedidos como os nominaos, com as restric^oes seguintes : 

1.* Inscrever-se no alto de todos os modelos que Ibes s&o respecti- 
TOS, a verba — '^Par servi^fo publico^ ; 

2* DedaraQ&o do fím a que se destina a importancia de vales; 

3.* Designa9&o clara e por extenso, dos dois funccionarios ou enti- 
dades, tomador e destinatario, do vale. 

§ \.** Só poderáo tomar ou expedir vales de servido: 

a) Ñas capitaes de provincia ou districto autónomo, os inspectores 
ide fazenda e os inspectores, administradores ou cbefes provinciaes do 
•correio por intermedio do fiel; 

h) Fóra das capitaes, os escrív&es de fazenda e os directores, che- 
fes ou fiéis do correio. 

§ 2."* Quando o vale de servíQO se destine a ser incluido em lista ou 
convertido em vale nominal, será paseado a favor do fiel do correio da 
<;apital, da metropole ou da provincia ; mas inscrever*se-ha no alto dos 
modelos, seguidamente ás palavras : — ^Pct servi^ publico^, a declará- 
oslo— '^Para vale nominal a pagar a. . ^ (nome do destinatario) em. . . (lo 
.gar do destino),. 

§ 3.<' Os vales ^ que se refere o g 2."* d'este artigo, est&o.sujeitos a 
todos os premios, taxas e impostes dos nominaos e, na lista, far se ha 
menpáo do numero da guia e data do recibo do vale assim expedido. 

Art 34.** A remessa e distribuiQ&o dos vales seráo processadas com 
as formalidades de correspondencia registada. 

Art. 36."* É abolido o aviso de emiss&o para os vales interprovinciaes 
e ultramarinos. 

Art. 36." Nos livros de vales actualmente em uso, no ultramar, será 
substituido o coupon do vale pelo aviso de pagamento, fícando este 
obrigatorio, nos termos do artigo 20.** dáoste decreto. 

Art. 37.° Gonstituem receita da fazenda ultramarina, relativamente 
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aos Tales provinciaes e mterproTinciaes, segundo a procedencia d» 
emiss&o, e como taes ser&o descriptos especificadamente ñas contas 
mensaes : 

1.^ O premio dos vales expedidos ; 

2.0 A importancia dos vales proscriptos; 

3.** A taxa de indemnisagao por despezas de transferencia e cambio; 

4.* As formulas de franquía applicadas ás requisigdes, avisos de 
pagamento e mais reclamapSes de modelo regulamentar e os sellos de 
imposto. i , 

§ máeo. Constitue receita da metropole metade do premio dos vales 
ultramarhiOB. 

Art. 38.° O producto dasemiasdes de vales no ultramar sobre a me- 
tropole, devidamente arrecadada nos cofres do estado, ou das filiaos e 
agencias do banco, qual competir, constitue deposito á ordem do mi^ 
nisterío da fazenda ; o das emiss5es de vales na nmiropole, pagos no 
ultramar, constitue deposito á ordem do ministerio da marinha. 

§ único. A ordem de levantamento ou de applica^&o d'estes deposi» 
tos, quando expedida pelo ministerio da fazenda será communícada á 
inspec^&o geral de fazenda do ultramar; e quando expedida pelo mi- 
nisterio da marinha só pederá effectuar-se com previo parecer da 
mesma inspec<^ilo geral de fazenda. 

Art. 39-^ As despezas a satisfazer na metropole, de conta do orna- 
mento ultramarino e as despezas pagas no ultramar de conta da me • 
tropole, ser&o liquidadas mensalmente, quanto possivel, como compen- 
sado por encontró de saldos, emquanto os houver, provenientes da 
emÍ8s3.o de vales. 

§ 1.*" Esta liquidáoslo será feita pela 7.» repartipáo de contabilidade 
e enviada logo em seguida á inspec^áo geral de fazenda do ultramar 
que interporá o seu parecer e submetterá o processo a despacho. 

§ 2.<^ Será mensalmente publicada no Diario do govertf a conta do 
movimento d'estes depósitos, por cada uma das provincias ultramari? 
ñas, indicando-se sempre a entrada do producto da emiss&o de vales, 
a sua applicaQáo e o saldo que existir em cada cofre á ordem do mi^ 
nisterio da fazenda ou do ministerio da marinha e ultramar. 

§ 3.*' Á cobranza, arrecadagáo e applica^Slo do producto e receitas 
provenientes da emissüo de vales no ultramar, e bem assim ás trans^» 
ferencias e representaQáo de receita, sao applicaveis as disposigSes do 
decreto de 14 de setembro de 1900. 

Art. 40.'' Para liquidagao dos depósitos a que se referem os artigos 
38.0 e dQ."* d'este decreto, passar-seháo saques á vista ou documentos 
de despeza entre os ministerios da marinha e da fazenda, mensal- 
mente quanto possivel, de modo que seja sempre fácil verificar o esr 
tado da conta corrente entre a metropole e as provincias por vales 
respectivamente emittidos e pagos. 

Art. 41.'' As quantias cobradas no ultramar por emissáo de vales 
sobre a metropole e vice-versa, e -as cobradas n*uma provincia por va* 
les emittidos n'outra, seráo escripturadas como operapáo de thesour 
raria ; mas os premios de emissáo seráo descriptos aparte como receita 
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propria da circain8cripQ3.0 emissora, especialisando-se, quanto aos va- 
les ultramarinos, a parte do premio pei;tencente á metropoie. 

Art. 4'2.o As differenQas oa saldos das provincias ultramarinas por 
vales interprovinciaes, seráo liquidados trimestralmente por ordena 
de transferencia ou de pagamento, do ministerio da marifaha, passadas 
em face das contas correntes verificadas pela in8pec<;3rO geral de fa- 
zenda, nos termos do decreto de 14 de setembro de 1900. 

Art. 43.<^ O ministerio da marinha, pela direcQSlo geral do ultramar 
e inspecQilo geral de tazenda, dará instrucQdea a pokrtieaErá oo regsfak 
mentes necessarios para execu^ao dlnde áetsretx), desde 1 de Janeiro 
de 1901 em diante, subeateieiendO'Se em vIgOr, para os casos nSLo pre- 
vistos, o disposto< nos artágos 307.'' a 464.*' do regulamento de 10 de de- 
zembro de 1800* 

Art. 44.*^ Flca revogada a legislagáo em contrario. 

O mesmo ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e 
ultramar assim o tenha entendido e fa^a executar. Pago, em 19 de ou- 
tubro de 1900. -^- RET. — Antonio Teixeira de Souea. 



Tendo o decreto d'esta data que institue a direcg&o dos caminbos 
de ferro ultramarinos extincto a junta administrativa do caminho de 
ferro Benguella, e sendo por isso necessario modificar o que fdra dísposto 
no decreto regulamentar de 23 de junho do corrente anno, quanto ao 
fundo especial que pela carta de lei de 17 de agosto de 1899 é destinado 
á construcQáo d'aquella linha férrea: hei por bem, tendo ouvido a junta 
consultiva do ultramar, decretar o seguinte : 

Artigo I."" As receitas que constituem o fundo especial destinado 
pela carta de lei de 17 de agosto de 1899 á construcg&o do caminho de 
ferro de Benguella, que forem arrecadadas na provincia de Angola, 
serSiO escripturadas em conta especial d'este caminho de ferro e arre- 
cadadas nos cofres da fazenda da mesma provincia, ficando á ordem 
do govemo. 

Art 2.<' O producto liquido do imposto de 10 réis por kilogramma 
de algodáo, a que se refere a alinea d) da mencionada lei, que fOr arre- 
cadado na caixa geral de depósitos, ficará tambem á ordem do govemo 
para ter a applicaQ&o determinada na dita lei. 

Art. S."* Ser&o enviados mensalmente pelas estagóes officiaes que 
arrecadarem os fundos a que se referem os artlgos antecedentes á di- 
recQáo dos caminhos de ferro ultramarinos, notas especificadas das 
importancias pertencentes ao fundo especial, recebidas durante o mes 
anterior, e bem assim das quantias levantadas por ordem superior. 

Art. 4." Na direcQ9.o dos caminhos de ferro ultramarinos far-se-ha 
escripturag^ especial de todas as quantias que devam constituir p 
fundo especial, por forma que em qualquer occasiSk) se possa conhecer 
quaes as verbas que ha disponiveis com applicaQfto ao caminho de 
ferjTO de Benguella 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e pltramar 
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assiim o tenha entendido e fa^a execatar. Papo, em 19 de outnbro de 
1900. ^ reí. ^ Antonio Teixeir^ de Sou9a. 

• (Diario do Govemo, de X4 d'oatnbro de IflOO). 



Portaría de 20 d'ootnbro de 1900 



Manda adoptar •■ instruG^Seí, qae da mesma portaria fazem parte, para adjadioa^o de 
-obra* pablioaa e fomecimento de malerlaes feitoe na directo g eral do ultramar e naa proTin- 
ciaa nltramarinaa. 



Tendo-se reconhecido a necessidade de modificar algumas das dis- 
posiQÓes das clausulas e condi^des geraes para empreitadas, a que se 
refere a portaria de 8 de marpo de 1861, na sua applica92.o ás provin- 
<sia3 ultramarinas, e, consequentemente, a de modificar as instruc^des 
para as arremata^oes de obras publicas mandadas adoptar por porta- 
rla de 13 do mesmo mez e anno, na sua applicap&o ás mermas provin- 
cias, e hayendo sido, para esse efPeito, nomeada urna commissáo 
especial por portaria de 31 de mar^o do corrente anno: ha por bem 
Sua Magestade El-Rei, a quem foi presente o trabalho da mesma com- 
missáo, ordenar que se adoptem de ora em diante as instrucQdea para 
a adjudicaQ&o de obras publicas e fomecimento de materiaes feitas na 
direc^ géral do ultramar e ñas provincias ultramarinas, bem como 
4is clausulas e condi^des geraes de empreitadas de obras publicas e de 
fomecimento de materiaes para as mesmas provinciisis que baixam 
'Com a presente portaria, assignadas pelo conselbeiro director geral do 
ultramar. 

Pbqo, em 20 de outubro de 1900. — Antonio Teixeira de Soum. 



PARTE 1 

1nstrac(i8s pira a adjudleatlo de obras pabllas e ú% rornetínifliitos de materiaes 

na direccio geral do ultramar 

Artigo l.<* As obras, de importancia oreada ou prevista, superior a 
5:000$000 réis, e os fomecimentos de materiaes, de importancia supe- 
rior a 1:000$000 réis,.seráo contratados mediante concurso publico. 

§ único. Além do respectivo programma, as bases do concurso s&o : 

Para fomecimento de materiaes — o cademo de encargos ; 

Para execuQ&o de obras — o cademo de encargos e o projecto defi- 
nitivo, que pederá ser : 
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a) Apresentado pelo govemo ; 

b) Apresentado pelos concorrentes que o elaborarlo segundo as 
clausulas do caderno de encargos fíxado pelo govemo. 

Art. 2.<' Os fomecimentos de materiaes, de importancia supe- 
rior a 1:000$(XX) réis, poderáo ser contratados ou adquiridos sem 
concurso publico, sendo a sua realisa^ao de reconhecida urgencia, 
.ou n&o tendo apparecido concorrentes no concurso aborto para jesse' 
fím. 

§ I."" N'este caso, a direcpá^o geral do ultramar remetiera aos prin- 
cipaes fomecedores rela^Ses dos materiaes do seu exclusivo commer- 
cio que seja necessarío adquirir, convidando-os a apresentarem tabel- 
las dos preQos por que podem fazer os fomecimentos durante um praso 
que Ibe fdr indicado. 

§ 2." Estas tabellas serSlo submettidas, com a devida informábalo, á 
apreciaQ§>o do ministro da marinha e ultramar, que resolverá como jul- 
gar mais conveniente aos interesses do Estado. 

Art. d.*> As adjudicaQdes relativas a obras, fomecimentos de mate- 
riaes, servidos ou fabrica^des, que nSx) poderem, sem inconveniente, 
«er entregues a uma concorrencia illimitada, ou que fízerem objecto de 
•qualquer privilegio, ser§.o feitas sem concurso. 

Art. 4.<' Os concursos para execuQÜo de obras ser&o annunciados 
para construcQáo completa de cada obra, ou por secp&o de obra ; mas 
quando no concurso publico nao tenba apparecido concorrente a quem 
possa, legal e convenientemente, ser adjudicada toda a obra, ou sec- 
<^áo, quer pelo pre^o da proposta, quer pelas poucas garantias offere- 
cidas pelo concorrente, pederá ser annunciadas empreitadas em se- 
parado para a construc^ao das differentes partes das obras de que se 
<;omp5e o projecto, fomecimentos de materiaes, ou outros quaesquer 
•objectos necessarios para as mesmas obras. 

§ único. Quando se n9.o tenba podido fazer a arrematagáo para toda 
a construcQao da obra, nem, em separado, para as suas differentes 
partes, o govemo ordenará que a execu^áo dos trabalhos, ou fomeci- 
mentos nao arrematados, se faga por administrapáo directa, pelo modo 
por que se julgue mais conveniente, evitando -se, porém quanto possi- 
vel, o trabalbo a jornal. 

Art. 5."* Os annuncios, programmas de concurso e cadernos de en- 
<^argos nao devem conter disposipáo alguma que contrarié ou altere o 
que dispoem estas ''InstrucQóes^ e as "Clausulas e condipóes geraes 
de empreitadas de obras publicas e de fomecimentos de materiaes 
lias provincias ultramarinas. 

§ único. Se, porém, circumstancias imperiosas e particulares da 
-obra, ou do fornecimento, tomarem absolutamente indispensavel que 
algumas d'aquellas 'InstrucQ5es„ e 'Clausulas,, sejam alteradas, as 
novas disposÍQ5es ou modifícapSes seráo previamente submettidas á 
apreciap&o do ministro da marinha e ultramar, e, só depois de appro- 
vadas, poder9.o ser inseridas no programma do concurso ou no ca- 
•derno de encargos. 
, Art. &"* Os annuncios para os concursos ser&o publicados no Diario 

7 
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do Govemo e n*um ou mais jomaes do paiz, ou tambem do estrangeiro 
se assim fór superiormente auctoriaado. 

Art. 7.<* Os annuncios para os concursos deverao designar : 

1.*" O local, dias e horas em que poder&o ser examinados os proje- 
ctos, cademos de encargos e programma do concurso ; 

2."* O local, dia e hora em que os concuraos teriio logar ; 

3." A importancia do deposito provisorio que é preciso efíectuar 
para ser admittido ao concurso. 

Art. 8." Os prasos para os concursos ser§.o comprehendidos entre 
quinze dias e tres mezes, quando se tratar de fornecimentos de mate- 
riaes, e de dois a seis mezes quando os concursos forem para exe- 
cuqío de obras. 

§ único. Estes prasos serao contados desde a data da publicapao da 
Diario do Governo em que se inserir o annuncio para o concurso (ar- 
tigo 6."). 

Art. 9.'' O deposito provisorio nS.o poderá ser inferior a 2,5 por centa 
da importancia, oreada ou prevista, da obra ou fomecimento, e será, 
feito á ordem da direc^áo geral do ultramar, na caixa geral dos depó- 
sitos, ou ñas agencias financiaos portuguezas. No primeiro caso, de- 
verá realisar-se em moeda coréente, ou em titules de divida publica 
fundada, pelo seu valor no mercado ; no segundo caso poderá tambem 
ser feito em moeda estrangeira, ao cambio do dia do deposito. 

Art. 10.<> Nos programmas do concurso deveráo sempre designar-se : 

I.*" A base da licitapáo, quando se julgue conveniente estabelecel-a ; 

2.0 As garantías que os concorrentes deveráo prestar, tanto para a 
sua admissáo ao concurso, como para tornar real e effectiva a respon- 
sabilidade contrahida no termo de adjudicapáo a que se refere o ar- 
tigo 29.^ ; 

3.^ A responsabilidade que incumbe ao concorrente preferido que 
se recusar a efíectuar o deposito definitivo, ou a assignar o termo de 
adjudicapao ; 

4."* O direito que se reserva o governo de nao fazer a adjudicaQáó^ 
quando entender que ella n§.o é conveniente ao interesse publico, e, na 
caso da alinea b) do § único do artigo I."*, o direito de adjudicar a em- 
preitada ao concorrente, cujo projecto fOr julgado preferivel, embora. 
n&o seja o de menor prego ; 

b."" O modelo das propostas ; 

6.^* A differenpa minima entre cada um dos laneros na licitagáo ver* 
bal, quando a houver (artigo 23.*"); 

7.° O valor do deposito definitivo, quando se julgue conveniente alte- 
rar a percentagem indicada no artigo 30.° 

Art. ll.*» Nos cademos de encargos deverao indicar-se : 

1.*^ As epochas em que as obras ou fornecimentos devem ser come- 
gados e concluidos ; 

2/" A subordinagS.0 em que fica o arrematante ao que disp5em a& 
"Clausulas e condiQdes geraes de empreitadas de obras publicas e da 
fornecimentos de materiaes para as provincias ultramarinas^ ; 

S."* Os casos de rescisáo do contrato, estipulando-se sempre que o 
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acto de rescis&o, nos casos indicados, é om direito que o governo exerce 
definitivamente ; 

4.*" Os prasos de garantía; 

5.'' Os descontos a fazer nos pagamentos parciaes para Juntamente 
com o deposito, servirem de garantía ao contrato ; 

6.* O praso dentro do qual o empreiteíro pode apresentar reclama- 
Q5es sobre erros de medigao ou de calculo que elle suppozer que con- 
tém qualquer das pepas do projecto apresentado pelo governo, quando 
se julgar conveniente alterar o praso fíxado no § 1." do artigo 2."* das 
supracitadas ''Clausulas e condípóes geraes,. 

Art. 12.° Os concursos para obras ou fomecimentos de materiaes 
cuja importancia, orpada ou prevista, seja superior a 26:000$000 réis, 
realisar-se-háo perante uma commissüo nomeada pelo governo, presi- 
dida pelo director geral do ultramar, e composta de quatro vogaes, um 
dos quaes será o chefe da 7.» repartipao da contabílidade publica, ser- 
vindo um d'elles de secretario, a qual dirigirá todos os actos do con* 
curso e tomará as resolupdes ein conformidade com estas "Instruc- 
QÓes,. 

§ único. A este concurso assistírá sempre o procurador geral da co- 
rOa e fazenda, ou um dos seus ajudantes. 

Art. 13,"* Os concursos para obras o\% fomecimentos de materiaes 
cuja importancia, orpada ou prevista, seja inferior a 25:000$0(X) réis, 
realisar-se-háo perante uma commissáo de tres membros, nomeada pelo 
governo, da qual iará parte o chefe da 7.» repartigáo de contabílidade 
publica. 

Art. 14.^' As propostas seráo escriptas em portuguez e feítas em 
carta fechada, podendo ser apresentadas pelo proprio concorrente ou 
por seu legitimo procurador, munidos de poderes especiaes para todos 
os actos do concurso e da licitapáo verbal, quando >e8ta deva ter logar 
(artigo 23.0). 

Art. Ib.^ As cartas fechadas, a que se refere o artigo precedente, te- 
rao exteriormente as indicapóes fíxadas no programma do concurso e 
deveráo conter : 

l.o Dentro de involucro especial fechado, a proposta de prego, devi- 
damente assignada ; • 

2.0 Os documentos exigidos no artigo 17.° ; 

3.<» Quando o concorrente se ñzer representar por procurador, a pro- 
curaQ&o com poderes especiaes nos termos do artigo 14.° ; ; 

4.<> No caso previsto na alinea b) do § único do artigo 1.°, o projecto 
das obras com as pepas indicadas no programma do concurso. 

§ único. Seráo consideradas nuUas e de nenhum effeito todas as pro- 
postas que nao satisfizerem ás condipóes do programma do concurso, 
devendo, porém, ser appensas ao respectivo processo (artigo 27°). 

Art. 16.0 Os prepos indicados naa propostas (n.° 1.* do artigo prece- 
dente) devem, em regra, ser expressos em réis. O governo, porém, 
quando assim o julgue conveniente, fará inserir no programma do con- 
curso que acceita propostas expressas em libras esterlinas, sendo, 
n'este caso, os pagamentos feitos em moeda da mesma especie. 
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Art. 17.0 Para ser admittido ao concarso é preciso que o concor- 
rente : 

I.** Mostré que effectuou o deposito provisorio designado nos respe- 
ctivos annuncios (artigos 7.** e Q.*") ; 

2.** Aprésente documento pelo qual se obrígue a fazer o deposito 
definitivo, nos termos do artigo 30.°; 

3.° Garanta, no caso de concurso para execu^áo de obras, a boa exe- 
CUQ9.0 d'estas por certificado que abone a sua capacidade para as di- 
rigir por si mesmo, ou que se obrigue a confiar aquella execuQilo a pes- 
soa que esteja ñas circumstancías de bem as dirigir e que, como tal, 
seja acceita pelo governo ; 

4."^ Prove, no caso de concurso para fornecimento de materiaes, que 
s&o do seu exclusivo commercio ou industria os materiaes que se pro- 
pde fornecer; 

5.*" Aprésente, no caso de ser estrangeiro, declaragao escripta e de- 
bidamente authenticada de que cede completamente do seu fdro espe- 
cial, como estrangeiro, em tudo quanto disser respeito aos actos do 
concurso e execuQáo da empreitada, ou fornecimento, até sua final li- 
quidaQ&o. 

Art. 18.® Dar-se-ha comepo ao concurso lendo-se os respectivos an- 
nuncio e programma. Finda esta leitura, o presidente declarará aborta 
a prapa durante meia hora, passando a receber, durante este praso, as 
propostas que Ihe forem apresentadas. 

Art. 19."* As propostas, á medida que se forem recebendo, serio nu- 
meradas nos sobrescriptos e rubricadas pelo secretario da commiss&o. 

Art. 20.'* Satisfeitas as prescrippdes dos dois artigos precedentes, 
proceder-se-ha á abertura dos sobrescriptos, pela ordem da sua nume- 
raQáo, organisando-se uma relapso na qual se indicará o numero de 
cada proposta, o npme do respectivo concorrente e os documentos por 
elle apresentados. 

§ único. Esta relaQáo será lida em publico e assignada por todos os 
membros da commiss&o. 

Art. 21.° £m seguida, a commissáo, em sessáo secreta, deliberará 
sobre a habilitagáo dos concorrentes em vista dos documentos por 
elles apresen^dos, formando-se uma lista, assignada por todos os 
membros da commissáo, dos que forem julgados habilitados. Feito 
isto, se tomará publica a sessáo, procedendo-se, em seguida, á leitura 
da referida lista. 

§ único. Se contra a lista formada pela commissáo forem apresen- 
tadas, a convite do presidenta, reclamaQ5es ou protestos, formulados 
por escripto, nao se suspenderá o acto do concurso, mas de tudo se fará 
menpáo no respectivo auto (artigo 25.°) para ser decidido pelo governo. 

Art. 22.° Finda a leitura da lista, proceder-seha á abertura e leitura 
das propostas de prcQO dos concorrentes admittidos ao concurso. 

§ 1.° As propostas de pre^, apresentadas pelos concorrentes nao 
admittidos ao concurso, seráo appensas aos documentos por elles apre- 
sentados, fazendo tudo parte do respectivo processo (artigo 27.°). 

§ 2.° Toda a proposta de proQO que nao fOr conforme com as indica- 
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9de8 dadas no programma do concurso, será considerada nuUa e de 
nenhum eífeito, sendo, comtado, appensa aos respectivos documentos 
que faráo parte do processo do concurso (artigo 27.<'). 

Art. 23.<> Quando differentes concorrentes tiverem offerecido effe- 
ctuar a obra, ou fazer o fomecimento de materiaes, pelo mesmo preQo 
e que este seja minimo entre todos os propostos, proceder-se-ha em 
acto continuo á licitaQ&o verbal, somonte entre os ditos concorrentes, 
pelo espaQO de um quarto de hora. 

§ I."" N'esta licita9&o os lanpos ser&o oíferecidos pelos concorrentes, 
segundo a ordem de numerapáo das respectivas propostas (artigo IQ.""), 
e come^ando pelo numero mais baixo. 

§ 2.'» Na licitaQd.0, a differenpa entre cada um dos landos nunca será 
inferior a urna . certa quantia, previamente fíxada no programma do 
concurso (n.*» 6.» do artigo 10.*). 

§ 3.<^ Quando nao baja langos na licitagáo verbal, escolher-se-ha á 
sorte urna proposta (entre as do menor prego). 

Art. 24.0 O concurso considera-se terminado depois da abertura e 
leitura das propostas de prego (artigo 22.o) ou, bavendo licitagáo ver-' 
bal, findo o quarto de hora, a que se refere o artigo precedente. 

Art. 25.0 De todas as operagOes e occorrencias havidas durante o 
concurso se lavrará um auto que será assignado por todos os membros 
da commissáo e appenso ao processo do concurso (artigo 27.^'), com a 
relagáo e lista a que se referem os artigos 20.o e 21.» 

Art. 26.<^ Os actos relativos a qualquer concurso deveráo ser'succes- 
sivos e ter logar no mesmo dia e só em casos de absoluta necessidade 
poderáo ser executadas parte das operagdes relativas a um concurso 
no dia útil immediato áquelle em que o mesmo tiver sido comegado e, 
n'este caso, seráo mencionadas no respectivo auto (artigo 2b.^) as cau- 
sas que tenham dado logar á interrupgáo. 

Art. 27.^ O processo relativo a um concurso deverá conter os se- 
guintes documentos : 

I."* Um exemplar do Diario do Oovemo e dos jornaes do paiz ou 
do estrangeiro (artigo 6,*") em que vier publicado o annuncio para o 
concurso ; 

2.° Um exemplar do programma do concurso ; 

3.** Um exemplar do caderno de encargos ; 

á,"* O projecto defínitivo (alinea a do § único do artigo I."") ; 

b.*" Relagáo dos concorrentes presentes ao concurso (artigo 20.**) ; 

6.*" Lista dos concorrentes julgados habilitados a entrarem no con- 
curso (artigo 21.*'), com todos os documentos por elles apresentados ; 

T.*" Documentos apresentados pelos concorrentes nao admittidos ao 
concurso ou d*elle excluidos (§§ I."" e 2.° do artigo 22.'') ; 

S.*" As reclamagdes e protestos apresentados pelos concorrentes 
(§ único do artigo 21.'') ; 

9.* Auto do concurso (artigo 25."). 

Art. 28.'' Os processos de concursos de obras ou fomecimento de 
materiaes seráo presentes ao ministerio da marinha e ultramar, a fím 
d'este ordenar a adjudicagáo, se a julgar conveniente ao interesse pu- 
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blico, oavido o conselho de ministros nos casos previstos no regola- 
mentó geral da contabilidade publica. 

Art. 29.'' O concorrente, cuja proposta fOr approvada, effectuará 
dentro do praso máximo de oito días, quando outro n&o tenha sido in- 
dicado no programma do concurso, a contar do dia em que Ihe fOr 
communicada essa approvagao, o deposito definitivo (n!° 7.<> do ar- 
tigo lO."*), lavrando-se em seguida o termo de adjudicagao, precedendo 
apresentaQSrO, por aquello concorrente, de documento mostrando estar 
effectuado o referido deposito. 

§ I."" Se o concorrente preferido nd.Q fízer o deposito definitivo no 
praso determinado n'este artigo, perderá o deposito provisorio, rever- 
tendo a respectiva importancia em favor da fazenda. N'este caso, pe- 
derá a adjudicapáo ser feita ao concorrente, cuja proposta seja ímme- 
diatamente superior em proQO, se assim convier ao interesse publico. 

§ 2.*" Quando o deposito provisorio baja sido feito na caixa geral 
dos depósitos, levar -se-ha em conta ao concorrente preferido, se assim 
Ihe convier, a importancia d'aquelle deposito. Quando isto nao tenba 
logar, o deposito provisorio será levantado em vista de documento 
comprovativo de haver-se effectuado o deposito definitivo. 

Art. 30.'' O deposito definitivo será de 5 por cento do prego da adju- 
dicagáo, quando outro valor nao tenba sido indicado no programma do 
concurso (n."* T.** do artigo 10."), e será feito ua caixa geral dos depósi- 
tos, em moeda corrente, ou em titules de divida publica fundada, pelo 
seu valor no mercado, e á ordem da direcgáo geral do ultramar. 

Art. 31.'* No termo de adjudicagao deverá sempre inserir- se textual- 
mente o despacho que auctorisou a adjudicapáo e o documento com- 
provativo de que o deposito definitivo foi effectuado pelo adjudica- 
tario. 

Art. 32.*" O termo de adjudicag&o, com urna copia authentica, será 
presente ao govemo, a fim de que este, achando-o conforme, lance nos 
dois diplomas o despacho de approvagáo. 

§ I.** Recebidos estes documentos, devidamente approvados, consi- 
dera-se ultimado o contrato, remettendo-se ao adjudicatario a copia 
authentica do termo de adjudicagáo e archivando-se o original. 

§ 2.° Excepto em casos de urgencia, devidamente comprovada, ne- 
nhum trabalho de empreitada de obras publicas, ou iomecimento de 
materiaes, será iniciado antes de devidamente approvado o respectivo 
termo de adjudicagáo. 

Art. 33.'' Em seguida a lavrar-se o termo de adjudícagáo, poderao os 
concorrentes, a quem a adjudicagáo nao houver sido feita, levantar o 
deposito provisorio. 

§ I.** Para este fim, será publicado no Diario do Oovemo um annuncio 
designando o nome do concorrente a quem fOr adjudicada a obra ou for- 
necimento, bem como as datas do concurso e do termo de adjudicagao. 

§ 2." Quando o govemo nao tenha julgado conveniente para o inte- 
resse publico fazer a adjudicagáo da obra ou fomecimento, deverá esta 
resolugáo ser publicada no Diario do Oovemo. 

Art. 34." Quando o annuncio, a que se refere o § 1." ou o § 2." do ar- 



LEOISLAgAO BEliATIVA ÁS C0L0NU3 POBTÜGUEZAS 95 

ligo precedente, nao hoav<er sido publicado no praao de dois mezes a 
contar da data do termo da adjudicagao, no caso do § I.**, ou do día do 
isoncurso, no caso do § 2.°, poderáo os concorrentes declarar de nenhum 
effeito as suas respectiYas propostas e levantar o deposito provisorio, 
se assim Ihes convier. 



PARTE IT 

InstrucfSes para a adJadica((o de obras pabllcas e de fornecimentos 
. de materiaes nás provincias ultramarinas 

Artigo 1.*" Os concursos para a adjudicapao de obras, de importancia 
superior a 5:000$000 réis, e para fornecimentos de materiaes, de im- 
portancia superior a 1:000$000 réis, serio mandados abrir pelo govemo 
da metropole e terao logar, conforme este achar conveniente, na direc- 
^á.0 geral do ultramar ou ñas sedes das direcQÓes de obras publicas ñas 
provincias ultramarinas. 

§ único. Estes concursos, quando realisados na direcQ§.o geral do ul- 
tramar, serio regulados pelas '^InstrucQóes para a adjudicaQ&o de obras 
publicas e de fornecimentos de materiaes na direcQao geral do ultra- 
mar, e, quando realiaados ñas provincias ultramarinas, seráo regula- 
dos pelas normas estabelecidas no artigo 38.'' das presentes instrucQÓes. 

Art. 2."* As obras de importancia comprebendida entre 5001000 réis 
^ 5:000$000 réis, e os fornecimentos de materiaes de importancia com- 
prebendida entre 200$000 réis e 1:000$000 réis, seráo contratados me- 
diante concurso publico, mandado abrir : 

1.® Para execuQ&o de obras, de importancia comprebendida entre 
1:000$000 réis e 5:000$000 réis, e para fornecimentos de materiaes, de 
importancia comprebendida entre 500$000 réis e 1:000$000 reís, pela 
auctoridade superior da provincia; ^ 

2.^ Para execu^io de obras, de importancia comprebendida entre 
5001000 réis a t:000i000 réis, e para fornecimentos de materiaes, de 
importancia comprebendida entre 200$000 e 500(1000 réis, pelo director 
de obras publicas; 

3.*" Para execuQ&o de obras, de importancia nio excedente a 500$000 
réis, e para fornecimentos de materiaes, de importancia nao excedente 
a 200$000 réis, pelo chefe da secQáo de obras publicas onde as obras 
devem realisar-se, ou os materiaes ser empregados. 

§ 1,^ £m casos especiaos, pederá o governo ordenar que os concur- 
sos para fornecimentos de materiaes, de importancia inferior a réis 
1:0009000 réis, tenham logar na direc^&o geral do ultramar. 

§ 2.0 Alem do respectivo programma, as bases do concurso sio : 

Para fomecimento de materiaes — o cademo de encargos; 

Para execupao de obras— o cademo de encargos e o projecto defí- 
Ditivo. 

§ S.*" O programma do concurso, o cademo de encargos e o projecto 
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deñnitíYO ser&o aproyados pela auctoridade superior da provincia, ou- 
vido o conselho technico. 

Art. 3.** Os concursos para execuQáo de obras, de importancia com- 
prehendida entre 500$000 réis e 5:0001000 réis, e para fornecimentos de 
materiaes, de importancia comprehendida entre 200$000 réis e 1:000$000 
réis, effectuar-se-h9o na capital do districto onde as obras tdem de ser 
realisadas ou os materiaes empregados. 

Os concursos para exeoug&o de obras, de importancia n&o excedente 
a 500$000 réis, e para fornecimentos de materiaes, de importancia n&o 
excedente a 200$000 réis, poderáo ter logar, conforme o director de 
obras publicas julgar mais conveniente, na capital do districto ou no 
proprio local onde as obras téem de ser realisadas ou os materiaes em- 
pregados. 

Art. á."* Os annuncios, programmas de concurso e cadernos de encar- 
gos ná,o devem conter disposi^Slo alguma que contrarié ou altere o que 
dispdem estas "InstrucQóes, e as ''Clausulas e condÍQdes geraes de em- 
preitadas de obras publicas e de fornecimentos de materiaes ñas pro- 
vincias ultramarinas,. 

§ único. Se, porém, circumstancias imperiosas e particulares da obra 
ou do fornecimento tornarem absolutamente indispensavel que algu- 
mas d'aquellas ''In8truc<;5es„ ou "^ Clausulas „ sejam alteradas, as novas 
disposi^Oes ou modifícagdes, aos preceitos geraes estabelecidos, serd.0 
previamente submettidas á apreciagáo do ministro da marínha e ultra- 
mar e, só depois de approvadas, poderS.o ser inseridas no programma 
do concurso ou no caderno de encargos. 

Art. 5.*" Os fornecimentos de materiaes, de importancia comprehen- 
dida entre 200$000 réis e 1:000$000 réis, poderao ser contractados oii 
adquiridos sem concurso publico, sendo a sua acquisíQ&o de reconhe- 
cida urgencia, ou n§.o tendo apparecido concorrentes nos concurso» 
abertos para esse fím. 

§ I."" N'este caso, os directores de obras publicas ou os chefes d& 
sec<^§rO de obras publicas, conforme a importancia dos fornecimentos 
fOr, respectivamente, comprehendida entre 200$000 réis e 1:000$000 réis 
ou inferior a 200$0(K) réis (artigo 3.^) remetterao aos principase forne- 
cedores da localidade relapóes dos materiaes do seu exclusivo commer* 
cío que seja necessario adquirir, convidando-os a apresentarem tabel- 
las de presos por que pódem fazer os fornecimentos durante um praso 
que Ihes for indicado. 

§ 2.<> Estas tabellas, quando referidas a fornecimentos de materiaes 
cujo valor total seja comprehendido entre 200$000 réis e 1:000$000 réis, 
seráo submettidas pelo director de obras publicas, com a sua informa- 
^&o, á apreciap&o da auctoridade superior da provincia que resolverá, 
ouvindo o conselho technico, como julgar mais conveniente aos inte- 
resses do estado. Para fornecimentos de valor total inferior a 200$U0O 
réis, é ao director de obras publicas que compete tomar resolu^&o 
ácorca do assumpto. 

§ 3.° Poderao igualmente, nos termos do presente artigo, ser 
adquiridos sem concurso publico fornecimentos de materiaes de im- 



LEGiSLAglO BBLATIYA Á8 COLONIAS FOBTUQÜEZAS 97 

portancia total superior a 1:0009000 réis, precedendo auctorisapilo do 
govemo. 

Art. B."" Os concursos para execuQio de obras serUo annunciados 
para construc^&o completa de cada obra ou por sec^&o de obra ; mas 
quando no concurso publico n&o tenha apparecido concorrente, a quem 
possa legal e convenientemente ser adjudicada toda a obra ou secQ&o, 
quer pelo prego da proposta, quer pelas poucas garantías offerecidas 
pelo concorrente, poder&o ser annunciadas empreitadas em separado 
para a oonstrucg&o das diíferentes partes das obras de que se compóe 
o projecto, fomecimentos de materiaes ou outros quaesquer objectos 
necessarios para as mesmas obras. 

§ único. Quando se n&o tenha podido fazer a arrematagio para toda 
a construcQ&o da obra, nem em separado para as suas diíferentes 
partes, a execuQ&o dos trabalhos ou fomecimentos tí&o arrematados 
farse-ha por administragáo ou acquisig&o directa, a jornal ou por ta- 
refas, por unidade de yolume ou de trabalho, ou por pepas, conforme 
se julgue mais conveniente, procurando-se, comtudo, evitar quanto 
possivel o trabalho a jornal. 

Art. 7.<> As adjudicapóes relativas a obras e fomecimentos de mate- 
riaes, servipos ou fabricaQdes, que n&o poderem sem inconveniente ser 
entregues a uma concorrencia illimitada, ou que fízerem objecto de 
qualquer privilegio, ser&o feitas sem concurso. 

Art. S."* As obras, de importancia n&o excedente a 600$000 réis, e 
os fomecimentos de materiaes, de importancia n&o excedente a réis 
200$000, poder&o ser contratados pelo director de obras publicas sem 
dependencia de concurso. 

§ único. Igual attribuíQ&o téem os chefes das secQdes de obras pu- 
blicas com referencia a obras e fomecimentos de materiaes, cuja im- 
portancia nao exceda 2009000 réis, para as primeiras, e 1009000 réis, 
para as segundas. 

Art. 9.« Os annuncios para os concursos, a que se refere o artigo 2.<», 
serilo publicados no Boktim officialy e n*um ou mais jomaes da provin- 
cia, e ser&o affíxados na repartipáo de obras publicas e mais logares 
do costume da localidade onde o concurso deve effectuar-se (artigo S.^'). 
Art. 10.<* Os annuncios para os concursos deverfto designar : 
I.'' O local, dias e horas em que poderáo ser examinados os proje- 
ctos, cademos de encargos e programmas do concurso ; 
2.*" O local, día e hora, em que os concursos ter&o logar; 
3.» A importancia do deposito provisorio que é preciso effectuar para 
ser admittido ao concurso. 

Art. ll.<» Os prasos para os concursos serao comprehendidos entre 
um e quatro mezes. 

% único. Bstes prasos serao contados desde a data da publicagáo 
do Boletim official, em que se inserir o annuncio para o concurso (ar- 
tigo 9.«). 

Art. 12.*» O deposito provisorio nio pederá ser inferior a 2,5 por cento 
da importancia provavel da obra ou foraecimento, e será feito em 
moeda corrente na recebedoria da fazenda do districto, onde o con- 
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curso deve ter logar, e á ordem da auctoridade a qaem pertence fazer 
a adjudicaQáo, nos termos do artigo 30.o 

Art. 13." Nos programmas dos concursos deyerao sempre designarse: 

I."" A base da licita^áo, quando se julgue conTeniente estabelecel-a; 

2.*' As garantias que os concorrentes deverS^ prestar, tanto para a 
sua admissao ao concurso, como para tomar real e effectiva a respon- 
sabilidade contraida no termo de adjudica^io, a que se refere o ar- 
tigo SI.*»; 

S.'* A responsabilidade que incumbe ao concorrente preferido que se 
recusar a efPectuar o deposito definitivo ou a assignar o termo de adju- 
dicagáo. 

4.° O direito que se reserva a auctoridade, a quem, conforme os ca- 
sos especificados no artigo 30.^ compete adjudicar a obra ou fome- 
cimento, de nao fazer a adjudicaQiko, se assim convier ao interesse 
publico ; 

d.*" O modelo das propostas; 

fí." A difTerenga mínima entre cada um dos lan^s na licitag&o ver- 
bal, quando a houver (artigo 25/*) ; 

I.** O valor do deposito definitivo, quando se julgue conveniente 
alterar a percentagem indicada no artigo 32,"* 

Art. 14.<* Nos cadernos de encargos devez^o indicar-se : 

I.*" As epochas em que as obras ou fornecimentos devem ser come- 
gadas e concluidas; 

2."* A subordinagáo em que fíca o arrematante ao que disp5em as 
"Clausulas e condiQ5es geraes de empreitadas de obras publicas e de 
fornecimentos de materiaes para as provincias ultramarinas» ; 

3.0 Os casos de rescisáo do contrato, estipulando-se sempre que o 
acto da rescisáo, nos casos indicados, é um direito que a auctoridade 
que houver feito a adjudicagiLo (artigo 30.^) exerce definitivamente; 

4.'* Os prasos de garantía ; 

5/' Os descontos a fazer nos pagamentos parciaes para, juntamente 
com o deposito, servirem de garantía ao contrato ; 

6.'' O praso dentro do qual o empreiteiro pode apresentar reclama- 
gao sobre erros de medig&o ou de calculo que elle suppozer que contém 
qualquer das pegas do projecto, quando se julgue conveniente alterar 
o praso fixado no g 1.° do artigo 2." das supracitadas "Clausulas e con- 
digóesgeraes,. 

*. Art. 15.0 Os concursos na capital do districto, onde a obra deve ser 
executada ou os materiaes empregados (artigo 3."), realisar-se-hiio na 
secretaria da secgáo de obras publicas respectiva, perante uma com- 
missáo formada pelo engenheiro ou, na falta d'este, pelo conductor 
chefe de secgáo de obras publicas, como presidente, pelo escriv&o de 
fazenda e por um empregado publico, nomeado pelo governador do 
districto, que servirá de secretario. 

§ l.o Quando o concurso se effectuar na sede da direcg&o de obras 
publicas, presidirá um engenheiro ou, na falta d'este, um conductor 
nomeado pelo director de obras publicas. 

§ 2.*' Ao concurso assistirá o delegado do procurador da corOa, ou 
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quem suas vezes fizer, sempre que se trate de execugao de obras de 
importancia orgada comprehendida entre 500$0(X) réis e 5:0009000 réis, 
ou de fomecimentos de niateriaes, de importancia comprehendida entre 
200$000 réis e 1:0009000 réis. 

Art. IC.^" Os concursos que se effectuarem fóra da capital do .distri- 
cto, no local onde a obra deve ser realisada ou os materiaes emprega- 
dos (artigo «S.""), terfto logar na sede da respectiva sub-secg&o de obras 
publicas perante uma commiss&o composta do chefe de secgfto de obras 
publicas do districto, como presidente, do encarregado das obras e de. 
um amanuense, ou, na falta d'este, de um apontador, que servirá de se- 
cretario. 

Art. I?."" As propostas ser&o escriptas em portuguez e feitas em 
carta fechada, podendo ser apresentadas pelo proprío concorrente ou 
por seu legitimo procurador, munido de poderes especiaes para todos 
os actos do concurso e da licitaQ&o verbal, quando esta deva ter logar 
(artigo 25.°). 

Art. IS."* As cartas fechadas, a que se refere o artigo precedente, te- 
r&o exteriormente as indicares fíxadas no programma do concurso e 
dever&o conter: 

1.° Dentro de involucro especial fechado, a proposta de prego, em 
moeda corrente da provincia, devidamente assignada ; 

2.<» Os documentos exigidos no artigo seguinte; 

3."* Quando o concorrente se fizer representar por procurador, a pro- 
curagio com poderes especiaes nos termos do artigo I?."* 
. § único. Seráo consideradas nullas e de nenhum effeito todas as 
propostas que n&o satisfízerem ás condigdes do programma do con- 
curso, devendo, porém, ser appensas ao respectivo prooesso (artigo 
29.«). 

Art. lO.*" Para ser admittido ao concurso, é preciso que o concor- 
rente: 

1."* Mostré que efPectuou o deposito provisorio designado nos respe- 
ctivos annuncios (artigos lO.^" e 12.«) ; 

2.« Aprésente documento pelo qual se obrigue a fazer o deposito de- 
finitivo, nos termos do artigo 32.<»: 

3."* Garanta, no caso do concurso para execuQ&o de obras, a boa exe- 
cug&o d'estas por certificado que abone a sua capacidade para as diri- 
gir por si mesmo, ou que se obrigue a confiar aquella exe6uQ&o a pes- 
soa que esteja ñas circumstancias de bem as dirigir e que, como tal, 
seja acceita pela auctoridade a quem, conforme os casos (artigo 30.''), 
competir fazer a adjudicag&o; 

i."* Prove, no caso de concurso para fomecimentos de materiaes, que 
s&o do seu exclusivo commercio ou industria os materiaes que se pro- 
pde fomecer; 

5.° Aprésente, no caso de ser estrangeiro, declarag&o escripta e de- 
vidamente authenticada, de que cede completamente do seu fOro espe- 
cial como estrangeiro, em tudo quanto disser respeito aos actos do 
concurso e execugUo da empreitada ou fomecimento até sua final li- 
quidag&o. 
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Art. 20.'' Dar-se-ha come^ ao concursOf lendo-se os respectivos an- 
nuncio e programma. Finda esta ieitura, o presidente declarará aberta 
a praQa durante meia hora, passando a receber, durante este praso, as 
propostas que Ihe forem apresentadas. 

Art. 21." As propostas, á medida que se. forem recebendo, serio nu- 
meradas nos sobrescriptos e rubricadas pelo secretario da commiss&o. 

Art. 22.0 Depois de satisfeitas as prescrípQdes dos dois artigos pre^^ 
cedentes, se procederá á abertura dos sobrescriptos, pela ordem da sua 
numera^áo, organisando-se urna relagáo na qual se indicará o numero 
de cada proposta, o nome do respectivo concorrente e os documentos 
por elle apresentados. 

§ uñico. £sta relapáo será lida em publico e assignada por todos os 
membros da commissáo. 

Art. 23." Em seguida a commissáo, em sessáo secreta, deliberará 
sobre a habilitapáo doa concorrentes em vista dos documentos por el- 
les apresentados, formando -se urna lista, assignada por todos os mem- 
bros da commissáo, dos que forem julgados habilitados. Feito isto, se 
tornará publica a sessáo, procedendo-se, em seguida, á leitura da refe- 
rida lista. 

§ único. Se contra a lista formada pela commissáo forem apresen- 
tadas, a convite do presidente, reclamagdes ou protestos formulados 
por escripto, náó se suspenderá o acto do concurso, mas de tudo se fará 
mengáo no respectivo auto (artigo 27.''), para ser decidido pela aucto- 
ridade a quem, conforme os casos (artigo 30.<^), competir fazer a adju-i 
dicaQáo. 

Art. 24.<' Feita a leitura da lista, proceder-se-ha á abertura e leitura 
das propostas de pre^o dos concorrentes admittidos ao concurso. 

§ 1.*" As propostas de prego, apresentadas pelos concorrentes nao 
admittidos ao concurso, seráo appensas aos documentos por elles apre- 
sentados, fazendo tudo parte do respectivo processo (artigo 29.''). 

§ 2.<* Toda a proposta de prego que nao i6r conforme com asitidica- 
gdes dadas no programma do concurso, será considerada nuUa e de ne-» 
nhum effeito, sendo, comtudo, appensa aos respectivos documentos 
que faráo parte do processo do concurso (artigo 'M"*). 

Art. 26.° Quando differentes concorrentes tiverem offerecido effectuar * 
a obra ou fazer o fomecimento de materiaes pelo mesmo prego e que 
este seja mínimo entre todos os propostos, proceder-se-ha em acto con- 
tinuo á licitagáo verbal, somonte entre os ditos concorrentes, pelo es- 
pago de um quarto de hora. 

§ X.^ N'esta licitagáo os langos seráo ofíerecidos pelos concorrentes, 
seguindo a ordem da numeragáo das respectivas propostas (artigo 
21.0), e comegando pelo numero mais baixo. 

§ 2.« Na licitagáo, a diíferenga entre cada um dos langos nunca será 
inferior a urna certa quantia, previamente fíxada no programma do 
concurso (n." 6.*» do artigo 13.*»). 

§ 3.0 Quando nao haja lango na licitagáo verbal, escolher-se-ha á 
sorte uma proposta. 

Art. '^Q.'* O concurso considera-so terminado depois da abertura e 
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ieitura das propostaa de pre^o (artigo 24.*') ou, hayendo licita^ilo ver- 
bal, ñndo o quarto de hora. 

Art. 27.0 De todas as operaQdes e occorrencias havidas durante o 
concurso se lavrará um auto, qae será assignado por todos os membros 
da commiss&Q e appenso ao processo do concurso (artigo 29.<>) com a 
relag&o e lista a que se referem os artigos 22.<» e 23.'' 

Art. 28.0 Os aotos relativos a qualquer concurso deverfto ser succes- 
sivos e ter logar no mesmo dia e só em casos de absoluta necessidade 
poderlo ser executadas parte das operagSes relativas a um concurso 
no dia útil immediato aquello em que o mesmo tiver sido come^ado e, 
n'este caso, seriU) mencionadas no respectivo auto (artigo 27.**) as caa- 
sas que tenham dado logar á interrupQ&o. 

Art. 29."* O processo relativo a um concurso deverá conter os seguin- 
tes documentos: 

1.** Um exemplar dó Boletim offictal (artigo 9.*), do Diario do Go- 
vemo (§ 2.<> do artigo 37.''), dos jornaes da provincia e do estran- 
geiro (g 2.'» do artigo 37.<»), em que vier publicado o annuncio para o 
concurso ; 

2.*' Uma copia authentica do annuncio affíxado ñas reparti<^5es de 
obras publicas da provincia e mais logares do costume (g único do ar- 
tigo 9.0); 

d."* Um exemplar do programma do concurso ; 

4.*' Um exemplar do caderno de encargos ; 

bs Um projecto definitivo (§ 1.» do artigo 37.» e g 2.» do artigo 2.") 

Q." RelaQ&o dos concorrentes presentes ao concurso (artigo 22.'*) ; 

7.'* Lista dos concorrentes julgados habilitados a entrar no concurso, 
com todos 06 documentos por elles apresentados (artigo 23.°) ; 

8.<* Documentos apresentados pelos concorrentes n&o admittidos ao 
concurso ou d'elle excluidos (§§ 1.** e 2.<» do artigo 24.*') ; 

9.'' As reclamaQdes e protestos apresentados pelos concorrentes 
(g único do artigo 23.'') ; 

10." Auto do concurso (artigo 27."). 

§ único. Este processo será presente á auctoridade, a quem, con- 
forme os casos, competir fazer a adjudicapáo (artigo 30.") 

Art. 30." Os processos de concursos para execugáo de obras, de im- 
portancia oreada comprehend ida entre 500$000 réis e 6:000$000 réis, e 
para fomecimentos de materiaes, de importancia comprehendida entre 
2009000 réis e 1:000$000 réis seráo remettidos ao director de obras pu- 
blicas que, por sua vez, os submetterá com a sua informa<;áo á apre- 
cia^áo da auctoridade superior da provincia, que ordenará a adjadica- 
Qáo, se a julgar conveniente ao interesse publico, ouvido o delegado do 
procurador geral da corOa no caso de terem sido apresentadas recla- 
mag5es ou protestos, quando aquello funccionario, ou o que suas vezes 
fizer, nao tenha assistido ao concurso. 

Os processos de concursos para execuQ&o de obras, de importancia 
estimada ou orgada nao superior a 500$000 réis, e para fomecimentos 
de materiaes, de importancia nao superior a 200$000 réis, seráo sub- 
mettidos á aprecia^áo do director de obras publicas, a quem, n'este 
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caso, compete ordenar a adjadicaQ&o, se assim o julgar conveniente 
para o interesse publico. 

Art. 31. "> O concorrente, cuja proposta fOr approvada, eíTéctuará den- 
• tro do praso máximo de doís mezes, quando outro n&o tenha sido in- 
dicado no programma do concurso, a contar do dia em que Ihe fOr com- 
municada essa approva^áo, o deposito definitivo, lavrando-se em seguida 
o termo de adjudicagáo, precedendo apresenta^ilo, por aquelle concor- 
rente, de documento mostrando estar e£fectuado o referido deposito. 

§ I."" Se o concorrente preferido n&o ñzer o deposito definitivo no 
praso determinado n'este artigo, perderá o deposito provisorio, rever* 
tendo a respectiva importancia para a fazenda. N*este caso, pederá a 
adjudicando ser feita ao concorrente, cuja proposta seja immediata- 
mente superior em pre^o, se assim convier ao interesse publico. 

§ ií.* No deposito definitivo levar-se-ha em conta ao concorrente 
preferido, se assim Ihe convier, a importancia do deposito provisorio. 
Quando isto nao tenha logar, o deposito provisorio será levantado em 
vista de documento comprovativo de haver-se effectuado o deposito de- 
finitivo. 

Art. 32."* O deposito definitivo será de 5 por cento do pre^o da adju- 
dicagáo, quando outro valor n&o tenha sido indicado no programma do 
concurso, e será feito em moeda corrente, na recebedoría de fazenda da 
districto, onde o concurso deve ter logar, e á ordem da auctoridade a 
quem pertencer fazer a adjudica^áo, (artigo 34.''). 

Art. 33." No termo de adjudica^áo deverá sempre inserír-se textual- 
mente o despacho que auctorisou a adjudicaQáo e o documento com- 
provativo de que o deposito definitivo foi effectuado pelo adjudicata- 
rio. 

Art. M° O termo de adjudicaQáo, com uma copia authentica, será 
presente á auctoridade que, conforme os casos, fez a adjudicaQáo (ar- 
tigo 30.*^), a fim de que, achando-o coniorme, lance nos dois diplomas o 
despacho de approvagáo. 

§ 1.'' Recebidos estes documentos, devidamente approvados, consi- 
dera-se ultimado o contrato, remettendo-se ao adjudicatario a copia 
authentica do termo de adjudicaQáo e archivando-se o original na re. 
partiQáo de obras publicas onde houver tido logar o concurso (artigo 
3.°). 

§ 2.» Excepto em casos de urgencia, devidamente comprovada, ne- 
nhum trabalho de empreitada de obras publicas ou fomecimento de 
materiaes será iniciado antes de devidamente approvado o respectivo 
termo de adjudicagáo. 

Art. 36.*' Em seguida a lavrar-se o termo de adjudicaQáo, poderáo os 
concorrentes, a quem a adjudicagáo nao houver sido feita, levantar o 
deposito provisorio. 

§ I.** Para este fim será publicado no BcHetim offieiál da provincia 
(artigo 9.**), ou na Boletim offieiál e no Diario do Oovemo (artigo 1.^ e § 2."" 
do artigo 37.°), um annuncio designando o nome do concorrente a quem 
foi adjudicada a obra ou fornecimento, bem como as datas do concurso- 
e do termo de adjudicaQáo. 
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§ 2."" Qoando se n&o tenha ¡ulgado conveniente para o interesse pu- 
blico fazer a adjudicapáo da obra ou fornecimento, deyerá esta resolu- 
QÍo ser publicada no Bdetim offieial (artigo 9.*), ou no Boletim offidal e 
no Diario do Oovemo (artigo I."" e § 2."* do artigo 37.o). 

Art. 36.<> Quando o annuncio no BoUtim offieial, a que se retere o 
% 1."* ou o § 2." do artigo precedente, n&o houver sido publicado no praso 
de dois mezes, a contar da data do termo de adjudicagáo, no caso do 
§ 1.°, ou do dia do concurso, no caso do § 2.°, poderáo os concorrentes 
declarar de nenhum effeito as suas respectivas propostas e levantar o 
deposito provisorio, se assim Ibes convier. 

Art. S?.** Os concursos a que se refere o artigo I."*, quando tiverem 
logar ñas provincias ultramarinas, seráo regulados pelas normas esta- 
belecidas nos artigos 2.o, 7. * a 15.o e 17.<> a 34.'' das presentes instrucQdes 
com as modifícaQdes indicadas nos paragrapbos seguintes. 

§ l.<> As bases para os concursos seriLO as designadas no § 2.<' do ar- 
tigo 2.^ devendo, porém, o projecto e ornamento definitivo das obras 
ser approvados pelo govemo da metropole. 

§ 2."* Aos annuncios para os concursos será dada a publicidade indi- 
cada no artigo O."", devendo, além d'isso, ser publicados no Diario do 
Cfovemo e, quando assim se julgar conveniente, n'um ou mais jomaes 
da metropole e do estrangeiro. 

§ 3.* O praso máximo para os concursos, indicado no artigo 11.% 
será elevado a seis mezes. Este praso será contado desde a data do 
Boletim offidal em que se inserirem os annuncios, tendo-se, porém, em 
atteuQáo que entre a publicaQ&o no Diario do Govemo e a afñxagáo dos 
annuncios e o dia do concurso nao deve mediar um praso inferior ao 
que bouver sido determinado. 

§ 4.*" O deposito provisorio, a que se refere o artigo 12."*, será feito 
em moeda corrente á ordem da auctoridade superior da provincia, e 
effectuar se-ba na recebedoria da fazenda provincial, na caixa geral de 
depósitos ou suas delega^des ou ainda ñas agencias fínanciaes portu- 
guezas e, n'este ultimo caso, pederá o deposito ser teito em moeda es- 
trangeira ao cambio do dia do deposito. 

% 5.** As commissoes, a que se refere o artigo IS."", e perante as quaes 
devera ter logar os concursos, seráo nomeadas pela auctoridade supe- 
rior da provincia. 

Essas commissoes, a que presidiráo os respectivos directores de 
obras publicas, seráo compostas de tres vogaes, dos quaes um servirá 
de secretario. 

A estes concursos assistirá sempre o delegado do procurador da 
corOa ou quem as suas vezes fizer. 

§ 6.** As propostas de pre^o, a que se refere o artigo 18.% deveráo 
ser, em regra, expressas em réis. As auctorídades superiores das pro- 
vincias, porém, de accordo com instrncQdes recebidas do govemo, po- 
deráo fazer inserir no programma do concurso que acceitam propostas 
expressas em libras esterlinas, sendo, n'este caso, os pagamentos feitos 
em moeda da mesma especie. 

§ Ij" Os procéseos dos concursos, de que tratam os artigos 29.^" e 30.''« 
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serEo submettidos pelos respectivos directores de obras publicas, com 
a sua informa^&o, á apreciaQ&o das auctoridades superiores das aucto- 
ridades, as quaes tendo ouvido o conselho technico, resolver&o como 
julgarem mais conyeniente ao interesse publico e de accordo com 
quaesquer instruc^des que hajam recebido do govemo. ^ 

§ 8.0 O práso máximo, de que trata o artigo 31.", no qual o concor- 
rente, cuja proposta fOr approvada, deverá efPectuar o deposito defini- 
tivo, será de tres mezes, quando outro n&o houver sido ñxado no pro- 
gramma do concurso. 

§ 9.<* O deposito definitivo, a que se refere o artigo 32.% será feito em 
moeda corrente na respectiva recebedoria da fazenda, á ordem da au- 
ctoridade superior da provincia. 

§ lO."* Quando o deposito provisorio houver sido feito na recebedoria 
da fazenda, levar se-ha em conta ao arrematante, se assim Ihe convier, 
o valor d'aquelle no acto de effectuar o deposito definitivo, de accordo 
com o exposto no § 2.<* do artigo SI."" No caso contrario, será levantado 
o deposito provisorio em vista de documento comprovativo de haver*se 
eftectuado o definitivo. 

Art. 38.® Nos concursos' para execu<;^ de obras e fomecimento de 
materiaes que digam respeito a servidos especiaos de obras publicas e 
que ostejam fóra da jurisdiCQao dos directores de obras publicas, serio 
estes substituidos pelos chefes d'aquelles servidos, procedendo-se nos 
referidos concursos em harmonia com o que dispdem as presentes 
instrucQOes. 

§ único. A estes chefes de servido competem ainda as attribuigdes 
que pelo artigo 3 ** e § único do artigo G."* d'estas instrucQÓes pertencem 
aos chefes de sec^óes de obras publicas. 

Art. 39 *" O disposto ñas presentes instrucQóes é applicavel ao dis- 
tricto autónomo de Ti mor. 



PARTE III 

(¡lausulas e eondlftes geraes de empraltadas de obras publicas e de forneclmeDtos 

de materiaes para as provincias ultramarinas 

TITULO I 

Dlspofli^Oes geraes 

Artigo 1." Todos os contractos de empreitadas, relativos á execuQilo 
de trabalhos ou fomecimento de materiaes, ficam sujeitos ás clausulas 
e condiQSes seguintes, bem como ás especificadas nos respectivos ca- 
demos de encargos (artigo íb° das InstrucQóes para a adjudicagáo de 
obras publicas e de fomecimentos de materiaes ñas provincias ultra- 
marinas). 

Art. 2.« Feito o contracto, o empreiteiro receberá gratuitamente co- 
pias authenticas de todos os documentos que constitutram as bases do 
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oonGurso (artigos 2.» e 37.*> das iostrac^des), um exempJLatr ímpresso, 
das presentes clausulas e condíQóes e urna copia authentica do termo 
de adjudicagáo (artigos 31.°, 33.° e 34.» das Instruc^Óes), passando recibo 
de todos estes documentos. 

§ I.*" No praso máximo de tnnta dias, contados d'aquelle em que se 
fiser entrega ao empreiteiro d'estes documentos, quando outro praso 
nfto fdr ñxado no caderno de encargos, pederá o mesmo empreiteiro 
apresentar por esoripto ao director de obras publicas (1.° e 2.« casos do 
artigo 2.<> das InstrucQdes), ou ao chefe da secQio de obras publicas 
onde a obra deve realisar-se (3.'' caso do mesmo artigo 2.<'), quaesquer 
reclamares que se Ihe oiferecerem sobre erros de medíQio ou de cal- 
culo que etle, empreiteiro, suppozer que contém .qualquer das pe^as 
do projecto. 

§ 2.'' Taes reclama95es, acompanbadas da informa^^ilo do director de 
obras publicas (I.** e 2.<' casos do citado artigo S.'* das InstrucQóes), ou 
da informaQ&o do chefe da secgao de obras publicas onde a obra deve 
recusar se (3.*" caso do referido artigo), seráo presentes, respectivamente, 
á auctoridade superior da provincia ou ao director de obras publicas, 
para serem devidamente apreciadas. 

§ S^ No caso de empreitadas de obras de importancia superior a 
5KXX)$000 réis (artigo 1.*" das InstrucQoes), aquellas reclamagóes seráo 
ápresentadas ao director de obras publicas que as submetterá, infor- 
madas, á apreciapao da auctoridade superior da provincia. 

§ 4."* Se até ao ultimo dia do praso de reviaao, concedido ao emprei- 
teiro, este n&o apresentar reclamaQ&o alguma, iicar-se-ba entendendo 
que achou exactos todos os dados e operapóes do projecto, nao sendo 
attendida qualquer reclamapáo que posteriormente apresentar a tal 
respeito. 

§ 5." Nem a abertura dos trabalhos, nem a continuapáo de qualquer 
obra« sobre cujo projecto ou medipáo especial o empreiteiro baja re- 
clamado, pederá deixar de ter logar pelo facto de nao baver sido com- 
municada a este ultimo a resoluQáo tomada acerca da reclamapáo ou 
reclamagdes ápresentadas. * 

Art. 3.'' O empreiteiro nao poderá trespaósar a sua empreitada sem 
previo consentimento da auctoridade que fez a adjudicapáo da emprei- 
tada (artigo 30.'' das InstrucpOes) ou da auctoridade superior da pro- 
vincia (artigo I.*" das InstrucQoes) ; e, se o fízer, será o contracto rescin- 
dido, procedendo-se a nova arrematapáo por conta do empreiteiro que, 
além d'isso, fícará responsavel, com o seu deposito e bens, pelaa |Nir- 
das e damnos que causar ao estado. 

§ 1.*" Este trespasse só poderá ser auctorisado em reiapáo ao total 
da empreitada e nao a qualquer parte d'ella, excepto nos casos espe- 
cificados. 

§ 2.'' A auctoridade que fez a adjudicagao nao poderá retirar da em- 
preitada qualquer parte d'ella para a fazer executar como e por quem 
Ihe convier, salvo nos casos especificados no artigo 22.*> 

Art. 4.<' Tendo a empreitada sido adjudicada a urna empreza ou so- 
ciedade, será a adjudicatarta representada perante a administra^io do 

8 
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gOTerno por um delegado único, manido para eese fim dos poderée ne^ 
ceesarioB. 

TITULO II 
Do enipreltelro e «en p'essoal 

Art. 6.<^ O exnpreiteiro estabelecerá a sua residencia, tanto quanto 
possivel, na proximidade dos trabalhos, submettendo-a préyiamente á 
approvaQao do fnnccionario chefe da físcalisag&o da obra. 

§ I.*' Se o empreiteiro nao cumprir esta obriga^io dentro do praso 
de trinta días depoís da approvaQ^lo do termo da adjudicaQ&o (artigoa 
31.^ 33."* e 34<* das Instrnc^óes), todas.as intimaQ5es que hoavérem dé 
Ihe ser feitas, relativamente á sua empreitada, serSLo consideradas como 
válidas logo que sejam recebidas pela auctoridade superior administra» 
tiva da localidade em que se ache a empreitada ou pelo administrador 
do concelho na localidade onde o houver. 

§ 2.** Se os trabalhos abrangerem localidades sob a jurisdic^áo de 
diíferentes auctoridades superiores administrativas, ou pertencentes 
a mais de um concelho, será designada no termo de adjudica^áo a lo- 
calidade escolhida para o disposto n'este artigo. 

Art. G.** O empreiteiro nao pederá ausentar-se do local das obras sem 
auctorisa^áo do respectivo chefe da físcahsapáo, e, sendo-lhe concedida; 
deixará para o substituir um seu delegado devidamente habilitado, a 
fim de o representar e de poder receber da físcalisagáo por parte do 
governo quaesquer ordene ou instruc^des relativas á empreitada, dé 
modo que nenbuma opera^ao seja retardada ou suspensa por motiva 
da sua ausencia. 

Art. 7." O empreiteiro terá todo o cuidado na admissáo dos seus em« 
pregados technicos e administrativos, devendo escolher individuos in- 
telligentes, probos e capazos de o ajudar e substituir na direc^áo e me- 
di^áo das obras. 

Art. 8.** O empreiteiro escolherá igualmente operarios habéis e ex- 
pefimentados, ñcando, nao obstante, responsavel pelas fraudes e faltaa 
que seus dependentes possam commetter no fornecimento, quantidade, 
qualidade e emprego dos materiaes é na execugáo das obras. 

Art. 9.«» O empreiteiro é obrigado a manter a policia e boa ordem nos 
trabalhos e no respectivo pessoal, a fazer respeitar os agentes do go- 
verno encarregados da físcalisa^áo e a despedir, quando Ihe fOr exigido 
pelo chefe da físcalisaQáo, os empregados, ou operarios, que faltarem 
aquello preceito, e os que f5rem insubordinados ou menos probos no 
desempenho dos seds deveres. 

§ único. O empreiteiro nao pederá negar-se a esta exigencia, sob 
pena de rescisáo do contrato, fícando, todavía, com direito, depois de 
satisfeita, a representar superiormente o que tiver por conveniente. 

Art. 10.'' O numero de empregados e operarios de differentes classes 
será sempre proporcionado á quantidade de trabalho que tiver de fa- 
aer-se dentro de um tempo determinado e, a fim de que o chefe da fís- 
oalisaQüo possa verificar o cumprimento d'esta condi^áo, receberá do. 
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empreiteiro, ñas epochas qae Ihe fixar, relaces nominaos dos meamos 
empregados e operarios. 

Art. 11/^ De todas as sommas pagas ao empreiteiro deduzir-se-hfto 
2 por cento para soccorrer, sob a vigilancia do chefe da físcalisaQfto, os 
operarios feridos, ou victimas de qaalquer accidente occorrido nostra- 
balhos e em consequencia d'estes. 

' § miico. O que d'este fondo de reserva restar sem applicac&o no fím 
da empreitada, será restituido ao empreiteiro. 

Art. 12.'' O empreiteiro é obrigado a prestar ao sea pessoal, em caso 
de sinistro, os soccorros e auxilios de que carecer, ou fOrem prefixados 
nos regulamentos dos trabalhos por conta do estado, no ultramar, ou, 
n&o havendo estes regulamentos, pelos equivalentes da metropole. 

TITULO III 
Dos estalelrofit inateriaes e da 0x600920 dag obras 

Art. 13.*" Na epocha fíxada no contrato, o empreiteiro dará comego 
aos sous trabalhos, empregará n'elles constantemente o numero suffi- 
ciento de operarios e executará todas as obras, conformando-se estri- 
ctamente com 08 projectos e cadernos de encargos o com as instrucQÓos 
o ordens que n*essa conformidade Ihe der, por escripto, o ñinccionario 
chefé da fiscalisagáo da obra, por si ou por moio dos sous subordinados. 

§ único. O empreiteiro ou o seu representante assistirá á execu^áo 
das obras com a assiduidade necessaria para a boa direc^áo dos tra- 
balhos e acompanhará os físcaes do governo, sempre que estes o exi- 
girem, ñas inspecQoes que fízerem ás obras. 

Art. 14.^ O empreiteiro é obrigado a construir os barracóos o telhei. 
ros e a fomecer os apparelhos, instrumentos, forramentas o utensilios 
indispensaveis para a boa oxecugáo dos trabalhos, salvas as exceptos 
estipuladas no contrato. 

Compete -Ihe igualmente: 

l.<* Observar todos os regulamentos policiaes para evitar, quanto 
possivel, o perigo das pessoas ompregadas nos referidos trabalhos o os 
damnos e prejuizos dos predios confinantes, incumbindo-lhe fazer as 
obras necessarias para a seguranza publica, taes como estabolocor a 
vedaQáo do local do trabalho, quando possivel ; guardas ñas passagons 
das vias de communicagáo e, em geral, satisfazer a todas as disposigdos 
proscriptas pelos regulamentos de policia o de viapáo, fícando directa- 
mente responsavel pelos prejuizos que causar por sua negligencia ; 

2.0 Conservar por meio de obras provisorias o em harmonía com as 
indicapóes do chefe da físcalisagáo todas as serventías o cursos de agua 
que para a execugáo dos trabalhos tiverem de ser interrompidos du- 
rante ellos, bem como evitar o estagnamento de aguas resultante da 
oxecuQáo dos trabalhos ; 

3.<* Pagar indomnisagfto por todas as servidoes o occupagóes tempo- 
rarias ou permanentes, resultantes da exocugáo dos trabalhos ; 

4."» Eazer as dospozas preliminares ou accessorias da delineaQ&o o 
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ezecuQ&o das obras e, em geral, todas as despezas necessarías para a 
construc^&o das mesmas obras, segando os projectos approyados ; 

6.^ Vigiar ie conservar as obras qao tiyer construido, devendo parti- 
cipar quaesquer transgressdes dos regulamentos policiaes queprejadi- 
quem essas obras, a fim de se proceder convenientemente contra os de- 
linquentes. 

Art. 15.° Nenhum trabalho pederá ser comepado pelo eropreiteiro 
sem que este baja previamente recebido do cbefe da físcalissQ&o, por 
si ou seus subordinados, os respectivos planos, perfís, aleados, cortes, 
cotas de referencia e, em geral, todas as indicaQóes necessarías, nao só 
para a sua perfeita execuQ&o, mas tambem para convenientemente se 
etfectuarem as medigóes a que se refere o artigo 2 ^ 

§ 1.° Na falta de cumprimento d'esta prescripQao, o empreiteiro será 
obrígado, por meio de previa intimagáo do cbefe de físcalisa^o, a de- 
molir e reconstruir á sua custa todos os trabalbos e obras que n&o te- 
nbam sido executados em conformidade com as indicapdes a que este 
artigo se refere. 

§ 2."* No caso em que o empreiteiro se recuse a dar cumprimento á 
intimagáo mencionada no paragrapbo precedente, o chefe de físcalisa- 
^&o mandará proceder ás referidas demoligdes e reconstrucQóes á custa 
do mesmo empreiteiro. 

Art. 16.*" Se o chefe de físcalisapáo presumir que existem em uma 
obra, ou em parte d'ella, vicios de execugáo, erros de dimens5es ou 
materiaes defeituosos que se nao possam descobrir pela simples inspec- 
Qáo, pederá, quer durante os trabalbos quer depois d'elles, mas dentro 
do praso de garantía, ordenar a demolipáo e reconstrucgao da obra ou 
de parte d'ella, lavrando-se o respectivo auto. As despezas que d'ease 
facto resultarem, seráo por conta do empreiteiro, se pela demoligáo se 
reconhecer vicios de construcp&o, erros de dimensdes, ou defeitos de 
materiaes, e por conta do estado no caso contrario. 

Art. 17.0 Se o chefe de físcalisapáo reconhecer, pela inspec^áo da 
obra, que n'esta existe qualquer defeito de execupáo, materiaes de má 
qualidade ou mal apparelhados, erros de applicaQáo do projecto, ou, 
em geral, qualquer circumstancia em contravengáo ás condiQdes do 
contrato, o mesmo chefe, depois de lavrado o respectivo auto, intimará 
por escripto o empreiteiro para que dentro de um praso determinado 
ponha em execupáo os meios de remediar estes factos pelo modo que 
Ihe fOr indicado. 

§ l.o Qualquer reclamapáo que o empreiteiro tenha a fazer a esta 
intimaQáo, deve ser apresentada ao chefe de físcalisapáo no praso de 
cito dias, contado da data em que esta Ihe tiver sido feita. 

§ 2.<' Esta reclamagáo será devidamente apreciada pelo chefe da fís- 
calisagáo e, se nao fOr attendida, será por este feita nova intimagáo ao 
empreiteiro e quando este Ihe nao d6 cumprimento dentro do praso de 
quatro dias, seráo as modiñcagóes, alteragdes ou quaesquer outros tra- 
balbos indicados pelo mesmo chefe executados por elle por conta e 
risco do empreiteiro que poderá recorrer d'esta resolugáo para a aucto- 
ridade que mandou abrir o cencurso (artigo 2.<> das InstrucQóes), ou 
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para a aactoridade superior da provincia (artigo l.o das Instrac95es), 
mas sem que o proseguxmento dos trabalhos seja embaragado por 
qualquer recurso. D'esta resohigio se lavrará o respectivo auto. 

Art. IS.*" Os materiaes destinados ás obras contratadas serao extrae 
hidos nos logares que tiverem sido indicados no projecto, salvo as* 
excepQÓes previstas nos artigos 20.<*, 21'o e 22.o Dever&o ser da melhor 
qaalidade, bem apparelhados para o fím que se tem em vista e empre- 
gados ñas obras segundo as regras da arte. N&o poder&o, comtudo, ser 
postes em obra sem que previamente tenham sido approvados pela 
cbefe da físcalisagilo. 

§ !.<" No caso dos materiaes nao serem de boa qualidade, ou n&o es- 
tarem bem preparados, serao rejeitados e substituidos por outros com 
08 requisitos devidos, á custa do empreiteiro. 

% 2.0 Se o empreiteiro se recusar a esta substituipáo, o chefe de fís- 
calisagilo lavrará auto descrevendo todas as circumstancias da occor- 
rencia e d'este auto dará conhecimento ao mesmo empreiteiro que 
deverá, dentro do praso de oito dias, apresentar as suas observapdes 
por escripto para ser tudo levado ao immediato conbecimento da au> 
ctoridade que mandou abrir o concurso (artigo 2.*' das InstrucQóes), ou 
da auctoridade superior da provincia (artigo l.o das InstrucQóes), a fím 
de ordenar a rescisáo do contrato ou resolver o que mais justo fór. 

§ 3.*> Se circumstancias especiaos ou o estado da obra nao permitti- 
rem esperar por esta resolugáo, o cbefe de ñscalisagao terá a faculdade 
de ordenar a continuapáo dos trabalhos, empregando os materiaes que 
melhor Ihe pareja, a íim de evitar os prejuizos que poderiam resultar 
da suspensáo da obra. 

Art. 19.** Todos os materiaes que se empregarem ñas obras, teráo, 
em geral, as dimensoes, forma e peso que se designar no projecto e o em- 
preiteiro nao pederá empregar material ou pepa alguma fóra das condi- 
QÓes do contrato sem auctorísaQá,o, por escripto, do chefe da físcalisapáo: 

§ 1.0 Se, comtudo, convier ao empreiteiro empregar alguns materiaes, 
ou pegas de maior peso ou dimensOes, e o chefe da ñscalisaQd,o o auctO'^ 
risar a isso, náo terá o empreiteiro por esse facto direito a augmento 
de prego da empreitada. 

§ 2." Igualmente nao será alterado o prego da empreitada quando o 
chefe da físcalisagáo auctorisar o emprego de materiaes, ou pegas de 
menor peso ou dimens5es que as designadas no projecto. 

Art. 20.<* Quando no projecto ou no respectivo cademo de encargos 
se nao mencionaram as pedreiras ou saibreiras em que o empreiteiro 
possa explorar ou extrahir os materiaes precisos para a construcgáo, 
terá direito a obter a expropriagáo por utilidade publica para os -explo- 
rar á sua custa ñas propriedadés particulares, indemnisando os pro- 
prietarios, na conformidade da lei e regulamento^ em vigor na provincia-, 
e terá igualmente obrigagáo de pagar, sem recurso contra o estado, 
todos os prejuizos que causar pela extracgáo, transporte e deposito dos 
mesmos materiaes, devendo apresentar, quando Ihe seja exigido, os 
contratos ou ajustes que com os proprietarios ti ver celebrado para 
esse effeito. 
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Art. 21.'» Se durante o andamento das obras o empreiteiro descobrir 
pedreiras oa saibreiras, onde posaa encontrar, com mais vantagemaua 
do qae n'aquellas que eranx indicadas no projeoto, oa no respectivo 
cademo de encargos, materiaes pelo menos de igual qualidade, pederá 
o chefe da íiscalisa^&o auctorisar a exploraQ&o d'essas pedreiras ou 
saibreiras, sem que por esse facto seja alterado o prcQO estipulado no 
contrato. 

Art. 22.<' Se durante os trabalhos fór indispensavel ordenar ao em- 
preiteiro que passe a explorar todos ou alguns dos materiaes necessa- 
rios em logares differentes dos que eram indicados no projecto ou no 
respectivo cademo de encargos, ou dos que foram auctorisadosemvir- 
tuda do artigo 20.o, estabelecer-se«ha para esses materiaes urna nova 
serie de prepos da adjudicaQ&o, deduzindo o descontó da praga. Appro- 
vada esta nova serie de presos pelo director de obras publicas (ar- 
tigo 30."* das InstrucQóes), ou pela auctoridade superior da provincia 
(artigo 1.*" das InstrucQóes), dar-seha conhecimento d'ella ao empreiteiro. 

§ único. No caso do empreiteiro se nSLo conformar com esta serie de 
presos, cuja dedarapio deve ser feita no praso de oito días, a auctori- 
dade que a approvou terá o direito de considerar a extrac9Í.o e tran- 
sporte dos materiaes, para que ella foi organisada, como nfto fazendo 
parte da empreitada e o de fazer no prego d*esta os descontos corres- 
pondentes aquellos materiaes que seráo explorados e fomecidos por 
conta do estado ou por outro empreiteiro com quem se contrate esse 

trabalho. 

Art. 23." O empreiteiro nao pederá venderos materias provenientes 

da exploragáo de terrenos que nao Ibe pertengam, assistindo Ihe di- 
reito para^esta exploragáo só na qualidade de empreiteiro de obras pu- 
blicas, e para o fím da execugáo d'estas obras. 

Art. 24.° Quando o cademo de encargos, ou as condigdes do contrato, 
determinarem explícitamente a proveniencia, a fabrica ou a marca de 
materiaes que devam ser empregados ñas obras, o empreiteiro nao os 
pederá substituir por outros, nem mesmo sobre o pretexto de melhor 
qualidade, sem que esta substituigáo seja auctorisada por escripto pelo 
chefe da físcalisaQ&o. 

Art. 25.<» O empreiteiro nao pederá depositar nos seus estaleiros 
materiaes que nao sejam destinados ás obras que fagam parte da sua 
empreitada. 

Art. 26.° Se o empreiteiro nao retirar dos estaleiros, no praso deter- 
minado pelo chefe da físcalisagáo, os materiaes que fOrem rejeitados, 
pederá este ultimo fazel-os transportar para onde Ihe convier, pagando 
mesmo, se necessario fdr, aluguer pelo terreno onde os depositar, e tudo 
á custa do empreiteiro e sem que este tenha direito a indemnisa<^ 
alguma. 

§ único. Do praso marcado pelo chefe da físcalisagáo poderá o em- 
preiteiro recorrer em ultima instancia para a auctoridade que fez a 
adjudicagáo, ou para a auctoridade superior da provincia (artigo 1.^ das 
Instrucgdes); esta reclamagáo será apresentada dentro de quarenta e 
oito horas depois de ser feita a intimagao. 
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Art. 27.0 Se o empreiLeiro n&o der ás obras o preciso desenTOlvi- 
mento para poderem ser concluidas no tempo contratado, o chefe á^ 
fiscalisaQ&o o intimará a apresentar, no praso de quinze dias, o plano 
dos diversos trabalhos que em cada mez deve executar ; se a resposta 
fór dada em termos pouco precisos e nos casos de urgencia, o chefe da 
fiscalisag&o prescroYerá a ordem a seguir nos trabalhos, os praaos em 
que deyem realjsarse as suas prescripQóes e o numero de operarios de 
cada especialidade que devem ser empregados, dando immediatamente 
conta de tudo á auctoridade que houver feito a adjudicando, ou á aucto- 
ridade superior da provincia (artigo 1." das InstrucQdes). 

g !.<" Se o empreiteiro nfto der cumprimento cabal ao plano que apre- 
sentou, relativo ao desenvolvimento dos trabalhos, ou ás prescripQóes 
do chefe da físcalísaQáo, pederá a auctoridade superior da provincia, 
ouvido .0 director de obras publicas e conselho technico, mandar sem 
outra formalidade tomar posse administrativamente das obras e dos ma- 
teriaes, ferramentas e utensilios e nomeará, n'este caso, pessoa que seja 
encarregada da gerencia e administragáo da empreitada, por conta do 
empreiteiro, procedendo-se aos inventarios, medigOes e avaliagdes ne- 
cessarias e lavrando-se de tudo os competentes autos. 

§ ^.^^ A empreitada continuará assim administrada pelo estado até 
á condusáo das obras, ou será posta de novo em prapa, rescindindo*8e 
o contrato, conforme fOr mais conveniente aos interesses do estado. 

Art. 28.° Em ambos os casos de que trata o artigo antecedente, qual- 
quer excesso de despeza, ou mesmo augmento de prepo, por motivo da 
nova prapa, correrá por conta das sommas que se deverem ao emprei- 
teiro e pelas forpas do deposito, sem prejuízo dos direitos que haja coi^- 
tra elle, se aquellas quantias nao fOrem suffícientes. 

Art. ^O.*" Se da administragáo directa pelo estado, ou da nova pra^, 
resultar qualquer economiai pertencerá esta á fazenda nacional e nunca 
ao empreiteiro. 

Art. SO.*" Se em virtude de alterapóes ñas obras, impostas ou appro- 
vadas superiormente, houver augmento no prego da empreitada, pro- 
veniente de augmento de quantidade de trabalho, o praso fíxado para 
o acabamento da mesma empreitada será prorogado, se o empreiteiro 
o exigir, na proporgáo da importancia d'este augmento relativamente 
ao trabalho primitivo. 

Art. 31.** Quando para brevidade da construcgáo, ou para a tornar 
menos dispendiosa, seja conveniente emp regar materiaes pertencentes 
ao estado, quer noves quer provenientes da demoligáó de edificios, ou 
de quaesquer outras obras, e o empreiteiro concordar com tal emprego, 
descontar-se-ha no prego da empreitada o custo dos materiaes que em- 
pregar, sendo este avallado pela serie de pregos do projecto, com a cor- 
recgáo da praga. 

Art. B2.<> Depois de terminada qualquer obra, o empreiteiro é obri- 
gado a fazer retirar á sua custa, no praso marcado pelo chefe da físoa- 
lisagáo, todos os entulhos e restos de materiaes e igualmente todos os 
andaimes, pontee e rampas de servigo e, em geral, tudo que tenha 
servido para a execugáo das obras, ou provindo d^ellas; e, se o nao fizer, 
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O cbefe de físcalisag&o fará proceder á sua remoQ&o e deposito fóra do 
estaleiro, tudo por conta do empreiteiro. 

Art. 22." O empreiteiro n&o pederá pOr inscrípp&o alguma ñas obras 
sem aactorisa^áo superior. 

Art 34. <* O governo reserva-se o direito ás antiguidades, objectos de 
arte e substancias mineraes que se encontrem ñas excava^Ses e de- 
moliQdes. 

TITULO lY 
Das alterares dsüi obraii 

Art. 3b.^ O empreiteiro conformar-se-ba com todas as alterares que 
no correr do trabalbo Ihe fOrem indicadas por escrípto pelo cbefe da 
fiscalisa^&o e sob a responsabilidade d'este, n&o Ihe sendo levada em 
conta qualquer alteragao que n&o seja justificada pela ordem escripta 
do mesmo cbefe. 

§ único. Se das altera^des superiormente impostas resultar a demo- 
ligáo da obra ou perda de trabalhos executados de accOrdo com o con- 
trato, o empreiteiro será indemnisado do valor d'essas obras ou tra- 
balhos, calculados pela serie de presos do projecto com a correc^áo de 
prapa, se a houver, deduzindo-se apenas a importancia dos materiaes, 
prevenientes de demoliQáo que elle possa ainda empregar. 

Art. SB."* O empreiteiro pederá, por sua parte, propOr qualquer al* 
teraQáo no projecto ou em obras especiaos; mas estas alteragóes só 
poderáo ser executadas depois de approvadas pelo chefe da físcalisa- 
9ao, por si ou com auctorisapáo superior, e depois de ser esta appro- 
vaQáo communicada por escrípto ao empreiteiro que nao pederá, por 
seu proprio arbitrio, fazer a mais simples alterap&o no projecto, nem 
ñas condi(;5es impostas pelos respectivos cademos de encargos, e a de- 
mora que houver na approvaQSLo das suas propostas nao alterará os 
prasos do contrato. 

Art. 37.<> O augmento ou diminuipáo no custo das obras contrata- 
das que resultar das altera^óes a que se referem os artigos 35.° e 36.<*, 
será respectivamente addicionado ou deduzido da importancia da em- 
preitada, sendo as obras ou trabalhos a mais ou a menos avallados na 
propor^áo do preQO da empreitada e segundo as bases da medi^áo e 
da serie de presos do respectivo projecto com a correcQáo da prapa, 
se a houver. 

§ único. Se das alterapóes superiormente impostas resultarem diífe- 
renpas que attinjam a sexta parte da quantia contratada, quer seja 
para mais quer seja para menos, o empreiteiro pederá optar, dentro 
de um praso fíxado pela auctoridade que fez a adjudica^áo, ou pela 
auctoridade superior da provincia (artigo I."" das InstrucQóes), pela 
rescisáo do contrato e nao terá direito por este facto a indemnisa^áo 
alguma. 

Art. SB.*" Se das variantes ou alteraQóes superiormente impostas e 
executadas pelo empreiteiro, ou propostas por este e superiormente 
acceitas, resultar, em líquida^áo final, diminuÍQáo na importancia to- 
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tal da empreitada, o empreiteiro terá, por esse facto, direito a ama 
indemnisapáo igual a 10 por cento d*aqaella dimintti^&o, nao tendo porém 
direito a indemnisaQüo quando em virtude d^aquellas yariatites ou alte- 
raides tenha havido angmento na importancia total da mesma emprei- 
tada. 

g único. As liquida^des, a que se refere este artigo, ser&o feitas no 
fim da empreitada, em seguida á recep93.o proyidoríá, ou qüAndo haja 
rescis&o de contrato ; mas as indemnisapSes, a que ellas possam dar 
logar, só serao pagas depois da receppáo deñnitiva da obra. 

Art. 39.* Os principios consignados no artigo anterior sao applica- 
veis, qualquer que seja o modo porque foram dadas as empreitadas, 
devendo sempre calcular-se a importancia das obras, a mais ou a me- 
nos em relapáo ao projecto, pela serie de presos d'este ultimo com a 
córrecgáo da praQa, se a houver. 

§ 1.*" Se para alguma das obras a mais n&o houver no projecto pre- 
Qos que Ibes sejam applicaveis, applicar-se-hllo as de obr¿s análogas na 
localidade, quando as houver, e, na sua falta, estipular-se-ha por ac- 
cOrdo entre o empreiteiro e o director de obras publicas, por si (2.* e 
3.* partes do artigo 2.** das InstrucQdes), ou auctorisado pela aucto- 
ridade superior da provincia (1.* parte do artigo 2.* das InstrucQÓes). 

§ 2.^ N&o havendo accOrdo, a auctoridade superior da provincia re- 
solverá deñnitivamente, ouvido o conselho technico. 

Art. áO.** Se as obras a mais fOrem de especie n&o prevista na 
mediQáo e serie de presos do projecto, o empreiteiro poder-se-ha encar- 
regar d*ellas por contrato especial, se lhe*convier; mas n&o Ihe incumbe 
a obrigaQfto de as executar e o director de obras publicas (2.» e 3.» par- 
tes do artigo 30.» das InstrucQóes) ou a auctoridade superior da pro- 
vincia (artigo 1.» e 1.» parte do artigo 30.'' das Instrucgdes), poder&o 
proceder á sua execuQÍ>o, como melhor entenderem, sem indemnisaQ3.o 
alguma para o empreiteiro. 

Art. 41.*" Quando o chefe de fiscalisag&o julgar necessario recorrer a 
funda^óes de especie n§.o prevista no projecto, o empreiteiro nd,o pederá 
ser obrigado a executal-as; mas, se o quizer fazer, as condipóes do tra- 
balho seráo reguladas entre o mesmo chefe e o empreiteiro, precedendo 
auctorisagáo superior, conforme os casos citados no artigo antecedente. 

§ único. No caso do empreiteiro nao chegar a accOrdo sobre este tra- 
balho, será elle feito por administra^áo oupor empreitada, nao podendo, 
porém, ser retirada ao empreiteiro a parte da obra ácima das funda- 
Qdes. 

Art. 42.° Se houver necessidade de fazer esgotos que nao tenham 
sido previstos no projecto, as despezas com elles seráo abonadas ao 
empreiteiro em separado das quantias por que tiver contratado as 
obras, sendo para esse effeito aquellas despezas verificadas pelo chefe 
da físcalisapáo. 

Art. 43.<> Se o empreiteiro tiver que demolir obras antigás perten- 
centes ao estado, (ao que fará sempre proceder de modo e com tal cau- 
tela que os materiaes possam ser devidamente utilisadoá), e o prendo 
trabalho de demoliQáo nao estiver previsto no projecto, far-se-ha a 
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a^idia^&o d'68te'trabalho na coníormidade do que ftca prescripto nos 
§§ l.»e2.«do artigo 39.<» 

TITULO V 
Medites» contabilldade e pagamentos 

Art. 44."* No fím dé cada mez, salvo dispoai^áo em contrario consi- 
gi;ia<la no caderno de encargos oa ñas condÍ95es do contrato, proceder- 
a^-bii a urna mediQao dos trabalhos feitos e materiaes fomecidos, a 
<}i|al servirá para regular os pagamentos a fazer ao empreiteiro. 

g único. As mediQóes devem ser feitas com assistencia do emprei- 
teiro ou seu representante e seráo consignadas n'um auto que servirá 
de bi^se para o documento de despeza. 

Art. 45.0 As mediQóes e liquida^des parciaes dos trabalhos executa- 
doa deverd.0 ser communicadas ao empreiteiro e se este, dentro de dez 
días contados dá notifíca^áo de taes documentos, nao reclamar em de- 
vida forma (para o chefe da físcalisagáo), entender-se-ha que está de 
accOrdo. 

§ único. Da resolupáo dada a esta reclama(^áo haverá recurso para a 
auctoridade que houver feito a ádjudicapáo, ou para a auctoridade su- 
perior da provincia (artigo I."" das InstrucQdes). 

Art. 46.*^ Os pagamentos por conta dos trabalhos executados seráo 
feitos proporcionalmente ao adiantamento d'elles e em harmonia com 
as medíQdes e liquidaQÓes, a que se reíerem os artigos 44." e 45.^, depois 
de acceitas pelo empreiteiro e em vista do certificado do chefe da fís- 
calisa^áo. 

§ 1.0 Nos pagamentos a que se refere este artigo, nao havendo de- 
terminagáo em contrario ñas condiQ5es do contrato ou no caderno de 
encargos, far-se-ha a deducQáo de 8 por cento da sua importancia que 
fícará etn deposito para garantía do contrato, e de 2 por cento para a 
caixa de soccorros, segundo o disposto no artigo 11.''; igualmente se 
deduziráo quaesquer sommas que tenham sido abonadas por materiaes 
do estado fornecidos e empregados ñas obras a que se referem aquel- 
los pagamentos. 

% 2." Ao empreiteiro nao se abonará juro pela demora no pagamento 
das contas liquidadas e approvadas, excepto quando esta demora ex- 
ceder a tres mezes, contados da data em que a liquida^áo tiver sido 
approvada, e, n'este caso, abonar-se-ha juro na rasáo de 5 por cento ao 
anno. 

Art. 47.° A restituigáo dos 8 por cento, ou de qualquer outra somma 
deduzida nos pagamentos, e a do deposito nao se effectuará senáo no 
fím do praso de garantía, depois do empreiteiro ter cumprido todas as 
condiQdes do seu contrato, de ter satisfeito as indemnisa^oes, a que se 
refere o artigo 20.", e depois de ter sido approvado o auto de recep^áo 
definitiva pela auctoridade que houver approvado o termo de adjudica- 
do (artigos 32.<>, 34." e 35.o das Instruc^des). 

Art. 48." A auctoridade que houver feito a adjudicagáo, ou a aucto- 
ridade superior da provincia (artigo 1" das Instruc^5es), pode orde- 
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nar um adiantamento ao empreiteiro pelos materiaes postoe ao pé da 
obra; mas se no contrato se nao estatuir qoal deve ser este adianta- 
mentó, nunca pederá exceder os dois terpos do valor d'aquelles m ate- 
ríaos, no estado em que se acharem, e avaliados pela serie de pre<;os 
com a correc<?ao da praga, ^e a houver. 

Art. 49.'' O empreiteiro fará o pagamento aos seus operarios todas 
as quinzenas, ou todas as semanas, se o chefe da físcalisa^ao assim o 
julgar necessario ; e, em caso de atrazo de pagamento, a administraQ&o 
por parte do estado reserva-se o direito de satisfazer aos operarios os 
jomaes que se verificar que estáo em divida, descontando as sommas 
despendidas para este fím nos primeiros pagamentos que tiver de fazer 
ao empreiteiro. Pelo mesmo modo pederá a adminií^tragáo pagar as 
dividas do empreiteiro por fornecimento de materiaes, devidamente 
comprovadas. 

§ único. Os pagamentos de jomaes ser&o sempre feitos nos días de 
trabalho e nos locaes das obras. 

TITULO VI 
RecepfSo das obras e Hoa llqalda^llo floal 

Art. 50.O Logo que as obras estejam concluidas, proceder -se-ha á aua 
vistoría, nos termos indicados nos paragraphos seguíntes : 

§ I.** A vistoría será feita pelo director de obras publicas, quando a 
auctoridade superior da provincia nao determinar que este exame seja 
feito por urna commiasáo especial. A este acto deverá assistir o emprei- 
teiro, ou o seu representante. Do resultado da vistoría se lavrará um 
auto, que deverá ser assignado pelos individuos ácima indicados. 

§ 2.'' O auto será escrípto pelo empregado que fízer as vezes de se- 
cretado, em um lívro a este fim destinado; n'elle se fará menp&o da 
arrematapáo, a que disser respeíto^ e das paginas onde ella se acbar 
regístada; e se descreveráo circumstanciadamente todos os trabalhos 
executados, quer para mais quer para menos, com todas as observa- 
<;5e8 e medidas, de modo tal que nao seja possivel encontrar de futuro 
falta de esclarecímentos necessarios. No acto do exame ou vistoría 
seráo presentes, além do contrato ou termo de adjudicagáo da emprei- 
tada, o programma do concurso, assim como o projecto da obra. 

§ 3.^ Na recepQáo das obras, de importancia nao excedente a reís 
500$000 (artigo 7,** das InstrucQ5es), o director de obras publicas po* 
der*se-ha fazer representar pelo chefe da secQáo de obras publicas do 
districto onde as obras fórem executadas. 

Art. 51." O auto de vistoría deve ser approvado pela auctoridade 
que fez a adjudica^áo, ou pela auctoridade superior da provincia, no 
caso do concurso haver tido logar na direc^áo geral do ultramar. Esta 
approva^áo constitue a recepgáo provisoria, come^ando a contar-se o 
praso de garantía da data do auto da vistoría, quando este tenha sido 
approvado. 

§ único. Quando a empreitada constar somonte de fornecimento de 
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materiaes, a primeira recépQUo será considerada como defínitiya, ée 6 
contrario nd.o Í6r eetipulado no cademo de encargos. 

Art. 52.^ Se o praso de garantía tíver deixado, por qualquer circum- 
stancia, de ser fixado no cademo de encargos, considerar-se-ha de seis 
mezes para as terraplenagens e de um anno para as obras de arte e 
quaesquer outros trabalhos. 

Art. 53.** Quando pela vistoria se verificar que as obras ou parte 
d'ellas se nSx) acbam ñas condigdes do contrato, ou das auctorisa<?5e8 
dadas no decurso da empreitada pelo chef^da físcalisapáo, nos termos 
d'estas clausulas, e que, portante, o empreiteiro seja obrigado a recen* 
8truil<a8 ou reparal-as de accOrdo com o contrato ou com essas aucto* 
risa^es dentro de um praso marcado pela auctorldade que presidia 
aquello acto, proceder>se-ha a nova recepQ&o provisoria quando estes 
trabalhos estiverem ultimados e tenha sido approvado o respectivo 
auto de vistoria, comegando-se a contar novo praso de garantía em 
conformidade do contrato, quando se nao julgue conveniente ñxar ou- 
tro menos extenso. 

Art. 54." Quando o empreiteiro, ou seu representante, tendo sido 
previamente avisado do día e hora em que deve ter logar a vistoria, 
nSbo estiver presente a todos os actos do exame para recepQ&o provi- 
soria ou definitiva, será esta círcumstancia mencionada no auto de vis- 
toria, mencionando-se tambe m qué Ihe foi feito o competente aviso, e 
o motivo porque nao comparecen, se constar. 

Art. 55." Findo o praso de garantía, proceder-se-ha a nova vistoria 
das obras, feita pela auctoridade ou commissáo que houver realisadó 
a primeira, e caso se verifique que se acham em bom estado, perfeita* 
mente conservadas e offerecendo toda a garantía de duragáo, se lavrará 
o respectivo auto que, quando approvado nos termos do artigo 51 .*" e 
56 <*, constituirá a recepgáo definitiva. 

Art. 56." Quando pelo exame, a que se proceder para a recepQáo de^ 
finitiva, se reconhec^ que algumas obras nao apresentam a necessaria 
solidez ou manifestam indicios de ruina, nao seráo recibidas e apenas 
se considerará decorrido o praso de garantía para as que estiverem em 
bom estado, somonte para o effeito da sua conservag&o por conta do 
empreiteiro, procedendo-se para as outras obras pelo modo indicado no 
artigo dS.^* 

§ único. Os pagamentos e a restituigáo, a que se refere o artigo é?.**, 
só teráo logar quando tenha decorrído o ultimo praso de garantia fi- 
xado e recebidas definitivamente todas as obras. 

Art. 57.° Se o empreiteiro nao proceder nos prasos marcados ás re- 
construcgdes ou repaVagOes das obras, a que se referem os artigos 53.* 
e 62.*", será rescindido o contrato, sendo aquellas reconstrucgdes ou re* 
paraQoes mandadas executar por conta do empreiteiro pela adminis* 
tragáo, por parte do governo, é sendo as despezas resultantes tíradas 
das sommas que se deverem aquello e do deposito de garantia, os quaes,. 
com os bens do empreiteiro, respondem pelas perdas e damnos prove* 
nientes para o estado do nao cumprimento das ordene dadas aquello 
empreiteiro para proceder ás referidas reconstrucQdes ou reparagóes. 
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Art. 58.*" Se os trabalhos forem mandaijios suspender por ordem su- 
perior, poderá o empreiteiro requerer que se proceda á recepQáo pro- 
misoria das obras executadas e á sua recepg&o deñnitiva, passado o 
praso de garantía. Depois da recep^&o definitiva se Ihe entregará o de- 
posito e quaesquer sommas de vidas, fícando inteiramente livre da rea- 
ponsabilidade do seu contrato. 

Art. 69." O acto de recep^&o definitiva das obras» de importancia su- 
perior a 500$000 réis, será submettido á approva^&o da auctoridade au- 
I>erior da provincia, acompanhado, nos casos em que este preceito seja 
applicavel, de urna justifícagáo (feita perante a respectiva auctoridade 
superior administrativa ou perante o respectivo administrador do con- 
celho, na localídade onde o houver), pela qual o empreiteiro pro ve que 
nada deve pelas indemnisa^es a que se refere o artigo 20.<' d'estas 
clausulas. 

Art. 60. '^ Para que se possa effectuar a justificagáo logo que se tenba 
feito a recepQ&o provisoria, o director de obras publicas ou o chefe de 
sec<^áo de obras publicas do districto, no caso do § 3." do artigo 60.^ 
oíficiará á auctoridade superior administrativa da localidade, onde as 
obras ou as expropria<^es se realisaram, ou ao respectivo administra- 
dor do concelho, se o houver, participando-lhe a conclus&o das obras, 
os logares e propriedades em que foram feitas as expropriagoes e os 
nomes dos respectivos proprietarios. 

g I."" Aquella auctoridade, ou o administrador do conceibo, se o bou- 
ver, por edites de trinta dias, affíxados no logares do costume, convi- 
dará todos os interessados a virem apresentar quaesquer reclamaQdes 
por falta de pagamento de jornaes e expropria^Qes, ououtrasindemni- 
saldes, a que se julguem com direito, e no caso de haver reclamaQóes, 
intimará o empreiteiro ou seu representante para no praso de quinze 
dias as vir confirmar, negar ou modificar. 

g 2.'' O resultado d'este processo será enviado no praso de vinte dias, 
depois de findos os edites, por aquella auctoridade ou pelo administra- 
dor do conceibo ao director de obras publicas ou chefe de sec<;áo de 
obras publicas do districto, conforme houver sido um ou outro que Ihe 
tenha offíciado, e constituirá, quando por elle se prove que o emprei- 
teiro nada deve, a justificagáo a que se refere o artigo 59.<> 

§ S."* Quando nao baja reclama^áo, lavrar-se-ba o auto de vistoria 
que, quando tenha sido approvado nos termos do artigo 55.<>, consti- 
tuirá a recepQáo definitiva. 

§ á."" Quando .baja qualquer reclamaQ&o por dividas do empreiteiro 
que nao possa ser resolvida por accOrdo directo, proceder-se-ha do 
mesmo modo á recepgáo definitiva dos trabalhos executados, consi- 
gnando-se, porém, na recebedoria de fazenda provincial, (§ 9.° do ar- 
tigo 37.* das Instruc^Oes), ou na recebedoria de fazenda do districto 
(artigo M,"* das InstrucQóes), a quantia correspondente á importancia 
da reclamado ou reclamagóes feitas. Esta quantia será deduzida da 
que n'essa epocha constituir a caugao, ou que esteja em divida ao em- 
preiteiro, sendo a consignapáo feita á ordem da auctoridade judicial ou 
administrativa, por onde, nos termos de direito, baja de correr o pro- 
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cesso relativo á6 alludidas reclamares, entregandó-se ao empreiteiro 
o que restar e o respec^tivo titulo de quitapao, no qual se fará menpio 
da importancia consignada em deposito para a devida liquidaQfto dos 
direftos contestados. 

§ b,"" O conbecimento do deposito, a que se refere o paragrapho pre* 
cedonte, será enviado á auctoridade superior administrativa, ou ao 
administrador dol concelho, quando o houver, para os fins ulteriores e 
dar'-se-ha igualmente parte d'esse facto aos interessados. 

I 6,0 O deposito pederá ser levantado pelo empreiteiro, se o recla- 
mante nfto tiver feito certo o seu direito, ou, pelo menos, intentado a 
competíate cau9&o dentro do praso de trínta dias, a contar do dia da 
reali8a9áx> do mesmo deposito. 

Art. Gl."* Logo depois de approvado o auto de vistoria, constituindo 
a recepQ^o definitiva, proceder- se-ha á liquidagáo final da empreitada, 
nos termos d&s prescripQdes expressas nos respectivos artigos d'éstas 
clausulas, tomando-sé por base o pre^o do contrato com as deduc^es 
e addipSes resultantes das diversas circumstancias que se tenham pro- 
ducido no decurso da empreitada, devidamente fundamentadas. 

§ l.<> Concluida a liquidagáo, será intimado o eippreiteiro para no 
praso de trinta dias; quando outro n&o tenha sido fixado no cademo 
de encargos, examinar aquelle documento na repartÍQáo de obras publi* 
cas, onde bouver tido logar o concurso, e sobre elle apresentar, por 
eseripto, devidamente fundamentadas, quaesquer reclamapóes que jul- 
gue dever fazer sobre a referida liquidagáo. Estas reclamagóes, quando 
as houver, ser&o appensas ao respectivo processo, nác se acceitanda 
nenbuma que seja apresentada fóra d'aquelle praso. 

§ 2° Este processo será apreciado e resolvido pela auctoridade que 
houver feito a adjudica9áo ou a auctoridade superior da provincia^ 
quando o respectivo concurso haja tido logar na direc^áo geral do 
ultramar. 

Art. GQ.*" Em vista do auto a que se referem os artigos antecedentes, 
a auctoridade superior da provincia mandará dar quitagáo geral, decla- 
rando que o empreiteiro ou fomecedor satisfez a todas as condiQdes do 
seu contrato. 

§ único. Esta quita^áo será publicada no Boktim offieiál da provin- 
cia. 

Art. 63.<' Uma copia authentica da quitapáo, a que o artigo antece- 
dente se refere, e a competente guia, ou precatorio, para o levantamento 
do deposito definitivo seráo entregues pelo director de obras publicas 
ao arrematante, o qual n'esse acto entregará ao mesmo director uma 
quitaQáo, em que declare que a administrapáo, pela sua parte, cumpriu 
e satisfez a todas as condÍQ5es do contrato. 

§ único. Satisfeitas as diapdsiQóes do presente artigo, o director de 
obras publicas dará d'esses actos conhecimento á auctoridade superior 
da provincia, nos casos em que tenha sido esta auctoridade quem fe& 
a a^judica^&o da obra ou fomecimento. 
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TITULO VII 
Besclrto de eoolrato» reelama^Oes e dlspiwi^Oes dirersas 

Art. 64."* Em todos os caeos exn que o contrato ffir rescindido, a 
aactoridáde que fez a adjudicado cu o govemádor getal, quando a 
concurso baja tido logar na direcQ&o geral do ultramar, mandará to<* 
toar logo administrativamente posse de todas as obras e trabalbos de 
'empreitada, dos materiaes, ferramentas, utensilios, edificagóes e esta- 
leiros pertencentes ao empreiteiro e destinados á execu^áo da mesma 
empréitada ; e prócedendo-se á medigáo exacta e avaliapáo pelos pre- 
sos do projecto que sérviu de base ao contrato com a correcQ&o de pra^ 
Qa, se a bouver, das obras e dos trabalbos executados e ao inventario 
d'aquelles 'materiaes, ferramentas, utensilios, ediflcaQ5es e estaJeiros, 
cdm.designaQ&o do seu estado e valor estimativo; o que tudo serácon^ 
signado n'um auto, no qual se descreveráo a ordem que determinou a 
rescis9.o, os fundamentos d'ella, tendo appensos os respectivos do*^ 
cumentos comprovativos. Este auto será presente á auctoridade que 
fez á adjudicBQáo, ou á auctoridade superior da provincia, se o con» 
curso se houver efPectuado na direc^áo geral do ultramar, para deter- 
minar o que julgar conveniente. 

Art. 65.<» No caso de rescisao previsto no § único do artigo 37.*», tem 
o empreiteiro díreito a receber a importancia que se Ihe dever pelos 
trabalbos que executou, liquidada nos termos do artigo 60.", e mais as 
indemnisaQÓes mencionadas no artigo SS."*, quando se tenbam dado as 
circumstancias n'elle referidas e depois de satisfeitas as prescrip^des 
do artigo 47.* 

Quando a rescisao tiver logar em consequencia das disposigóes do 
artigo 58.", o empreiteiro tem direito a receber a importancia dos tra- 
balbos executados, liquidada nos termos do referido artigo 60.<>, e mais 
urna indemnisapáo de 10 por cento do valor da differenpa entre a im- 
portancia total da empréitada e a dos trabalbos executados, salvo 
quando tenba havido o augmento a que se refere o artigo 38.<> 

§ 1.*» Nos casos mencionados n'este artigo, as ferramentas e utensi- 
lios indispensaveis ás obras, com as quaes o empreiteiro nao quizer 
ñcar, serilo compradas pelo governo, pelo que valerem, conforme os 
prcQOs convencionados ou a avaliapáo de peritos. 

§ 2." Os materiaes approvados, fornecidos e depositados ao pé da. 
obra seráo igualmente pagos ao empreiteiro, mas applicando-se-lbes a 
respectiva serie de prepos com a correcQáo da prapa, se a bouver. 

§ 3.*" Do mesmo modo seráo avallados e pagos os materiaes que, em- 
bora nao se acbem ao pé da obra, se prove que tinbam sido para ella 
adquiridos pelo empreiteiro, e que tenbam todas as qualidades neces- 
sarias para poderem ser acceitos e nao excedam a quantidade ainda. 
precisa para a obra. Da importancia assim calculada d'estes materiaes, 
será deduzida a verba correspondente a quaesquer despezas que haj& 
a fazer para collocal-os no local da obra. 

g 4.* Se ao empreiteiro convier, pederá ficar com todos ou alguna 
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preitadas, saa execuQ&o e líquidapáo, 8er3.o em ultima instancia e de» 
fínitivamente resolvidas pelo governo, envida a procuradoria da corOa 
e a commissSbO superior technica de obras publicas do ultramar, 
quando as adjudicapóes tenham sido feitas pela auctoridade superior 
da provincia, ou por esta, ouvindo o conselho technico e o delegado da 
procurador da corda, quando a adjudicapáo tiver sido feita pelo dire- 
ctor de obras publicas. Essas resoluQóes terik) forpa executiva, n&o po- 
dendo o empreiteiro apresentar nova reclamaQ&o sobre o mesmo as- 
sumpto. 

Art. 73.0 Toda a correspondencia entre o empreiteiro, ou o sen re- 
presentante, e as diversas auctoridades da provincia, relativa a as- 
sumptos que dig^m respeito á execuQáo dos contratos de empreitada^ 
deve ser dirigida por intermedio do chefe da físcalisaQ3.o. 

Art. 74.0 o disposto ñas presentes ''Clausulas e Instrucgóes, é ap- 
plicavel ao districto autónomo de Timor. 

DirecQáo geral do ultramar, em 20 de outubro de 1900. = O director 

geral, Franciico Felisberto Dias Costa. 

» 

{Diario do Govemo de Vé de outabro de 1900« 



Decreto de 19 de ootobro de 1900 

Approva para ter execn^áo desde 1 de Janeiro de 1901, o regulamento para o batalhfto- 
diiciplinar da provinoia de Angola, e qae do mecmo deoreto faz parte. 

Em conformidade com o disposto no artigo 7.° do decreto com forQa» 
de lei de 28 de dezembro de 1899: hei por bem approvar, para terexe- 
cuQ§.o desde 1 de Janeiro de 1901, o regulamento para o batalháo dis- 
ciplinar da provincia de Angola, que taz parte d'este decreto e baixa 
assignado pelo ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha» 
e ultramar. 

O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha entendido » 
fapa executar. Papo, em 19 de outubro de 1900. = REÍ; = Antonio Tei- 
zeira de Sousa. 



Regulamento para o batalbio disciplinar da provincia de Angola 

CAPITULO I 
Dlsposi^Oes geraes 

Artigo I."" O batalh&o disciplinar, creado por decreto de 28 de de- 
sembró de 1899, é destinado a receber as pravas das guarníQdes da» 
provincias da África occidental, transferidas por motivo disciplinar, aa 
praQas condemnadas a deportapáo militar, que paasarem á gnarni^to 
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da provincia de Angola, e os individuos compellidos ao alistamento no 
nltramar. 

Art. 2.<* A compo8Í9S.o do batalháo disciplinar e os yencimentos das 
prapas de pret, sao os indicados no quadro e tabella][^que fazem parte 
do decreto mencionado no artigo 1.° d'este regulamento. 

Art. 3.** O batalháo terá o seu quartel em Loanda, conservandojper- 
manentemente destacadas a 3.* companhia na fortaleza de S. Francisco 
do Penedo e a 4 * na cidade de Bengaella. 

Art.® 4.<* É- considerado servido regimental para todos os effeitos o 
servido prestado no batalh&o disciplinar pelos offíciaes e mais prapas, 
que constituem os respectivos qaadros. 

Art. b.*> Haverá um conselho de disciplina do batalh&o que será for- 
mado pelos dois offíciaes immediatos ao commandante, em graduapáo 
ou antiguidade, que estejam presentes no quartel do batalháo no día 
da reuniáo, e pelo ajudante. 

g único. Este conselho tem competencia para emittir o seu parecer 
sobre assumptos de disciplina em que fOr ouvido pelo commandante, e 
especialmente na passagem de classe.das pravas do batalháo. 

CAPITULO n 
Do pesBoal 

Direitos e deveres 

Art. 6.** O pessoal do batalháo comprehende o pessoal graduado e 
nao graduado. 

O primeiro comp5e-se dos offíciaes, offíciaes inferiores e equipara- 
dos, e primeiros cabos, que fazem parte dos quadros do batalháo, ctúo 
recrutamento será feito para aquellos, entre os offíciaes do exercito do 
reino em commissáo no ultramar, ou entre os dos quadros ultramari- 
nos, e para estes entre as pravas de pret europeas, das respectivas 
classes, pertencentes á guamipáo da provincia, que pelo sen compor- 
tamento e aptidáo déem mais garantías para o désempenho do servigo 
especial do batalháo. 

O segundo será composto de todas as pravas de pret europSaa e 
indigenas que estejam ñas condigdes expressas no artigo 1.* d*este re- 
gulamento. 

§ único. Estas prapas seráo distribuidas por quatro companhias 
pela forma indicada no artigo 12.% sendo as 1.*, 2.* e 3> companhias 
exclusivamente compostas de europeus e a 4.* de indigenas. 

Art. 7.<* Ao commandante do batalháo disciplinar, aos offíciaes seus 
subordinados, aos offíciaes inferiores e equiparados, e aos primeiros 
cabos, competem os deveres e attríbuiQdes que nos regulamentos mili* 
tares em vigor se acham determinados para idéntico pessoal nos báta- 
Ibdes e outras unidades independentes da 1.» linha, e ainda as que 
Ibes forem designadas no presente regulamento. 

Art. 8.<* Os deveres do pessoal nao graduado pertencente ao effe- 
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ctivo do batalh&o disciplinar, b&o os constantes dos regulamentos mi- 
litares em vigor nos corpos da guami^áo, tendo como obríga^o es- 
pecial. 

l.<* Respeitar os seus superiores e obedecer- Ibes sem besita^&o ; 

2.*' Dirigir-se promptamente para os serviQOs que Ibes forem orde- 
nados e cumpril-os com zélo, atteupilo e reconhecida boa vontade ; 

3.° Evitar todo o procedimento que possa alterar a ordem e a disci- 
plina do quartel ; 

•i.*" Nao tomar parte em jogos de qualquer natureza. 

§ l.'^ É permittido ao pessoal nüo graduado do batalbáo disciplinar, 
o direito de reclamar de qualquer pena imposta, nos termos do regula- 
mentó disciplinar ; mas as reclama<;de8 ou queixas infundadas seráo 
punidas rigorosamente. 

§ 2.<' Na caserna de cada companbia estará sempre patente um 
quadro com os deveres das pravas. Este quadro será lido ao recolher, 
a cada companbia formada, todos os sabbados, e quando bajam prapas 
recentemente alistadas ou encorporadas no batalbáo, ser-lbes-ha tam- 
bem lido durante tres dias consecutivos, á hora que fór maís conveniente 
para o serviQO. 

Alistamento e eacorporagao 

Art. 9°« As praQas destinadas ao batalbáo disciplinar, logo que se 
apresentem na repartipáo militar, receberáo guia im mediatamente para 
aquella unidade, onde seráo inscriptas no registe de entrada (modelo A) 
junto a este regulamento, e no livro de matricula do batalbáo {modelo 
n.** 2 do regulamento geral para o servipo dos corpos do exercito). 

Art. lO.** Do registe de. entrada de ve constar : 

1." Data da entrada da prapa ; 

2.** Nome, posto, numero, companbia e unidade de onde veio ; 

3.^ Crime por que responden e pena applicada ou motivo disciplinar 
por que foi transferida ; 

4.<^ Data da saída do effectivo do batalbáo disciplinar ou destino 
que teve. 

Art. 11.0 ]^o registe de entrada, em casas especiaes, escrever-se-ha: 

Os antecedentes da prapa, segundo as informaQdes offíciaes recebi* 
das no batalbáo ; 

Effeito moral que n'ella produz o régimen seguido ; 

Sua maneira de proceder ; 

Servidos prestados ; 

Actos meritorios e recompensas obtidas. 

§ 1.*" A nota das infrac^es e castigos soffridos no batalbáo constará 
do registe disciplinar. 

§ 2,*- As penas constantes dos documentos de transferencia no acto 
da encorporapáo, nao devem ser consideradas quando hajam de aer 
applicadas ás pravas puniQÓes por faltas commettidas no batalbáo. 

Art. 12.'> Preenchido o registe de entrada e aborto o assentamenio 
no livro de matricula, as pravas seráo augmentadas ao efiFectivo da 
3.* ou 4.» companbia, segundo forem europeas ou indigenas, onde Ihea 
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distribairáo os artigos de uniforme que necessitem, fícando desde a 
sua apresenta^&o, e para todos os effeitos, pertenóendo ao batalh&o 
disciplinar ató completarem o tempo imposto ñas senten^as ou nos re- 
gulamentos, como efféito de applicaQ&o de penas disciplinares, ou ainda 
o da natureza do seu alistamento para os que forem compellidos ao 
serviQO no ultramar. 

§ único. O tempo de servido no batalháo, a que se refere o artigo 
antecedente, pederá ser reduzido por effeito de indulto regio, nos ter- 
mos das leis vigentes, ou quando se déem as circumstancias previstas 
no presente regulamento, em conformidade do artigo 6.* do decreto 
orgánico, isto é, quando qualquer prapa tiver dado provas de completa 
regenerapáo. N'este caso será transferida para outros corpos ultrama- 
rinos. 

Art. 13.*" As 1.a, 2> e 3.* companhias do batalháo disciplinar, desti- 
nadas ás prapas europeas, constituiráo outras tantas classes por onde 
ellas háo de transitar, nos termos do artigo seguinte. 

Art. 14.^* A 3.» companhia denominada de puntado, comprehenderá as 
pravas entradas no batalhfto e aquellas cujo comportamento f6r mau. 

A 2.» companhia denominada de prava, comprehenderá as pravas 
que tenham servido na 3.^ companhia seis mezes com regular compor- 
tamento, sendo os últimos tres sem qualquer punigáo. 

A 1.» companhia denominada de recompensa, será composta das pra- 
^s que tenham servido na 2.» companhia os últimos seis mezes sem 
punipáo. 

§ l.o As prapas que forem obrigadas a servir por tempo inferior a 
dezoito mezes podem pasaar á 2.» companhia quando hajam tido regu- 
lar comportamento na 3.» companhia durante um ter^ do tempo por 
que foram transferidas para o batalháo. As pragas n'estas condipóes 
que tenham servido na 2.* companhia outro terpo obrigatorio, sem pu- 
nipáo, teráo passagem á 1.* companhia. 

§ 2.'' As pravas que tenham exemplar comportamento durante dois 
tercos do tempo obrigatorio no batalh&o disciplinar, podem ser trans- 
feridas para outras unidades, nos termos do artigo 6.* do decreto orgá- 
nico. 

§ 3." A passagem progressiva de urna para outra companhia é orde- 
nada pelo commandante do batalháo, tendo em vista a informapáo do 
commandante da companhia, as notas do registo disciplinar e o ex- 
posto n'este artigo, devendo para esse fím ser ouvido o conselho de dis- 
ciplina do batalháo. 

§ 4** A prapa que, pertencendo á 3 * classe ou companhia, commet- 
ter algum acto meritorio digno de recompensa, pederá passar logo á 
1.* classe, mediante proposta do commandante, ouvido o conselho de 
disciplina do batalháo, confirmada pelo governador geral. 

Art. 15/* A prapa que, pertencendo á 2.» companhia, soffrer dentro 
de seis mezes tres castigos de natureza diversa, inferiores á pena de 
pria&o disciplinar, passará á 3.» companhia, e só decorridos tres mezes 
consecutivos de bom comportamento pederá regressar á 2.* 

Árt. 16.<* A prapa que pertencendo á 1.» companhia, commetter qual- 
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quer falta que merepa punipao superior a admoestag&o e inferior a pri- 
sco disciplinar, passará á 2 * companhia, e só decorridoa noventa dias 
sem nova punipáo voltará á 1.* companhia. 

Art. 17."* A prapa que, pertencendo á 1.* ou 2.» companhias, fOr pu- 
nida com alguma das penas mencionadas nos n °* 7.% 8."* e 9 "^ do artigo 
22.*, passará immediatamente á 3.*, onde se conservará até contar seis 
mezes de regular comportamento, passando depois á 2.» companhia. 

Art. 18.<> As pravas do batalháo que forem julgadas incursas nos ar- 
tigos dS,'' e 84° do regulamento disciplinar, continuaráo na 3.» compa- 
nhia até completarem o tempo a que estiverem obrigadas a servir no 
ultramar. 

CAPITULO in 
Régimen do servi^ 

Art. 19.0 O régimen interno do batalháo disciplinar comprehende os 
seguintes servi^os: 
a) Escripturap&o ; 
bj AdministraQáo; 
e) Disciplina; 

d) H jgiene e salubridade ; 

e) Servido regimental; 

f) Servigo prestado pelas pragas. 

Art. 20.*" Os servidos de que tratam as alineas a), b), c) e d) ser&o 
desempenhados em harmonía com o que se acha preceituado nos re- 
gulamentos para o serviQO interno dos corpos, de fazenda e administra- 
pao militar, disciplinar e de instrucpáo, tendo-se em attenpáo o ezarado 
nos artigos 9.° a 18.** e seus paragraphos, e artigos seguintes do pre- 
sente regulamento. 

Art. 21. <> A qualquer prapa pertencente á 3.^ companhia pode ser 
administrado o pret e outros vencimentos a que tenha direito, quando 
o commandante do batalháo assim o entender, para bem do servido, 
disciplina e asseio da prapa. 

Art. 22.0 As penas que por infracpáo de disciplina podem ser appli- 
oadas ás prapas nao graduadas do batalháo disciplinar, sao : 

I."* Admoestagáo; 

2.'' Reprehensáo ; 

d."" Quartos de sentinella até dois ; ' 

4." Guardas ou exercicios com armamento ou equipamento até 
dez; . 

b,'^ Detenpáo para europeus até trinta dias ; 

6.** Prisáo no quartel para indígenas até trinta dias; 

7.° Prisáo disciplinar até quarentae cinco dias; 

8.** Prisáo correccional até noventa dias ; 

9.° Prisáo rigorosa na casa escura até noventa dias. 

§ l.o Para as prapas da 3.» companhia, o castigo de guardas será 
substituido pelo de exercicios com armamento e equipamento. 

% 2.0 A pena de prisáo correccional consiste no encerramento da 
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pra^a punida naa prisSes "segredo^, de qualquer das fortalezas, mas 
n&o importa a transferencia de corpo, de que trata o artigo 36.<> e sea 
§ único do regnlamento disciplinar de 23 de dezembro de 1899. 

§ d.<> A pena de prisio rigorosa na casa escura, consiste na reclusSlo 
da pra^a munida em logar apropriado para este fím, na fortaleza de 
S. Pedro da Barra. 

§ A.^ Qualquer das penas mencionadas nos n.^ 7", 8.** e 9.° pode ser 
aggravada com priva^ao de fumar e jejum de pilo e agua em días al- 
ternados, sendo n'este caso a prapa punida inspeccionada diariamente 
por um facultativo. 

Art. 23.° O servíQO de limpeza do quartel e bygiene das pra^s será 
•em harmonia com o estabelecido para os demais corpos da guarni(^áo, 
tendo-se em vista : 

1.° Que todos os logares occupados sejam lavados, pelo menos, urna 
Tez por semana, e desinfectados quando se torne necessario ; 

2.*" As roupas das camas expostas ao ar tantas vézes quantas sejam 
possivel ; 

3." O interior das casernas deve ser calado semestralmente ; 

4.° As pravas tomarS^o banbo geral uma vez por semana, além das 
<}ue o facultativo de servido indicar ; 

6.° Haverá todos os sabbados revista geral de saude. 

Art. 24.° O facultativo do quadfo de saude encarregado do servíQO 
<3e saude do batalhao disciplinar, fará as visitas sanitarias, inspecQoes 
ao quartel e mais servido medico que Ibe é determinado no capitulo xvi 
•da carta de lei de 28 de maio de 1896. 

Art. 26 ° Os servipos a desempenbar pelas prapas do batalbáo disci- 
plinar, sao de duas especies: 

a) ServiQO militar ; 

h) Tabalho brazal. 

Art. 26.° O servido militar comprebende o que se refere ao serviQO 
regimental e interno dos corpos, servido de guarnipáo, excepto guardas 
•de honra, e instruc^áo militar e escolar. 

O trabalho brapal comprehende os servidos de facbinagem, limpeza 
•de material de guerra, do quartel, das fortiñca^des, servidos das car- 
reiras de tiro, remoQ§.o de térras e outros análogos e os classifícados 
<le grosseiros e pesados, sem direito a remuneragao. 

Art. 27.° O servido militar será desempenbado sómente por pragas 
da 1.» e 2.» companbias, as quaes concorrem com os demais corpos no 
«>ervÍQO de guarnipáo. 

O trabalbo bragal será feito pelas pravas da 3> companhia. 

§ 1.0 As praQas da 1.» e 2.» companbias seráo tambem utilisadas nos 
servidos a que se refere a secQáo vn do capitulo ii do regulamento para 
o servipo interno dos corpos e ainda nos das obras do quartel. 

§ 2.<> Só as pragas da 1.» companbia podem ser tiradas para impe- 
<iido8 de offícial. 

Art. 28.0 O horario para os differentes servidos será organisado de 
forma, que a durapSo do trabalho, exercicios, theorias e escola regi- 
mental, nao seja superior a oito horas uteis. 
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Art. 29.'* N&o 8&o extensivas ás pragas nao graduadas do batalh&o 
disciplinar as dispensas e liceD9a.8 de que tratam os capítulos vi e vtt 
do regulamento para o servi^ interno dos corpos, nem aquellas de qua 
trata o capitulo x do regulamento disciplinar das forjas militares ul- 
tramarinas de 23 de novembro de 1899. 

§ único. As pravas da 1.» e 2." companhias podem ser concedida» 
licengas ou passes, modelo B, para andarem fóra do quartel desde o- 
toque da ordem até ao de recolher, nao podendo ser concedidas estas, 
licengas por mais de tres vezes durante o mez, ás pravas da 1.» com- 
panhia e mais de uma ás da 2.* 

CAPITULO IV 
álimenta^ao 

Art. 30.'' O rancho para as pravas europeas do batalháo disciplinar 
será igual ao fornecido ás demais tropas europeas da guamigáo da lo- 
calidade onde o batalháo tem a sua sede. 

CAPITULO V 
UniformeB» armamento e eqolpamento 

Art. 31.*" O uniforme dos officiaes em servido no batalháo disciplinar 
será o designado no plano de uniformes das tropas ultramarinas. 

O uniforme das pravas graduadas, será o determinado no mesma 
plano. 

Art. 32.0 o uniforme das pravas nao graduadas será do mesmo modo 
o determinado no referido plano tendo, em letras de metal amarello» 
no lado direito da gola do dolman, junto á abertura, a indicapáo da 
companhia e no lado esquerdo o numero que a praga tiver na compa- 
nhia, medindo C<»,02 de alto. 

Art 33.<> Ao batalháo disciplinar será distribuido armamento e equi- 
pamento conforme o adoptado na provincia, em numero sufficiente^ 
mas só ás prapas do quadro poderáo ser confiadas munipdes em occa- 
8i5e8 normaes. 

§ único. As pravas nao graduadas apenas podem ter em seu poder 
o armamento durante os actos de serviQO. 

CAPITULO VI 
Ulterior destino das pravas nao graduadas do batalháo diseiplinar 

Art. 34."^ As pravas náo graduadas do batalháo, quando pelas oír- 
cumstancias expostas no § único do artigo 12.'* náo hajam sido trans«- 
feridas para qualquer outra unidade teráo os seguintes destinos ao ter- 
minarem o tempo de servido obrigatorio no batalháo salvo o que dispfe 
o artigo 35." : 
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1.* Se a pra^a pertencer á 1.* coropanhia é-lhe- reservado o direito 
de continuar a servir no ultramar como readmittido, por periodos de 
tres annos, em qualquer unidade da gaarni^&o que n&o seja corpo po- 
licial. No caso de nio querer continuar ao serviQO do ultramar, regres- 
sará ao reino ou ¿ provincia de que fdr natura], se náo pretender ficar 
em Angola, como civil, caso tenha direito á baixa do servido militar o 
n&o tiver ido do reino por ordem do governo ; 

2.^ Se pertencer á 2> companhia, regressará immediatamente ao- 
reino se estiver obrigada ainda a algum tempo de servido no activo^ 
on na reserva do exercíto ou da armada, ou será repatriada caso te- 
nha direito á baixa do servido militar e nao tiver ido do reino por or- 
dem do governo ; 

3.0 Se, devido ao seu mau comportamento, n3.o tiver passado da 
3.* companhia, continuará no effectivo do batalháo, até completar o 
serviQO activo, se nao fOr deportada ; caso o seja regressará ao reino, 
quando provenha do exercito do continente ou da armada. 

§ único. As prapas idas de outras provincias ou do reino por mo- 
tivo disciplinar, ficam sujeitas ás regras estabelecidas n'este artigo 
para os deportados. 

Art. 3r).<* Findo o tempo de alistamento nao será concedida readmis- 
s&o aos individuos que hajam sido compellidos a assentar prapa, por 
terem sido postes á disposigáo do governo. 

CAPITULO VII 
Dlspesi^s espeelaes appUeavels á 4.* oompanhla 

Art. 36.'' A 4.» companhia do batalháo disciplinar, composta na to- 
talidade de praQas indígenas, ñas condiQ5es previstas no artigo I."* terá. 
o seu quartel completamente separado do quartel do batalháo, e em 
harmonía com o estipulado no presente regulamento, será estabelecida^ 
na cidade de Benguella, applicando-se-Ihe tudo o que fíca dito para as 
restantes companhias, com as restric^óes abaixo indicadas. 

Art. 37.** Em quanto o effectivo d'esta companhia fOr reduzido, ap* 
plicar-se-ha indistinctamente ás pragas, o régimen indicado no capi- 
tulo III para a 3.» companhia, de vendo o respectivo comm andante ter 
em considerapáo o comportamento de cada uma, para a distríbuipáo 
dos trabalhos e servipos. 

§ l.<^ Logo que o effectivo da companhia seja tal que permitta a sua 
divisáo em tres fracgóes (pelotdes ou secgóes), proceder-se-ha á selec- 
Qáo das pragas e sua distribuigáo pelas referidas fracgóes, seguindo-se 
para cada uma d'estas, o régimen estabelecido no artigo ld.<> e seguin» 
tes, com a 1.*, 2.» e 3.* companhias. 

Art. 38.'' Na applicaQáo das penas disciplinares mencionadas nos 
n.°* 6.°, 7.*» e S."" do artigo 22.» d'este regulamento, deve ter-se em vista 
o exarado no artigo 35.* do regulamento disciplinar em vigor com res- 
peito a pravas indígenas. 

§ único. Quando no quartel destinado á 4.» companhia, ou na loca* 
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lidade onde é a sua-séde, nao haja casa apropriada ou forti|,loza em qae 
possam ser cumpridos os castigos a que se refere o n*^ 9.^ do citado 
artigo 22.^, sabstituir-se-ha este pelo de prisilo rigorosa aggravada com 
privagáo de tabaco e de p&o e agua em dias alternados, sendo n'este 
<3aso a prapa punida inspeccionada diariamente por um facultativo. 

Art. 39.<> O rancho para as pragas da 4.» companhia approximar- 
ee-ha tanto quanto possivel da aiimentapao usada pelos indígenas, po- 
dendo em caso de necessidade ou conveniencia ser-lhes fornecido os 
géneros diariamente e permittido o fabrico individual ou por grupos. 

Art. 40.O O uniforme das pragas da 4 * companhia será igual ao es- 
tabelecido no plano de uniformes para as tropas indígenas, com os 
distinctivos indicados no n.^ 32, tendo no lado direito da gola do dol- 
man ou no ángulo superior das feiQÓes do jaleco u indicativo das frac- 
ases (peloteo ou secgfto) e no lado esquerdo o numero que a praga tiver 
na companhia. 

Art 41.'' As pragas indígenas do batalháo disciplinar, quando pelas 
circurostancias expostas no § único do artigo 12.o nao hajam sido trans- 
feridas para qualquer unidade ou provincia, terá.0 os seguintes destinos 
ao terminarem o tempo de servido obrigatorio. 

1.® Se a praga pertencer ao primeiro pelot&o (secgao) da 4.» compa- 
nhia, ou tiver tido exemplar ou bom comportamento pederá continuar 
a servir nos corpos indígenas da guamigáo, como readmittida, ou re- 
gressar á provincia de onde fCr natural, se assim o desojar, sendo-lhe 
entregue o competente titulo de baixa. 

2.0 Se pertencer ao segando pelotáo (secgáo) ou tiver tido regular 
comportamento, recolhe á provincia ou districto da sua naturalidade, 
recebendo o documento comprovativo da escusa do servigo militar. 

3 o Se pertencer ao 3.^ pelotáo (secgáo) ou tiver tido mau compor- 
tamento, terá baixa do servigo, para ser repatriada. 

CAPITULO VIII 
Dlsposi^Oes transitorias 

Art. 42.*' As prapas ñas condigóes do artigo I."" que actualmente fa- 
zem parte do effectivo das diíferentes unidades da guarnigáo, incluindo 
o deposito geral de degredados, ou estio consideradas na situag&o de 
addidas, por tefem sido julgadas incapazes, logo que o presente regu- 
lamento entre em execugáo, teráo passagem ao batalb&o disciplinar, e 
seráo distribuidas pelas 1.», 2.» e 3.» companhias, segundo o seu com- 
portamento militar na provincia, sendo europeas, e pela 4.* sendo indí- 
genas. 

Art. 43° As pragas de que trata o artigo antecedente, que porven- 
tura tenham sido promovidas a alguns dos postes inferiores, e as suas 
equiparadas, continuam a prestar servipo nos corpos e unidades a que 
pertencem, emquanto nao incorrerem nos artigos 45.°, 47.o, 48.», 83.^, 
148.<» e 149.0 do regulamento disciplinar. 

Pago, em 19 de outubro de 1900. -■= Antonio 2'eixeira de Sonsa, 
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(MODELO A) 
Begisto de entrada no batalhlo disciplinar 
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Urna pagina para cada praga nÍo graduada. 
Formato 0",a4 X O» ,45. 

(MODELO B) 
Batalhlo disciplinar 



(a) 



Tem licenQa para transitar fóra do quartel, devendo apresentar-se 
ao toque de recolher de hoje, o soldado n.<> ..., da ...» companhia, 
F 

JL « • * • 

Qnartel em . . • de . . . de . . . 

O commandante da companhia, 
Jp . . . . 

(a) Rubrica do commandante do batalhfto, e sftUo. 

{Diario do Governo de 24 d*ontnbro de 1900). 



Portarla de 24 d'oQtobro de 1900 



Approvon a portaría provincial de 16 de malo de 1899 e respectivas instrac^es, para a 
arrecada^o e distribuido dos emolumentos dos empregados da alfandega da provincia da 
Guiñé portngneza e snas delegares. 

Attendendo ao que Ihe representou o govemador da provincia da 
Guiñé portugueza, tendo ouYido a junta consultiya *do ultramar, Sua 
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Magestade El-Rei ha por bem approvar a portaría provincial n.** 166^ 
de 16 de maio de 1899 e as instrucQóes, a ella annexas, para a arreca- 
dap&o e distribuiQSlo dos emolumentos dos empregados da alfandega 
da mesma proyincia e suas delegaQdes. 

O que, pela secretaria d' estado dos negocios da marinha e ultramar, 
se communica ao governador da provincia da Guiñé portugueza, para 
os devidos effeitos. 

Pa^o, 24 de oatubro de 1900 ^ Antonio Teixeira de Souaa. 

{Diario do Qovemo de 3 de novembro de 1900). 



Decreto de 80 de ootDbro de 1900 



Annnllou o decreto de 27 de setembrb de 1894 qae concedeu a doie concessiooarios a ex- 
plora^ agrícola e eommercial da Guiñé portagoeza. 

Attendendo ao que me requereram o conde de Valle Flor e o dr. Ma- 
theus Augusto Ribeiro Sampaio : hei por bem annullar o decreto de 27 
de setembro de 1894, que Ihes concedeu, em determinadas condigóes, a 
explorapáo agrícola e eommercial da Guiñé portugueza. , 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultra- 
mar assim o tenha entendido e fa^a executar. Papo em 30 de outubro 
de 1900. = REÍ. = Antonio íeixeira de Sousa, 

{Diario do Oovemo de 3 de novembro de 1900). 



Decreto de 30 de ootobro de 1900 



Approvoa o regala mentó para o servido de transporte de paesageiroe e bagagens no Porto 
Grande da ilha de S. Vicente de Cabo Verde, e que do meemo decreto faz parte. 

Attendendo ao que me representou o governador da provincia de 
Cabo Verde, fundado na conveniencia de regular devidamente o servlQO 
da policía marítima no Porto Grande da ilha de S. Vicente, em ordem 
a corresponder ao bom nome d'aquelle excellente e concorrido porto, 
Bem contestaQao, urna das primeiras esta^5es marítimas do atlán- 
tico; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conselho de minis- 
tros ; e 

Usando da faculdade concedida ao governo pelo § I.» do artigo 150.* 
do acto addicional á carta constitucional da monarchia deSdeJolho de 
1862: 



LBQIBLAgXo RBIiATIVA ÁS COLONIAS PORTUGUBZAS 133 

Hei por bem decretar o aeguinte : 

Artigo 1.0 É approvado o regulatnento para o aervigo de transporte 
de passageiros e bagagens no Porto Grande da ilha de S. Vicente de Cabo 
Verde, que baixa assignado pelo ministro e secretario d'estado dos ne- 
gocios da marinha e ultramar. 

Art. 2.<* Fica rehogada a legislaQ&o em contrario. 

O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha entendido e 
ía^ executar. Papo, em 30 de outubro de ^900. - REl. -^ Antonio Tei- 
xeira de Sousa. 



Regolamento para o ser? l(o do transporte de passageiros e bagigens 
no Porto Grande da IHia de 8. Vicente 

Art. 1.0 Os presos do transporte de passageiros e de bagagens no 
Porto Grande da ilha de S. Vicente, ser&o regulados pela segainte 
forma : 

Entre a térra e os naTios de longo curto 

De bordo para térra ou vice-Tersa : 

Por cada passageiro 200 réis 

F^or cada volume de bagagem 60 „ 

Entre a térra e os naTios de cabotagem 

De bordo para térra ou vioe-versa : 

Por cada passageiro 100 réis 

Por cada volume de bagagem 30 „ 

Art. 2.*" Quando no edificio da capitanía dos portes estiver igada 
urna bandeira encarnada, os prepos designados no artigo antecedente 
aer&o augmentados pela seguinte forma : entre a térra e os navios de 
longo curso, com 100 por cento; entre a térra e os navios de cabo-* 
tagem, com 50 por cento. 

Art. 3.** Quando no edificio da capitanía dos portes estiver i<^da uma 
bandeira azul, os proQos designados no artigo I."* seráo elevados : entre 
a térra e os navios de cabotagem, ao duplo. 

Art. 4.<» Os menores, até á idade de cinco annos, ser&o isentos do pa- 
gamento da passagem, quando acompanhados ; desde os cinco até aos 
dez annos pagar&o metade dos presos designados nos artigos antece- 
dentes. 

Art. 5." Os volumes chamados de m&o, como pequeñas malas, pe- 
queños cestos, chapeleiras, etc., quando acompánhem os passageiros, 
ser&o transportados gratuitamente. 

Art. e.*" O passageiro que alugar uma embarcaQ&o para exclusiva- 
mente o conduzir e á sua bagagem fica sujeito ao pagamento de qua- 
tro logares, bem como ao das taxas correspondentes aos volumes de 
bagagem que o acompanharem. 
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Art. 7."* No caso previsto no artigo antecedente, o servigo da recon- 
•ducgáo do passageiro, de térra para bordo oa de bordo para térra, ser^ 
feito por metade do prego no mesmo artigo indicado, quando a demora 
da embarcagao, esperando o regresso, nao exceda a urna hora. Pbr 
cada hora ou fracQS.o de hora que decorra a mais na espera pagará a 
passageiro 100 réis, além do pirego designado no presente artigo. 

Art. S.^ Entre passageiros e patróes ou donos das embarcagóes pode 
haver ajuste para conducgao por pregos inferiores aos estabelecidos 
n'este regulamento. 

Art. 9.** É garantida ás agencias dos navios a faculdade do trans- 
porte de passageiros e bagagens, de térra para bordo dos navios res- 
pectivos e vicé-versa, comtanto que as embarcagóes empregadas n'esse 
servido satisfagam ás condigdes estabelecidas por este regulamento. 

Art. 10.<> A transgressáo de qualquer das determinagdes contidas 
nos artigos antecedentes será punida pelo capit&o dos pottos com a 
multa de 19000 réis, e do dobro no caso de reincidencia. 

Art. 11.** As embarcagóes. empregadas no transporte de passageiros 
e bagagens devem andar munidas de licenga da capitanía dos portes 
nos termos do regulamento para o servigo marítimo, e bem assim cum- 
prir as disposigdes do regulamento geral das alfandegas. 

§ único. A que fOr encontrada sem licenga da capitanía dos portes 
incorre na multa de 2$000 réis, e do dobro no caso de reincidencia. 

Art. 12.0 As ditas embarcag5es teráo pintado interiormente, na popa 
ou no guardapatráo, um letreiro que designe o numero de passageiros 
que podem transportar. 

§ 1.° O numero de passageiros que um bote, escaler, canOá ou ba- 
lieira pode transportar será igual ao quociente da divis&o do cumprí- 
mentó total de todas as bancadas de paneiro, expresso em centímetros, 
por 40. 

§ 2."* A determinagáo do numero de passageiros e a respectiva ins- 
cripgáo na popa ou no guarda-patráo seráo feitas na capitanía dos por- 
tes, quando a embarcagáo solicitar pela primeira vez a necessaria li> 
cenga. 

§ 3.** As mesmas embarcagdes deveráo tambem ter á proa, de um e 
outro lado, o respectivo numero de matricula, precedido da letra P, 
fazendo-se tal inscripgáo na capitanía dos portes, por occcasiáo da 
concessáo da primeira licenga. 

§ 4.0 As letras e numeres a que se refere o presente artigo nao po- 
deráo ser apagados, cobertos ou substituidos, salvo o caso da embar- 
cagáo deixar de ser empregada no servigo do transporte de passageiros 
e o de qualquer outra causa justificativa. A infracgáo do disposto n'este 
paragrapho será punida com a pena de multa de 1$000 réis. 

Art. 13.'' Ñas referidas embarcagóes nao poderáo embarcar passa- 
geiros em numero superior ao que estiver fíxado nos termos do $ 1/^ 
do artigo antecedente, ñcando a embarcagáo, no caso de infracgáo 
d'este preceito, sujeita á pena de multa de 2$000 réis. Para os efléitos 
d'este artigo, cada quatro volumes de bagagem seráo considerados 
como equivalentes a um passageiro. 
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Art. 14.0 As embarcaQdes que condusam passageiros para qualquer 
navio, ou d'elle os hajazn de receber, só devem atracar aos pórtalos e 
08 seua tripulantes nao poderao subir a bordo sem licenga do capitEo 
ou mestre do navio. A transgress&o d'estes preceitos será punida com 
a multa de 600 réis, e, quando se prove que algunri tripulante, dépois 
de advertido pelo capitáo ou mestre, persistiu em commetter a trans- 
gress&o, a dita multa será de 19000 réis. 

Art. Ib."* Os tripulantes das embarcaQdes empregadas no transporte 
de passageiros devem andar munidos da respectiva cédula da inserí- 
P93.0 marítima. 

§ 1." O dono de embarca^io que n'ella admitta individuo que náa 
aprésente esta cédula incorre na multa de 1$000 réis. 

§ 2.0 O tripulante que fór encontrado no servido sem a cédula será, 
punido com a multa de 600 réis, e com a do dobro no caso de reinci* 
dencia. 

Art. 16.° O dono de embarca^áo empregada no servido de embarque 
de passageiros deve conserval -a em perfeito estado de arranjo e asseio,. 
tendo n'ella, alem da palamenta necessaría, um remo e uma forquilha, 
ou tolete de sobresalente, bem como um esgotador. 

A infracQáo d'este preceito será punida com a multa de 2$000 réis,^ 
e do dobro no caso de reincidencia. 

§ único. Quando a embarca^áo nao satisfaga cabalmente ao ñm a 
que é destinada, deverá o capitáo dos portes cassar-lhe a licen^a, até 
que cesse a causa que houver determinado tal procedimento. 

Art. I?."" As multas em que incorrerem as embarcaQdes destinadas ao 
transporte de passageiros e bagagens, bem como os respectivos tripu- 
lantes, seráo pagas pelos dones das mesmas embarcaQdes, excepto nos 
casos previstos no artigo 14.o e no § 2.» do artigo l&.o, nos quaes ser&o 
pagas pe^os infractores. As ditas multas entraráo no cofre da fazenda. 

§ único. Quando o dono ou tripulante da embarcaQáo multado pelo 
capitáo dos portes nao satisfaQa de prompto a importancia da multa, 
lavrar-se-ha o competente auto, no qual se mencionará a disposiQáo 
d'este regulamento em virtude da qual foi applicada a pena e todas a& 
circumstancias que possam esclarecer o assumpto. Esse auto será en- 
viado ao agente do ministerio publico, para que este promova o devido- 
processo de execuQáo, fícando registado na capitanía. 

Art. IS."* Toda a importancia cobrada pela^ embarcaQdes emprega- 
das no transporte de passageiros e bagagens a mais do que auctorisam 
os artigos 1 .<* a 7.<> d*este regulamento, quando nao baja sido dada es- 
pontáneamente pelos passageiros, como gratiñcaQáo, e por estes nao 
seja reclamada dentro do praso de dois dias, será destinada ao Instituto- 
de 8occorro8 a náufragos. 

g único. No ñm de cada trimestre será feita na capitanía dos portes 
uma relaQáo das quantias recolhidas por effeito d'este artigo, e a sua 
importancia total será remettida ao referido InstittUo. 

Art. 19.0 A capitanía dos portes cobrará 20 réis por cada letra oti 
algarismo inscripto ñas embarcaQdes destinadas a passageiros, con- 
forme o determinado no artigo 12.<» e seus paragraphos, constituindo 
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^ssas importancias receita do estado, pelo que devem dar entrada, com 
a competente guia, no cofre da recebedoría do conoelho. A fazenda pu- 
blica fornecerá a tinta e o mais que f6r necessario para a referida ins- 
•cripQ&o. 

Art. 20.<> As embarca^des destinadas ao seryi^o de passageiros e 
bagagens trarS^ sempre um exemplar impresso dos artigos 1.*" a S,^ 
•d'este regulamento, fo mecido gratuitamente pela capitanía dos portes, 
sendo os respectivos patróes obrigados a mostral-o aos passageiros, 
quando estes o exigirem, sob pena da multa de 1$000 réis. 

Secretaria d'estado dos negocios da marinba e ultramar, em 30 de 
•outubro de 1900. = Antonio Teixeira de JSousa. 

( Diario do Ocverno de 5 de novembro de 190O/. 



Decreto de 8 de noYembro de 1900 

Daterminando qoe o café importado pelas alfandegat doe territorios de Mantea e Sofal 
ipagne o direito de 20 por cento ad vaiorem. 

Nos termos do § 9.^ do artigo T.** da carta orgánica de 17 de maio de 
1897, tendo ouvido a junta consultiva do ultramar : bei por bem decre- 
tar o seguinte : 

Artigo 1 .^ O café importado pelas alfandegas dos territorios de Ma- 
nica e Bofala, sob a administrapao da companhia de Mozambique, pa- 
gará o direito de 20 por centp ad vahrem. 

§ único. Pica expressamente mantida e assegurada a protecQfto para 
os productos das provincias ultramarinas, a que se refere o § b.^áo ar- 
tigo 7.0 da carta orgánica de 17 de maio de 1897. * 

Art. 2.*^ Pica revogada a legislapS^o em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultra- 
mar assim o tenha entendido e faza executar. Pa(^, em 8 de novembro 
de 1900. = reí. = Antonio Teixeira de ¿<ousa, 

(Diario do Oovemo de 10 de novembro de 1900). 



Decreto de 8 de noYeiobro de 1900 

Diepeoeando por um anno de todos os impostos e emolamentos de entrada e saida do por- 
to, em Porto Amelia, os vapores qne para ali fa^am carreiras regolaree. 

Attendendo ao que me representou a companhia do Nyassa, e tendo 
ouvido a junta consultiva do ultramar: hei por bem, nos termos do 



{*) Na leglslaolo do mea d'ontnbro deveria ser pablicado o decreto de 8 de oatnbro, que 
«pprovon o refalamento do oircnlo adaaneiro de S. Thomé. Como este diploma é porém 
*ai«ito eKtaBflo, reaolvemoa pnbHcal-o em separado para faoilitar a ana conaalta. 
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artigo 83.0 do decreto de 26 de setembro de 1891, decretar o SO'^ 
quinte: 

Artigo l.o S&o dispensados por um anno de todos os impostes e emo- 
lumentos de entrada e saída do porto, em Porto Amelia, os vapores que 
para ali fagam carreiras regulares. 

Art. 2.<' Fica revogada a legisla^ao em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar 
■assim o tenha entendido e fa^a executar. Papo, em 8 de novembro de 
1900. — reí. == Antonio Teixeira de Souea. 

(Diario do Govemo de 10 de novembro de 1900). 



Decreto de 8 de noTembro de 1900 

Approvou o regulamento para as conetrnc^des em Porto- Amelia, e que do mesmo decreto 
«faz parte. 

Attendendo ao que me represcntou a companhia do Nyassa, e tendo 
^uvido a junta consultiva do ultramar : hei por bem, nos termos do 
artigo dS."* do decreto de 26 de setembro de 1891, decretar o seguinte : 

Artigo 1.° É approvado o regulamento para as construcQóes em Por- 
to-Amelia, que faz parte do presente decreto e baixa assignado pelo 
ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha & ultramar. 

Art. 2.'' Ficam revogadas todas as disposiQoes contrarias ao referido 
regulamento. 

O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha entendido e 
fa<?a executar. Pago, em 8 de novembro de 1900. = REÍ. = Antonio Tei- 
xeira de Sonsa. 



Rejolamento para as construcpSes em Porto-Amelia 

Artigo 1.** Todo aquello que quizer construir qualquer propriedade 
em Porto-Amelia, no talhao que previamente Ihe tenha sido aforado, 
deverá requerer ao chefe do concelho a respectiva auctorisa^ao, jun- 
tando urna planta ou desenho, e indicando o fím a que a destina. 

Art. 2.<' Todas as construcgóes seráo de pedra e cal, cobertas de te- 
Iha, zinco ou terrasso, devendo ter, pelo menos, no interior 4 metros de 
pé direito e as janellas 1™,30 por O™ ,90. 

§ único. Mediante auctorisa^lU) poderao ser dadas licengas para 
construcg&o em madeira ou zinco, quando o desenho ou planta mostré 
satisfazer aos requisitos exigidos para taes casos. Nunca, porém, a co- 
bertura das mesmas deixará de ser zinco ou telha. 

Art. 3.<> Os individuos a quem forem concedidos talhdes 8S.0 obríga- 
dos a vendel-os no praso de noventa dias, devendo essa veda^ao ser 
•de alvenaria, gradeamento de ferro ou madeira, ou aínda por meio de 

10 
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postes distanciados n&o mais de 6 metros e ligados por duas or<» 
dens de fíos telegraphicos, vedsQ&o esta admissivel sómente por e8pa90 
de um anno, e que n&o dá direito a reclama^Ses por parte do proprie- 
tario se os guardas de policia ali entrarem em perseguíQ&o de qualquer 
animal ou de qualquer individuo que tenha infringido os regulamentos 
policiaes ou administrativos. 

Art. á.'* S&o obrigados todos os proprietarios de terrenos destinados, 
tanto para habitag&o como para eatabelecimento, a construirem urna 
cisterna para onde devem ser encanadas todas as aguas do predio, ou 
terem tanques, n&o devendo em qualquer dos casos a cubagem ser in 
ferior a 12 metros cúbicos. , 

§ único. Os esgotos seráo regulados conforme as cóndilos e local 
das propriedades, ouvida a commiss&o technica, sendo, porém, obriga- 
toria a colloca^Slo dos apparelhos, cujos modelos est&o patentes no de- 
posito da companhia em Porto-Amelia. 

Art. 5.** Ñas pinturas exteriores de predios ou muros é permittido o 
uso de qualquer cOr, com excepQ&o da branca. 

Art. 6.® Nenhuma construcQao pederá ter cometo sem a approvagáa 
da secQ&o technica, que marcará os nivelamentos e cotas, assim como 
qualquer altera^áo, caso a tenba que fazer. 

§ l.o Logo que obtenba o respectivo despacho, o chefe do concelho 
passará a licenpa, pagando n'esse acto o requerente a quantia de 5$000 
réis. 

§ 2.'» Quando o predio nao esteja em construcQáo no praso de sei» 
mezes, será a mesma renovada por igual praso e pagando a mesma 
quantia. 

Art. 7 o Quando baja qualquer falta ou transgressáo d'este regula» 
mentó, o encarregado da construcgáo, em primeiro logar, e o propríe« 
tario, na falta d'este, incorrerá n'uma multa, que nunca será inferior a 
10$000 réis nem superior a 20$000 réis. 

Art. 8.0 Qualquer deteriora^áo nos caminhos ou terrenos da compa- 
nhia, quando seja motivada por falta de cuidado de quem superintenda 
nos trabalhos, será reparada por conta do proprietario, ou por conta 
da companhia, cobrando esta dos infractores a importancia. 

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, em 8 de 
novembro de 1900. ••=-■ Antonio Teixeira de Sousa. 

(Diario do Covemo de 10 de novembro de 1900). 



Portarías de 8 de novembro de 1900 

a 

NecftrAin approva^áo a algumae ordene de eervi^o do governador doe territorloe da com- 
panhia de Mo^mbique. 

Tendo a administra<^áo da companhia de Mozambique submettido á 
«ipprova^o do govemo varias medidas extraordinarias adoptadas pelo 
governador dos territorios da sua jurisdic^áo na África oriental, entre 
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as quaes duas sob n.f' 1:497 e 1:498, de 27 de dezembro de 1899, organi- 
sando e dotando üma direcQfto de servidos urbanos, e fíxando-lhe as 
suas attríbuÍQ5es ; 

Considerando que, pela ordem de servido n.*> 1:239, de 15 de setem- 
bro de 1898, o govemador, creando a commissilo sanitaria, a incumbia 
exclusivamente de velar pelos servidos sanitarios da Beira sem cara« 
cter municipal, commissao que era composta de nove membros de no- 
mea^drO livremente feita pelo govemador, o que n3.o alheava as f acui- 
dades de administradlo e nao importava offensa dos direitos de sobe- 
ranía nem ¿s reservas contidas na carta orgánica da companbia ; 

Considerando que pela citada ordem n.o 1:498 se estabelece que, pelo 
menos, tres dos membros da referida commissao seráo cidad&os resi- 
dentes na Beira, '^estranhos, á companbia de Mopambique, devendo um 
d*elles ser o ''presidente da associaQ3.o commercial da Beira, que sem- 
pre tem sido cidadao estrangeiro,, como a companbia confessa, eleito 
pela respectiva associa^áo, em que predominam cidad&os estran- 
geiros; 

Considerando que, dado o carácter lúunicípal que a commissilo sa- 
nitaria toma, pela ordem n.o 1:497, a entrada de estrangeiros na sua 
constituiQ&o equivaleria a considerar eleitores e elegiveis os estrangei- 
ros, n§o naturalisados, como o sao os residentes na Beira, o que iría de 
encontró ao estabelecido no código administrativo de 1842, em vigor no 
ultramar e á carta orgánica da companbia ; 

Considerando que o proprio govemador dos territorios da compa- 
nbia, antes da ordem n."" 1:498, no seu ofñcio n.° 395, de 22 de maío ul« 
timo, considera como tendo carácter municipal as novas attribui^des 
da commiss&o sanitaria; 

Considerando que, admittido uma vez o principio de que cidad&os 
estrangeiros podessem ser eleitores e elegiveis para os cargos munici- 
paes, grande offensa seria feita á carta constitucional e ao código 
administrativo, o que ao mesmo tempo favorecería a desnacionali- 
sa^áo ; 

Considerando que, pela carta orgánica de 17 de maio de 1897 a com- 
panhia n&o pode transferir perpetua ou temporariamente, no todo ou 
em parte, para companbia, empreza ou individuo, qualquer dos direi- 
tos políticos que Ibe foram outorgados ; 

Considerando que o govemador dos territorios pode por si e pelas 
repartíQoes de servido da sua dependencia exercer todas as attribui- 
Q5es conferidas pela ordem n.^ 1:497 á commissilo sanitaria : 

Por todos estes fundamentos, Sua Magostado £1-Rei, ouvida a junta 
connultiva do ultramar: ba por bem negar a sua approva^áo á ordem 
de servido n.*" 1:498, de 27 de dezembro de 1899, do govemador dos ter- 
ritorios da companbia de Mopambique, a qual deve considerar-se nuUa 
para todos os effeitos, sendo, todavía, mantida a ordem n.» 1:239, de 15 
de setembro de 1898. O que, para os fíns convenientes, se communica 
ao conselbeiro director geral do ultramar, pela secretaria d'estado dos 
negocios da marinba e ultramar. 

Pago, em 8 de novembro de 1900. =^ Antonio Teixeira de Sousa, 
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Saa Magestade El Rei, a quem foi presente a ordem do governador 
dos territorios da companhia de Mozambique n.^ 1:504, de 27 de dezem- 
bro de 1899, mandando suspender a execuQáo do § S." do n.» 1° do ar- 
tigo 1.0 dos preliminares da pauta de 29 de dezembro de 1892, que ga- 
rantía a protecQSiO de 20 por cento nos direitos de importa^áo das 
mercadorias reexportadas das alfandegas do reino e ilhas adjacentes, 
ou das outras provincias ultramarinas; tendoouvido a junta consultiva 
do ultramar : ha por bem negar a approva^&o e declarar nulla para to- 
dos os eífeitos a referida ordem, por contraria a um dos principios fun- 
damentaos do régimen pautal em vigor. 

O que, pela secretaria d'estado dos negocios da marinba e ultramar, 
se communica ao conselheiro director geral do ultramar, para os devi- 
dos eífeitos. 

Fago, em 8 de novembro de 1900. =^ Antonio Teixeira de Sousa, 

(Diario do Govei'Ho de 9 e 10 de novembro de 1900). 



Decreto de 15 de novembro de 1900 

Determinou que as fancQdes de juiz das execagdes üicaesadroinistratÍTas sejam exercidas 
pelo director da fazenda, emqaanto a capital dos territorios de Cabo Delgado, sob a admints- 
tra^o da companhia do Nyassa, estiver estabelecida na villa do Ibo. 

Attendendo ao que me representou a companhia do Nyassa, tendo 
ouvido a junta consultiva do ultramar : hei por bem, nos termos do ar* 
tigo 33.0 do decreto com forQa de lei de 26 de setembro de 1891, decre- 
tar o seguinte: 

Artigo 1.0 Emquanto a capital dos territorios de Cabo Delgado, bo1> 
a administra^ao da companhia do Nyassa, estiver estabelecida na villa 
de Ibo, as funcgSes de juiz das execu^Qes físcaes administrativas ser^o 
exercidas pelo director da fazenda, sempre que elle fdr de nacional!- 
dade portugueza. 

§ único. Verificada a hypothese de excepQáo a que se refere o artigo 
18.0 do decreto com forpa de lei de 26 de setembro de 1891, as funches 
de juiz das execugdes físcaes administrativas ser9.o exercidas pelo 
chefe do concelho, nos termos do § I.'' do artigo 1.** do regulamento 
provisorio approvado por portarla de 10 de novembro de 1898. 

Art. 2.<' Fica revogada a legislagEo em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultra- 
mar assim o tenha entendido e fa^a executar. Pa^o, em 15 de novem- 
bro de 1900.--= REI. - -aliento Teixeira de Sousa, 

lUiario do Gotemo de 19 de novembro de 1900). 
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Decreto de 22 de noYembro de 1900 

Transferio de Cacalo para Andalatando a sede do concelho de Cazengo, provincia de Angola. 

Tendo o governador geral da provincia de Angola submettido á mi- 
nha approvaQSo a portaría provincial n.^ 151, de 17 de marpo do cor- 
rente anno, pela qual transiere a sede do concelho de Cazengo de Ca- 
calo para Andalatando pelas rasoes que constam do officio n.° 249, de 
26 de margo próximo passado do mesmo governador ; 

Attendendo á, decadencia progressiva de Cacalo e progressivo adian- 
tamento de Andalatando, tanto sob o ponto de vista commercial, como 
agrícola, desde qae chegoa a esta altima localidade a via férrea ; 

Attendendo á falta de pessoal em Cacalo para os cargos adminis- 
trativos, em conseqaencia da sua decadencia ; 

Attendendo á necessidade da presenpa da auctorídade administra- 
tiva e jadicial em Andalatando, qae é agora am centro de movimento 
commercial importante ; 

Attendendo á insistente reclamapilo dos habitantes de Andalatando 
para a mudanga em qaestáo ; 

Considerando qae a decadencia de Cacalo, qae fíca a algama distan- 
cia da linha férrea e o correspondente engrandecimento de Andala- 
tando, qae é a estagáo da mesma linha, obedece a ama leí económica 
qae é inatil e até inconveniente pretender contrariar; 

Tendo oavido a janta consultiva do ultramar e o conselho de mi* 
nistros, e usando da auctorisag&o que me é conferida pelo § 1.* do ar- 
tigo 15.0 do prímeiro acto addicional á carta constitucional da monarchia: 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo l.<» É transferido de Caculo para Andalatando a sede do con- 
celho de Cazengo da provincia de Angola. 

Art. 2.'' É revogada a legislagáo em contrario. 

O ministro e secretario d*estado dos negocios da marinha e ultramar 
assim o tenha entendido e faga executar. Pago, em 22 de novembro de 
1900. = reí. ^- Antonio Teixeira de Souaa. 

(Diario do Ooverno de 30 de novembro de 1900). 



Decreto de 30 de novembro de 1900 

Doclarou extensivas á provincia de Cabo Verde as disposigSes da carta de lei de 21 de jn- 
Ibo de 1899, que creou no Reino a assistencia judiciaria civil. 

Ponderando o governador da provincia de Cabo Verde a necessidade 
de, nao só como acto de justiga, mas tambem como bom expediente 
económico, se mandar ali vigorar a lei de 21 de julho de 1899, regula- 
mentada por decreto de 1 de agosto do mesmo anno, que creou a assis- 
tencia judiciaria no continente do reino ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conselho de minis- 

11 



142 POBTÜQAL BM AFBICA 

tros, e usando da facuidade concedida pelo § l.*> do artigo 15.° do pri- 
meiro acto addicional á carta constitucional da monarchia : 

Hei por bem decretar o segainte : 

Artigo I."" S§.o extensivas á provincia de Cabo Verde as disposiQóes 
da carta de lei de 21 de julho de 1899, que creou no reino a assistencia 
judiciaria civil, e do decreto de 1 de agosto do mesmo anno, que a re- 
gulamentou. 

Art. 2.« Fica revogada a legislapáo em contrario. 

O ministro e secretario d*estado dos negocios da marinba e ultra- 
mar assim o tenha entendido e faga executar. Pago, em 30 de novem- 
bro de 1900. = REÍ == Antonio Teixeira de Sonsa. 

(Diario do Govemo de 5 d« dezembro de 1900). 



Decreto de 30 de noTembro de 1900 

AnctorÍBOu as cámaras manicipaes da cidade da Praia e da villa de Santa Catharína da 
ilha de S. Tbiago de Cabo Verde a emittir diversas obrlgagSes, para a eoBstraccio de estra- 
daS| etc. 

Attendendo ao que me representou o governador da provincia de 
Cabo Verde, em offício n.» 315 de 4 de setembro do corrente anno, ex- 
pondo a necessidade de construir estradas na ilha de S. Tbiago, de abas- 
tecer de agua a povoag&o do Tarrafal, e de ligar telegraphicamence esta 
povoaQ&o com a cidade da Praia ; 

Considerando que a realisap&o d'estas obras é um meio efficaz para 
debellar, tornando productivas, as despesas annuaes feitas com as cri- 
ses alimenticias ; 

Usando da íaculdade concedida ao governo pelo art. 15.*' § I."" do 
acto addicional á carta constitucional da monarchia ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conselho de mi- 
nistros: 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.° Sao auctorisadas as cámaras municipaes da cidade da 
Praia e da villa de Santa Catharina, da ilha de S. Thiago de Cabo Ver- 
de, a emittir obriga^óes para realisar a somma effectiva de 65:O00$00O 
réis, exclusivamente applicadas: 

aj A' conclusáo das estradas da Praia ao Tarrafal e a de Santa Ca. 
tharina ao porto da Ribeira da Barca ; 

b) A abastecer de agua o Tarrafal ; 

c) A' construcQSlo de uma linha telegraphica entre a Praia e o Tar- 
rafal; 

d) A' construc^&o da estrada que liga o porto de S. Thiago com a 
estrada de Picos. 

Art. 2.0 As obriga^des n&o vencerao juros superior a 6 por cento ao 
anno e deverfto ser amortisadas no praso de dez annos. 
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Art. 3.* Ao pagamento de jaros e amortisapio d'estas obrígapSes se<- 
ráo appljcadas annualmente as receitaa municipaes das duas cámaras, 
arrecadadas pelo goyerno. 

Art. á."* As pbrigaQDes ser3.o do valor nominal de 901000 réis cada 
urna, e.ser&o emittidas até ao mínimo de 80 por cento d'este valor. 

Art. 5.*" As obras a que se refere o artigo l.^" serilo executadas pela 
direcQáo das obras publicas, por administrap&o directa do estado ou 
por empreitadas, e em harmonía com os projectos e ornamentos, ap- 
provados nos termos da legisla^Eo vigente. 

Art. 6.<^ Fica revogada a legisla^iiO em contrario. 

O ministro e secretario d 'estado dos negocios da marinha e ultra- 
mar assim o tenha entendido e fapa executar. Papo, em 30 de novem- 
bro de 1900. •= RBI. — ArUonio Teixeira de Sousa. 

f Diario do Governo de 19 e 21 d« dezembro de 1900\ 



Decreto de 13 de dezembro de 1900 

Fixou o numero doe ■egnndos escripturarios das reparti^des de fazenda provinciaei de 

Angola, Mo^mbique e S. Thomé o Príncipe. 

> 

Attendendo ao que me representaram alguns inspectores de fazenda 
das provincias ultramarinas, com fundamento na deficiencia do pes- 
soal das respectivas repartí Qdes contraes para satisfazer as crescentes 
exigencias do servido ; 

Considerando que de facto, depois da fíxapio dos quadros das re- 
partÍQÓes de fazenda provinciaes do ultramar, a esphera da achilo ad- 
ministrativa e fiscal em algumas provincias tem augmentado e deter- 
minado consequentemente a crea^áo de novas circumscrip^des fazen* 
darías ; 

Considerando que designadamente na provincia de Angola o numero 
elevado de repartigóes e delegapoes de fazenda distribuidas por onze 
grandes circumscripQóes, desloca da repartÍQiU) central maior numero 
de funccionarios, e que, assim, emquanto que por um lado se desen- 
volvem os servidos locaes e se multiplica o trabalho, por outro dimi- 
nue o pessoal necessario para reunir e apurar as diversas contas em 
ordem a estabelecer uma físcalisagáo regular ; 

Considerando que, com relapáo á provincia de MoQambique o pes- 
soal fazendario foi opportunamente augmentado conforme as exigen- 
cias do servido, mas que aínda assim a saída de escripturarios para as 
commíssdes de servigo da classe, igualmente reduz o effectivo da repar- 
tíoslo central, que tambem nao corresponde ás necessidades do servipo ; 

Considerando que, com respeito á provincia de S. Thomé e Príncipe 
sobre as raz5es da deficiencia do pessoal accresce a círcumstancia de, 
por motivo da acgilo deleteria do clima, serem frequentes as faltas de- 
terminadas por doenQas, o que maís embarazo causa ao regular expe- 
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diente da repartiQ2.o, sobre tudo no laníamente da cobranza e físcalisa- 
^§.0 de impostes, o que é prejudicial para os interesses da fazenda publica; 

Considerando, finalmente, que para cabal execuQao do decreto com 
forpa de lei de 14 de setembro ultimo, indispensavel é que as reparti- 
eses de fazenda provinciaes possam dispQr de pessoal suffíciente para 
corresponder o maís completamente possivel ás exigencias da ñscali- 
saQ&o dos serviQOs fazendarios, sobre tudo na liquida^ao de contas; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conselho de minis- 
tros, e usando da faculdade concedida ao govemo pelo § I."" do ar- 
tigo lb.° do acto addicional á carta constitucional da monarchia de 5 de 
julho de 1852 : 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.° É fíxado em 18 o numero dos segundos escripturarios da 
repartiQSLo de fazenda provincial de Angola, em 16 os da repartido de 
fazenda provincial de Mozambique, e em 6 os da repartiQ&o de fazenda 
provincial de S. Thomé e Principe. 

Art 2.° As nomeaQóes dos segundos escripturarios das repartipSes 
de fazenda provinciaes do ultramar ser9.o feitas nos termos do ar- 
tigo Sd."* do decreto com for^a de lei de 14 de setembro ultimo. 

Art. 3."* Fica revogada a legislapao em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar 
assim o tenha entendido e faga executar. PaQO, em 13 de dezembro de 
1900. = reí. ^ Antonio Teixeira de Sousa, 

l Diario do Governo de 82 da dezembro de 1900). 



Portaría de 14 de dezembro de 1900 

Determipou que fossem consideradas offíciaes ñas provincias ultra- 
marinas as correspondencias que houvesse de expedir d*ali, por inter- 
medio do córrelo, a commissáo organisadora do Congresso Colonial. 

{Diario do Uoverno de 17 de dezembro de 1900) 



Portaría de i 5 de dezembro de 1900 

Declaron aos govemadoree das provtnciae do ultramar que a publicagáo de qualquer al- 
tera<;io ou modificatpáo ñas pautas aduneiras Üca dependente da sancho do Ministro da Mari- 
oha e Ultramar. 

Sendo indispensavel, a bem do servido publico e no interesse da 
administrapáo colonial, que os principios que determinaram as bases 
do régimen aduaneiro ñas provincias ultramarinas sejam rigorosamente 
mantidos, e reservado exclusivamente para o Governo Central o julgar 
da necessidade, conveniencia e opportunidade de qualquer alteraQÍU) 
das pautas vigentes: manda Sua Magestade El-Rei, pela Secretaria 
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d'Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar, declarar aos govemado- 
res das provincias do ultramar que a publicaQ&o em diploma provincial 
de toda e qualquer alterapSio ou modifíca(^áo ñas pautas aduaneiras, 
que as circumstancias porventura aconselbem, mesmo nos casos que 
possam ser considerados urgentes, ou nos previstos em disposi^Sio es- 
pecial dos preliminares das pautas, íica dependente da sanc^&o do Mi- 
nistro e Secretario d'Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar, ao 
qual deve ser enviada a respectiva proposta com uma exposi^SLo jus- 
tificativa acompanhada de todas as informa^des e documenios que pos- 
sam elucidál-a e esclarecél-a. 

Pa^o, em 15 de dezembro de 1900. = Antonio Teixeira de Soma, 

{Diario do Governo de 12 de Janeiro de 1900) 



Decreto do 22 de dezembro de 1900 

Providenciou para ser dado maie rápido andamento aoa procesios inetanradoe por crimei 
pnniTeis pelo código de jaetiga militar no ultramar. 

Havendo-se reconhecido, pelas circumstancias últimamente dadas 
em algumas provincias ultramarinas, quanto é urgente providenciar 
com rela^&o ao rápido andamento de processos instaurados por crimes 
puniveis pelo código de justipa militar ; 

Considerando que, devido ao excessivo numero de processos crimes 
existentes em algumas das secretarias dos conselhos de guerra ultra- 
marinos, tem havido grande demora nos respectivos julgamentos, o que 
muito tem concorrido para a agglomerai^áo dos presos que se acham ñas 
respectivas casas de reclusSlo, acarretando prejuizo para o servido e dis- 
ciplina militar, alem do excessivo augmento de despeza para a fazenda 
nacional ; 

Considerando que pelo ministerio da guerra, foi estabelecido na or- 
ganisaQ&o do exercito, que faz parte do decreto de 7 de setembro de 1899, 
que os crimes previstos pelo referido código, a que corresponde a pena 
de incorpora9§,o em deposito disciplinar, e os crimes communs, com- 
mettidos por prapas de pret, aos quaes, pelo código penal ordinario, cor- 
responda a pena de prisáo correccional até seis mezes, sejam julgados 
pelos conselhos de disciplina regimentaes ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conselho de minis- 
tros; e 

Usando da auctorisaQ&o conferida ao governo pelo § 1.° do artigo Ib."" 
do primeiro acto addicional á carta constitucional da monarchia: 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo l.o As Justinas e tribunaés militares ñas provincias e distri- 
ctos autónomos do ultramar continuaráo a reger-se pelo código de Jus- 
tina militar de 13 de malo de 1896, com as modiñcagoes proscriptas na 
carta de lei de 26 do mesmo mez e anno, e mais disposi^óes estabele- 
cidas na carta de lei de 21 de julho de 1899, com as alteragoes contidas 
nos artigos seguintes. 
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Art. 2.0 Ob crimes previstos pelo código de Justina militar a que cor- 
responda a pena de IncorporaQ&o em deposito disciplinar, e os crimes 
communs, commettidos por pravas de pret, aos quaes, pelo código pe- 
nal ordinario corresponda a pena de pris&o correccional até seis me- 
zes, ser3.o jalgados pelos conselhos de disciplina dos districtos e pro- 
vincias do ultran^r. 

§ único. Aos tribunaes militares, que pelo artigo 2."* da carta de lei 
de 26 de maio de 1896, compete administrar justiQa, se devem juntar 
08 conselhos de disciplina dos districtos e provincias do ultramar. 

Art. 3.° Os conselhos de disciplina a que se refere o artigp anterior 
ser 3.0 com postes pelos ofñciaes indicados no artigo SQ.*" do regulamento 
disciplinar das forpas ultramarinas, e mais um promotor, um defensor 
e um secretario, e ter§.o jurisdicQáo na respectivo districto ou provin- 
cia, a que pertencerem. 

§ I.** O promotor será nomeado pela auctoridade a quem competir 
a nomeaQd.0 do conselho. 

§ 2.*' O defensor será o advogado ou ofñcial escolhido pelo acensado. 
Quando ná.o se tenha realisado aquella escolha, ou nenhum ofñcial 
acceite a missáo de defender o acensado, o respectivo governador do 
districto ou de provincia mandará nomear um offícial subalterno para 
exercer aquelle cargo. 

§ 3."* O secretario será o sargento mais graduado, ou antigo em ser- 
víqo na sede do districto, ou na capital da provincia onde se reunir o 
conselho. 

§ 4."* Os conselhos de disciplina reunirse-bao por ordem do gover- 
nador da provincia, cumprindo ao governador do districto, ou, no dis- 
tricto que í6t sede do governo de provincia, ao respectivo chefe do 
estado maior, chefe da repartigáo militar, ou secretario do governo, con- 
forme as circumstancias, a competente nomeagáo, e fazer executar essa 
ordem no mais curto espapo de tempo, sem prejuízo da necessaria pre- 
paraQáo do processo. 

§ b."" É applicavel aos conselhos de disciplina o que nos artigos 467 .<* 
e seguintes do código de Justina militar se acha estabelecido para os 
conselhos de guerra com relaQáo a recursos ; sendo taes recursos inter- 
postos para os governadores das respectivas provincias ou districtos 
autónomos, a quem, nos indicados procéseos, fíca competindo as func- 
Qoes judiciaes estabelecidas para o supremo conselho de justipa mili- 
tar, no referido código. 

§ B.** No que respeita á competencia do promotor, defensor e secre- 
tario, a discussáo da causa em audiencia, conferencia e julgamento, será 
observado o que se acha disposto no regulamento approvado por de- 
creto de 20 de setembro de 1899, para os conselhos de disciplina regi- 
mentaes do exercito do reino, quando funccionam como tribunaes de 
justiga. 

Art. 4.*" Emquanto nao houver ñas provincias ultramarinas estabe- 
lecimentos proprios para a execuQáo das penas de incorporacáo em de- 
posito disciplinar, os indicados tribunaes applicaráo esta pena e em 
substituiQáo a de prisáo militar. 
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Art. 5.''. A auctoridade a quem compete mandar executarassenten- 
Qas, nos termos do artigo 515.° e seguintes do código de justiga militar. 
é a competente para determinar o cumprimento da pena applicada. 

Art. 6."* As disposiQ^es do presente decreto s&o applicaveis a todos 
08 processos pendentes em que ná>o haja senten^a passada em julgado, 

Art. 7." Fica revogada a legislapáo em contrario. 

O ministro e .secretario d'estado dos negocios da marinha e ultra- 
mar assim o tenha entendido e faga executar. Papo, em 22 de dezem- 
bro de 1900. = REÍ. = Antonio Teixeira de Sousa, 

{Diario do Governo de 31 de dezerabro de 1900) 



Decreto de 22 de dezembre de 1900 

Mandón p6r em vigor ñas Reparti^des Administrativas e Policiaes da provincia de Mo 
^ambique diversos modelos relativos a enterramentos. 

Tomando em consideráoslo o que me representou o Prelado de Mo- 
zambique sobre a urgente necessidade de regularisar o registe dos 
óbitos na sua prelazía, por se relacionar n'umas partes com a auctori- 
dade administrativa, e n'outras com a policial, em ordem a que as al- 
ludidas auctoridades prestem aos parochos as informa^Qes e esclareci- 
mentos necessarios para melbor organizap&o do registe parochial ; 

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultramar e o Conseibo de Mi- 
nistros ; e 

Usando da faculdade concedida pelo § I.*" do artigo 15.<* do primeiro 
Acto Addicional á Carta Constitucional da Monarcbia : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo I."* É posto em vigor ñas reparti^oes admistrativas e poli- 
ciaes da provincia de Mozambique, comprebendendo-se as que funccio- 
nam nos territorios sob a jurisdicQSlo das companbias coloniaes, o mo- 
delo n.<* 1 , de bilbetes de enterramento annexo a este decreto, sendo 
os respectivos impressos fomecidos pelo governo provincial. 

Art. 2."" Em cada urna das reparti^óes mencionadas no artigo ante- 
cedente haverá um registe conforme o modelo n.** 2, onde se inscreva 
o nome, idade, fíliaQSLo, naturalidade e profissilo de todos e cada um dos 
habitantes, que fOrem estabelecer a sua residencia nos diversos pontos 
da provincia. 

Art. 3/" Em face do que constar do registe organizado nos termos 
do modelo n."" 2 e dos bilbetes de enterramento sob o modelo n."" 1, se- 
rio dados aos parocbos das freguezias e aos encarregados das missdes 
catbolicas todos os esciarecimentos e informapSes de que carecerem 
para o registe parochial, que Ibes é commettido pelo decreto de 9 de 
setembro de 1863. 

Art. 4,"* Fica revogada a legislaz&o em contrarío. 

O Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios da Marinba e Ultra- 
mar assim o tenba entendido e faga executar. Pa^o, em 22 de dezem- 
bro de 1900. -— REÍ. — Antonio Teixeira de Sousa. 
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MODELO N.° 2 

Administragáo do Ooncellio de. . . (ou Commissario 
de PoUoia, onde este substituir aquella) 
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f Diario do Ooverno de S de Janeiro de 1901). 



Decreto de 22 de dezembro de 1900 



Approvoa o regalamento dos direitoa e obriga^des dos proprietarios do eólo ñas snaa reía- 
^oes com os coocessionarios de minas nos territorios de Manica a Sofala, e qne do mesmo de- 
creto faz parte. 



Nos termos do § ll.*" do artigo T."» do decredo de 17 de maio de 1897 
e tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultramar : hei por bem decretar 
-o segiiinte : 

Artigo l.<^ É approvado o regulamento dos direitos e obrigaQSrs dos 
proprietarios de solo ñas suas relagdes com os concessionarios de mi- 
nas dos territorios de Manica e Sofala, que n'esta data baixa assignado 
pelo Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar. 

Art. 2."* Fica revogada a legislagáo em contrario. 

O mesmo Ministro e Secretario d'Estado assim o tenha entendido e 

fa^a executar. PaQo, em 22 de dezembro de 1900. — REÍ. — ^eonto Tei- 

xeira de Sonsa. 

12 
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Regnlamento dos dlreltos e obriga(5es dos proprletarios 

do solo BES suas rela^fies com os concessionarios de minas 

dos territorios de Hanlca e Sofala 

Artigo I."" A concess&o de um jazigo de sabstancia mineral nao im* 
plica a posee da superficie do terreno em que esse jazigo se acha si- 
tuado. A posse d*esse terreno só pederá ser dada quando nao seja pro- 
priedade particular, nos termos das leis em vigor. 

Art. 2."* Os terrenos da Companhia de Mozambique sobre que recair 
um certificado de registe, ou um pedido de concessáo mineira, a nin- 
guem serijo concedidos, emquanto nio estiver resolvida a concess&o 
da substancia mineral útil, a que o mesmo certificado de registe ou pe- 
dido de concess3.o se referirem. 

Art. Z.í' O proprietario de um titulo de concessao mineira,' quando 
ella n&o seja de pedras ou metaos preciosos, terá a preferencia sobre 
qualquer outro individuo, para a concess&o de um quarto da área do 
terreno da respectiva demarcaQ&o. No caso contrario, isto é, se o con- 
cess&o fOr de daims de pedras ou metaos preciosos, o direito de prefe- 
rencia estender-se-ha a toda a área de claima demarcados. 

Art. 4.** O direito mencionado no artigo 3.** é effectivo, ainda que á 
data do pedido da concessao de terreno pelo concessionario da mina j& 
o terreno em questáo esteja pedido por outro qualquer individuo. 

Art. 6.^ O concessionario de minas pederá occupar os terrenos, que 
na conformidade do artigo 3.° do presente regulamento, tiver requerido 
desde o dia em que tenha entregue o respectivo requerimento na sede 
da circumscripQáo onde estiver situada a respectiva mina. Receberá 
desde logo posse provisoria, dada pele chefe da circumscrip^áo. 

Art. G."" Os proprietarios do solo sao obrigados a consentir nos seus 
terrenos : 

a) As expropriapQes indispensaveis para a abertura de P090 e gale- 
nas, estabelecimento de armazens, officinas e depósitos, casas de ha- 
bitagáo, servidóes, encanamentos de agua e outras obras necessarías 
para a conveniente explora^áo da mina ; 

b) A occupa^áo de todo ou parte de um terreno por tempo limitado ; 
Art. 7.<> Os proprietarios teem direito : 

aj A serem previamente pagos do valor das expropria^des ; 

b) A serem indemnisados da occupa^áo temporaria do terreno por 
meio de uma renda ; 

cj A serem indemnisados dos prejuizos resultantes da pesquiza, ex- 
ploraQáo ou lavra ; 

d) A obrigar o concessionario a expropriar-lhes o terreno occupado 
na sua propriedade, se a occupa^áo exceder tres annos. 

Art. S.^" Nao havendo accordo entre o proprietario do terreno e o 
concessionario da mina no caso da alinea a) seguir-se-ha o disposto na 
legislapáo reguladora de expropriagOes por utílidade publica; e nos ca- 
sos das alineas bj, c) e d), seráo a renda, os prejuizos e o valor do ter- 
reno arbitrados judicialmente por peritos, seguindo-se na parte appli- 
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cavel quanto á ayalíag&o, jalgamento e recursos, o disposto na mesma 
legisla^SLo, nos casos n&o previstos no mesmo regulamento. 

Art. Q.^" A desooberta de um jazigo de ouro, prata, mercario ou pla- 
tina, confere ao propríetario do terreno, onde tal descoberta fOr eífe- 
ctuada, o direito de demarcar, em seguida ao descobridor, até dez daims, 
ñas condiQdes seguintes: 

a) Preencher as formalidades regulamentares no prazo de sessenta 
dias depois da descoberta ; 

b) O numero de claims que pederá demarcar dependerá da área da 
propriedade e será regulado por forma que, sem nunca exceder o má- 
ximo de dez, corresponda um claim a cada dez hectares. 

Art. 10.« Quando o terreno abrangido pelo jazigo descoberto corres- 
ponda a mais de uma propriedade, a disposíQáo do artigo 9.^ applicar- 
se-ha igualmente a cada um dos differentes proprietarios. 

Art. 11.0 Quando ao tempo da descoberta do jazigo, a que se refere 
o artigo 9.*", baja mais de um pesquizador trabalhando na área abran- 
gida por um deposito de metaes preciosos, o proprietario do solo nao 
pederá escolher os seus daims dentro do circulo de 600 metros de raio, 
tendo por centro o ponto onde cada pesquizador esteja trabalhando. 

Art. 12.'» Se o jazigo descoberto fOr de carváo, o proprietario do ter- 
rpno terá a haver do concessionario, alem da renda pelo terreno occu- 
pado, uma renda mineira por mutuo accordo fíxada entre o concessio- 
nario da mina e o proprietario, e que nao excederá Vz por cento cal- 
culado sobre o valor que deva attribuir-se aos minerios extrahidos e 
postes á bocea da mina. 

Art. IS.** Os proprietarios do terreno só teráo direito á renda mi- 
neira flxada no numero antecedente, emquanto o minerio provier do 
fundo pertencente á sua propriedade. 

Art. lá.^" O proprietario de um terreno, fdra dos casos previstos no 
regulamento de minas, nao pederá oppOr-se a qualquer trabalho de 
pesquiza ou lavra mineira, mas tem direito a ser indemnisado dos pre- 
juizos, que, por esse facto, soffrer a sua propriedade. 

Art. 15.'' Quando o proprietario do terreno se julgue prejudicado por 
qualquer trabalho de pesquiza ou lavra mineira, e nao consiga chegar 
a accordo com o pesquizador ou explorador sobre a indemnisagáo que 
Ibe seja devida, fará a sua reclamagáo ao chefe da circumscrip9áo, por 
intermedio do director do servido de minas. 

Art. 16.° No caso mencionado no numero antecedente, o director do 
do servido de minas avisará o pesquizador ou explorador e enviará a 
reclama^áo documentada ao chefe da circumscripQáo, que deverá re- 
solver dentro de vinte dias, tendo avisado as partes, do dia e hora em 
que deverá julgar sobre a reclamapáo que Ihe houver sido feitai. Qual- 
quer das partes terá o direito de enviar um perito, que será ouvido no 
dia do julgamento. O chefe da circamscrip^áo no dia fíxado e ouvidas 
as partes e os seus peritos, quando os baja, decidirá da importancia da 
indemnisaQáo a pagar. A falta de pagamento no praso de quinze dias 
da indemnisa^áo que fOr ñxada, implicará annulla^&o da licenga mi- 
neira ou a suspensáo dos trabalhos de lavra. Da decisáo do chefe de 
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circumscrip^&o haverá recurso para o governador do territorio, n&o 
tendo, porém, o recurso effeito suspensivo quanto á applica^ao da sus' 
pensfto de trabalhos n'este artigo mencionada. 

Art. 17." Quando o terreno pesquizado ou demarcado estiver occu- 
pado por um indígena, o pesquizador indemnizal-o-ha dos prejuizos 
que Ihe causar, ñxando o chefe da circumscripQ&o o quantum da in- 
demnisaQá,o, quando nao haja accordo- 

Secretaria d'Estado dos Negocios da Matinha e Ultramar, em 22 de 
dezembro de 1900. = Antonio Teixeira de Souaa. 

f Diario do Govemo de 2 de Janeiro de 1901). 



Decreto de 11 d'agosto de 1900 

RectlflcaQfto 

CVide pag, 53) 

Para os devidos effeitos se declara que na tabella A, annexa ao de- 
creto de 11 de agosto de 1900, publicado no Diario do Governo n."^ 182, 
de 16 do mesmo mez, pagina 2:2&1, columna 1.* e na linha 7.». onde se 
16 '^de 401 a 500 toneladas, por tonelada 254 réi8„,deve ler-se «de 401 a 
600 toneladas, por tonelada 275 réis». 

{Diario do Governo de 25 de Janeiro de 1901) 
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Janeiro 



Portarla do 19 — Approvou as instrucpSes a observar nos 
trabalhos de delimitagáo de fronteiras das possessdes ultra- 
marinas, e que da mesma portaría fazem parte I 

Pevereiro 

Portarla de 15 — Determinou que a nenhum funccionario no- 
meado para servir ñas provincias ultramarinas se dé guia 
para seguir viagem, nem se abone qualquer venci mentó, sem 
que a junta de saude do ultramar declare que elle está ñas 
condigóes physicas de poder resistir ás influencias climatéri- 
cas da provincia a que se ^ 'Stina VI 

Margo 

Parlarla de 8 — Approvou o programma para o exame dos 
candidatos a telegraphistas do ultramar VII 

Porinria de 14 — Determinou que sejam estabelecidos co- 
fres fortes ñas recebedorias dos concelhos das provincias ul- 
tramarinas VIII 

Portarla de IG — Manda suscitar a observancia das diver- 
sas portarías regias relativamente a certiddes exigidas pelos 
delegados do procurador da coroa e fazenda no ultramar. ... IX 

Portarla de SO — Mandou declarar aos ^overnadores das 
provincias ultramarinas que nenhum funccionario do quadro 

13 
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interno das alfandegas poderá. exercer quaesquer fancQóes 
alheias ao seu cargo, sem auctorisa^áo do ministro da mari- 
nha e ultramar X 

Abril 

Portarla de 1 1 — Declarou que é obrígatorio o reconhecí- 
mento das assignaturas feitas nos recibos, modelo n.» 14, 
pela percepQao de importancias em deposito nos cofres da 
fazenda, o a de fornecimentos feitos ao Estado, qaando a quan- 
tia fOr superior a 10$000 réis X 

Portarla de 9H — Auotorisou a Companhia do Nyassa a usar 
urna bandeira especial,\tanto nos navios ao seu servido, como 
em térra, por debaixo da bandeira nacional 3 

Maio 

Portarla fie 1 1 — Determinou que os governadores das pro- 
vincial ultramarinas recommendem ás repartigoes publicas 
a rigorosa observancia da lei do sello nos documentos que do 
ultramar sejam enviados para a metropole 3 

Janho 

Portarla fie 93 — Incumbiu o governador geral da provincia 
de Angola de formular os regulamentos para a cobranpa e 
ñ8calÍ8aQ§.o do imposto do alcool e aguárdente produzidos nos 
districtos de Loanda, Mossamedes, Benguella e Lunda, con- 
forme as bases que da mesma portaría fazem parte 4 

Decreto fie 9S — Approvou o regulamento da junta adminis- 
trativa do caminho de ferro de Benguella 6 

Portarla de 90 — Mandou suspender, até ulterior resoluQ^lo, 
a portaría de 23 de junho, que incumbía ao governador geral 
da provincia de Angola de formular os regulamentos do im- 
posto do alcool e aguárdente 11 

Portarla de 99 — Lembrou aos governadores das provincias 
ultramarinas que os secretarios geraes interinos n3.o téem 
voto nos conselhos governativos 12 

Julho 

Portarla de 3 — Dispensou da in^pecpao da junta de saude 

do ultramar os governadores das provincias ultramarinas ... 13 

Decreto de 9 — Bstabeleceu um régimen provisorio para o 
commercio e fabrico dos alcooes e aguárdente ñas provincias 
da África Portugueza 13 

Portarla de 19 — Regularisou as relagóes entre o ministe- 
rio da marinha e ultramar e ás companhias coloniaes por in- 
termedio dos respectivos commissarios regios tG 

Decreto de 13— Approvou o regulamento do mercado pu- 
blico da cidade da Beira, elaborado pela administraQ&o da 
Companhia de Mopambique 16 

Decreto de 1 9 — Determinou que o governador geral da pro* 
vincia de Mozambique dé aos governadores dos districtos e ao 
director das obras publicas as necessarias instrucQOes para 
que sejam mantidas em plena execu9Ílo as disposi^des do de- 
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creto de 20 de agoato de 1892, relativamente aos servidos de 
obras publicas no ultramar 22 

Decreto de 19 — Approvou o regulamento da offícina do es- 
tado na ilha de S. Vicente de Cabo Verde, mandado p6r em 
execuQ&o provisoriamente por portaría provincial de 23 de 
maio de 1899 23 

Decreto de 19— Declarou extensivas aos districtos de Inham- 
bane e Lourengo Marques as di8posi<;5ea do art. 3^0 seu § l.<> 
e do art. ?.<> do decreto de 7 do corrente relativamente a al- 
cooes e aguardentea 23 

Decreto de 19 — Declarou ao govemador geral da provincia 
de Mozambique que os alcooes e aguárdenles prodazidos na 
área do districto militar de Gaza, fícam sujeitos ao imposto 
fíxado ao § 1.^ do art. 3.o do decreto de 7 do corrente 24 

Decreto de 19 — Approvou o regulamento das execuQoes 

ñscaes e administrativas da provincia de Cabo Verde 25 

Decreto de 19 — Approvou o regulamento para o deposito 
de materiaes incendiarios nos territorios da Companhia de 
Mozambique 41 

Portorla de !t4 — Regulou a forma e modo como devem ser 
concedidas as licenpias graciosas aos funccionarios do ultra- 
mar 49 

Decreto de It9 — Regulou as nomeagoes e attribuÍQoes dos 

administradores das companhias coloniaes 43 

Decreto de t9 —Regulou as nomeapoes e attribuÍQ5es dos 

commissarios do governo junto das companhias coloniaes ... 46 

Agosto 



r 



Portarla de I — Declarou que a todos os funccionarios ultra- 
marinos de nomeapáo regia, cujos diplomas ainda nao hajam 
sido expedidos, deve ser exigido o sello ñxado ñas tabellas 
annexas á carta de lei de 29 de julho de 1899 49 

Portarla de 3 — Nomeou uma commissáo incumbida de es* 
tudar e propOr um plano de reorganisapáo bancaiia ultrama- 
rina, ñas suas relapóes com os interesses económicos do Es- 
tado, da metropole e das provincias ultramarinas 50 

Decreto de 1 1 — Regulou a concessao de lícenpas para virem 
ao reino, com passagem por conta do Estado, aos iuncciona- 
rios civis, ecclesiasticos e militares, naturaes do continente 
e libas 60 

Decreto de 1 1 — Regulou o vencimento dos conservadores 

do registro predial do ultramar 52 

Decreto de II — Approvou as tabellas de direitos de capita- 
nía nos portes dos territorios da Companhia de Mozambi- 
que í . . ■ 53 e 152 

Portarla de i 3 — Esclareceu as duvidas suscitadas sobre a 
faculdade de poderem vir ao reino, com licenpa pela junta, 
os empregados ultramarinos de nomeag&o provisoria ou inte- 
rina 54 

Decreto de 90 — Determinen que o imposto de 3 por cento 
ad valorem, que pesa sobre as mercaderías baldeadas no porto 
da Beira, seja substituido por um imposto de 150 réis sobre 
tonelada baldeada 55 

Portarla de 91 —Declarou que a disposi^áo do artigo 1.° do 
decreto de 22 de junho de 1898, relativamente a contribuiQ&o 
industrial, é applicavel aos cobradores do imposto de palhota 
na provincia de Mozambique, sendo paga por meio de est^m- 
pilha 55 
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Decreto de Z4í — Declarou que a contribuiQ&o industrial dos 
emolumentos percebidos pelos escriváes do ultramar dos pro- 
cessos executivos é paga por meio de estampilha 55 

Setembro 

Decreto de 6 — Mandou continuar até trinta de abril de 1901 
08 privilegios conferidos ao Banco Nacional Ultramarino pe- 
las leis de 16 de maio de 1864 e 27 de Janeiro de 1876 56 

Decreto de 6 — Auctorisou a ''companhia agricola do Cazengo, 
a conservar por tempo superior a dez annos os bens immobi- 
liarios que de direito possua na provincia de Angola 57 

Decreto de 14 — Detefminou que as disposipóes do regula- 
mento geral da contabilidade publica e demais providencias 
auxiliares e complementares, bem como as do regulamento 
geral da administrapáo de fazenda publica, sejam applicadas 
ás provincias ultramarinas e districtos autónomos 58 

Portarla de lO — Auctorisou a companhia commercial de 
Angola a conservar, por tempo superior a dez annos, os bens 
immobiliarios que de direito possua na provincia de Angola. 68 

Decreto de 99 — Approvou a tabella das taxas a cobrar pela 
capitanía dos portes do territorio de Manica e Sofala, que do 
mesmo decreto faz parte 69 

Outubro 

Decreto de H — Approvou o Begidamento do Circulo Aduaneiro 
1 deS. Tlwmé. 

/Este decreto foi publicado etn separata da collecgáo de 1900. Tempa- 
ginagáo á parte ^ de 1 a HOj 

Decreto de 9 — Approvou o regulamento da Companhia Bra- 
zal da Alfandega de S. Thomé. 

^Publicado tambem na separata de fls. 50a55j 

Decreto de A — Creou para o servido da físcalísaQ&o na Alfan- 
dega de S. Thomé uma unidade militar fiscal, que se denomi- 
nará "SecQi.o da guarda fiscal de S. Thomé,, e approvou o 
respectivo regulamento. 

(Publicado tambem na separata, de fls 56 a Gli 

Decreto de S — Deu nova organisapáo ao servíQO de estampi- 
Ihas e mais formulas de franquía de valor postal, destinadas 
á correspondencia nos córrelos ultramarinos 70 

Portarla de 1 5 — Determinou que seja expedida regular- 
mente todas as segundas teiras para LourenQO Marques, a 
fím de ser publicada no Boletim official^ uma nota dos cambios 
sobre Londres, Paris e Berlim, que tenham regulado na se- 
mana antecedente para a compra e venda de cheques 75 

Portarla de I «» — Ordenou que as obras do porto de LourenQO 
Marques passem a constituir uma secpáo especial da direcpao 
das obras publicas da provincia de Mozambique, sob a juris- 
dic^&o d'esta 75 

Decreto de 19 — Instituiu no ministerio da marinha e ultra- 
mar uma direc^ao dos caminhos de ferro ultramarinos . . 76 e 87 

Decreto de 19 — Auctorisou o govemo a estabelecer o servido 
de permuta9§.o de fundos por meio de vales do córrelo entre 
as profrincias ultramarinas e a metropole, e vice-versa, e en- 
tre as mesmas provincias 78 
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Portarla de SO — Mandou adoptar as instrucQ^es, que da 
mesma portaría fazem parte, para adjudicaQ&o de obracf pu- 
blicas e fornecimento de materiaes feitos na direcQ&o geral 
do ultramar e ñas provincias ultramarinas 88 

Decreto de 19 — Approvou para ter execuQ&o desde 1 de Ja- 
neiro de 1901, o regulamento para o batalh&o disciplinar da 
provincia de Angola, e que do mesmo decreto faz parte 122 

Portarla de S-I — Approvou a portaría provincial de 16 de 
maio de 1899 e respectivas instrucQÓes, para a arrecada^áo e 
distríbuip&o dos emolumentos dos empregados da alfandega 
da provincia da Guiñé portugueza e suas delega^des 131 

Decreto de 30— -Annullou o decreto de 27 de setembro de 
1894, que concedeu a explora^&o agrícola e commercial da 
Guiñé portugueza 132 

Decreto de 30 — Approvou o regulamento para o servigo de 
transporte de passageiros e bagagens no Porto Grande da ilba 
de S. Vicente de Cabo Verde, e que do mesmo decreto faz 
parte ■ 132 

Novembro 

Decreto de H — Determinando que o café importado pelas al- 
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difíCRQ&o ñas paatas aduaneiras fíca dependente da sanc^&o 

do Ministro da Marinha e Ultramar 144 

Hecreio de itt -*• Providenciou para ser dado mais rápido an- 
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-AsfliNieiicia Judlclaria civil — Declararam-se extensivas 
á provincia de Cabo Verde as disposipóes da lei de 21 de julho 
de 1899, que creou no Reino a assistencia judiciaria civil 141 



160 PORTUGAL BM AFBICA 



Baga^ens — Vide Fassageiro$, 

Banco IVacloiinl Ultramarino — Mandaram-se continuar \ 
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do territorio de Manica e Sofala 69 

Capllaiiia don porto» da Campanilla de Hoeam- 
biqíie — Approvaramse as tabellas de direitos de capitanía 
nos portos dos territorios da Companhia de Mozambique. 53 e 152 
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clare que elle está ñas condigóes physicas de poder resistir 
ás influencias climatéricas da provincia a que se destina .... VI 
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Regalou-se a conoessio de licecQas para virem ao reino, com 

passagem por conta do Estado, aos funccionarios civis, eccle- 
siasticos e militares, nataraes do continente e ilhas 60 

Badareceram-se as duvidas suscitadas sobre a faculdade de 

poderem vir ao reino, com licenpa pela junta, os empregados 
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e ao director das obras publicas as necessarias instruc^Ses 
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Portaría de 19 de Janeiro de 1900^' 



Approva as instrucQdes a observar nos trabalhos de delimita^áo de fronteiras das posses- 
sSes altramarinas, e qae da roesma portarla fazem parte. 



Sendo de reconbecida necessidade estabelecer alguns principios ge- 
raes a seguir nos trabalhos de campo para a demarcagáo de fronteiras 
das nossas possessoes ultramarinas, parte das quaes est§<o designadas 
nos diversos convenios ñas linhas hypotheticas pouco reconheciveis no 
terreno ; 

£ sendo igualmente necessario determinar o pessoal a quem deve 
ser commettida a execu^ao dos referidos trabalhos, tendo em attenpao 
a natureza das differentes regi5es a demarcar : 

fía por bem Sua Magestade £l-Rei approvar e mandar por em exe- 
cuQ&o as instrucQÓes a observar em táo importante assumpto, e que 
baixam assignadas pelo conselheiro director geral do ultramar. 

Papo, em 19 de Janeiro de 1900. ^ Antonio Eduardo Viüaga. 



Instruc(¿es a observar nos trabalhos de dellmitafio de fronteiras 

das nossas colonias 



Os commissarios de limites terao muito em vista a rigorosa obser- 
vancia das clausulas dos tratados respectivos, na parte que se rela- 
ciona com o objecto dos servigos que Ihes sao incumbidos. 



I*) Por um equivoco de pagmacáo, a pagina 3.*, em que veem pabltcadas as portarías de 
28 de abril e 12 de maio de 1900, deveña ser a 11.' Para remediar este lapso, os diplomas publi- 
cados no Diario do GovernOf antes d'aquella data, levam a namera<;ao romana; e, naenca- 
demai^o, dsvem portanto anteceder as referidas portaiias, isto é, devem seguir immediata- 
mente ao frontispicio da collecgao de legislagáo. 
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Para os fíns d'este servido ser-lhes-hao fornecidos os livros broncos 
que inserirem os alludidos tratados, mappas e todos os mais documen- 
tos reputados indispensaveis. 

2 

.Procuraráo seguir com a maior exactidáo possivel a linha limitro. 
pfae indicada pelo respectivo tratado e cuja demarca^áo Ihe fór espe- 
cialmente ordenada. 

Se, porém, circumstancias extraordinarias ou imprevistas de natu- 
reza e ordem geographica obrigarem a desvíos para fóra da linha men- 
cionada no tratado respectivo, fal-o-hao por forma que nao prejudi- 
quem os interesses nacionaes, obtendo justas compensa^óes e igualmente 
valiosas ; devendo, sempre que tal succeda, terem em attengao a natu- 
reza do terreno, principalmente quando fór mineira, sobre o qual um 
desvio por mais insignificante que parega pederá encerrar incalculaveis 
riquezas. 

Estes desvies da mencionada linha de fronteira em caso algum pode- 
rSiO exceder a distancia máxima de 1 kilómetro para um ou outro lado. 



Quando acóntela a fronteira atravessar zonas mineiras conhecidas^ 
evitarao, pelos meios ao seu alcance que os desvíos da linha da fron- 
teira, a que se refere o numero anterior, caíam em sentido desfavora- 
vel para Portugal, sem se alcangarem justas compensaQóes. 



Se na zona atravessada pela linha limitrophe existirem quaesquer 
concessoes de natureza mineira ou agrícola, ou prazos da corda, que 
possam ser interceptadas pela linha de separa^ao de espheras de in- 
ñuencia, e tenham sido legal mente feitas pelas auctoridades ou pelas 
companhias portuguezas, que exploram os territorios próximos das 
mesmas concessdes, empregaráo os maiores esforQos para que fíquem 
na parte portugueza. 

Para os fíns d'este numero informar-se háo previamente se taes 
concess5es existem, quaes os seus limites e condÍQÓes em que foram 
dadas, e, caso existam, levarao comsigo copia authentica dos termos 
d'essas concessoes, afím de fazer valer os díreítos nacionaes; 

Fica entendido que, quando, em ultimo caso, uma área de concess9.(> 
tenha de ser atravessada pela linha limitrophe a propriedade particu- 
lar, legalmente adquirida, é mantida para a entidade que n'ella estiver 

investida. 

5 

Se por acaso se suscitarem duvídas na escolha dos pontos limitro- 
phes, farao de accordo com o commissarlo estrangeiro o levantamento 
topographico exacto da parte do terreno sobre que recahir a duvida oa 
divergencia e submetteráo á apreoiapao do govemo a resolugilo do as- 
sumpto, quando nao possam os dois commissarios chegar a accordo. 



LEGl8liA(;'A0 RELATIVA AS COLONIAS FOBTUGUEZAS III 

N'este caso a planta deverá ser assignada pelos dois commissarios, 
como garantía da sua exactidao. 

6 



Em geral, todas as actas, mappas e outros documentos, que se re- 
fíram a decisóes tomadas em commum pela commissao mixta, deverao 
ser assignadas pelos dois commíssarios. 



Para a execuQáo de todo o trabalho technico réquisitarao os instru- 
mentos que reputarem indispensaveis e que déem o grau de rigor com- 
pativel com os fíns que se téem vista. 
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Em todos os pontos que forem designados como indicadores da li- 
nha limitrophe seráo coUocados de accordo com o commissario da ou- 
ira parte, marcos ou pyramides feitas á conta dos respectivos gover- 
nos. 

Os centros da base d'estas pyramides ou marcos serilo determinadas 
por estacas enterradas no solo e devidamente numeradas. 

a) Nos caminhos ou estradas de importancia, bem como nos pontos 
onde a linha de fronteira cortar rios importantes, seráo collocados nos 
locae^ que se julgarem convenientes, e sempre que seja possivel, mar- 
cos limitrophes ; 

b) Nos trechos rectilíneos da fronteira, collocaráo marcos principaes 
a cerca de 10 kilómetros una dos outros, sempre que isso seja possivel, 
e, nos pontos intermediarios a estes marcos, coUocaráo outros mais 
pequeños ás distancias que o seu bom criterio Ihes aconselhar ; 

c) Nos pontos em que a divisoria das aguas fór indecisa e o seu re- 
conhecimento seja diffícil de apreciar, estabeleceráo igualmente os 
marcos que forem reputados necessarios. 



9 



As sapatas das pyramides ou marcos limitrophes, ser&o formados 
de alvenaria, ou de pedras e térra amassada, ou de outra qualquer forma 

adoptavel na localidade. 

10 



As pyramides ou marcos, sempre que fOr possivel, serio construidos 
de alvenaria, mas dada a impossibilidade de assim fazer, a commissao 
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empregará a forma de construcQao que o seu bom criterio aconselhar, ' 
como de maior duragao e resistencia. 

11 

Farao a descrip^ao de cada um dos locaes escolhidos para pontos 
da fronteira, acompanhando-a de ama planta topographica devidamente 
cotada e onde se indiquem as coordenadas geographicas d*esses pon- 
tos. 

É da máxima conveniencia, para ulteriores reconhecimentos, tirar 
vistas photographicas d'esses marcos ou pyramides da fronteira, indi- 
cando na photographia o azimuth e distancias a qae foram tiradas. 

12 

Findos os trabalhos apresentario o seu relatorio e a carta itinera- 
ria e cotada do caminho percorrido pela commissi^o, indicando a dire- 
ctriz da linha de fronteira demarcada e das divergencias que porven- 
tura se suscitem. 

13 

As brigadas de demarcapilo seráo, em geral, compostas de tres of- 
fíciaes, dos quaes um será o commissario de limites, e os outros dois 
adjuntos. 

14 

O commissario, ou chefe da brigada, deve ser um offícial superior de 
engenheria, do estado maior, ou de marinha. 

15 

Os adjuntaos, ou auxiliares, podem ser escolhidos d'entre os offíciaes 
de qualquer arma ou corpo, habilitados com o respectivo curso. 

16 

A cada brigada de demarca^^rO pode ser agregado qualquer offícial 
que, pela sua longa permanencia em África, conhepa praticamente as 
regióos a demarcar pela respectiva brigada. 

17 

Logo que esteja constituida qualquer brigada, ser-lhe-hd.o imme- 
diatamente entregues os instrumentos indispensaveis para execugilo 
do serviQO das demarcaQdes, devendo os offíciaes da brigada aperfei- 
Qoarem-se no manejo dos instrumentos, nao só para observaQoes de 
dia, como de noite. 
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18 

Finda que seja qualqaer commiss&o de limites, o ofñcial encarre- 
gado dará conta por meio de relatorio, plantas e mais documentos dos 
trabalhos executados e entregará na repartíQáo respectiva da direcQáo 
geral do ultramar, os instrumentos que tiver recebido, para serem be- 
neficiados ou reparados. 

19 

Os relatorios e plantas acerca das delimitagoes seráo enviados pela 
direcQáo geral do ultramar á commissáo de cartographia para dar pa- 
recer sobre elles ; remettendo-se em seguida o processo informado, para 
a secretaria dos negocios estrangeiros, a fím de ter o devido prosegui- 
mento. 

20 

A brigada destinada á delimita^áo da Guiñé, terá por chefe ou por 
adjunto um offícial da armada, de preferencia hydrographo ou que te- 
nha commandado, durante algum tempo, qualquer das canhoneiras do 
serviQO da provincia ; e um dos adjuntos deve ser um otfícial do exer- 
cito, com longa permanencia e perfeito conhecimento da Guiñé.. A esta 
brigada deve ser-lhe fornecida uma ou duas embarcaQóes para servido 
de transportes. 

21 

Quando qualquer brigada se destine a pontos muitos internados das 
nossas colonias, longe de recursos, pederá ser^he agregado um medico 
que, alem do servido clínico, se encarregará de estudos meteorológicos, 
zoológicos, botánicos e anthropologicos, e apresentará o relatorio dos 
seus trabalhos e os exemplares que houver colhido a fím de darem en- 
trada no museu respectivo. 

22 

Alem do que Ihes fdr determinado ñas instrucQoes geraes para ser- 
vido de campo, e em outras especiaos, os chefes das brigadas deveráo 
considerar nos séus relatorios, tudo quanto se menciona no Questiona- 
rio sobre assumpios de geographia geral, publicado pela cornmissáo de 
cartographia e fdr compativel com a natureza da sua commissáo. O 
traQado do itinerario da viagem de ida ou de regresso será subordinado 
aos processos dos reconhecimentos militares, ou ao que se estipula no 
appendice ao alludido Questionario. 

23 

Os instrumentos e livros que podem ser fornecidos para este ser- 
vido em África, sao : 

Universal de Repsold ou outro. 
Tachygraphometro de Otto-Fennell. 
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'Aba,, com bussola. 
Chronometros. 

• 

Circulo de reñexao ou sextante. 

Horisonte artiñcial. 

Bussola Peignet. 

Prancheta, mira, alidade— eclimetro. 

Barómetro altimetrico. 

Thermometros. 
' Machina photographica. 

Estojo de desenho. 
. Almanach náutico. 

Tabeas logarithimicás. 

24 

Alem dos instrumentos scientifícos ácima designados, será forne- 
cido a cada brigada o armamento apropríado, e material de acampa- 
mento, indispensavel, bem como a ambulancia do padrao que fór es- 
colhido. 

Secretaria d estado dos negocios da marinha e ultramar, em 19 de 
Janeiro de 1ÍKX). = director geral, Francisco Féliaberto Dios Costa. 

(Diario do G averno de 28 de Janeiro de 1900) 



Portaría de 15 de íevereiro de 1900 

Determina qne a nenhiim foncciooario nomeado para servir ñas provincias altramarinas 
ae dé guia para seguir viagem, nem se abone qaolqaor vencimento, sem que a junta de sande 
do ultramar declare qne elle está ñas condigdes physicas de poder resistir ás influencias cli- 
matéricas da provincia a qne se destina. 

Succedendo frequentemente regressarem ao reino, por motivo de 
doenpa, depois de curta permanencia nos seus logares, alguns funccio- 
narios nomeados para servirem ñas provincias ultramarinas, os quaes 
a junta de saude do ultramar tem julgado incapazes de todo o servipo, 
sem poder pronunciar-se sobre se as lesóes determinantes da doenpa 
foram contrahidas no servipo, por effeito do mesmo, ou fóra d*elle, 
visto que os nao inspeccionou antes de partirem para o seu destino; e 

Considerando que de similhante facto resulta grave prejuizo nao só 
para os cofres do estado, pelo augmento de despeza com a concessao 
de respectivas passagens e dos abonos legaes, mas tambem para a re- 
gularidade e boa ordem do servido publico, pela falta de estabilidade 
dos empregados : 

Ha por bem Sua Magestade El-Rei determinar, pela secretaria 
d'estado dos negocios da marinha e ultramar, que d'ora avante, a ne- 
nhum funccionario, de qualquer classe ou categoría, nomeado para ser- 
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vir ñas provincias ultramarinas, se dé guia para seguir viagem, nem se 
abone qualquer Tencimento, sem que a junta de saude do ultramar, 
depois de o inspeccionar escrupulosamente, declare que elle está ñas 
condiQdes physicas de poder resistir ás influencias climatéricas da pro- 
vincia a que se destina, devendo, no caso negativo, subir o respectivo 
processo a despacho, para resoluQao definitiva. 

O que, pela sobredita secretaria d'estado, se communica ao conse- 
Iheiro director geral do ultramar, para os devidos effeitos. 

PaQO, em 15 de fevereiro de 1900. = Antonio líJduardo Villana. 

(Diario do Goveruo da 20 de fevereiro de 1900). 



Portaría de 2 de inari;o de 1900 



Approva o programraa paraos exames dos candidatos a telegraphistas do ultramar, o que 
da mesma portarla faz parte. 

Sendo conveniente determinar quaes as materias sobre que devem 
versar os exames dos candidatos a telegraphistas das possessdes ul- 
tramarinas: ha Sua l\Iagestade El-Rei por bem, pela secretaria d'estado 
dos negocios da marlnha e ultramar, approvar o programma que faz 
parte d'esta portaría e baixa assignada pelo conselheiro director geral 
do ultramar. 

Papo, em 2 de margo de 1900. = Antonio Eduardo Villaga. 



Programma para os exames dos candidatos a telegrapbistas do ultramar 

I — No(;Oes de telegrapbja 

a) Apparelho Morse — Manipulador e receptor. Nomenclatura das 
diversas peinas que comp5em o apparelho e sua regulaQ§.o. 

b) Pilhas — Diversos modos de agrupar os elementos das pilhas. Ele- 
mentos Daniell, Fuller, Minotto e Leclanché. Cuidados a observar na 
conservaQS,o das pilhas. 

c/ Apparelhos accessorios das estagoes telegraphicas ~ Despertado- 
res de uma e duas direcQdes. Reíais e translatores. Galvanómetros, 
Commutadores. Para-raios. Conductores e placas de térra. 

d) Linhas telegraphicas — Idea geral da construcgao das linhas 
aereas e do material n'ellas empregado. 



VIII rORTUQAL EM AFBICA 

ej Telephone e microphone — Indicagao resumida do modo de func- 
cionar d'estes apparelhos. 

/} Alguns preceitos regulamentares do servido telegraphico — Tele- 
grammas offíciaes, de servido, particulares e especiaos. Ordem por que 
devem ser transmittidos. Redacgao, contagem de palavras e taxagáo 
dos telegrammas particulares. TaxaQ^o dos telegrammas com opera- 
Qóes accessorias e dos sujeitos a taxas especiaos. Suspensao obrigato- 
ría e facultativa da transmissáo. Segredo da correspondencia. 

II — Pratii'A de telegraphia 

a) Installa^ao de urna esta^SLo Morse terminal — Montagem das pi. 
Ihas. DistribuiQao e collocagao dos apparelhos. Liga^oes na mesa tele- 
graphica. Assentamento dos conductores no interior da esta^áo e suas 
ligaQdes com as linhas exteriores. 

b) InstallaQ3,o de urna estapáo Morse intermediaria — Montagem para 
duas direc<75es. Emprego do apparelho Morse em transla^ix). 

c) Avadas ñas linhas e ñas esta^Ses — Processos para verifícar e 
Ipcalisar as avarias ; sua reparáoslo. 

dj Transmissáo e receppao com o apparelho Morse — RedacQáo de 
um telegramma e sua taxaQáo, transmissáo, recepgáo, verifícapáo e 
entrega ao destinatario. 

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, em 2 de 
m^íTQO de 1900. ~ O director geral, Francisco Felisberto Días Coata. 

{Diario do Uoverno de 7 e !ü de margo do 1900). 



Portaría de 14 de marco de 1900 



Determina qae sejam estabelecídoa cofres fortes ñas recebedorias dos concelhos das pro- 
vincias ultramarinas. 

Attendendo á conveniencia reconhecida de melnor assegurar e ga- 
rantir a físcalisagáo das cobranzas e da arrecadapáo das receitas pu- 
blicas ñas provincias ultramarinas, Sua Magostado El-Rei, mandando 
suscitar a observancia do disposto em portada de 30 de maio de 1894, 
com respeito ás fíanpas dos exactores de fazenda e ao estabelecimento 
dos cofres das recebedodas dos districtos : ha por bem determinar que 
sejam igualmente estabelecidos cofres fortes ñas recebedodas dos con- 
celhos, devendo ter duas chaves e sendo seus clavicularlos o recebedor 
•e o escriváo de fazenda. 

O que, pela secretaria d'estado dos negocios da marinha, e ultra- 
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mar, se communica aos governadores das provincias ultramarinas para 
seu conhecí mentó e devida execapáo. 

Pa^o, em 14 de marQO de 1900. == Antonio Eduardo Vüla^. 

^Diario do Oovemo de 20 Je luorgo do 1900) 



Portaría de 16 de marco de 1900 



(•) 



Manda luscitar a obaerrancla de diversaa portarías regiae, relativamente a certidoes exi- 
gidas pelos delegados do prooarador da corda e fazenda ao altramar. 

Tendo, pela procuradoria da corOa e fazenda janto á relapso de 
Nova Goa, sido ponderada a conveniencia de se definir e mandar obser- 
var a verdadeira doutrina sobre o direito que assiste aos delegados das 
comarcas de obterem as certiddes de que care^am para o desempenho 
das funcQdes que a lei Ihes imp5e no tocante á físcalisa^ao dos actos 
dos funccionarios judiciaes, pois que, havendo o delegado da comarca 
de Dam&o exigido aos respectivos escrivEes certiddes do protocollo de 
entrada e saída dos feitos conclusos ao juiz de direito, este magistrado 
determinou-lhes que as nio passassem sem previo despacho, e pa- 
receu aos mesmos escriváes que tal determinagáo abrangia todas e 
quaesquer certiddes requisitadas pelo ministerio publico : ha Sua Ma- 
gostado El Rei por bem declarar que, com respeito a certidoes em ge- 
ral, exigidas pelos delegados do procurador da corOa e fazenda, como 
físcaes da lei e representantes do poder executivo, estáo os principios 
a seguir consignados ñas portarlas regias de 17 de abril de 1855, 10 de 
maio e 5 de junho de 1860 e 10 de novembro de 1869, cuja observancia 
manda suscitar; e, relativamente ás certiddes dos protocollos dos juj- 
zes, comquanto nos artigos 102/* e 103." do código do processo civil se 
determine a occasiáo em que os processos serao continuados com vista 
ao ministerio publico para ñacalisar se os juizes os entregam ou nao 
nos prasos legaes, nao ha, todavía, nada que prohiba que, no seu di- 
reito de físcalisa^áo, os delegados pegam e Ihes sejam passadas sem 
rostricQ&o alguma as certiddes que julguem necessarias, seja qual fOr 
a altura do processo. 

O que, pela secretaria d*estado dos negocios da marinha e ultra- 
mar, se communica ao conselheiro presidente da relaQ§.o de Nova Goa, 
para seu conhecimento e devidos effeitos. 

Papo, em 16 de marpo de 1900. ^ Antonio Eduardo Viila^, 

í Diario do Oovemo de 23 do margo de lUOOi 



(*i Comquanto esta portaría seja dirigida & Rela^áo de Nova Goa, entendemoB dever in- 
clail-a n'esta CoUecgfto, porque a sua doutrina é egaalmente applicavel ñas comarcas da 
África Portuguesa. 

* * 
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Portaría de 20 de marco de 1900 

Manda declarar aoa govemadoreB dM provincias aUramarioas qae nenham fnnccíonario 
do quadro interno d^s alfandegas pederá exercer quaeiquer Cunc^dee aiheiaa ao seo cargo» 
sem auctortsa^a* do ministro da marinba o ultramar. 

Repetindo-se a facto de empregados do senriQO interno das alfande- 
gas das provincias ultramarinas serem nomeados para desempenharem 
commissóes estranhas ao servido adoaneiro^ o que, em parte, pode ser 
attribuido á drcumstancia de serem, a esse respeito, omissos os res- 
pectitos regulamentos, nao obstante ser principio aséente que, em taes 
casos, os regulara entos geraes e especiaes em vigor na metropole de- 
vem ser considerados como subsidiarios : manda Sua Magestade £1-Rei^ 
pela secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, declarar 
aos governadores das provincias ultramarinas, que, em vista da dou- 
trina consignada no art. Tó."" do regulamento geral das alfandegas da 
metropole, de 27 de setembro de 1894, cu>a applicagáo é por esta forma 
suscitada, nenhum funccionario do quadro interno das alfandegas po- 
derá exercer qnacsquer funcg5es alheias ao seu cargo, excepto as le- 
gislativas, sem auctorisagao do ministro da marinha e ultramar. 

Pago, em 20 de margo de 1900. = Antonio Eduardo ViUaga. 

r Diario do Gotemo de 26 d« mar^o lOno). , 



Portaría de 11 de abril de 1900 

tieclara que é obrtgatorio o reconhecimento das assignatnras feitas nos recibos, modelo 
n/* 14, pela percep^o de importancias em deposito nos corres da fazeuda,.oa de fornecimen- 
tos feitos 00 estado, quando a quantia f&r superior a lO^OOü réis. 

Suscitando-se duvidas sobre se o reconhecimento das assignaturas 
feitas nos recibos modelo n.*» 14 pelos particulares, pela pcrcepQá.o de 
importancias em deposito nos cofres da fazenda, e ainda dos de forne- 
cimentos feitos ao estado, quando a quantia a pagar fór superior a 
10$0(X> réis, deve ser sempre exigido ou sómente quando seja necessa- 
rio provar a identidade da pessoa quando desconheoida: determina Sua 
Magestade El-Rei que, tanto nos recibos para levantamento de depo- 
sito, como nos de fomecimentos ao estado por quantia superior a réis 
LOSO(X), o reconhecimento da assignatura respectiva pelo tabelliSrO seja 
obrigatoria. 

O que, pela secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, 
se communica aos governadores das provincias ultramarinas para os 
devidos effeitos. 

Pago, em U de abril de 1900. ^- Antonio EdtMrdo Villar» 

f Diario do Governo de 19 de abril de¿19Q0). 



Decreto de 8 de ontobro de 1900 



ApprovoQ o regalameoto d« circulo adaaneiro d« S. Thomé. 

Nos termos do artigo 110.'' do decreto de 25 de outubro de 1899, o 
tendo ouvido a junta consultiva do ultramar : hei por bem decretar o 
seguinte : 

^krilffo 1.° E' approvado o regulamento do circulo aduaneíro de 
S. Tbomé, que baixa assigñado pelo ministro e secretario d'estado dos 
negocios da marinba e ultramar. 

Art« Z."* Fica revogada a legislagiLo em contrario. 

O mesmo ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e 
ultramar assim o tenba entendido e fapa executar. PaQO, em 8 de ou- 
tubro de 1900. = reí. — Antonio Teixeira de Sousa. 



Regulamento do circulo aduaneíro de S. Thomé 

CAPITULO I 
Jnrisdie^llo do oircalo e attribui^Oes das casas fiscaes 

« 

Artin^o 1.0 Os empregados aduaneiros de Angola e S. Tbomécons- 
tituem o qiíadro aduaneíro de Angola e 8. Thomé^ devendo considerar-se 
destacado da provincia de Angola o pessoal constante da tabella n.° 1, 
o qual será nomeado pelo governo da metropole. 

Art. !t«<> As alfandegas e mais estacdes aduaneiras da provincia 
íormam o circulo aduaneiro de S. Thomé, que está immediatamente 
subordinado ao governador da provincia. 

§ I.*" O circulo aduaneiro de S. Thomé, comprebende a alfandega da 
ilha de S. Thomé e a sua delegapáo na ilha do Principe. 

% 2.<' A collocapáo dos postos de despacho e vigia será proposta ao 
governador da provincia pelo administrador do circulo, sempre que isso 
se julgue de vantagem para o commercio. 

AtU 3.0 As alfandegas exerceráo jurisdicpáo e acQáo directa por si 
ou por intermedio dos seus delegados : 

a) Nos portos, enseadas e ancoradouros ; 

h) N'uma zona terrestre de 6 kilómetros, a partir do littoral, e em 
todo o terreno occupado pelos caminhos de ferro, quando os houver, 
comprehendendo as respectivas estsQÓes, estabelecimentos e offícinas 
e mais 2 kilómetros para cada um dos lados das linhas férreas. 

Art. 4.'' O circulo aduaneiro da provincia tem competencia eattrí- 
buiQóes para dar despacho de importapáo, exportacáo, reexporta^áo, 
baldeaQáo, transito marítimo, cabotagem, e cumpre-lhe : 

I.*' A cobranga e físcalisagáo de direitos, impostes, repressáo de con- 
trabando e descaminho de direitos ; 

2.*' O reconhecimento e físcalisagáo marítima dos portos e de quaes- 
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quer outros^ pontos onde possa effectuar-se o embarque e desembarque 
de mercadorias ; 

3.** A vigilancia dos navios que demandarem as bahias, enseadas e 
ancoradouros da provincia ; 

á."" A direcQáo dos servigos relativos ás entradas das embarcagóes ; 
coUocagao de guardas a bordo, quando circumstancias físcaes acense- 
Iharem este procedimento ; conhecer das causas que determinarem as 
arribadas forjadas ; concessSio ou recusa de franquías ; movimento de 
carga, descarga e salda dos navios ; 

5.'^ As vistorias ás embarcagóes nos casos em que por leis especiaos 
estio incumbidas á alfandega ; 

6.° A concessao de licenpas para a descarga de mercadorias destina- 
das aos armazens da alfandega, ou aos dos particulares alfandegados ; 

T."* A inspecQáo relativa ao desembarque de passageiros e suas ba- 
gagens ; 

8.° Os servíQOs de descarga nos seus desembarcadouros ; 

9." A expedíQ&o de instrucQoes sobre o modo de exercer físcalisagao 
ñas mercadorias que circulam nos ancoradouros ; 

10.° Auctorisar, nos casos de forga maior, a descarga de qualquer 
navio, aínda que nl,o tenha satisfeito a todas as formalidades necessa- 
rias para esse fím ; 

ll.o Visitar rigorosamente todas as embarcapóes mercantes nacio- 
naes e estrángeiras que se acharem ñas bahías, angras ou outros pon- 
tos marítimos ou fluviaes, que derem causa a suspeit^s fundadas de 
pretenderem effectuar, fraudulentamente, algum desembarque de gé- 
neros ou mercadorias. 

Ari, S."" A ñscalisapao das receitas arrecadadas ñas alfandegas 
compete ao inspector de fazenda que no exercício d'essas funcgoes se 
regerá pelos preceitos marcados nos regulamentos da admínistrapáo 
de fazenda publica em vigor. 

iiri. tt."* Ao governador da ilha do Principe cumpre participar ao 
da provincia quaesquer ordens ou instrucQQes, que no uso das suas at- 
tribuiQÓes tenham por elte sido expedidas á delegagáo ; assim como ao 
chefe da delegapS^o cumpre dar conhecimento d'essas ordens e instruc- 
Qdes ao administrador do circulo. 



CAPITULO II 
DeTeres especiaes dos empregados adiianelros 

Art. 'i''' A direcg§.o superior do circulo aduaneiro de S. Thomé e 
Principe, é conñada ao administrador do circulo, que será nomeado 
pelo governo da metropole de entre os chefes de servÍQO do quadro 
aduaneiro de Angola e S. Thomé. 

Art. 9.'' O administrador do circulo exerce o cargo em commissao 
e n§.o pederá, em caso algum, permanecer n'esse logar por mais de 
dois annos de servido effectivo- 

§ único. O administrador do circulo, nos seus impedimentos é subs- 
tituido pelo chefe de servipo, seu immediato, e na falta d'este por um 
empregado idóneo que o governador da provincia designar. 

/4rt. 0.O O administrador do circulo superintende em todos os di- 
versos ramos de servipo aduaneiro, quer internos quer externos, por 
intermedio do chefe de servipo. e compete-lhe : 

1." Executar e fazer executar as leis, regulamentos e ordens dima- 
nadas do governo. 

2."* Manter a necessaria disciplina e boa ordem, procedendo contra 
os perturbadores d'ella, se fOrem seus subordinados, e niio o sendo, au- 
toando-os e remettendo os autos ao ministerio publico, dando imme- 
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diato conhecimento ao govemo da provincia de ludo que tiver occor- 
rido. 

B.° Auctorisar a abertura do expediente ou do despacho de navios 
em dias feriados ou santificados, quando as exigencias do servido o 
reclamarem. 

4.* Applicar nos casos omissos, duvidosos ou urgentes, sob a sua 
responsabilidade, a legislap&o aduaneira do reino, dando imniediata- 
mente conta motivada e circumstanciada ao govemador da provin- 
cia. 

5.'' Prever á seguran^ dos dinheiros públicos, quando em poder do 
thesoureiro da aifandega, dando balando ao cofre mensalmente ou 
quando o julgar conveniente. 

d.'* Effectuar as restituigóes, por encontró, de quaesquer importan- 
cias que por erro na verifícaQ&o, ou na contagem dos direitos hajam 
sido indevidamente cobradas, devendo taes restituigdes serem prece- 
didas de auctorisapáo do govemador da provincia, quando nao se fíze- 
rem dentro do mesmo mez em que se dér o erro. 

§ único. As restituiQdes sao feitas em despachos pertencentes ao 
mesmo dono ou reclamante. 

7.0 PropOr ao govemador da provincia aquellos dos seus subordina- 
dos que Ihe parecerem aptos para desempenharem provisoriamente 
as vacaturas que se derem no circulo. ' 

8.° PropOr ao govemador da provincia a nomeaQ&o dos guardas 
aduaneiros ; 

9." Resolver : 

a) Sobre o despacho de volumes nS.o declarados no manifestó, mas 
descriptos ñas listas de amostras e sobresalentes, ou sobre o despacho 
de carga recebida sob vela ; 

bj As duvidas que se suscitarem no despacho de volumes de baga- 
gens e de mercadorias trazidas nos mes m os volumes. 

10.** Relevar as faltas provenientes de divergencias de marcas ou 
de números de volumes descriptos nos manif estos e nos conhecimen- 
tos, quando tiverem pouca importancia e nao indicarem dolo ou fraude. 

ll.<^ Auctorisar o pagamento, pelo cofre da thesouraria da aifande- 
ga, das folhas de vencimento de categoría e percentagem, depois de 
devidamente visadas pelo inspector de fazenda provincial, mandando 
recolhel-as para o cofre da thesouraria geral, como fazendo parte do 
rendimento da aifandega. 

12.<' PropOr ao govemador da provincia o que julgar conveniente 
para o melhoramento do servido ñscal. 

IS.*" Informar sobre todos os negocios aduaneiros do seu circulo e 
sobre os assumptos que pelo governo da provincia Ihe sejam enviados. 

14.*^ Inspeccionar a delegapáo e os postes de despacho, quando os 
houver, do seu circulo, sempre que Ihe seja determinado pelo governa^ 
dor da provincia. 

N'esta inspecQ&o cabe- Ihe: 

a) Examinar se a escripturapao relativa aos diversos ramos de ser- 
víqo está em dia e regularmente feita ; 

b) Conferir os valores existentes no cofre com as escripturapSes 
respectivas ; 

c) Examinar se os differentes ramos de serviQO sao desempenhados 
em conformidade com as leis e regulamentos em vigor ; 

d) Tomar conhecimento de quaesquer queixas ou reclamagOes que 
Ihe fórem dirigidas, tanto pelos empregados, qualquer que seja a sua 
categoría, como pelos particulares, relativamente ao servido, e dar 
d'ellas conhecimento ao govemador da provincia com a sua opini&o 
sobre a matería ; 

e) Indagar se se praticam vexames contra os justos interesses do 
estado ou dos particulares, dando de tudo conhecimento ao govema- 
dor da provincia. 
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Id.*" Expedir em ordena de servigo instrucQoes tendentes a melhorar 
e eimplifícar o servÍQO a aeu cargo. 

16."* Antecipar ou prorogar as horas regulamentares do expediente. 

17.® Perinittirf em casos muito especiaes, mas com as precaugdes 
policiaes indispensaveis, a prorogagáo das horas regulamentares de 
carga e descarga, que s&b desde o nascer até ao pOr do sol. 

18. *" Julgar em procesao summario administrativo os casos de con- 
trabando, descaminho de direitos e transgressáo dos regulamentos fís- 
caes, pela verdade sabida e sem stricta observancia de formulas, sem- 
pre que os interessados declarem nao quererem contestar ou recorrer 
e que se sujeitam á deliberapáo do administrador. 

19.0 Proceder ao julgamento de inavigabilidade das embarca^Qes, 
depois de cumprídas as respectivas formalidades. 

20."* Distribuir os servidos pelos empregados do circulo conforme ti- 
ver por mais conveniente para bem do servido, pelo qual perante o 
governador é o único responsavel, devendo esta distribuipao ser quanto 
possivel harmónica com a graduaQ&o dos empregados. 

21.<^ Presidir á venda de objectos naufragados, arrestados ou appre- 
hendidos e abandonados na alfandega, ou ali demorados fóra dos pra- 
sos legaes, dando a taes vendas a máxima publicidade e ordenando 
posteriormente as sf as liquidagóes. 

22.0 Enviar ao inspector de fazenda com a devida informapáo os 
processos que tiverem de subir com o recurso da sua decisáo para a 
commissáo de que trata o artigo 1."* do regulamento de fazenda de 7 de 
novembro de 1889. 

23.<) Corresponder-se directamente e assignar a correspondencia que 
se trocar com as diversas repartipdes da provincia. 

24.0 Conceder licenpa aos empregados, sem prejuizo para o servipo, 
até dez dias em cada anno civil. 

26.0 Centralisar sob a sua direcgáo os elementos estatisticos, se- 
gundo os modelos em vigor, annotando-os com todos os esclarecimen- 
tos convenientes, para bem se constituir a historia da importagáo e 
exportaQ&o da provincia. 

26.0 Dirigir os trabalhos do registe biographico do pessoal do cir- 
culo, devendo para este eífeito requisitar da repartipáo de fazenda os 
livros competentes. 

27.0 Multar e suspender de exercicio e vencimento, até oito dias, os 
empregados do circulo. 

28.0 Inquirir, investigar e colher as informagóes necessarias com 
relapáo ao estado das industrias locaes, ás circumstancias do mercado 
e ás reclamapóes do consumidor, para se proceder aos trabalhos da 
formapáo ou alterapáo das pautas. 

29.0 Auctorisar, em epochas de quarentena, o despacho de bagagens 
no armazem do lazareto, ou casas de observapao, sendo os mesmos 
armazens equiparados para todos os effeitos a uma delegapao de al- ' 
fandega extraordinaria. 

30.O Permittir que se entreguem aos respectivos proprietarios, ou 
aos seus representantes as mercadorias verificadas dos volumes sub- 
mettidos a despacho immediato, que aínda se nSLo tenha concluido, uma 
vez que fíquem depositados os direitos e mais imposigoes, calculados 
pelo verificador e augmentados em um tergo. 

§ único. Estes depósitos liquidar-se-háo dentro de praso, nunca su- 
perior a tres dias, fíndo o qual será fechado o despacho. 

31.0 Requisitar á capitania do porto a medipáo de qualquer navio 
estrangeiro, quando haja motivos bem fundados para duvidar da lota- 
páo designada no respectivo registe. 

32.0 Finalmente exercer quaesquer outras attribuipSes e deveres, 
que na qualidade de chefe das estap5es aduaneiras da provincia Ihe 
conferem as leis em vigor. 

Art. lO.^" O chefe de servigo da alfandega de S. Thomé é escolhido 
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pelo govemo da metropole, davendo sempre ser mais moderno que o 
administrador, e n&o pode em caso algum permanecer n'esse logar por 
mais de dois annos de servigo effectivo. 

Are. 11.'' Ao chefe de servido, que pela sua categoría é o imme- 
díato responsavel para com o administrador por todos os servipos ad- 
ministrativos, tectanicos e de fiscalisagáo, incumbe : 

l.o Fazer a reveriñcaQ&o que julgar conveniente ou a que superior- 
mente Ihe fOr determinada, podendo proceder ao exame da mercadoria 
verífícada no local para esse fím destinado, assim como no caes ou 
pontos de descarga ; 

a) A reverifíca99.o pdde ser total ou parcial, ou consistirá na simples 
revis&o dos despachos ; 

b) Quando se limitar simplesmente á conferencia ou revisto dos 
documentos, o chefe de servido visará os bilhetes de despacho, nao de- 
vendo em todo o caso considerar>se concluido qualquer despacho sem 
que tenha sido visado pelo chefe de servido ; 

ej Os volumes quando reverifícados deveráo ter uina estampilha 
com a legenda ''reverifícado„. 

'2.0 Ordenar (quando ñas formulas de despacho, que devem ser sem- 
pre sujeitas á sua revisáo e conferencia, se notem differengas contra 
os interessados), que sejam consignadas as necessarías declaragSes dos 
empregados, em ordem a haver os elementos indispensaveis para a 
liquidaQáo e competente restituiQáo por encontró ; 

S.<> Enviar ao thesoureiro as formulas de despacho, depois de con- 
feridas as taxas e a contagem dos direitos para os effeitos da cobranza 
das importancias devidas ; 

4> Proceder ao inventario e estatisticas extraordinarias que pelo 
administrador do circulo Ihe sejam determinados; 

6.0 Apresentar ao administrador, com a sua informagáo, os assum- 
ptos que hajam de ser resolvidos, assim como os documentos que ha- 
jam de ser assignados pelo mesmo administrador; 

6.0 Organisar e confeccionar até ao dia 3 do mez seguinte aquello a 
que disserem respeito e em conformidade com os modelos em vigor, 
todos os mappas mensaes, que devem ser enviados á secretaria geral e 
á repartiQ^ de fazenda provincial ; 

7.0 Elaborar a estatistica semestral e annual do movimento com- 
mercial da provincia, nos termos das instrucQÓes dadas pelo adminis- 
trador, do circulo, a fim de ser publicada no Boletim offidal da provin- 
cia; 

8.0 Fazer executar as ordens emanadas do administrador, ou que 
por elle Ihe sejam dadas, vigiando o seu fíel cumprimento; 

9.0 Conferir diariamente com o thesoureiro a receita arrecadada, 
depois de fechado o expediente, escripturando-a conforme a sua pro- 
veniencia, em caderno especial que servirá para o laníamente no livro 
da receita geral; 

lO.o Encerrar mensalmente, certificando em termos, as receitas 
constantes do livro da receita geral; 

11.0 Proceder aos cálculos da* distribuipáo dos emolumentos dos em- 
pregados ; 

12.0 Determinar o serviQO dos piquetes dos ofñciaes, que será feito 
regularmente por escala ; 

13.0 Processar as contas annuaes da responsabilidade do thesou- 
reiro, que deveráo ser remettidas á repartigáo de fazenda provincial 
até ao dia 30 de setembro do anno económico immediato aquello a que 
disserem respeito ; 

M.*" Dar parecer sobre tudo que se refíra ao servido de carga, des- 
carga e armazenagem de mercadorias ; 

Ib."* Comparecer, quando julgar conveniente, na sala de verifícapáo 
e especialmente nos locaes onde haja servigo extraordinario de veri- 
ficagáo, feito a requerimento dos interessados, para se certificar se esse 
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servJQO é desempenhado nos termos dos preceitos regolamentares e 
instrucQóes superiores ; 

16.<* PropOr ao administrador qualquer alteragao que entenda coa- 
Teniente fazer nos processos de despacho e que seja tendente a sim- 
plifícal-os ou apressal-os ; 

I?.*" Colligir os elementos necessarios para se formular o registe bio* 
graphico do pessoal do circulo, tomando nota das faltas dadas e das pe- 
nas disciplinares que Ihe tenham sido applicadas. 

iirt. llt.<' É da competencia do primeiro offícial: 

1.0 Superintender em todo o ser^ipo que diga respeito á numerado 
dos bilhetes de despacho de importa^ao, á confrontagEo dos titules de 
propriedade das mercaderías armazenadas e á descarga que se dér nos 
mesmos títulos. ' 

2.0 Authenticar com a sua assignatura as formulas de despacho, re^ 
mettendo-as ao chefe de servÍQO para os eífeitos do n."* 2.<> do artigo 11.^^ 
procedendo previamente á contagem dos direitos. 

§ único. O contador e o conferente, sao responsaveis pelos erros ou 
omissdes que mais tarde f6rem encontrados. / 

S."" Contar o imposto de tonelagem, sanitario e outros das embarca- 
QQes entradas. 

4.° Escrípturar os livros de termos de fían(;as e responsabilidades 
bem assím o de auctorísa^Des ou escripturas que digam respeito a as- 
sumptos aduaneiros. 

5** Fazer a conferencia dos manifestos de carga de exportábalo com 
08 commandantes, agentes ou consignatarios dos navios, em frente das 
respectivas guias. 

6.^ Passar as certiddes dos livros e documentos a seu cargo e outros 
que Ihe forem ordenadas. 

7.** Manter a boa ordem na secretaria e informar ao administrador^ 
por intermedio do chefe de serviQO, sobre todos os assumptos do ser- 
vido de que está incumbido, consultal-o sobre a melhor forma da sua 
execuQáo, propondo o que julgar mais vantajoso para o facilitar. 

S.'* Hemetter para o archivo todos os livros e documentos fíndos que 
se tomarem desnecessarios. 

9.° Substituir o chefe de serviQO nos seus impedimentos e execatar 
outros servÍQOS de que fór incumbido. 

Art. la*"* Os segundos offíciaes servem alternadamente na veri- 
fícaQáo e na secretaria. 

Aru 14,<' Na verifícapao compete-lhes: 

I.'' Fazer abrir todos os volumes que se apresentarem a despacho, 
verificar as mercaderías n'elles contidas, confrontando-as com os res- 
pectivos bilhetes de despacho ; 

2.° N3rO achando düferenpa entre a descripQáo do bilhete e as ditas 
mercaderías, e conformando-se com os valores declarados, especificar 
o peso ou medida e o mais que ha a fazer para a applicagáo dos direi- 
tos e imposípdes correspondentes, escrevendo com nitidez os algaris* 
mos representativos para o calculo d'essa applicaQáo, sendo absoluta- 
mente responsavel por este servido ; 

3.'' Authenticar com a sua assignatura os bilhetes de despacho daa 
mercaderías verificadas, mencionando por extenso o numero e quali- 
dade dos volumes veríficados, e bem assím quaesquer faltas ou occor- 
rencias que possam haver e influam na contagem dos direitos ; 

A.** Encontrando differenQa entre a descripgáo do despacho e as mer- 
cadorías, ou nao se conformando com os valores n'elle declarados, assim 
o participará ao administrador, por intermedio do chefe de servíQO, 
para se proceder como convier ; 

5 o No trabalho da verifícaQ&o seguirá, quanto possivel, a ordem nu- 
mérica dos bilhetes de despacho, quando estejam presentes os despa- 
chantes, nao Ihe sendo permittídas preferencias nem delongas que poa- 
fiam prejudicar o andamento regular do despacho ; 
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6/* Examinar diftrjamente as balangas, os pesos e todos os utensilios 
destinados aos misteres do sea cargo e observar de continuo se os pe- 
sadores e os serventes bra^aes cumprem os seus deveres ; 

T.*" Manter a ordein na sala da verifica<;áo, nao consentindo que se- 
jam para lá removidos mais volümes que aquelles que ella comporta 
para serem verificados; com facilidade ; 

S.'' Auctorisar a salda dos armazens, dos volumes que tiver de verir 
ficar ; 

9/' Escripturár o livro dos termos de inutilisa<;fto de géneros e mer- 
cadorias ; 

10.'' Escripturár o livro de remessa de pólvora ou dynamite para o 
paiol da fortaleza, sendo a escriptura^Slo regulada por forma que a 
todo o momento se possa saber qual a existencia total do deposito-; 

11." Rectificar qualquer incorrecQáo ligeira que encontré nos despa- 
chos, quando nao baja motivo para suspeita de fraude, e quando essa 
suspeita exista será participada ao administrador nos termos do n.° 4.** 
precedente ; 

12.'' Velar pela conservagao dos utensilios do servido da verifícag&o^ 
requisitando e propondo o que julgar necessario para bem desempe- 
nhar esse serviQO ; 

Id.*" Verificar minuciosamente os géneros de reexportado, fazendo 
que sejam acompanhados', para bordo, por um guarda munido de guias 
que entregará na volta, com o competente recibo do capitáo do vapor. 

§ único. É expressamente prohibido ao verificador mandar abrir vo- 
lumes sem que estejam presentes os donos, ou os seus representan tes, 
e bem assim manifestar desejos de possuir qualquer objecto que se 
aprésente a despacho e acceital-o. 

«rt« i:».*' Na secretaria cumpre-lhes: 

l.o Escripturár o livro da receita geral, dia a dia, pelo caderno es- 
pecial que Ihe fór entregue pelo chefe de servido, sendo absolutamente 
responsavel pela exactidáo d'essa escripturaQ&o ; 

2.'' Superintendér muito especialmente no servigo de descarga no 
livro da porta ; 

3. ' Superintender no servÍQO de sellagem do tabaco a ver se é exe- 
cutado na contormidade d'este regulamento requisitando o que julgar 
necessario ; 

4.<> Escrever o livro de termos diversos ; 

5.0 Coadjuvar o chefe de servigo nos servigos de que tratam os 
n.o» 6." e T.'» do artigo 11."; 

6.<^ Conservar em boa ordem o archivó, velando pela conservagáo 
dos documentos n'elle existentes, tendo para o coadjuvar n'este ser- 
vigo um dos guardas empregados na secretaria ; 

7.0 Passar certiddes dos>livros a seu cargo e executar quaesquer 
outros servigos que forem superiormente determinados. 

Ar<. iO.<* Aos segucdos officiaes compete tambem substituir, por 
ordem de antiguidsde, o primeiro official nos seus impedimentos. 

Aru 19. o O thesoureiro do circulo aduaneiro da provincia tem 
a graduagáo de terceiro official e é nomeado pelo governo da metro- 
pole, por concurso documental, de entre individuos idóneos que satis- 
fagam á caugáo de 5:000$CXX) réis, preferindo-se em igualdade de cir- 
cumstancias os empregados do quadro aduaneiro de Angola e S. Thomé 
e o proposto do mesmo thesoureiro; 

§ 1.** Ao thesoureiro tirado do quadro interno aduaneiro competirá 
promogáo, caso Ihe convenha, na sua altura no quadro geral. 

§ 2.0 O thesoureiro saido do quadro interno aduaneiro, quando dei- 
xe. por qualquer motivo, o seu logar, irá occupar o logar que Ihe com- 
pete no quadro geral. 

Ari. 19.*' O thesoureiro é substituido nos seus impedimentos pelo 
seu proposto, sendo para isso mister que declare, por termo lavrado 
perante o inspector de fazenda, que se responsabilisa pelo mesmo 
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proposto, e que o fiador do thesoureiro, quando o tenha, declare tam- 
bem por termo idéntico que acceita igual responsabiüdade. 

§ único. O proposio do thesoureiro é nomeado, satisfeitas as foifma- 
tidades prescriptas n'este artigo, pelo governador da provincia, prece- 
dendo proposta do mesmo thesoureiro que deve ser entregue ao admi- 
nistrador do circulo, ná.o'podendo, em caso algum, recaír tal proposta, 
em empregado adulaneiro. 

4ri. lH.o O thesoureiro pederá ser transferido só a seu pedido, 
cu por manifesta conveniencia do servido publico, attendendo-se ás al- 
teraQdes a fazer na respectiva cauQáo. 

Art. 90.<> Ao thesoureiro cumpre: 

l.o Cobrar todos os rendimentos aduaneiros nos termos das leis e 
regulamentos em vigor, sejam de que proveniencia fór, authenticando 
com a sua rubrica, nos documentos de receita devidamente processa- 
dos, o recibo de qualquer pagamento que se Ihe faga ; 

2."* Proceder com o chefe de servipo á conferencia de que trata o 
n.^ O.*" do artigo 11.'', verificando os saldos effectivos a fím de reconhe- 
cer se estáo conformes com a escriptura^ao ; 

3.** Arrecadar a receita cobrada, no fím do expediente e conferencia 
diaria, em cofre de tres chaves, das quaes urna ficará em poder do 
administrador, outra com o chefe de servido, e a terceira com o the- 
soureiro ; 

á."* Escripturar o livro caixa, o dos emolumentos e o de despezas do 
expediente ; 

6.*» Pagar as folhas de que trata o n.^ 11.» do artigo 9.o; 

6.^ Pagar os emolumentos, estando as folhas visadas pelo adminis- 
trador ; 

7.° Formular e assignar, a fim de serem visadas pelo administrador, 
as contas semanaes dos dínheiros que se remetterem para a fazenda ; 

8." Dar balando ao cofre todas as vezes que o administrador o or- 
denar ; 

9." Nao consentir, sob pretexto algum, dentro do balcáo da thesou- 
raría, pessoas estranhas á repartiQao, mantendo a devida ordem na 
sala da thesouraria ; 

lO."» Fornecer ao chefe de servido os elementos indispensaveis para 
processar as contas de que trata ó n.*" 13.° do artigo 11."; 

ll.'' Finalmente cumprir os regulamentos e instrucQ5es em vigor so- 
bre os serviQos da administrapáo da fazenda. 

S único. Os clavicúlanos do cofre das alfandegas silo solidariamente 
responsaveis pelos dínheiros e valores arrecadados do mesmo cofre. 

Art. 21.** Incumbe ao tercelro offícial: 

1.° Collocar os guardas a bordo dos navios, depois de concluida a vi* 
sita de saude ; 

2.° Proceder ao registe das embarcapóes, tanto na entrada como na 
salda ; 

3."* Inspeccionar, durante as horas do expediente, o desembarque de 
passageiros e suas bagagens ; 

4.* Proceder ao registe de manifestos e formular as contas dos emo- 
lumentos dos navios ; 

5.<» Visitar os navios logo que entrem no porto e receber as indica- 
95es seguintes : 

a) Nome dos navios ; 

b) Nacionalidade ; 

c) Nome do capitao ; 

dj Arquea^áo bruta e liquida em toneladas e metros cúbicos ; 
e) O porto de onde vem ; 
/) Quantos sao os tripulantes ; 

g) Quantos passageiros com destino ao porto e quantos em tran- 
sitó ; 

h) A carga que traz ; 
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i) Os géneros inflammaveis oa explosivos que' transporta e em que 
quantidade ; 

i) A que operaQ&o commercial se destina no porto ; 

k) Quem é o consignatario. 

6.** Receber do capitao, na occasidLo da visita, quaesquer outras de- 
claraQoes, que elle tenba por conveniente apresentar, acerca da carga, 
quer por ter consumido, quer por ter alijado, quer por venda no porto 
da arribada, quer finalmente por duvida, falta ou acrescimo de algum 
volume. 

a) Se o navio tiver vendido ou recebido carga em porto de arribada, 
sendo este estrangeiro, a declaragSio deve ser authenticada pelo cónsul 
portuguez. 

b) Tendo havido alijamento ou avaria a declarapáo deve ser acom- 
panhada do competente protesto do mar. 

7." Apresentar immediatamente ao administrad er, ou a quem as 
suas vezes ñzer, os documentos a que se refere o n.^" 5.^ precedente. 

8/" Visitar os navios, na occasiá.0 da saída, levando para bordo, con- 
venientemente examinados, os documentos que dizem respeito á alfan- 
dega, desembaragando os mésmos navios, nao havendo motivo de forga 
maior que impepa a partida. 

§ único. Desembarazado o navio retirar-se-ha em seguida com os 
guardas, conservando -se a distancia até que principie a andar, tendo 
sempre em vista que ninguem estranho á tripulaQá.o ou que nSLo seja 
passageiro fique a bordo. 

9.** Relacionar e matricular todo o pessoal brazal. 

lO.*' Inventariar as embarcagóes e o respectivo material. 

ll.o Administrar o material das embarcagóes da físcalisagao do 
porto e dirigir o seu pessoal. 

12.^' Processar as folhas do pessoal brazal. 

13.'' PropOr ao administrador, por intermedio do chefe de servido, a 
admissao ou demissáo do pessoal brapal. 

14. ' Designar, segundo as ordene do administrador, os ancoradouros 
dos navios que queiram carregar ou descarregar fóra das zonas fís- 
caes. 

15" Conhecer das causas de arribada forpada, ccmoiunicando as ao 
administrador. 

16.* P6r emMia o livro de assentamento geral dos empregados, com 
deaignagao de nomes, idade, filiaQ§.o, naturalidade, datas de nomeapio, 
posse, promoQdes, licenpas, louvores, castigos e faltas. 

IT.*" Reclamar do administrador quaesquer providencias de utilidade 
fiscal que n§,o estejam ñas suas attribuipées. 

Id*" Prever a todas as exigencias do servido a seu cargo, dando im- 
mediatamente coDta motivada ao administrador por intermedio do 
chefe de serviQO. 

19.** Fazer coordenar os processos dos navios e as guias de carga se- 
gundo as ordens em vigor. 

20.<* Executar todas as ordens dimanadas do administrador da al- 
fandega, e passar as certiddes que Ihe fórem determidadas. 

Ari. 9 9,° As íuncQóes de porteiro si.o exercidas por um dos aspi- 
rantes de 2 » classe. 

Art. 93.'' O porteiro, quando desempenha o logar de chefe de ar- 
mazens, serve sob as ordens immediatas do primeiro offícial, cumprindo 
as instrucQ^es que este funccionario ihe dér com respeito álegalisagáo 
de conhecimentos, pertences, etc. 

Ari. 94.'' O logar de chefe de armazens dá direito á gratifíca9§.o 
mensal de 15$000 réis. 

Art. 23*" Para o coadjuvar na conferencia da descarga e mais ser- 
vidos da porta, o porteiro terá por auxiliares, dois guardas dos mais 
habilitados, nomeados pelo administrador do circulo, e na qualidade de 
chefe de armazens cumpre-lhe : 
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l.o Ser solidariamente responsavel com os encarregados dos arma- 
zens pelos volumeis entrados e pela sua identidade. 

2.*' Receber as folhas de descarga conferindo-as oa fazendo-as con- 
ferir. 

3. o Mencionar ou mandar mencionar ñas folhas os volumes que nao 
Yierem descriptos n*ellas. 

4.<> Mandar pezar os volamos em que se encontrem vestigios de ar- 
rombamento, pondo immediatamente n'elles a competente etiqueta. 

§ único. £' prohibida a entrada nos armazens aduaneiros de qual- 
quer volume arrombado, que nao tenha a competente etiqueta, ou de 
qualquer volume em estado visivel de deteríorsQao. 

d.*" Escripturar no livro da porta os manifestos de carga, depois de 
completa a sua conferencia com as folhas de descarga, e registar n'elle 
os bilhetes de despacho ou decía ragóes, que auctorísam a saida dos vo- 
lumes, com a designa^ao da data da saida, do numero da receita e do 
nome do importador. 

6.*" Acceitar as declaraQóes de despacho, confrontal-as com os co- 
nhecimentos, pertence ou outro titulo de propriedade, examinando se 
contem as indicápües da quantidade e qualidade dos volumes, a con- 
tramarca do navio ; se téem os referidos volumes despacho de expor- 
tapao ou reexportaQ§,o das alfandegas dó reino ou do ultramar, devendo 
em segpida authenticar esta conferencia com a sua rubrica, dando o 
competente numero de ordem ás referidas declaraQdes. 

T.** Entregar ao despachante todos os documentos apresentados com 
as declarapóes, devendo pdr nos conhecimentos ou titules de proprie- 
dade competentes a legenda ''apresentado, a tinta azul. 

§ único. Se os referidos conhecimentos, perteuces, etc., se acharem 
fíndos, deverá n'este caso chancellal-os com a legenda ^completo,. 

8.° Receber do contador as declarapóes de despacho, depois de con- 
tadas as taxas, a fím de se dar a competente baixa nos conhecimentos. 

9/* Fazer abrir os armazens meia hora antes da íixada para cometo 
do expediente, ou do piquete a que se refere o capitulo iii e fechal-os 
ao toque de salda. 

10.'' Vigiar que seja boa a arrecadapá^o de todos os volumes entrados, 
de modo que sejam fácilmente encontrados, dando parte do guarda que 
tiver mal arrumado o seu armazem. 

Arl* se.'' Como porteiro cumpre-lhe : 

I.*" Guardar as chaves do edificio da.alfandega, abrindo-o de forma 
que eateja tudo prompto para principiar o servipo ; 

2.** Passar busca no acto de se fechar a alfandega a todas as repar- 
tiQ5es, armazens e mais dependencias, em presenta do guarda de ser- 
vido, e commandante da forpa militar, a fím de se certificar que nSo 
fica occulta pessoa alguma e que todas as portas e janellas estao devi- 
damente fechadas ; 

3.'' Cuidar do arranjo e aceio interno do edificio ; 

á."* Dar nota ao chefe de servico dos volumes demorados além dos 
prasos legaes. 

CAPITULO m 
Ser?i$o de piquete 

Art. SY*** Haverá diariamente na alfandega de S. Thomé um pi- 
quete, composto do pessoal nomeado semanalmente, por escala, que é 
o seguinte : 

1 official ; 

1 ajudante de porteiro ; 

4 guardas ; 

Capataz, seu ajudante e todo o pessoal brazal. 
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§ I.*" Ni.0 havendo vapores á descarga, o servida do piquete é das 
oito ás onze horas a. m., havendo descanso até 1 */2 p. m., hora a que 
deverá comparecer ao expediente ordinario todo esse pessoaJ, e é ex- 
clusivamente destinado : 

a) A apartar as mercaderías que se proponham a despacho, sendo 
dado para este fím, o numero de ordem dos respectivos biihetes, no dia 
antecedente ; 

bj A dar saida ás mercaderías já despachadas e que por qualquer 
circumstancia nao poderam sair no dia anterior. 

§ 2.'* Havendo navios ou vapores á descarga, o servido é de sol a sol, 
sendo interrompido para descanso do pessoal das onze a. m. ás duas 
p. m. e comparecem n'este caso, além do offícial respectivo, o chefe de 
armazens e todos os guardas disponiveis, devendo retirar-se, porém, ás 
nove a. m., o chefe de armazens, um dos ajudantes de porteiro e os 
fíeis de armazens, para voltarem ás onze horas da manhá. 

Ari. ^S.** O ofticial de piquete, nos días em que nao houver des- 
carga de vapores, depois de distribuir o servido pode retirar-se para 
comparecer á hora a que se abre o expediente ordinario. 

Art. !tO.'* Cumpre ao offícial de piquete: 

1." Fiscalisar o ponto dos brapaes e determinar-lhes o servipo por 
intermedio do capataz, distribuindo-os pelos armazens, pateo, pontes, 
telheiros, etc., conforme melhor Ihe parecer, por forma que o servido 
de descarga, ou o da separapáo de volumes a submetter a despacho 
corra rápido. 

2.'' Fiscalisar o servipo de descarga, nao consentindo que essa ope- 
rapáo se fapa sem as mercadorias estarem acompanhadas das respe- 
ctivas guias devidamente selladas e authenticadas ; 

3.'' Hassar guias para o paiol da fortaleza de todos os materíaes 
explosivos, taes como pólvora, dynamite, etc., prohibindo absoluta- 
mente o seu desembarque na ponte da alfandega. 

§ único. As guias devera ser em duplicado e entregues a um guarda, 
que na volta restituirá a segunda via com o competente recibo, que 
deve ser remettida ao verificador para ser escripturada no livro com- 
petente. 

4 ** Dar no fím de cada um dos periodos de descarga urna nota nu- 
mérica dos volumes desembarcados com o nome das lanchas de onde 
íoram desembarcados. 

5.** Despachar por saída e dar as contas aos vapores qué necessitem 
seguir viagem fóra das horas do expediente. 

6.° Auctorisar, em casos urgentes, fóra das horas do expediente, o 
embarque de géneros ou mercadorias, arrecadando os direitos, em de- 
posito, de que dará conta ao thesoureiro log:o que se abrir o expediente. 

?.<" Providenciar quando fique carga sujeita a direitos a bordo de 
qualquer lancha. 

CAPITULO IV 
^i'omea^Oesy accesso e aatlgaidades do pessoal das alfandegas 

Art* 30.'' As nomeap5es, antiguidade e accesso do pessoal adua- 
neiro se rao regulados conforme as disposipóes contidas no capitulo ii 
do decreto de 25 de outubro de 1899. 

/%r(. 31.'' O governador da provincia enviará, até 15 de Janeiro de 
cada anno, ao governo da metropole, as informapoes annuaes dos func- 
cionarios aduaneiros que serviram durante o anno anterior na mesma 
provincia, e urna copia ao governador geral de Angola. 

Art. 39.° Os empregados do quadro aduaneiro de Angola e S. Tho- 
mé, sao amoviveis para logares correspondentes ás respectivas cate- 
gorías : 
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a) Dentro do mesmo circulo pelo respectivo govemador ; 

b) De um circulo para outro do quadro, pelo governo da metro- 
pole. 

Ari. 88.° Os empregados do servido interno do circulo aduaneiro- 
da provincia, exceptuados os de que tratam os artigos 8.^ 10.'' e 19.<* do- 
presente regulamento, n&o poderáo permanecer em caso algum na 
mesma alfandega por mais de tres annos de servipo effectivo. 

Art* 34.° A amovibilidade dos guardas do circulo aduaneiro da 
provincia é regulada pelo respectivo governador sobre proposta do 
administrador da alfandega. 

irc, SS." Os guardas, o capataz, seu ajudante e os macbinistas^ 
s&o nomeados pelo governador da provincia mediante proposta da 
administrador do circulo. 

§ único. O restante pessoal será nomeado e demittido pelo adminis- 
trador do circulo. 

CAPITULO V 
Yenclmentos, distribui^ao de percentagem e emolnmentos 

4rt. ao.*" Os empregados do quadro aduaneiro de Angola e 
S. Tbomé téem vencimentos de categoría e de exercicio. 

§ único. O vencimento de categoría é constituido pelo ordenado e a 
de exercicio pela percentagem e emolumentos. 

Art. 89.° A percentagem a que se refere o artigo antecedente é á& 
3 por cento tirada do rendimento bruto, comprehendendo todas as re* 
celtas e quaesquer impostes que se cobram ñas alfandegas dos doi& 
circuios, tanto para o estado como para o municipio. 

§ único. Da receita especial dos 50 por cento addicionaes, a que se 
refere o artigo 1." do decreto de 17 de maio de 1894, será tomado em 
conta, para os fíns d'este artigo, o excesso sobre a importancia de 
60.000$(XX) réis em que se calculava a importancia annual da contri- 
buiQáo predial rustica n'esta provincia, antes de estar em vigor o dito^ 
decreto. 

Ari* ^H,*" A percentagem a que se refere o artigo precedente, con - 
stitue um bolo commum, que será dividido mensalmente pelos funccio- 
nanos das alfandegas e delegagóes dos circuios de Angola e S. Thomé 
proporcionalmente aos seus vencimentos de categoría, tendo em vista 
o preceituado no artigo 41.* e suas alineas e no artigo 44.'* 

§ 1." Os funccionarios a que se refere este artigo, nao podem rece- 
ber mensalmente de percentagem, mais do qusidrupalo de vencimento 
de categoría, nem menos que esse mesmo vencimento. 

§ 2." No fím de cada mez a alfandega da provincia fará uma distri* 
buipáo provisoria de uma parte da percentagem, aos seus empregados,. 
sómente até a importancia do vencimento de categoría. 

§ 3.** Ao governador geral de Angola será enviada mensalmente pelo 
governador da provincia de S. Thomé, para os fíns do § Sr do artigo 
24.° do decreto de 25 de outubro de 1899, uma nota da importancia da 
percentagem do seu circulo, apurada nos termos do artigo 37." e sea 
§ único, juntamente com uma nota dos empregados aduaneiros com di- 
reito á percentagem no mez próximo ñndo, e mais esclarecimentos: 
precisos para a liquidapáo completa e definitiva. 

§ 4.° Qualquer reclamagáo que os empregados do circulo da provin- 
cia tenbam a fazer contra a folha, será levada ao conhecimento do go- 
vemador geral de Angola pelo da provincia de S. Thomé e Principe, 
quando ache fundada a reclamaQ&o. 

§ 5.° No fim de cada anno económico, feita a liquida^áo das contas 
da percentagem pelas respectivas inspecQOes de fazenda, em presen^ 
da importancia do bolo commum e das folhas definitivas de distribuid 
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q3.o, a provincia, que fór devedora, indemnisará a outra da quantia de» 
vida. 

Art. 39. <> Os emolumentos arrecadados no circulo aduaneiro da 
provincia, deduzidas as despezas do expediente e a contribuiQáo indus- 
trial que fór applicavel, constituem um só bolo, e dividem-se mensal- 
mente pelos respectivos empregados proporcionalmente aos seus ven- 
cimentes designados na tabella n."* 1 do presente regulamento tendo exa 
vista o preceituado no artigo 41/" e suas alineas. 

§ I.** Na alfandega da provincia haverá urna commissao incumbida 
de administrar o cofre dos emolumentos da qual fazem parte o admi- 
nistrador do circulo, como presidente, o cbefe de serviQo e o thesou- 
reiro da alfandega, fazendo este de secretario ; sendo as suas funcgóes 
gratuitas. 

§ 2." As attribui^des da commiss9.o 8g.o: 

a) Organisar urna nota de receita e despeza dos emolumentos, de* 
vendo para esse fím o thesoureiro da alfandega fornécer os elementos- 
precisos e formular um balancete mensal em que sejam descriptas to- 
das as verbas de receita e despeza, balancete que deverá estar pa- 
tente, para poder ser examinado pelos mais empregados interessados- 
no mo vi mentó do cofre ; 

b) Arrematar em hasta publica todos os artigos necessarios para o- 
expediente e os impressos, tanto para o consumo das casas físcaes, 
como para serem vendidos ao publico, fícando o contrato dependente 
da approvaQ§.o do governador da provincia ; 

cj Processar as folhaa de despeza feitas por conta do cofre, para se- 
rem pagas na thesouraria da alfandega, depois de visadas pelo admi- 
nistrador do circulo ; 

d) Ter um livro para escripturar o movimento dos impressos remet- 
tidos á delegaQ§Lo na ilha do Principe. 

Art. ^o."" A distribuiQS.o mensal dos emolumentos será calculada 
pela fórmula 

E 
V 

representando E a importancia mensal dos emolumentos arrecadados, 
deduzidas as despezas do expediente e a contribuipao industrial ; V a. 
somma dos ordenados mensaes dos empregados em servido no circulo 
evo ordenado mensal de cada empregado. 

Ari. 41.^ Para os effeitos táo sómente da distribui^ao da percen- 
tagem e emolumentos considerar-se-háo augmentados annualmente os 
vencimentos de categoría do seguinte modo: 

a) Do administrador do circulo aduaneiro da provincia com 60$000> 
réis; 

bj Do chefe de serviQO com 25$000 réis. 

Art, ^Y.*- Nos casos de suspensao de qualquer empregado e sempre 
que baja processo instaurado ou recurso para as instancias superiores, 
o vencimento de exercicio que Ihe competir, como estando em effectivo 
servÍQo, entrará em deposito no cofre da fazenda provincial e ali se 
conservará até que o recurso ou processo seja definitivamente julgado. 
e se determine superiormente se o empregado tem ou nao direito a tal 
vencimento. ^ 

§ único. Quando o empregado perder o direito ao vencimento de 
exercicio, a importancia d'este constituirá receita do estado. 

Ari. 43. o Os funccionarios aduaneiros do quadro de Angola e 
S. Thomé teráo a sua reforma nos termos e prasos a que se referem 
as leis de 28 de junho de 1864 e de 18 de junho de 1880, e decretos de 
26 de outubro de 1866 e 24 de dezembro de 1885, que regulam as re- 
formas dos empregados civis. 

Art. •t4«o Os empregados do quadro interno aduaneiro que de fo?^ 
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turo 80 aposentaren! nos termos do artigo precedente, teem o au- 
gmento de 20 por cento sobre os seus vencimentos de aposentadlo que 
saíráo do cofre da percentagem. 



CAPITULO VI 
IiispecyOeft «•.xtraordinariaH 

Ari, ^S.*" O governo da metropole ordenará inspec^des extraordi- 
narias ás aifandegas quando julgar conveniente, nomeando para este 
fim funccionarios competentes. 

§ único. Os empregados nomeados para taes inspec^Óes cumpririo 
as ordens especiaes do governo. 

X ru 40." Os inspectores sao considerados em serviQO permanente 
para todos os effeitos. 

§ único. Nenhum exame aos livros, registo e archivos de alfandega 
ou éstaQÓes aduaneiras pode realisar-se, excepto em ciisos de inspec<?ao 
ou de syndicancia offícialmente ordenada, sem previa auctorisapio do 
governo da metropole. 

CAPITULO VII 
Prero^ativas» lacompatibiiidades e disposi^Oea cuiiiinun^ 

Art. 4 9. o Os empregados do serviQO interno das aifandegas, teem 
as prerogativas seguintes : 

1 " Sao dispensados de licenpa para porte de armas ; 

2." Podem prender em ñagrante delicto. tanto os individuos que os 
ultrajarem no exercicio das suas funcQdes, como os delinquentes que le- 
gaimente devam ser capturados por factos punives pelas leis físcaes, 
conduzindo-os immediatamente á presenta da auctoridade aduaneíra 
superior ; 

3 *> N&o podem ser demandados civil ou criminalmente por factos 
relativos ás suas funcpoes, sem auctorisapSlo previa do governo da pro- 
vincia ; 

4.^ Os seus vencimentos só podem ser penhorados até á quarta 
parte em execupáo promovida para pagamento de alimentos devidos 
nos termos da lei geral, por vinculo de sangue. 

Art. 49**' Os empregados aduaneiros perceberio, quando denun- 
ciantes ou participantes, as importancias das multas que Ihes perten- 
cer, nos termos do regulamento approvado pelo decreto de 4 de agosto 
«de 1898, salvo quando o facto que dér causa á imposigáo da multa 
Ibes seja indicado superiormente para procederem á devida investi- 
gapáo, porque n'este caso a importancia da multa reverterá respecti- 
-vamente para a fazenda publica e municipio, aínda mesmo que a de- 
nuncia ou participaQáo seja feita por urn terceiro depois de ordenada 
a referida investigapáo. 

\tU 4(I«o E' expressamente prohibido a qualquer tunccionario 
aduan%iro exercer commercio ou mdustria por si ou por intermedio 
<le outros individuos. 

.4rf« Stf.o Nenhum funccíonario aduaneiro pederá exercer funcpdes 
alheias ao seu cargo, sem expressa auctorisapáo do governo da metro- 
pole. 

Art. 51. <* A situapáo dos empregados do quadro aduaneiro pode 
ser de actividade, licenpa e inactividade temporaria. 

% I."* A situaQáo de actividade dá-se quando o funccionario está em 
-desempenho effectivo das suas funcQoes. 
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§ 2.<' A 8itu^QÍ.o de licen^a verifíca-se qoando nao exerce as suas 
fancQÓes por doenpa, ou por qualquer outro motivo com auctorisaplo 
saperior, n&o podendo n'este ultimo caso exceder dentro do mesmo anno 
civil, a noventa dias seguidos ou interpolados. 

53.*' A situagao de inactividade temporaria resulta : 
.o Quando o em pregado a requerer e Ihe fOr concedida; 

2.^ Qaando fdr chamado temporariamente ao servido do exercito ou 
<ia armada ; 

3.'' Qaando seja auctorisado pelo governo a exercer funcQÓes aduanei- 
ras nos territorios das companhias coloniaes com direitos magestatlcos; 

4.0 Qaando suspenso do exercicio das suas func^oes. 

$ 4.0 Nos casos dos n.<>* l.'\ 2.^ e S.'' do paragrapho precedente, dei- 
.xará vago o sea logar, para o qual entrará na primeira vaga, logo que 
cessem os motivos que determinaram a sua saida. 

§.5.<> Nenhum empregado pederá passar á situagáo de inactividade 
temporaria, quando solicite, por um periodoinf priora seis mezesseguidos. 

§ 6.<> O tempo de inactividade é descontado na antiguidade de cías- 
se, tanto para os efPeitos da promoQáo como da aposentapáo, exce- 
ptuando o caso do n.** 3 .<> do § 3." 

Art* S9.0 Na situaQáo de actividade, o empregado percebe os ven- 
cimentes de categoria, percentagem e emolumentos. Na de inactividade 
temporaria, a seu pedido, por ser chamado ao servido do exercito ou 
da armada, ou estando ao servido de companhias com direitos mages- 
taticos, perde todos os vencimentos. 

Art. fta.*" Qaando suspenso do exercicio das suas func^5es vencerá 
metade do ordenado de categoría, nos termos do decreto de 24 de de- 
2embro de 1886. 

Ari. &4I.O O empregado aduaneiro no goso de licenga da junta, ou 
impedido por doenga, devidamente justificada na provincia, percebe o 
vencimento de categoría e a percentagem nos primeiros trinta dias, o 
vencimento de categoría e metade da percentagem pelo tempo a mais 
até sessenta dias, e o vencimento de categoria sómente no periodo de- 
corrido além de sessenta dias até dazentos e setenta dias, fícando sem 
vencimento, passado este ultimo praso. 

Art, ^Sm»o o empregado que seguir para o reino, a fím de ser pre- 
sente á junta de saude do ultramar, perceberá os seus vencimentos na 
conformidade do disposto para os outros empregados do estado. 

Ari. oe."* Os empregados com licenpa registada nao percebem ven- 
cimento algum. 

Ari. &Y.O Os emolumentos e percentagem que os empregados dei- 
xarem de receber, reverteráo a favor dos outros empregados na acti- 
vidade, exceptuado o caso previsto no § único do artigo 42.' 

Art. SH,'' As licenQas aos empregados aduaneiros, até dez dias em 
•cada anno civil sem perda de vencimentos, podem ser concedidas pelo 
administrador do circulo. 

g l.o (») As licenpas de mais de dez dias até noventa podem ser con- 
cedidas pelo governador da provincia. 

g 2."* As licen^as para tratamento de doen^as só podem ser conce- 
bidas pela junta de saude, sujeitas á confírmagáo do governador da 
provincia. 

§ 3.<> As licengas que nao sejam por doenga podem ser cassadas por 
•quem as concede, quando as necessidades do servido o exijam. 

§ 4.** As licengas registadas seráo concedidas nos termos do decreto 
^e 9 de junho de 1892. 

Ari. S9.<> O administrador do circulo quando em inspecgáo, a que 
«e refere o n."" 14.» do artigo 9." e sáia para mais de 5 kilómetros da 
sede, receberá uma ajuda de custo de 3$O0O réis diarios. 



(•) No Diario do Governo vinha .- § único. 
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CAPITULO VIII 
D¡.spo8Í(0es disciplinares 

itrff. 00.<> As penas disciplinares applicaveis aos empregados adua«. 
neiros, na proporgáo da gravidade das faltas, sao : 

1.^ Advertencia em particular; 

2.® Reprehensáo em particular ou perante os empregados da mesma 
categoría ; 

S."* Multa até oito días, de vencimento ; 

4.° Transferencia para qualquer delega<;áo ou estancia de despacha 
da mesma alfandega; 

5.« Suspensáo de exercicio de um dia a tres mezes, percebendo ape- 
nas metade do vencimento de categoría ; 

6/* Inactividade temporaria até um anno; 

7.0 Demissáo. 

Ari. OÍ." A pena de demissSlo será imposta nos casos de : 

a) Reincidencia ñas faltas que tiverem dado logar a suspensáo ou 
á inactividade temporaria; 

h) Condemnapáo em alguma das penas maiores estabelecidas na lei 
penal; 

c) Condemnagáo em pena correccional por crime de furto, abuso de 
confianza, burla, recepQáo de cousa furtada ou roubada, falsidade ou 
em qualquer outra pena por crime de igual gravidade; 

' d) AcceitaQáo ou participaQáo em lucros resultantes de negocios tra^ 
tados na alfandega ; 

e) Acceita^áo de dividas ou recep^áo de emolumentos que nao sejam 
legaes, ou que, sendo-o, nao estejam auctorisados a cobrar ; 

/; Instigagáo á desordem e á perturbaQ§LO da seguranza publica. 

i%ri. O^."* A pena de advertencia, reprehensáo, transferencia na 
mesma alfandega ou delegagáo, suspensáo de exercicio e vencimento b- 
multa por oito días, pode ser imposta pelo respectivo chefe da alfan- 
dega ou delegagáo ou pelo administrador do circulo ; mas a suspensáo 
de exercicio e vencimento e a multa ao chefe de servipo nao podem ser 
applicadas senáo pelo governador da provincia. 

Arfl. o:i.o A pena de suspensáo até trinta días pode ser imposta 
pelo governador do districto e até noventa pelo governador da provin- 
cia. A suspensio applicada pelo governador do districto depende d& 
confírmapáo do governador da provincia. Seráo ouvidos os interessadoa 
e os respectivos chefes adua neiros. 

Art. OS.° Será. imposta a suspensáo ao empregado logo que seja 
pronunciado, e só poderá ser levantada depois de proferida a sentenga 
absolutoria. 

§ único. No caso de condemnagáo, que nao seja causa forgada de de- 
missáo, a suspensáo continuará até ao cumprimento da pena. 

Ari. OS.*" A percentagem e os emolumentos descontados em vir- 
tude da suspensáo, a que se refere o n.° 6." do artigo 60.*, revertem 
sempre em favor do bolo commum 

Ari. OO." A pena de inactividade temporaria poderá ser im- 
posta pelo governador da provincia até seis mezes, com recurso para 
o ministro da marinha e ultramar, e até um anno pelo dito minis- 
tro. 

Art. 69.<* O empregado demittido nao pode ser readmittido, salva 
havendo prova plena de nao culpabilidade nos factos por que Ihe tiver 
I sido dada a demissáo. 

Are. ^H* As penas disciplinares impostas aos empregados, nao oa 
i isentam de quaesquer outras, quando pelo código penal sejam classifi^ 

I cados actos criminosos os tactos que as moti7aram. 
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CAPITULO IX 
DispogifOes relatiras á policía e rl^lancla nos ancoradonros 

Art. 69. <" O terceiro offícial terá á sua disposÍQao as embarcapSes 
6 o pessoal brazal necessarios para se estabelecerem rondas constan- 
tes, que físcalisem o embarque e desembarque de mercadorias e pas- 
sageiros e para collocar guardas a bordo, quando o julgue necessario. 

§ único. N'essa físcali8a9á.o será auxiliado pelo commandante da 
secQáo da guarda fiscal e pelo seu pessoal. 

Arf. 90.0 Quando a alfandega nao disponha de embarcagdes pre- 
cisas para o servido de que trata o artigo precedente, deverá requisi- 
tal-as directamente á capitanía dos portes que satisfará immediata- 
mente a taes requisigdes, ou declarará o motivo plausivel por que as 
nao pode satisfazer. 

Art. 9l*<> Sempre que seja mister pOr sellos a bordo das embarca- 
QÓes, seráo notados no respectivo documento, com as rubricas do ca- 
pitáo e do empregado fiscal incumbido d'este servido, os objectos que 
ncarem sellados. 

§ 1.° Os sellos postos em quaesquer volumes ou compartimentos a 
bordo, só fóra das aguas territoriaes poderáo ser destruidos pelos ca- 
pitaes. 

§ 2 o O rompimento d'elles fóra dos casos previstos no paragrapho 
antecedente, nao se provando que foi devido a causa de forpa maior dá 
logar á captura do responsavel e á sua entrega ás justipas ordinarias. 

§ 3.<> As faltas ou acrescimos de objectos descriptos no manifestó 
constituem motivo para multas. 

ArC. 99.<> A descarga de mercadorias ñas margens dos ríos, só será 
permittida, mediante licenpa da alfandega, de sol a sol. 

Are. 9S.° Os navios téem a faculdade de mudar de fundeadouro, 
sem licenpa especial da alfandega, quando circumstancias de mar e 
tempo, devidamente comprovadas, a tal os obriguem. * 

Art. Y^.*" As mercadorias que embarcarem para mantimentos e 
sobresalentes, quando sáiam dos armazens da alfandega, dos armazens 
físcalisados ou considerados como taes, sao sujeitas aos processos e 
preceitos da reexportapáo, e só podem ser utilisadas depois do navio 
saír a barra. 

§ único. As que forem destinadas para o consumo de embarcapdes 
de commercio costeiro ou ao redor da ilba estáo sujeitas a imposto de 
ImportaQáo. 

Art. 95." Podem vir para térra de sol a sol, independentemente de 
licenpa, vasilhas vasias para receber mantimentos ou agua pertencen- 
tes ao serviQO dos navios e que seráo presentes para exame na ponte 
da alfandega. 

Art. 9B.O Os navios poderáo ser visitados durante a sua descarga 
ou depois d'ella, devendo os capitáes facilitar qualquer busca que se 
pretenda, pondo á disposipao dos empregados aduaneiros todos os com- 
partimentos dos navios ou volumes existentes n'elles. 



CAPITULO X 
Depósitos e armazens 

Art. YY*"" Os guardas de numero da alfandega sao os encarregados 
dos depósitos e armazens e responsaveis pela guarda de todos os vo- 
lumes que abi estiverem armazenados, pela sua arrumagáo, conferencia 
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de entrada e salda, n§.o podendo ordenar a saída de volume algum sem 
documento legal que a auctoriae. 

§ 1.'' O documento legal, depois de lanpado no respectivo livro, será 
entregue ao chefe de armazens. 

§ 2."* Os guardas encarregados dos armazens serao auxiliados por 
fíeis de armazens, de sua escolha, entre o pessoal dos guardas supras, 
que teráo o vencimento de 400 réis diarios, sem direito ¿ percentagem 
e emolumentos. 

itri. tS."* Nd.0 será permittida a entrada de pessoa alguma, nos de- 
pósitos ou armazens, sem previo conhecimento ou concessáo do respe- 
ctivo guarda ou chefe dos armazens. 

Ari. 90.*" Todo o pessoal brazal, em servÍQOS nos armazens, estará 
sujeito, durante as horas de trabalho, ao guarda ou chefe dos arma- 
zens. 

Art. 90.0 E' prohibida a abertura de qualquer volume dentro dos 
armazens, sem licenga do chefe da alfandega. 

§ 1.® Nao é permittida a entrada nos armazens aduaneiros ás mer- 
caderías importadas a granel, ao sal, cimento, cal, madeiras em bruto, 
oarris e outros materiaes de construcQáo, e bem assim aos productos 
mencionados na tabella n.^' 3. 

§ 2."* As referidas mercaderías seráo entregues aos recebedores na 
ponte da alfandega e devem ser despachadas no praso de quatro dias, 
a contar do seu desembarque, e caso nao o sejam, ñcam sujeitas, fíndo 
esse praso, ao decuplo da taxa de armazenagem, designado no ar- 
tigo 178.* d'este regulamento, correndo por conta dos meamos recebe- 
dores quaesquer prejuizos e damnos que possam soffrer na ponte. 

§ d.** Nao dará tambem entrada nos armazens volume algum arrom- 
bado, que nao esteja devidamente sellado, nem qualquer volume em 
estado visivel de deteriora^áo. 

A rt. 91.0 A altandega nao responde pela avaria ou depreciadlo na- 
tural das mercadorias que estiverem depositadas nos seus armazens, 
nem por causas de for^a maior. 

§ único. Desde que os volumes téem entrada na alfandega fíca res- 
ponsavel o chefe dos armazens pela detengáo e conservapáo, em boas 
condiQÓes, das mercadorias. 

Ari* Htm'* Todos os volumes devem ser arrumados, quanto possivel, 
por marcas e contramarcas, devendo estas estar sempre á vista, por 
forma que com rapidez possam ser encontrados, devendo ter entrada 
em compartimento especial os volumes que, por pórtatela, carepam de 
maiores cautelas, para evitar a sua subtracgáo. 

Art. S3.° Os armazens devem estar abortos meia hora antes da 
fíxada para o cometo do expediéntele fechar-se-háo ao toque da saída. 

Art. 94.'' A' abertura e ao encerramento devem assistir os respe- 
ctivos encarregados, entregando pessoalmente as chaves ao chefe de 
armazens. 

§ 1.'' Se as necessidades de servido obrigarem a alterar eventual- 
mente o preceito de que trata este artigo, o chefe de armazens ado- 
ptará as providencias precisas, dando conta de tudo ao administrador. 

§ 2."* Na falta do guarda respectivo, ou do empregado designado para 
o substituir, nao pederá ser aberto armazem algum, salvo se as exi- 
gencias de serviQO absolutamente o reclamarem. 



CAPITULO XI 
Despachantes 

Art. 9S«° Téem competencia para solicitar o despacho de merca- 
dorias para importa^áo, reexportagSto, baldea^áo, transito e transfe- 
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rencia de depoaito e para promover o seguimento de quaesquer do- 
cumentos aduaneiros relativos ao mesmo despacho : 

l.« O dono ou consignatario das mercadorias, quando se aprésente 
pessoalmente e comprove a sua identidade, ou se fa^a representar por 
seus bastantes procuradores ; 

2.^ Os caixeiros dos meemos donos ou consignatarios, devidamente 
habilitados; 

S."" Os despachantes officiaes. 

§ único. E*. expressamente prohibido despachar aos commerciantes 
fallidos nao rehabilitados e aos que, tendo sido despachantes officiaes, 
hajam sido demittidos por castigo, aínda que se apresentem na quali- 
dade de donos das mercadorias. 

Art. SO." O despacho de exportapao pode ser solicitado por qual- 
quer pessoa maior de dezeseis annos, salvo quando baja restituiQ&o de 
direitos ou impostes, ou quando a mercadoria se ache depositada na 
alfandega ou em qualquer deposito, sujeito á físcalisaQ&o, pois n'estes 
casos só pode ser solicitado pelas pessoas indicadas no artigo prece- 
dente. 

ArU 99*'' Quando os donos das mercadorias pretendam, nos ter- 
mos do n.^ 1.** do artigo 85.^ solicitar directanaente os respectivos des- 
pachos, deveráo apresentar os competentes conhecimentos ou carta de 
porte com as suas assignaturas reconhecidas por tabelli&o. 

g 1.** Se as mercadorias apresentadas a despacho estiverem depo- 
sitadas em armazens sujeitos á fí8calisaQá.o e n&o fOrem retiradas de 
uma só vez, o reconhecimento de assignatura será feito nS.o só no titulo 
de propriedade, mas em cada um dos despachos parciaes. 

§ 2.° Será dispensado o reconhecimento de assignatura de que trata 
este artigo e o paragrapho precedente, quando na esta^áo aduaneira 
por onde corra o despacho sejam conhecidos os signatarios pelos em- 
pregados que intervenham no despacho. 

Arf. HU*"* Deixaráo de ser admittidos a despachar directamente 
como negociantes os individuos que, nao tendo estabelecimento conhe- 
cido, industrial ou commercial, ou nao provando haverem sido inscri- 
ptos na qualidade de negociantes na respectiva matriz, se apresentem 
a fazer repetidos despachos com conhecimentos que Ibes hajam sido 
endossados. 

Ari. HB*"* Sao condi0es essenciaes para o caixeiro do commercio 
poder despachar : 

1 <" Ter mais de dezeseis annos de idade ; 

2.<> Apresentar certificado do registe criminal e da alfandega em que 
prove que nunca foi condemnado por crimes de contrabando, roubo, 
estellionato, moeda falsa, furto ou por descaminho de direitos e qual- 
quer transgressáo dos regulamentos fiscaes a que correspondesse multa 
superior a 20$0(X) réis ; 

3 " Ser abonado por um patráo ou firma commercial ou industrial. 
§ l.^" A abonagáo consiste n'um termo lavrado na alfandega do qual 
conste por declarapáo do abonador : 

aj Que o abonado tem as devidas condiQóes de probidade e aptidáo ; 

b) Que o abonador se responsabilisa pelos actos que na alfandega 
praticar o seu caixeiro, emquanto nao fizer declaraQáo publica em con- 
trario ; 

c) Que o abonado só poderá despachar e agenciar negocios na alfan- 
dega ou outras estagóes fiscaes para casa d'eile abonador e exclusiva- 
mente em seu nome ; 

d) Que o abonado nao está comprehendido ñas exclusóes do § único 
do artigo 85 " 

§ 2.<' Nao seráo admittidos a solicitar despachos como caixeiros do 
commercio os individuos que nao tenham auctorisapáo para assignar 
e promover o andamento regular de toda a ordem de documentos adua- 
neiros. 
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§ S/" Só poderSLo abonar individuos como caixeiros de commercio os 
negociantes matriculados, ou que provem estar inscriptos na respe- 
ctiva matriz industrial. 

Art. eo.<* Para ser despachante offícial é necessario : 

!.<" Ter mais de vinte e um annos de idade; 

2.^ Mostrar por certificados do registe criminal e da alfandega que 
nunca foi condemnado pelos crimes de contrabando, furto, roubo, estel- 
lionato ou moeda falsa ou por descaminho de direitos ou por qualquer 
transgress3.o dos regulamentos físcaes, a que correspondesse multa su- 
perior a 20$000 réis. 

3.0 Apresentar attestado do administrador do concelho sobre probi- 
dade aptidáo e bons costumes ; 

é,^ Prestar fíanpa abonatoria de 2:000$(XX) réis. 

Ari. 01.° A fíanpa de que trata o n."" á.** do artigo precedente serve 
de cauQilo aos negociantes que forem lesados pelo despachante. 

Aru Ot.o O numero de despachantes na alfandega e sua delegáoslo 
será estabelecido pelo administrador do circulo em conformidade com 
as necessidades do commercio e navegagao. 

ArU 93 ««^ A nomeagáo de despachantes ofñciaes e licenpa para os 
caixeiros do commercio pbderem despachar será passada em alvará 
pelo administrador do circulo, tendo preferencia os individuos que pro- 
vem ter mais de dois annos de pratica como ajudantes de despachantes. 

Art. 94.'» Os despachantes nao poderáo entrar em exercicio sem 
que provem haver prestado a competente fianga na repartigáo de fa- 
zenda provincial, pago o respectivo sello de verba e emolumentos e es- 
tar inscriptos na matriz industrial ou haver feito a devida declaragáo 
para tal inscripgáo. 

§ único. A ultima parte d'este artigo é applicavel aos caixeiros do 
commercio, e ajudantes dos despachantes. 

/trt. OS.*" No descaminho de direitos e infracpdes dos preceitos fís- 
caes que praticar o despachante ou seus ajudantes e os caixeiros do 
commercio, responderá solidariamente o proprietario da mercadoria 
que tiver sido objecto do descaminho ou transgressáo. 

Ari. 9B*'' É expressamente prohibido a quaesquer individuos, que 
nao sejam despachantes ofñciaes terem bancas ou carteiras na alfan- 
dega para o seu uso. 

§ único. Os despachantes ofñciaes afñxaráo ñas suas carteiras o seu 
nome a fím de fácilmente se reconhecer a quem pertencem. 

Ari. O Y." É permittido aos despachantes ofñciaes ter ajudantes, 
para assistir á abertura dos volumes propostos a despacho e para os 
auxiliar em qualquer outra diligencia dentro da alfandega, mediante as 
condiQÓes indicadas nos artigos seguintes 

Ari. 9M.<* Os ajudantes dos despachantes seráo propostos por es- 
tes, e no meados por alvará do administrador do circulo. 

Art. 99*o Para ser ajudante de despachante é mister: 

1.*" Ter mais de dezeseis annos de idade ; 

2.0 Ser abonado pelo respectivo despachante em termos idénticos 
aos estabelecidos para os caixeiros do commercio. 

§ único. No termo de abonapáo deverá o despachante declarar-se res- 
ponsavel pelos prejuizos causados pelos seus ajudantes e multas que 
Ihe sejam impostas. 

Art. lOO.o O despachante tem a íaculdade de affíangar na respe- 
ctiva alfandega um dos seus ajudantes para na mesma o substituir du- 
rante os seus impedimentos. 

Art. lOl.*" Para que o ajudante do despachante, a que se refere o 
artigo precedente, possa assignar despachos ou outro qualquer do- 
cumento na alfandega é necessario: 

I.** Que previamente tenha sido apresentado, para esse fím, ao dire- 
ctor da alfandega, requerimento do despachante, juntando-lhe copia 
authentica da ñanga a que se refere o n.° 2."* do artigo 99.° 
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. 2.0 Que o despachante n2.o se ache presente, ou em exercicio, o que 
d'este facto haja feíto participa^ao á direcpáo da alfandega. 

Aru lOlS.** Os despachantes offíciaes e seus ajudantes, assim como 
os caixeiros do commercio sao obrigados a ter protocollos, em que to- 
mem notas abreviadas, mas claras dos despachos que fízerem. 
. § único. Estes protocoUos ter9.o termos de abertura e encerramento 
6 as iolhas ser&o numeradas e rubricadas pelo chefe da casa adua- 
neira. 

Ari. loa*^' Os protocollos dever§.o ser sempre exigidos pelos veri- 
ficaddreis no acto da veriñcagao, a fím de por elles serem visados, de- 
vendo ainda ser apresentados em qualquer altura do despacho ao em- 
pregado que os exigir. 

Art. I041.'' Os protocolloB depois de fíndos, e na occasiao de serem 
substituidos por outros, seráo rigorosamente examinados, e fícarao ar- 
chivados na alfandega. 

§ único. Sempre que n'este exame se descubra qualquer divergencia 
«ntre as notas do protocoUo e os demais documentos aduaneiros, será 
tal divergencia punida, segundo os casos, em harmonía com as dispo- 
siQdes do contencioso aduaneiro. 

ArU 10&*'' O administrador do circulo ou o chefe da delegapao, po* 
•dem suspender temporariamente, em relagáo á faculdade de solicitar 
despachos, os caixeiros de commercio, os despachantes e até os pro- 
prios donos de mercaderías, bem como prohibir-lhes a entrada ñas res- 
pectivas casas físcaes, quando tenham procedido fraudulentamente ou 
alterado a ordem, transgredido ou tentado transgredir os preceitos po- 
liciaes e regulamentares. 

§ I.** Nos casos em que pela natureza do delicto n3.o haja motivo 
para entregar o delinquente aos tribunaes judiciaes, o praso da sus- 
pens2.o pode ser de tres a trinta dias. 

§ 2.0 Havendo, porém, motivo para entregar o processo ás Justinas 
ordinarias, a suspens&o deverá durar até ao termo do processo. 

§ 3.° A condemnapao em juizo importa prohibigáo de continuar a 
despachar aos despachantes e caixeiros do commercio que hajam in- 
corrido n'essa condemna^áo. 

§ 4.<' Aquello a quem tiver sido imposta a pena de suspens&o, por 
tres vezes a reincidir, fícará inhibido de despachar e de entrar na al- 
fandega. 

Ari. loe.o Se os delinquentes em qualquer processo de contra- 
bando, descaminho de direitos ou transgressáo dos regulamentos fís- 
caes, forem agentes legalmente habilitados para solicitar despachos, e 
os delictos respectivos tenham effectivamente sido praticados em rela- 
^áo a despachos em que elles hajam intervindo, a esses delinquentes 
serao applicaveis multas pelo dobro, alem das outras penalidades a que 
estejam sujeitos. 

CAPITULO XII 
Delegagfto adaaneira do Priocipe 

Art. R09.'> Compete á delegapao: 

1.*" Dar despacho de importa^áo, exportapáo, reexportáoslo e tran- 
sito : ^ 

2.0 Receber em deposito as mercadorias importadas da metropole, 
dos paizes estrangeiros ou das outras provincias ultramarinas ; 

d.** Cobrar todos os impostos especiaos estabelecidos por lei sobre 
as mercadorias ; 

4."* Dar despacho de baldeapSío e cobrar todos os impostos especiaos 
estabelecidos por lei sobre a navega^SLo. 

Art. IOS.*" Os empregados da delega^liO trabalham sob as imme- 
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diatas ordena do respectivo chefe, camprindo a este distribuir o ser* 
víqo pelos seus sabordinados, segundo a aptid&o de cada um. 

Arf. lOO."* £' das attribuipdes do chefe da delegaQ&o: 

l.*" Cumprir e fazer cumprir as leis, regulamentos e ordene em vi- 
gor; 

2y Dar conta ao administrador do circulo, de quem é immediata- 
mente subordinado, de todos os acontecimentos relativos ao servido & 
ao comportamento dos seus empregados; 

3.° Enviar á administrapilo do circulo todos os documentos precisos 
para a estatistica aduaneira geral ; 

á° Antecipar ou prorogar as horas regulamentares do despacho & 
bem assim as de carga e descarga ; 

d."" Julgar com as formalidades prescriptas na lei, os casos de con- 
trabandOy descaminho de direitos e transgress&o dos regulamentos fís- 
caes; 

^.» Providenciar nos casos omissos, duvidosos ou urgentes, sob a su& 
responsabilidade, dando immediatamente conta motivada á adminis» 
traQ§.o do circulo; 

T."" Manter a ordem na repartiQáo, procedendo contra os perturba- 
dores d'ella, dar as devidas InstrucQÓes para que o desempenho dos 
diversos servipos se faga regularmente e consultar a administraQ&o do ' 
circulo sobre as duvidas que se suscitarem na execuplo dos meemos 
serviQOS ; 

S."* Prever á seguranza dos dinheiros públicos arrecadados na dele- 
gapáo e resolver sobre o despacho dos volumes n&o declarados no ma- 
nifestó, mas descriptos ñas listas de amostras e sobresalentes ou sobre 
o despacho de carga recebido sob vela ; dando parte ao administrador 
em casos de alguma importancia ; 

9.*" Resolver as duvidas que se suscitarem no despacho dos volumes 
de bagagem e de mercaderías trazidas nos meamos volumes ; e relevar 
as faltas provenientes de divergencias de marcas ou de números dos 
volumes descriptos no manifestó e nos conhecimentos, quando de pouca 
importancia e nl.o indicarem dolo ou fraude ; 

lO.*" Effectuar, mediante auctorisapio do administrador do circulo, 
o encontró de direitos pagos a mais ou a menos; 

11.** Presidir á venda de obectos naufragados e dos que forem aban- 
donados na delegag&o ou ali demorados fóra dos prasos legaes, dando- 
á dita venda a máxima publicidade e superintendendo na sua üqui- 
dapáo ; 

12.0 Observar que as mercaderías depositadas nos armazens sirvam 
de penhor á cobranza dos direitos de entras mercaderías que eventual- 
mente n&o tenham sido pagos, ou a eutras responsabilidades a que a 
dono d'ellas esteja sujeito para com a delegapSlo. 

13." Cerresponder-se com as auctoridades civis, militares ejudiciaes 
do districto, sempre que seja necessario ; 

lá."* Investigar as causas do descaminho de direitos e do contrabando, 
propondo ao administrador de circulo as providencias tendentes a co- 
hibir similhantes fraudes e representando a conveniencia de estabele- 
cer postes, supprímil-es ou transferil-os ; 

Ib.*' ImpOr aes guardas multa per tempe ná.o excedente a quatra 
dias de vencimento. 

§ único. Para a imposigao de pena ^ue exceda a sua competencia 
disciplinar deve dirigir a competente propesta fundamentada ao admi- 
nistrador de circulo. 

IG."" Participar ao administrador do circule tedas e quaesquer ordens 
ou instrucQdes extraordinarias dadas pele governader do districto, o 
qual nao pederá alterar o que esteja em vigor por virtude de leis e re- 
gulamentos competentemente apprevades. 
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CAPITULO XIII 
Despacho de mercadoriñs 

Aru 1 iO.° Das casas físcaes aduaneiras e suas dependencias, n&o 
pode sair mercadpria alguma sem que estejam pagos ou depositados 
os respectivos direitos e mais imposiQ5es. 

Ari. 1 1 1.«> O despacho de consumo ou importa^&o pode ser aucto- 
risado pelo chefe da alfandega, quando o proprietario, consignatario ou 
o seu representante, devidamente habilitado, apresentar ao chefe dos 
armazens a competente declaraQ&o, em duplicado, acompanhada do 
respectivo conkeeiínento de embarque (m carreg<iQáo marüima oü o pertence 
devidamente legalisado. 

§ único. Este titulo de propriedade pode ser supprido por outros» 
considerados idóneos pelo chefe da alfandega quando forem authenti- 
cados por este funccionarío. 

Ari. 1 1 1.'* No caso de extravio de algum conhecimento ou perten- 
ce, sendo tal circumstancia allegada em requerimento dirigido ao chefe . 
da alfandega, pederá este auctorisar o despacho das respectivas mer- 
cadorias, mediante fianza idónea, fazendo preceder a auctorisag&o das 
formalidades que julgar convenientes. 

§ único. A ñanga será equivalente ao valor das mercaderías e mais . 
um terQo calculado em conformidade com as indioapdes do manifestó e 
da factura devendo o termo respectivo ser assignado por duas teste- 
munhas, quando o valor da fianpa exceder a 100$00<) réis. 

yin. 1 1 S.o A entrega de qualquer mercadoria ou objecto, com isen- 
Qáo de direitos fóra das condiQÓes pautaos, só pederá ser determinada 
pelo governo em portaría. 

§ único. As mercaderías entregues ñas condiQoes d'este artigo nao 
fícam isentas de satisfazer ás formalidades do despacho, sendo consi- / 
gnada nos documentos competentes, por extracto, a referida ot- 
dem. 

.%rf • 1 14.0 As declaraQóes e seus duplicados, a que se refere o ar- 
tigo Ul.°, deveráo satisfazer ás seguintes prescripQOes : 

1.* Serem escriptas com a maior clareza e conforme as indica^Des 
apontadas ñas formulas adoptadas, sem rasuras nem emendas; 

2> Seguirem a classifícagáo e nomenclatura, em conformidade com 
as pautas em vigor. 

Ari. 1 15.0 Nao será permittído submetter a despacho na mesma 
formula: 

aj Mercadorias cujos direitos tenham de ser immediatamente pa^os, 
com outras cujos direitos tenham de ser pagos por letras ou estejam 
caucionadas; 

bj Mercadorias que tenham isengáo especial de direitos, nao esta- 
belecida ñas pautas em vigor, com outras sujeitas ás taxas das mes- 
mas pautas; 

c) Mercadorias nacionaes ou nacionalisadas com outras de origem 
estrangeira, nem d'estas com as reexportadas da metropole ou de cu- 
tres portes nacionaes; 

d) Mercadorias que estejam na alfandega com outras que tenham de 
ser verificadas fóra da alfandega; 

e) Mercadorias procedentes de portes difíerentes, quando os navios 
tragam manifestos separados de cada um d'esses portes. 

I único. As formulas que nao satisfízerem a estes preceitos nao te- 
rao seguimento. 

Artm 1I6.0 Depois de verificado qualquer despacho, contadas e 
conferidas as taxas e pagas todas as imposiQÓes, nos termos indicados 
no capitulo ii d'este regulamento, o chefe de servlQO, verificando ee fo- 
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ram satisfeitas todas as formalidades, enviará a formula devida ao 
administrador, para auctorisar a salda das mercadorias. 

§ único. A auctorisa<;ao para a saída será applicada na declara^áo 
por meló de um carimbo de tinta a oleo com a legenda ''Pode sa¡r„ que 
será devidamente rubricada. 

Ari. 1 1 9.^ Ao chefe da alfandega cumpre rever diariamente as de- 
claraQóes relativas ás mercadorias saídas no dia precedente, podendo 
delegar este servido no seu immediato ou em qualquer outro empregado 
de confían9a. 

Ari. 119.0 Ao porteiro cumpre examinar se as declarapóes se 
acham processadas com a devida regularidade e bem assim proceder á 
conferencia rigorosa d'este documento com os volumes apresentados 
para saída. ' 

a) O despachante assignará ñas declara^Ses respectivas o recibo das 
mercaderías despachadas e entregues; 

h) Estas declarapdes serio diariamente registadas pelo porteiro em 
livro para isso destinado, e pela forma recommendada no n.^ 6.o do ar- 
tigo 25.<^, capitulo n. 

Ari. 119.0 Sempre que os interessados precisarem de uma copia 
dos despachos, ser-lnes-ha permittido apresentar essa copia aos em- 
pregados, a fím de ser authenticada com as suas rubricas na parte em 
que intervierem. 

§ único. Essa copia ró pederá ser concedida, nos termos indica- 
dos, no mesmo dia em que se effectuar o despacho ; no caso contra- 
rio será requerida por certidáo. 

Despacho de transito marítimo 

Ari. I90.0 Por despacho de transito marítimo entende-se a trans- 
ferencia de deposito de mercadorias sujeitas a direitos, de uma para 
out a casaüscal aduaneira da provincia. 

% único. As mercadorias de que trata este artigo pagam os respe- 
ctivos direitos da importagáo na casa fiscal em que forem despachadas 
para consumo. 

Art« l^l.o O despacho de transito realisar-se-ha por meio de re- 
querimento dos interessados e a alfandega expedirá uma guia, em duas 
vias, para a alfandega destinataria; esta, archivando uma, devolverá a 
outra, depois de conferida, para ser collada ao respectivo taláo, for- 
mando o seu conjuncto cadernetas especiaes. 

§ l.o Nos requerimentos e ñas guias deve mencionar*se a quantida- 
de, qualidade, natureza e valor exacto da mercadería. 

§ 2s> Os volumes seráo convenientemente cintados, sellados com 
8611o de chumbo, indicando a alfandega expedidora e devidamente es- 
tampilhados. 

%ri. I92.0 Quando haja fundados motivos para iulgar inexacta a 
declarsQáo do valor, quantidade, qualidade de mercadería, ou quando 
fOr encontrada alguma irregularidade que dé logar a suspeita de fraude, 
ou que a possa acobertar, o empregado, que processar o despacho de 
transito, participal-o-ha ao chefe da alfandega. 

Aru 193.0 Nenhum volume despachado por trasito pederá saír do 
armazem da alfandega para bordo da embarcapáo que o deva conduzir 
ao seu destino, sem que seja acompanhado por um guarda, que cobrará 
recibo do capitáo do navio, depois de o mesmo volume ter dado en- 
trada a bordo. 

Ari. 19I.O Nao é permittido o despacho de transito marítimo ás 
mercadorias que se destinarem a postes aduaneiros que nao estejam 
auctorisados a dar despacho de importapáo. 
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Despacho de reexporta^ . 

A rl. 1 9S.^ E' permittida a reexportagiio de mercadorias para ou- 
tras provincias ultramarinas, para paizes estrangeiros er para a metro- 
pole, devendo observar-se, para esta especie de operaQdes aduaneiras, 
as prescripQÓes estabelecidas para os volumes de transito marítimo. 

itrt* 1 !90*° Os volumes destinados á reexportagao, ser&o estampi- 
Ihados com a legenda ''para reexportagáo,. 

Despacho de baldeagáo 

Arl. ity.*" Por baldea^ao entende-se o trasbordo de mercadorias 
de um para outro navio, precedentes de portos nacionaes ou estran- 
geiros, para serem reexpedidas para outros portos. 

§ único. O trasbordo de géneros de uma provincia com destino a 
portos da mesma provincia, n§lo fíca comprehendido no vocabulo ''bal- 
dea^áo, para os effeitos físcaes da operapáo aduaneira que representa. 

Ari. ltfl.° O despacho de baldeapáo será por declaraQ3.o genérica 
de natureza das mercadorias, valor e quantidade. 

Despacho de expórtelo 

.4rt* 129*° As mercadorias ou géneros exportados pelas estagdes 
aduaneiras da provincia estáo sujeitos, no que ná.o seja contrario ao 
disposto n'este regulamento, ás taxas consignadas ñas pautas em vi- 
gor e ás formalidades do despacho de exporta^áo em conformidade com 
as formulas adoptadas. 

§ l.° Os productos agrícolas exportados de ilha de S. Thomé para a 
do Principe, seráo considerados como destinados para portos estran- 
geiros nos termos da pauta G de 16 de abril de 189*2. 

§ 2 ^ Os géneros ou mercadorias nacionalisados na sua importapáo 
e que depois de terem pagos os direitos designados na pauta A se des- 
tinarem da ilha de S. Thomé para a do Principe, deveráo ser admitti- 
dos livres de direitos. Os géneros ou mercadorias nacionaes ou nacio- 
nalisados ' exportados da ilha do Principe para a de S. Thomé seráo 
considerados como procedentes de porto estrangeiro. 

Art. 130.<* O despacho de exportagáo é feito por declarapáo dos 
interessados, competindo ás alfandegas, quando tenham suspeita de 
fraude ou dolo, verificar a quantidade e qualidade dos géneros a ex- 
portar. 

CAPITULO XIV 
Tlstorias a bordo 

Arl. 1 SI." O julgamento de innavegabilidade de qualquer embarca- 
Qáo estrangeira, compete ao chefe da alfandega, o qual pode condem- 
nal a por innavegavel só quando os peritos avaliem os reparos a fazer 
em quantia excedente a tres quartas partes do valor da mesma em- 
barcagáo em estado de navegar. 

I 1." Os peritos sao nomeados pelo chefe da alfandega, e á vistoria 
assiste além d'este funccionario o capitáo do porto e a competente 
auctoridade consular, se houver, sendo de tudo lavrado auto minu- 
cioso. 

§ 2.'' £xceptuam-se as vistorias feitas pela auctoridade administra- 
tiva do local, capitáo do porto, e delegado de saude, ás quaes só deve 
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assistir um empregado aduaneiro nomeado pelo respectiyo administra- 
dor; e do auto lavrado pela auctorídade será remettida copia ao admi- 
nistrador da alfandega. 

CAPITULO XV 

ContegtagOes oii «lirer^encias 9obre n claBniflcaffio e Talores 
do luercadoria» applIcav'Oe» de laxa» da pautH, etc. 

Art* 139*'' As contestapdes ou divergencias sobre quaesqaer actos 
inherentes á verifícaQ&o e tribatag&o das mercadorias ser&o resolyidaa 
pela forma segainte : 

a) Se íOr entre commerciantes ou seus representantes e os empre- 
gados aduaneiros, deyem os interessados apresentar ao chefe da alfan- 
dega o respectivo requerimento convenientemente fundamentado ; 

b) Se fOr entre os empregados aduaneiros que interveem no despa- 
cho, téem 08 mesmos empregados de apresentar ao respectivo chefe os 
seus pareceres fundamentados; 

cj Os requerimentos ou pareceres com a copia authentica do despa- 
chó, amostras das mercadorias e outros quaesquer elementos necessa-. 
rios para a in8truc<?ito dos procesaos, seráo remettidos acompanhados 
do parecer do administrador do circulo para a commiss9.o de que trata 
o artigo 17." do regulamento de 7 de novembro de 1889 ; 

dj Se o interessado quizer retirar da alfandega, antes de haver re- 
soluQáo superior, as mercadorias sobre as quaes houver contesta^&o, 
deverá depositar os maiores direitos e mais uma ter^a parte, para Ihe 
ser restituido opportunamente o que se prove dever-se-lhe restituir ; 

e) Da resoluQ&o tomada pela commissárO a que se refere a alinea e) 
cabe recurso ao conselho da provincia, nos termos do artigo 41."* do ci- 
tado regulamento. 

CAPITULO XVI 
Embargos 

Arf. laa.*" Só com auctorisa^áo do govemo é permittido o em- 
bargo de mercadorias depositadas nos armazens das alfandegas ou em 
deposito alfandegado, bem assim das que se acharem no curso de des- 
pacho, e ainda nao tiverem pago os respectivos direitos. 

§ único. Exdaptuamse d'esta disposip&o as mercadorias impedidas 
para cauQáo, ou as que forem detidas pela commiss&o a que se refere 
o artigo 17.° do regulamento de 7 de novembro de 1889 ou pela admi- 
nistrapao do circulo para garantía de direitos ou quaesquer outros im- 
postes legaes. 

/%rf. a84.'' Nao é permittido o embargo de que resulte impedi- 
mento para a viagem do navio que tenha a bordo mais de 20 toneladas 
de carga. 

CAPITULO xvn 

Sellagem de tabaco 

Art. ISS.*» O tabaco entrado no circulo aduaneiro da provincia de- 
pois de devidamente verificado e despachado, será sellado por meio de 
precintas ou estampilhas carimbadas, designando a casa fiscal, a data 
e o numero de despacho. 

Art« lan.** As precintas a que se refere o artigo precedente, ser&o 
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colladas nos pacotes ou caixas sobre o logar da abertura, applicando- 
se-lhes o carimbo de forma que este fique impresso na precinta e no 
envolucro exterior, usualmente empregado no acondicionamento dos 
tabacos manufacturados. 

/trc. 189.0 Rayera em cada casa fiscal um livro em que será escrí- 
pturado o servido de sellagem, com a designap&o da data, numero do 
despacho, nome do importador, quantidade dos volumes sellados, espe- 
cificaQ&o da qualidade do talM^a, e do local onde yaeser depositado ou 
expoato á venda. 

Art. 13tt.<* Aos donos dos tabacos serilo passadas guias, contendo 
as indica95es mencionadas no artigo antecedente. As guias seráo apre- 
sentadas aos empregados fiscaes sempre que por elles fOrem exigidas. 

§ único. Os tabacos encontrados no consumo ou expostos á venda, 
que n&o satisfagam as prescripQóes dos artigos antecedentes, ser3.o 
considerados como descaminhados aos direitos. 

Ari* 189.'' O que descaminhar ou occultar qualquer porpio de ta- 
bacos ao pagamento dos direitos devidos ao estado, será punido com a 
multa igual a cinco vezes o valor dos direitos que teria a pagar o ta- 
baco descaminhado ou occultado e com prisáo de um mez a um anno. 

% 1.** A primeira reincidencia será punida com o dobro da multa fi- 
xada n^este artigo e com a prisáo de um a dois annos. 

§ 2.^^ As outras reincidencias seráo punidas com o triplo da multa fi- 
xada n'este artigo e com prisáo de dois a tres annos. 

§ 3.° Em todos os casos em que forem applicadas as penas d'este 
artigo e seus paragraphos, o producto da venda dos tabacos apprehen- 
didos, e do transporte ou qualquer objectos que servirem de meio para 
descaminhar. ou occultar os tabacos ao pagamento dos direitos, ficará 
pertencendo urna terga parte á fazenda e duas tercas partes aos appre- 
hensores, denunciantes ou descobridores. 

§ ^.^ As multas pertencem aos apprehensores denuncianterou des- 
cobridores. 

Ari. i-iO.<* Quando a infracto fOr praticada por individuo que 
exerQa qualquer funcQáo publica a sentenpa condemnatoria importará 
o perdimento do logar que exercer. 

Art. 141.'' O que comprar, vender ou fabricar tabacos, sabendo 
que os direitos nao foram pagos, incorrerá ñas penas do artigo 139.'* 

Art. 14I9.'' Os cumplices e encobridores nos crimes de que tratam 
os artigos precedentes, seráo condemnados ao pagamento da multa 
equivalente a metade da imposta aos auctores, e punidos com pena de 
prisáo nao excedente a seis mezes. 

Art. l-i3.° A fianpa nos processos instaurados por descaminho nos 
direitos de tabaco será admittida, quando a importancia das multas 
nao exceder a '20$000 réis 

Ari. 1 44«<' Aos reos condemnados á prisáo, será tomado em conta no 
cumprimento da pena o tempo que estiverem presos durante o processo. 

Art. 145.0 A todo aquello que resistir, com violencia ou sem ella, 
a qualquer empregado fiscal, será tambem imposta a pena estabelecida 
no artigo ISG.^ do código penal. 

Art. 140." O chefe da alfandega logo que tenha conhecimento de 
qualquer dos factos punidos pelos artigos 139.*', léO.*", 141.^ 142.o e HS."*, 
levantará o competente auto de apprehensáo, e remettel-o-ha ao agente 
do ministerio publico em expediente, a fím d'este promover contra os 
auctores, cumplices e encobridores. 

§ único. No auto indicar- se-ha com a possivel precisáo a quantidade 
e qualidade de tabaco apprehendido e o valor dos respectivos direitos. 

Art. 149.<* Os agentes dos factos punidos pelos artigos anteceden- 
tes, encontrados em fiagrante delicto, nos termos do artigo 1:020.'* da 
novissima reforma judiciaria, seráo immediatamente presos e entre- 
gues ao poder judicial dentro de vinte e quatro horas, acompanhan- 
do-os o auto a que se refere o artigo 146.*' 
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CAPITULO xvm 

Avarias 

r 

ArU l^l^.'' As mercadorias avariadas é concedido abatimento no» 
direitos, proporcional á difíerenpa entre o valor das mesmas mercado- 
rias no acto de despacho e o seu valor no estado perfeito. 

§ 1." Considera-se avaria para os effeitos d'este artigo : 

a) O damno acontecido ás mercadorias desde que principiam os ris- 
cos do mar para o navio em que s3,o transportadas até o momento do- 
desembarque ; 

b) O damno causado por sinistro no porto do desembarque, por 
queda dos volumes á agua na occasiáo da descarga ; 

cj O damno succedido ás mercadorias depositadas nos armazens- 
aduaneiros, quando f6r proveniente do sálale ou inundaQ§.o. 

§ 2.« A*s mercadorias deterioradas por outras causas, que nao sejam 
as mencionadas nos paragraphos antecedentes, n§.o se concede com- 
pensa q§.o aos direitos pela difíerenpa de qualidade ou de valor. 

§ 3.*" Ainda dadas as hypotheses do § I.**, é mister, para se conceder 
abatimento, que a avaria exceda 5 por cento do valor da mercadería 
no estado perfeito e que sejam satisfeitas as condigdes dos paragraphos 
seguintes. 

§ 4." Se o damno tiver acontecido em viagem, será indispensavel que 
por qualquer documento legal conste que o capit&o houvesse feito pro- 
testo de avaria por agua aberta, abalroamento, varaQao, incendio oa 
occorrencias similhantes. 

§ b."" Se o damno tiver acontecido no porto da descarga ou nos bar- 
cos dé^ransporte para térra, deverá essa occorrencia comprovar-se por 
termo lavrado em acto successivo ao facto ou ñas primeiras vinte- 
e quatro horas, na repartipáo a quem estiver incumbido o servido da 
descarga. 

§ 6." Provadas as circumstancias a que se referem os paragraphos- 
antecedentes, é mister que urna arbitragem decida se a avaria foi com 
effeito originada por alguma das causas a que se referem os mesmoa 
paragraphos. 

§ 7.^ Nao é concedido abatimento de direitos com o fundamento de 
avaria a cereaes, assucar, legumes, carnes, queijo, bacalhau, fructas & 
outros géneros alimenticios, nem a medicamentos ou a productos chi- 
micod e outras substancias empregadas na medicina. 

^ 8." N§lo é tambem concedido abatimento de direitos, com igual 
fundamento, á madeira em bruto, vigas, tábuas, barrotes, travessas, 
metaos em bruto e a quaesquer objectos que nao sejam susceptiveis 
de perder o valor pelo contacto da agua do mar. 

§ 9.** As despezas do exame e avaliagáo serio pagas aos arbitro» 
pelo importador 

Ari. I40.'' Aos donos das mercadorias a que se referem os §§ 7."» 
e 8.** do artigo antecedente, é concedido, seja qual fór a natureza da 
avaria, separar a parte boa, despachal-a para consumo e reexportar oa 
abandonar o resto. 

§ I.*" É tambem permittido quanto a cereaes e legumes, que estejam 
apenas humedecidos pela agua do mar, fazer-se um abatimento no peso^ 
na proporpao da humidade que contiverem, comparando uma determi- 
nada medida dos que estejam seceos com medida igual dos que esti- 
verem avariados. 

§ 2."* Sendo pedidos a despacho ou abandonados géneros alimenti- 
cios ou productos medicamentosos avariados, será chamada a auctori- 
dade sanitaria, e declarando esta haver perigo para a saude publica em. 
os deixar entrar para o consumo, devem os meemos géneros ser imme- 
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diatamente destruidos, lavrando-se termo com as testemanhas e for- 
malidades estabelecidas para casos análogos. 

§ 3.*" Os géneros alimenticios abandonados por motivo de avaria» 
nao havendo impugnaQ&o da auctoridade sanitaria, depoia de conve- 
nientemente desnaturados, a fím de n&o poderem ser empregados na. 
alimentapao, seráo vendidos pela alfandega, por conta das pessoas a 
quem pertencerem e, deduzidos do producto da venda os direitos e mais. 
imposigoes. a importancia liquida conservar-se-ha em deposito por um. 
anno no cofre central da provincia, fíndo o qual constituirá receita pu- 
blica, se nao tiver sido reclamada. 



CAPITULO XIX 
Beimporta^fto 

4ri. 150.<* As mercaderías nacionaes ou nacionalisadas que se ex- 
portarem, 8erá.o consideradas na sua reimportaQ3.o como estrangeiras. 
Para que tenham isenp&o de direitos é indispensavel: 

1.° Que as mercadorias entrem pelas alfandegas por onde saí- 
ram; 

2."* Que o retorno se faga no praso de doze mezes ; 

3.^ Que sejam reimportadas pelos mesmos exportadores ; 

4.** Que por occasi&o da saída das mercadorias, fíquem registadas no. 
livro competente as indicaQ5es caracteristicas e quaesquer circumstan- 
cias que possam concorrer para garantir a identidade dos objectos» 
quando se proceder á confrontapáo no acto da entrada. 

Ari* lol." Sempre que seja possível, dever-se-ha applicar o sello, 
aduaneiro aos objectos que se destinarem á reimportagao. 



CAPITULO XX 
Deseoibarqne de passageiros 

Art. 15^«" A saída de passageiros de bordo dos navios pode reali- 
sar- se, effectuada que seja a visita no ancoradouro, sendo-lhes faculta- 
tivo, de dia, fazerem-se acompanhar das suas bagagens, 

§ único. De noite só aos passageiros é permittido o desembarque de 
pequeños volumes de bagagens. 

Art. isa."» O desembarque de passageiros, tragam ou n§.o baga- 
gens, pode realisar-se só no caes da alfandega. 

Ari. is^."» As bagagens que desembarquem com os passageiros; 
serao acompanhadas para as estagoes físcaes de urna guia. 

Ari. • 5^." É permittido aos passageiros, no acto do desembarque, 
trazer livres de direitos até 250 grammas de tabaco. 

;%rf* ISA." Quando as bagagens nao acompanharem os passageiros. 
no seu desembarque, fíca o capitá.o responsavel pela apresentagáo d'el- 
las na alfandega, antes de principiar a descarga das mercaderías, de- 
vendo as mesmas bagagens vir descriptas em guias especiaos, por nú- 
meros, quantidade e qualidade de volumes. 

Art. ISY.*" As bagagens dos passageiros que se destinem parafóra 
ou dentro da provincia, n9,o sao examinadas, quando fíquem deposita- 
das na alfandega para seguirem opportunamente ao seu destino, oo. 
quando passem directamente para outro navio. 

l.<» Em qualquer dos casos designados n'este artigo, serao sempre^ 
selladas e acompanhadas de uma guia assignada pelo passageiro, na^ 
qual paseará recibo o capitáo do navio. 
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§ 2.0 Sempre que a alfandega o julgue necessario, como meio de fia- 
calisaQáo, poderá proceder á irerifícaQáo d'eatas bagagens. 

Art. ii»(i.<^ As bagagens pertencentes a chefesde missdes diploma- 
ticas, poder&o seguir directamente do navio que as transporte, para 
qualquer caes, acompanbadas de guia passada pelo empregado que fi- 
zer a visita, quando tenba havido para esse fím requisi^ao do governo. 



CAPITULO XXI 
Despacho de bagagens 

i%rt. l&O.*" Haverá uma casa destinada especialmente ao despacbo 
de bagagem e os empregados da verifícaQá.o, que devem ser nomeados 
para o servido de piquete, seráo auxiliados pelos guardas e brapaes 
que fdrem necessarios. 

Aru I Oo.<> Por bagagem, entende-se a roupa e objectos de uso pes- 
soal de passageiros e tripulantes de embarcagóes, bem assim as ferra- 
mentas, instrumentos, livros e utensilios proprlos da profíssáo dos pas- 
sageiros. 

§ único. Os objectos designados n'este artigo devem ser em quanti- 
dade e qualidade proporcionaos á classe, funcQües e de mais circum- 
stancias dos viajantes. 

itri* 1G1.° A qualifícagito do que é bagagem pertence ao empre- 
gado que a verifícar, devendo sempre attender a quanttdade e qualidade 
dos objectos, submettendo os casos de duvida ao chefe da alfandega, 
para este resolver sob sua responsabilldade, depois de ouvir o parecer 
do cbefe de servido. 

itrt. IG!^.'' A veritícagáo e entrega das bagagens será feita em acto 
successivo ao pedido, tanto ñas horas do expediente, como fóra d'ellas, 
e ainda nos días feriados ou santificados, desde o nascer até ao p5r 
do sol. 

%rt* 1G3«° Antes de se mandar abrir e examinar qnalquer volume 
de bagagem, o empregado que o verifícar, deverá perguntar ao passa- 
geiro se tem comsigo ou entre a sua bagagem, artigos sujeitos a dlrei- 
tos ou tabaco. 

Ari. lO-i.o Ha vendo artigos sugeitos a direitos, &er§.o separados 
para pagar os direitos, seguindo-se os mesmos tramites que para o des- 
pacho ordinario de mercaderías. 

Ari. ies.° As guias ou listas de bagagens vindas de bordo, seráo 
conferidas com os respectivos volumes e registadas no livro compe- 
tente. 

Art. 106«° Na entrega das bagagens devem ser attendidos os pas- 
sageiros pela ordem que se apresentarem. 

Art. IG?**" Se houver denuncia ou bem fundada suspeita de que o 
passageiro traz occulto debaixo do fato qualquer objecto para desea- 
minhar aos direitos, poderá ser apalpado. 

Art. IGH.'' Os volumes de bagagens nao reclamados no praso de 
oito dias, seráo recolhidos no armazem das caixas, e o seu despacho 
«eguirá o processo ordinario do despacbo de mercadorias. 

§ 1.° Depois de verificado será coliocada no volume uma estampiiha 
rubricada pelo empregado que o verifícar e com a respectiva data. 

^ 2.** Verificados e estampilhados que sejam os volumes, seráo estes 
•conduzidos pelos bra^aes da alfandega á porta da saida. 

Art. 1G9.0 Se na bagagem fOrem encontrados objectos sujeitos a 
direitos, mas dos quaes se nao tenba feito declarapáo, observar-se-ha 
-o seguinte : 

1.'* O tabaco será apprehendido, procedendo-se em conformidadc com 
o disposto no capitulo xvii ; 



liSaiSLAgÁO RELATIVA ÁS COLONIAS PORTüGUEZAS 33 

2." As mercad Orias e objectos de commercio que vierem em fundos 
falsos, escondidos ou envolvidos entre roupa usada, estabelecem a pre- 
sompQao legal de tentativa de descaminho de direitos e serao arresta- 
dos, dando se conhecimento do facto ao chefe da alfandega. 



CAPITULO XXÜ 
Descarga de uicrcadorias 

Arf» 1 9 O." Finda a visita no ancoradouro. e desembarcadas as ba- 
gagens, poderá come^ar a descarga de mercadorias. 

^ único A descarga aos domingos e días feriados ou santiñcados, 
será permittida, fazendo-se pedido por escripto na vespera e mediante 
o pagamento dos emolumentos fíxados n'este regulamento. £xciuem-se 
d'esta disposipSlo as embarca^Óes consideradas paquetes, nos termos 
do artigo 75.** da leí de 7 de julho de 1880, que tenham contrato com 
o governo. 

Ari« 191.'' As folhas de descarga serao escripias com claresa, sem 
rasuras, sem emendas nao resalvadas, datadas e a.ssignadas pelo ca- 
pitao, ou por quem as suas vezes ñzer, e n'elias se declarará por ex- 
tenso a totalidade de volumes. 

§ I.*" Quando algum volume aprésente, exteriormente^ vestigios de 
avada ou arrombamento, o capitáo fará menQ5.o d'essa circumstancia 
na folha respectiva. 

§ 2.^ Os volumes destinados para despacho immediato virao ñas em- 
barcapdes divididos em lotes, com as marcas bem patentes, de modo 
que se possa fácilmente proceder ao seu exame e contagem. 

Art. I V9«" Os capit§.es sao responsaveis por toda a carga até ao 
momento d'esta ser recebida no caes. 

Art* 1)3«<' Na descarga de lastro a licenpa da capitanía ó visada 
pela alfandega, e assiste um guarda a ella. 

§ único. O transporte dos guardas para desempenbo d*este serviQO 
será feito em embarcapoes fornecidas pelos interessados. 

Ari. 1 94l.<> Nada poderá saír de bordo dos navios senáo pelo modo 
prescripto no presente regulamento. 

§ único. Os man ti mentes vendidos de um para outro navio, nao po- 
dem sair de bordo sem o competente despacho de importa^áo, quando 
se destinem a ser consumidos nos portes da provincia. 

Art. I YS."* Os navios, durante a sua descarga, ou depois d'ella, po- 
deráo ser visitados, devendo os capitáes facilitar qualquer busca, e 
pondo á disposÍQáo dos empregados que n'elia intervierem todos os 
compartimentos do navio e volumes existentes a bordo. 

§ l.'> Quando a bordo de algum navio haja compartimento ou vo- 
lume sobre o qual recaía desconfianza, e que nS.o possa ser, por qual- 
quer motivo extraordinario, examinado na occasiáo da visita, íicará 
sellado esse compartimento ou volume ató que se possa effectuar o seu 
exame. 

§ 2.^ Na occasiáo da visita sao os capitáes obrigados a apresentar o 
livro de carga, se o offícial aduaneiro assim o exigir. 

§ 3.^ As descargas serao dirigidas sob as ordens do chefe dos arma- 
zens, recebendo elle as folhas de descarga, conferindo-as ou fazendo-as 
conferir, e regulando as ordens dos desembarques 

§ 4.<> No acto do desembarque, os volumes serao contramarcados com 
o numero de ordem da entrada no navio. 

^ 5.'> Conferidos os volumes com as folhas de descarga, e devida- 
mente contramarcados, serao remettidos directamente aos armazens 
competentes. 

i 
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CAPITULO XXlll 
Arinazena^eui 

.%rt« DO.") As mercadorias sujeitas a direitos, quando despacha- 
das para o consumo, téem ártnazenagem gratuita por tres mezes. 

As mesmas mercadorias, quando despachadas para reexportaQ&o ou 
transito marítimo, fícam sujeitas ao pagamento de armazenagem, se 
tiyerem decorrido dois mezes depois da sua entrada. 

^ único. SS.0 exceptuados d'esta prescripQáo os productos da pesca 
de navios baleeiros, os mantimentos e sobresalentes para os meamos 
navios, objectos estes que gosaráo do beneficio de armazenagem gra- 
tuita por seis mezes. 

Ari. 199*o Sao excluidos dos depósitos aduaneiros: 

a) As mercadorias isentas de direitos e as mencionadas no § !.<' do 
artigo 80.O 

b) Os productos de natureza perigosa, susceptiveis de combust&o 
expontanea, ou os que pelas suas propriedades corrosivas ou de mau 
cheiro prejudiquem os géneros e mercadorias com que estiverem em 
contacto ; 

cj As mercadorias apprehendidas, quando da sua demora nos arma- 
zens resulte deterioragao ou qualquer outro damno, devem ser vendi- 
das em leil§Lo. 

,^ único. As mercadoriacs livres de direitos nao teem armazenagem 
gratuita na alfandega; devem ser despachadas em acto continuo á des- 
carga ou ñas primeiras quarenta e oito horas, e se o nao íorero, fícam 
sujeitas ás despezas de armazenagem correspondentes aos dias da de- 
mora. 

Art. I ^ü.*^ As tixas de armazenagem, decorridos os prasos a que 
se retere o artigo l76.o e o § único de artigo 177.o, sao fixadas, para 
cada mezi em HO réis por 100 kílogrammas de peso bruto para os gene- . 
ros solidos e 50 rdis por decalitro para os líquidos. 

i \..° O periodo, que nao chegar a quinze dias, conta se por metade 
de um mez; o que exceder a quinze dias reputa-se em inteiro. 

^ 2.0 O máximo praso de deposito das mercadorias será de seis me- 
zes, contado do dia da entrada do navio. 

Ari. 1 90.<> Findo o praso, a que se refere o § 2.° do artigo prece- 
dente, as mercadorias seráo vendidas em leiláo publico, precedendo 
edites de trinta dias, e nos quaes ^e devem descrever as marcas, con-i 
tramarcas, números, quantidades e qualidades dos volumes, nomes dos 
navios que as conduziram, e bem assim, sempre que seja possivel, a 
data de entrada, e os nomes dos consignatarios; porém, até a hora de 
come^ar o leiláo será permittido aos donos retirar as suas mercado- 
rias. pagando previamente o que legalmente devam, inclusive as despe- 
sas feitas. 

§ único. Os edites devem ser publicados no boletim ofñcial e affíxa- 
dos nos logares mais públicos. 

Ari« lHi^.<^ Para a venda das mercadorios, de que trata o artiga 
precedente, bem como para a das arrestadas ou apprebendidas, ou 
ainda quando a venda se realise a requerimento das partes, deve for- 
mar-se o respectivo processo, funccionando como escriváo o empregado 
que o chefo da alfandega designar. 

§ l.o As mercadería» seráo avalladas por peritos, que para isso fo- 
rem nomeados pelo chefe da alfandega, e as avalia^óes seráo reduzidas 
a termo, procedendo-se ás formalidades usadas em taes casos. 

g 2.^ Quando houver justo impedimento, a venda fícará transferida - 
para outro dia, o que se fará constar por novo annuncio affíxado na 
porta da alfandega, e publicado no Boletim official. 
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§ 3.0 Pelo producto da venda se háo de pagar as despezas do leilao, 
direitos e armazenagem, lan^ando-se em receita o remanescente, que 
será transferido como deposito, para o cofre central da provincia, por 
coma dos interessados, aos quaes será entregue o mesmo producto, 
q<uando redamado dentro do praso de dois annos, fíndos os quaes o 
deposito reverterá a favor da fazenda publica. 

Are* mi «o Quando a alfandega nao tiver armazens suffícientes, 
será permittido o deposito em armazens fomecidos pelo dono das mer- 
cadorias, tendo o chefe da alfandega a faculdade de exercer toda a fís- 
calisagáo que julcrar conveniente, e seráo considerados, para todos os 
effeitos como armazens álfandegadod. 

§ único. O deposito n'estes armazens effectua-se únicamente a re- 
querimento do interessado. 

Aru 19S.<' Para que a administragáo aduaneira conceda a quali- 
dade de armazem alfandegado a qualquer edifíca^áo que fOr indicada 
para tal fím, é necessario que essa edifíca^áo offerega as garantías in- 
dispensaveis a esta especie de armazens. 

S 1.** Estas garantías seráo verificadas pelo chefe de servipo, e ex- 
postas em informapáo minuciosa ao administrador da alfandega. 

^ 2° Ao administrador cumpre rejeitar ou acceitar as condiQ5es ex- 
postas, ou determinar quaesquer outras medidas que tiver por conve- 
nientes, para maior seguranza do deposito. 

i%rt. I fia."* As mercaderías arrecadadas em armazens alfandegados, 
seráo consideradas como se estivessem na alfandega, e nao poderao 
saír d'elles sem despacho. 

§ único. A renda dos armazens a que se refere este artigo fícará a 
cargo dos importadores. 

Ari. 194.° A liquidapáo dos direitos das mercaderías depositadas 
em armazens alfandegados, será feita segundo a quantidade que bou- 
ver sido verificada na occasiáo de entrada para os mesmos armazens, 
salvo o caso em que por determinapáo superior hajam sido inutilisadas 
algumas d'essas mercaderías, verificada previamente a sua identidade. 

§ único. Quando nos referidos depósitos se encontrem accidental- 
mente mercaderías a mais das que tiverem sido verificadas, a liquida- 
pao comprebenderá essas mercaderías. 

Ari* H^o.^" Estes armazens teráo duas chaves de moldes di£feren- 
tes, urna d'estas ficará em poder do importador e outra com a alfan- 
dega. 

A rt. I ns," Para se constituir o deposito em armazens alfandegados, 
é necessario que perante a alfandega seja previamente reconhecido e 
legalisado o conbecimento da carregapáo marítima, ou qualquer outro 
documento legal na falta d'este, pelo qual se prove o direito que tem 
para receber essas mercaderías o individuo que se apresentar como 
seu proprietario. 

Arf. 199*'' Nos armazens alfandegados podem ser admíttidas mer^ 
cadorias de natureza differente, pertencentes ao mesmo importador. 

§ único. Quando o importador queira gosar d'esta faculdade, cumpre 
ao iunccionario aduaneíro encarregado do armazem, mandar arrumar os 
volumes convenientemente, a fim de evitar trocas que possam ter lo- 
gar. Se as circumstancias aconselharem, poderáo os volumes ou os lo- 
tes ser estampilhados. 

Are. 19I9.0 O despacho das mercaderías depositadas em armazem 
alfandegado, será efectuado em conformidade com as praxes estabele- 
cid as para o despacho geral. 

Art. 199. Haverá um livro especial destinado ao registe do moví- 
mento de entrada e saida de mercaderías dos armazens alfandegados. 

Art. 190." O reverifícador pode reverifícar em qualquer tempo as 
mercaderías que estíverem em armazens alfandegados, aínda mesmo 
quando tenha havído reverifícagáo no acto da entrada nos mesmos ar- 
mazens. 
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Arf. I9I." !Nao é permittido o deposito de armas e munÍQoea de 
guerra em armazens alfandegados, sem auctorisa^áo especial do go* 
verno. 

Art. I09*^ Poderá o governo conceder o estabelecimento de ar- 
mazens geraes nos termos do artigo 408.'' e seguintes do código com- 
mercial, a corporaQóes administrativas, associagoes ou companhias 
legalmente constituidas com estatutos approvados pelo gOTerno, fícan- 
do, porém, sujeitos á inspecgáo do estado e determinando -se nos respe- 
ctivos regulamentos o modo pelo qual se effectuaráo as operaQ5es 
aduaneiras n'esses armazens. 

Ari. 193.° N3.0 é permittido o deposito de mercaderías sujeitas a 
direitos, a bordo de armazens fíuctuantes. 

Ari. 1 94*" Os armazens ñuctuantes estao sujeitos, quer de día 
quer de noite, á físcalisagáo da alfandega, sem restricQoes de especie 
algama, podendo portanto a alfandega exercer sobre elles todos os 
actos de ñscalisaQ&o que juigar convenientes. 

Art* lOS.o O concessionario de armazens tiuctuantes será directa- 
mente responsavel pelo pagamento de multas e quaesquer outras im- 
posigOes que forem impostas por delictos commettidos nos mesmos 
armazens, ou pelas embarcapoes empregadas no servido d'elles. 



CAPITULO XXIV 
Yenda de niercadorlai^ ñas esta^Oes adnaoeiras 

ArC, 19«/' Has estaQoes aduaneiras serao vendidas em hasta pu- 
blica: 

a) As mercadorias abandonadas ; 

h) As mercadorias arrojadas, objectos ñuctuantes e achados no 
fundo do mar ; 

c) As mercadorias salvadas dos naufragios, se o navio tiver sido 
abandonado, ou quando o capitao requerer a venda dellas, tendo-se, 
porém, em vista o disposto ñas convenQÓes com os diversos paizes. 

Art. III9.'' Entende-se por abandono de mercadorias a renuncia de 
propriedade feita pelo consignatario. 

,^ 1." O abandono é expresso quando a renuncia tem logar por es- 
cripto. 

§ 2." O abandono é tácito quando consta, ou se deduz de actos do 
interessado, que nao déem logar a duvidas. 

Art* lOü.o O abandono pode effectuar-se quando os consignatarios 
ou recebedores, nao querendo reexportar as mercadorias nem pagar 
os direitos de importagao e outras imposigoes legaes, requerem ao 
chefe da alfandega o abandono e assignam o termo respectivo. 

S único. O abandono é permittido a favor de terceira pessoa ou da 
fazenda publica. 

Ari. lOO." Quando ñas alfandegas apparecerem mercadorias ava- 
dadas e forem abandonadas ao seguro por parte do dono ou consigna- 
tario, o chefe da casa ñscal, seguindo os tramites preceitua^os n'este 
regulamento, deverá proceder im mediatamente á venda, sem que se 
tome necessario aguardarse o ñm do praso da armazenagem. 

Art. 900.'' As arrematagoes na sede do circulo aduaneiro serao 
presididas pelo administrador, podendo tambem este funccionario, 
quando juigar conveniente, ir presidir ás que se realisarem fóra da 
mesma sede, mediante licen^a do governador da provincia, se tiver de 
sair para fóra da ilha de S. Thomé. 

Ari. itOl." Os objectos abandonados aos direitos ou demorados na 
delegapáo ou postes ñscaes, alem dos prasos legaes, nao serao vendidos 
em hasta publica sem previa determina^áo do administrador do cir- 
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culo, que resolverá sobre a opportunidade em que a venda deverá effe- 
ctuar-se. 

Ari. 909.*' Se o producto da venda da mercadoria nao chegar a 
cobrir a importancia de todas as despezas, tem preferencia a iazenda 
nacional para o pagamento do sello do processo e direitos. 

§ 1." Se as mercadorias estiverem em boro estado e o lango obtido 
em praQa nao cobrir a importancia dos direitos, iráo novamente á pra^a 
no praso de oito dias. 

^ 2.** Se em nova pra^a acontecer caso idéntico, serado os objectos 
entregues a quem offerecer maior lanQO, salva a faculdade que tem a 
administráoslo aduaneira de, mediante auctorisagáo do governo da pro- 
vincia, transferir a mercadoria da alfandega para a delegaQ§.o e vice- 
versa, para ser vendida em leiláo onde se offerecerem maiores inte- 
resses. 

Art. !SO:i**' Quando as mercadorias nao obtenham lango em duas 
p rapas por nao terem valor algum, o chefe da alfandega mandará pro- 
peder á inutilisapáo, assistindo a esta operapáo com o escriváo do pro- 
cesso e dois empregados, lavrando-se o competente termo^ 

Arf. 90i.° Aos arrematantes de mercadorias vendidas em leiláo 
das alfandegas. será applicavel o dísposto no artigo 850.<) e seus para- 
graphos do código do processo civil, e, tendo de se effectuar a prisáo, 
será esta requisitada ao respectivo agente do ministerio publico, que 
com 08 competentes documentos a requererá ao juiz de direito. 



CAPITULO XXV 
Arrojos e objectos achados iliictuaudo no mar 

Ari. 9^0&." Cumpre ás auctoridades físcaes aduaneiras conhecer 
dos objectos encontrados no mar, arrojados ás praias ou achados no 
fundo do mar, da mesma forma que dos naufragios. 

i%rt. SOO." Dos achados ou arrojados levantar-se-ha o competente 
auto. 

§ 1." As auctoridades tiscaes a quem forem apresen lados ou denun- 
ciados objectos ñas condípoes referidas no artigo 205.", incumbe no pri- 
meiro caso mandar arrecadar os objectos apresentados, e no secundo 
empregar as necessarias diligencias para p5r em seguranza os objectos 
denunciados, devendo communicar o facto á respectiva alfandega ou 
delegagáo, mencionando n'esta communicapáo alem das marcas, núme- 
ros ou quaesquer outros distinctivos, o local em que foram encon- 
trados e o seu valor presumivel. 



CAPITULO XXVI 
Naufragios 

Arf. 909." Sao de exclusiva competencia das alfandegas os casos 
de naufragios, arrojos ás praias ou achados no mar, em vista da saa 
natureza meramente administrativa; os respectivos processos deveráo 
sempre seguir os termos da lei. 

Arf. !tOM." Toda a auctoridade aduaneira, que tiver conhecimento 
de que na sna zona de físcalisapáo tenha naufragado qualquer navio, 
ou se ache em perigo, partirá immediatamente para o local do siniatro 
com os guardas de que poder dispor, previnindo do occorrido e pelas 
vias mais rápidas o administrador da alfandega. 

§ I.'' Se o numero de guardas que tiver acompanhado a auctoridade 
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fiscal, nao fOr suífíciente para deaempenhar o servido, campre a esta 
auctoridade requisitar forpa militar ou civil para a auxiliar. 

§ 2 *> A auctoridade fiscal prestará aos náufragos os soccorros com- 
pativeis com os recursos de que possa dispór, podendo requisitar a 
assistencia de um medico, caso o haja na localidade. 

§ 3.^ Da despeza feita com esses soccorros, se formulará urna conta 
documentada, quanto possivel, para ser paga pelo capitáo, dono do 
navio, agente do seguro, oupor quem legalmente o represente, ou 
ainda pelo producto dos salvados. 

4ri. !eo9.» A arrecadagáo dos productos arrojados á praia resul- 
tantes de naufragios, é da competencia da auctoridade fiscal, que pre- 
sidir a este serviQO ; os salvados seráo postes em logar seguro, inven- 
tariando-se e tomando-se nota de quaesquer marcas ou distinctivos 
exteriores. 

Ari. 9lO.° Se houver conveniencia para o fisco ou para os interes- 
sados, deveráo remover-se as mercaderías salvadas para os armazens 
aduaneiros, nomeando-se os guardas precisos para as acompanhar, in- 
ventariandO'Se os objectos e remettendo-se o inventario á competente 
casa fiscal. 

ArU 91 1**" É prohibido subir a bordo e entrar em qualquer navio 
para soccorrel-o, salval-o, ou sob qualquer outro pretexto, sem o con- 
sentimento expresso do capitáo ou de quem o represente. 

Art. 21 y." Do mesmo modo se nao pode salvar um navio encalhado 
ou partido sobre bancos na costa, sem permissáo do capitáo ou de 
quem as suas vezes fízer, se estiverem presentes. 

Arf. ^IS." Se o capitáo ou quem o represente, ou o agente do se- 
guro, assumirem a direcQáo do servido do naufragio, a acQáo dos agen- 
tes fiscaes limita-se á arrecadagáo e guarda das fazendas naufragadas 
e a evitar que estas sejam subtrahidas ao pagamento dos direitos que 
forem devidos. 

Ari. 914.*" A guarda e arrecadacáo das fazendas naufragadas com- 
pete exclusivamente á auctoridade fiscal, e na sua falta á auctoridade 
local. 

Art. 912»." Os guardas aduaneiros que encontrarem objectos pro- 
venientes de naufragio, deveráo apprehendel os immediatamente, e de- 
ter os individuos que os conduzirem ou em cuja posse estejam. Os obje- 
ctos apprehendidos deveráo ser conduzidos á estancia fiscal mais 
próxima, bem como os delinquentes, como culpados em flagrante de- 
licto de furto, lavrando-se de tudo o competente auto, que será remet- 
tido á auctoridade judicial. 

ArC. VIB.'^ Constando á auctoridade fiscal que qualquer individuo 
occulta em sua habitapáo, ou fóra d'ella, objectos pertencentes a nau- 
fragios, procederá logo ás diligencias convenientes para rehaver os re- 
feridos objectos, e capturar o delinquente, enviando-o com os respe- 
ctivos autos de achada e apprehensáo á competente auctoridade judi- 
cial. 

Art. 1ÍI9." Quando apparecerem cadáveres provenientes de qual- 
quer naufragio, cumpre á auctoridade fiscal ordenar que sejam postes 
em logar proprío e seguro, communicando sem demora o facto á aucto- 
ridade civil, e fazendo-os vigiar até que esta comparepa. 

Art. 91!!»." É prohibido á auctoridade fiscal receber ou permittir 
que os seus subordinados recebam quaesquer gratifica^des por estes 
servidos, a nao- ser os emolumentos estipulados na respectiva tabella. 

Art. 9ltl.<* Os objectos salvados sao a garaiitia d'esses emolumen- 
tos, e bem assim de todas as despezas que se fizerem com a remogáo 
e conducQáo d'esses objectos para o local onde tenham de ser ajrrema- 
tados. 
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CAPITULO XXVII 
Fiscallsa^Ao dos uavios e deveres dos capitaes 

Art« ^^O." O administrador da alfandega e o chefe da respectiva 
delegapáo, superintendem na vigilancia de todas as embarcapóes de 
commercio ou de pesca, desde que as mesmaa embarcagoes entrem no 
porto até que sáiam, e bem assim sobre os barcos destinados á con- 
ducpS^ de carga ou passageiros. N'esses termos cumpre-lhes: 

1.*" Organisar o servido de visitas aos navios e regular a carga e 
descarga de mercadorias ; 

2."* Conceder ^os navios que vierem á especulapáo ou entrarem arri- 
bados, franquía para se demorarem nos portes durante o tempo que 
fOr requerido e julgado necessario, conservando a bordo a carga que 
trouxerem, ná.o destinada a* desembarcar no porto da entrada ; 

3.0 Dar alvará de saida aos navios que tiverem satisfeito ás prescri- 
PQÓes das leis e regulamentos e sem o qual os navios n&o poderáo se- 
guir viagem ; 

á.** Dar instrucQdes especiaes aos chefes dos postes, a respeito dos 
documentos que estes téem de examinar para ser permittido o embar- 
que, desembarque e transito das mercadorias nos ancoradouros ; 

b.^ Fixar os pontos obrigados de desembarque, de passageiros e de 
mercadorias. 

§ 1." Os navios de guerra, quer nacionaes, quer estrangeiros, bem 
assim as embarcapoes de cujos papéis de bordo constar que pertencem 
a sociedades de recreio legalmente constituidas e reconhecidas, nao fí- 
cam sujeitas ás prescripQoes adoptadas para as do commercio. 

§ 2.0 Os transportes de guerra e as referidas erobarcagóes de recreio, 
quando conduzam carga e passageiros, seráo para todos os eñeitos 
considerados como navios mercantes. 

Art* 2tM.^ As embarcagoes miudas que transportarem carga ou 
bagagem de passageiros viudos e.m navios do estado, dever&o dirigir-se 
á casa fiscal adnaneira respectiva, salvo requisigáo especial da aucto- 
ridade superior. 

Art* 999.*^ A alfandega tem a faculdade de mandar postar agentes 
fÍBcaes a bordo dos navios de commercio, bem como de fazer acompa- 
nbar, pelos meemos agentes, as embarcapoes roiudas que transporte m 
carga para importagSlo, reexportagao ou transito, sujeita a direitos. 

Art. 993.° Os capitáes de todas as embarcapóes de commercio fí- 
cam obrigados na sua entrada a apresentar ao empregado fiscal que 
ñzer a visita por parte da alfandega, o manifestó, em duplicado, da 
carga trazida do porto de procedencia com destino ao porto da entrada, 
sendo autbenticado da forma seguinte : 

l.o O manifestó de carga do navio procedente dos portes do conti- 
nente do reino, das ilhas adjacentes, ou das provincias ultramarinas, 
deve ser autbenticado pelas casas fiscaes aduaneiras dos referidos por- 
tes; 

2.« O navio quando procede de porto estrangeiro, deve trazer um 
dos manifestos autbenticado pelo agente consular portuguez que n'esse 
paiz residir, na sua falta pelo cónsul de napáo amiga, e na ausencia de 
ambos pela auctoridade legal aduane! ra ; 

3.' Ao manifestó autbenticado, que vira em máo do capitáo, seráo jun- 
tos e presos por meio de sello os respectivos conhecimentos de carre- 
gapáo maritima. 

Ari* 994*** O exemplar autbenticado do manifestó a que se refere 
o n.** 3.<' do artigo antecedente, pode ser escripto na iingua do paiz da 
procedencia ; o outro será sempre escripto em portuguez. 

§ único. Se todavía o navio vier de porto estrangeiro e os manifes- 
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tos nao forem esuriptos em portuguez, poderá ser concedido o praso 
de vinte e quatro horas para o capitáo a presentar um dos exemplares 
devidamente traduzido e só depois da sua a presen taQ§.o poderá come- 
Qar a descarga. 

Ari* 925.» O navio que trouxer carga destinada designadamente 
para os dois portes da provincia, apresentará era cada um d'elles, se 
assim for exigido, todos os manii'estos. 

^ único. £xceptuam-se d'esta disposi^ao os paquetes. 

ArU 9^4l.o Cada volume de ve trazer escripta em caracteres bem 
distinctos a respectiva marca. 

g l.o Vindo no navio differentes volumes com a mesma marca, de- 
vem distinguir-se por números igualmente escriptos em caracteres 
uniformes ; sendo exceptuados da numeragáo os saceos, paneiros cu 
volumes similhantes que possam verificar-se por meio de sonda, e de- 
vendo em todos os volumes de que trata este artigo ser marcado o 
peso bruto. 

§ 2.0 Cumpre ao empregado que conferir a folha de descarga com o 
manifestó, velar pela rigorosa observancia d'estes preceitos. 

Ari. 2^9 •^ Os manifestos de navios procedentes de portos nació- 
naes ou estrangeiros devem designar : 

1 .o O nome e a tonelagem do navio, sua nacionalidade, porto em que 
recebeu a carga, porto de destino e nome do capitáo ; 

2.^ Numero de cada conhecimento, nome do carregador, nome do 
destinatario, marcas e numero dos volumes, sua quantidade e quali- 
dade, designa^áo genérica do seu contheudo. 

Art* tZH*^ Se o navio entrar em lastro, deverá apresentar a res- 
pectiva declarapáo igualmente authenticada pela alfandega ou consu- 
lado do logar da procedencia, conforme vier de porto nacional ou es- 
trangeiro. 

Ari. %?9«» O duplicado do manifestó deve conferir exactamente com 
o exemplar authenticado, sendo feita a descripQáo pela mesma ordem. 

55 l.« Se no duplicado ou copia houver de se mencionar volumes ou 
quantidades a mais ou menos das que estejam mencionadas no exem- 
plar authenticado, deve a sua descripgao ser feita em separado, nos 
termos do n.'' 4.*' do artigo scguinte, com declaragáo do motivo por que 
se nao fez no primeiro manifestó ou da rasáo por que se omittiu no 
segundo. 

^ '¿y Os capitáea dos navios nao fícam isentos da devida responsa- 
bilidade se apresentarem declaragocs posteriores á visita para sanar a 
irregularidade dos manifestos, a discordancia entre os dois exemplares 
ou a divergencia entre a carga manifestada e a carga effectivamente 
transportada. 

Art. ^Síao.^' Na occa8Í§,o da visita da entrada sSLo obrigados os ca- 
pitales dos navios mercantes a apresentar á alfandega, alem dos mani- 
festos, 03 documentos seguintes: 

l.o Urna lista de passageiros, com o numero de volumes de baga- 
gens de cada um ; 

2.^' Urna relagao do tabaco da tripula^Sio ; 

i\.^ Urna lista dos mantimentos e sobresalentes ; 

4." DecIaraQáo addicional, tanto de volumes recebidos na hora da 
partida ou sob vela e nao mencionados no manifestó, como de volumes 
n;ianifestados que tenham sido alijados ou vendidos em porto de arri- 
bada, e n este caso deve apresentar-se na mesma occasiáo o protesto 
de mar. 

. § único. A declarapáo addicional a que se refere o n.° 4.'' precedente, 
quanto a volumes recebidos sob vela, só pode comprehender amostran 
ou pequeñas encommendas, e nao dispensa o capitao do navio da res- 
ponsabilidade devida, quando os volumes acrescidos ou omittidos fo- 
rem de carga de commercio e nao tiver havido caso de for^a maior que 
justitique o acrescimo ou falta. 
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Ari. ^Sl.t» Os capitáes dos navios, sob pena de multa, ná,o podem 
permittir a entrada do publico a bordo, sem que o mesmo navio esteja 
desembarazado, ná,o só por parte da saude, mas pela visita aduaneira. 

^%ri. 93 Sí.» Os barcos de cabotagem podem atracar para carga ou 
descarga, guardados os devidos preceitos físcaes, a qual(fjer ponto mar- 
ginal onde baja postos de guardas urna vez que nao tragam ou rece- 
bam artigos sujeitos a direitos de importapáo, pois que em taes casos 
80 Ihes será permittida a carga ou descarga no competente ancora- 
douro. 

§ único. Nenbum navio pode receber carga que n§.o esteja acompa- 
nhada de guia das estagóes físcaes aduaneiras, devidamente conferidas 
61 autbenticadas. 

Ari. 23:i.» As embarca^ues movidas, ou nao, a vapor, superiores 
a 20 toneladas, que se empregarem na navegagao, entre as duas ilhas 
da provincia ou á roda de qualqüer das duas ilhas, téem de estar mu- 
nidas dos documentos seguintes : 

1." Passaporte ; 

2." Registe de propriedade ; . 

B.*' Certidao de arqueapáo e matricula ; 

4.'' Recibo do imposto de tonelagem ; 

5° Passe da alfandega e do correio ; 

6."* Manifestó de carga e lista de passageiros. 

§ 1.'» Os documentos de que tratam os n.®» 5.*» e 6 " devem ser exigi- 
dos sómente ás embarcagóes empregadas na navegagao entre as duas 
ilhas da provincia. 

^ 2/' O recibo de tonelagem é valido por um anno. 

§ 3.0 As que nao tiverem esses documentos, seráo multadas como 
transgressoras dos regulamentos ñscaes. 

Art. 193 4 .o Os mestres ou patr5es e as embarcapoes empregadas 
na navegagáo entre as duas ilhas, estáo sujeitos a todas as medidas de 
físcalisagao e policía determinadas para os capitáes dos navios. 

,^ 1." Quando se prove que o carregamento ou parte d'elle, que as 
emÍ3arca<;oes de que trata este artigo tiverem conduzido, foi descarre- 
gado em ponto diíTerente d'aquelle a que se destina, o mestre, dono ou 
consignatario fícam sujeitos á multa pordescaminho de direitos. 

§ 2." 8e as referidas embarcagóes, sem motivo jastifícado, se desvia- 
rem do porto a que se destinam, fícam sujeitas a multa. 



CAPITULO XXVIII 
ImportagAo de armas de fogo, pólvora e muni^Oes 

/%ri. 235." Nao é permittido o despacho de importapáo de armas 
de fogo senáo quando o seu comprador ou importador esteja previa- 
mente munido de licenpa especial passada pela secretaria geral do go- 
verno da provincia. 

§ único. A licen^a de que trata este artigo !^ em duplicado, e urna 
das vias fíca junta ao bilhete de despacho. 

Ari. 93B." As muniQoes, pólvora, dynamite, continuaráo a ser ar- 
recadadas nos paioes do* estado, considerando-se estes depósitos como 
armazens de alfandega, para os efíeitos do pagamento do competente 
imposto. 

^ único. A pólvora e outros explosivos remettidos para o paiol se- 
ráo escripturados no livro de que trata o n." lO.o do artigo 14.°, a fím 
de se saber tambem os individuos a quem pertencem. 
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CAPITULO XXIX 
^ Di8pu siróes penaos 

Arí. 939*'' Contrabando é a importa(;ao ou exportado fraudulenta 
de mercadorias cuja entrada ou saida seja absolutamente prohibida. 

Art. 28fi«*' Descaniinho é todo e qualquer acto fraudulento que te* 
nba por fím evitar, no todo ou em parte, o pagamento dos direitos e 
impostes estabelecidos sobre a entrada ou saída ou consumo das mer- 
caderías. 

Are. vao."* Sao considerados como simples transgressdes dos regu- 
lamentos físcaes todos os actos n&o comprehendidos nos dois artigos 
precedentes. 

Ari. 940." Em qualquer dos casos a que se referem os tres arti- 
gos antecedentes serviráo as mercadorias, bem como os respectivos 
transportes, de cauQ§.o ao pagamento. da multa, sello e custas do pro- 
cesso, quando n&o seja logo satisfeita, depositada ou afianzada a sua 
importancia. 

Ari. t^l*'' Os dones das mercadorias e dos transportes silo res* 
ponsaveis pelos actos dos seus agentes, caixeiros, conductores ou pro- 
postes, em tudo que diga respeito ao pagamento dos direitos, multas, 
custas e sello do processo. 

§ l.<> A imposig&o da multa n&o dispensa o pagamento dos direitos 
e impostes que forem devidos pelas mercaderías ou generes, objectos 
do delicto físcal. 

§ 2.0 A mercadoriá pode ser abandonada aos direitos, mas o aban* 
dono n&o dispensa o pagamento effectivo, ou por deposito da multa 
respectiva. 

§ 3.0 Quando os delinquentes ou transgressores tiverem quaesquer 
mercadorias, bagagens ou cutres valores depositados ñas casas físcaes, 
por onde correr algum processso, n&o Ibes será permittido dispOr d'ei* 
les, ainda que n&o sejam objectos d*essé processo, sem que caucionem 
o seu valor, ou emquanto as multas e quaesquer outrasimposíQdes n&o 
estiverem pagas, depositadas ou afianzadas. De igual forma se proce- 
derá na recupera^áo de quaesquer direitos que eventualmente n&o te* 
nham sido pagos pelos despachantes. 

.tri. t4t.<' Ao delicto de contrabando commettido, ou em comeQO 
de execuQ&o, cabe a pena de perdimento da mercadoriá que fOrobjecto 
do contrabando e a multa a^té liOüOSOOO réis, sem prejuizo de qualquer 
indemnisapao por perdas e damnos arbitrada nos termos da lei civil. 

Ari. 943." O descaminho será punido com multa de quintuplo dos 
direitos ou impostes que deverem pagar as mercaderías, objecto do 
descaminho. 

§ único. Sao tambem considerados descaminhos os seguintes casos: 

a) Quando na occasiao do despacho, ou logo depois. se descobrirem 
na alfandega, ou fóra d'ella, volumes importados que contenham, alem 
das mercadorias declaradas, cutirás sujeitas a direitos, que n&o tenham 
sido declaradas, occultas n'aquellas, ou em fundos falsos, ou em quaes- 
quer esconderijos, ou em roupas de uso ; 

b) Quando se introduzam fraudulentamente mercaderías despacha- 
das em reexportap&o, ou quando por qualquer outro modo se pretenda 
fazer passar mercadorias estrangeiras por nacionaes, a fím de evitar o 
pagamento dos direitos correspondentes ; 

c) Quando a carga conduzida pelo navio nao fór acompanhada do 
competente manifestó ; 

d) Quando se descubram quaesquer actos fraudulentos, praticados 
seja por quem fdr, com o fím de subtrair ou occultar mercadorias ou 
objectos ao pagamento de direitos e impostes por elles devidos. 
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Ari. 944.'' Nos casos de descaminho de tabacos, observar-se*hao 
os preceitos especiaes estabelecidos n'este regulamento. 

Jkri. 94S.*' As transgressoes dos regulamentos ñscaes serao puni- 
das com multa de 2«00r) réis a 300«000 réis. 

Ari. 940,<> Os empregados do servipo interno das alfandegas e os 
da fí8calÍ8ag§.o extema, quando encontrarem alguma pessoa conduzin- 
do, ou fazendo conduzir, occultando, ou fassendo occultar, mercadorias 
ou quaesquer objectos em contrabando ou descaminho de direitos, ou 
praticando actos puniveis por lei e regulamentos ñscaes, apprehendéráo 
todos esses objectos, bem como os barcos, vehículos ou animaes em que 
foram transportados, e os conduzirao immediatamente, com os deiin- 
quentes ou infractores, á presenta do chefe da casa físcal aduaneira 
O mesmo se observará, quando em quaesquer varejos, buscas ou in- 
specQóes fOrem encontrados géneros ou mercadorias em contrabando, 
descaminho ou transgressoes dos regulamentos físcaes. 

^ l.c^ O apprehensor fará logo participapáo escripta, datada e assi- 
gnada ao chefe da alfandega competente, descrevendo o facto da appre- 
hensáo com as circumstancias que a acompanharam, designapáo pre- 
cisa do local, dia e hora em que se realisou, contendo mais a indicagáo 
dos nomes, estado e profíssáo dos delinquentes ou transgressores, re- 
lapáó dos objectos apprehendídos, valor presumivel, destino que ti ve - 
ram ; os nomes, moradas e misteres das testemunhas intimadas nos 
termos do %2.'' ^ 

§ 2.'* No acto da apprehensáo tomarao os apprehensores sempre que 
seja possivel, duas testemunhas, que intimar&o verbalmente, quando 
n&o possam fazel-o por escripto, para, no praso de vinte e quatro ho- 
ras, comparecerem perante o chefe da alfandega, sob pena de desobe- 
diencia, faltando. Se as testemunhas faltaren), d'isso se lavrará o com- 
petente auto, que será enviado ao respectivo agente do ministerio 
publico, para os effeitos devidos. 

§ 3/" Na falta de testemunhas o apprehensor ou os apprehensores 
teráo fé até prova em contrario. 

4ri. 949.» Quando nao seja possivel o transporte immediato dos 
objectos apprehendídos, como se determina no artigo antecedente, ou 
quando esse transporte se torne demasiadamente penoso, ou possa 
causar deteriorapáo aos referidos objectos, seráo estes relacionados e 
descriptos com designapáo da sua quantidade, qualidade e valor, e en< 
tregües a um depositario idóneo, lavrando-se do deposito o respectivo 
termo, assignado pelos apprehensores e testemunhas, havendo-as, e 
pelo depositario, a quem se entregará um duplicado da relaQáo. 

§ 1." Nao havendo no local da apprehensáo depositario idóneo, fíca- 
rao os objectos sob guarda dos agentes ñscaes, até ordem da auctori- 
dade instructora. 

% 2.» Os depositarios fícam para todos os effeitos sujeitos á respon- 
sabilidade marcada no artigo 825." do código do processo civil, que se 
ihes tornará effcctiva perante os tribunaes competentes, a requerimento 
do irespectivo agente do ministerio publico, a quem a auctoridade ins- 
tructora enviará as necessarias certidoes. 

^ 'ó."* Os objectos apprehendidos seráo, quando isso se mostré con- 
veniente, devidamente empacotados e cintados com fio preso por meio 
de sellos, sendo estes postes sobre um verbete assignado pelas mesmas 
pessoas que assignaram o termo de que trata este artigo, ou o auto de 
apprehensáo a que se referem os artigos seguintes. 

Art. 94^.° Logo que o chefe da alfandega receber a participagáo, 
mandará por seu despacho autual-a e lavrar o respectivo auto de appre- 
hensáo, nomeando o empregado que ha de servir de escriváo. 

^ único. Se ambas as partes, apprehensoras ou participantes e ar- 
güidos, declara rem renunciar aos recursos ordinarios e sujeitar-se ao 
julgamento do chefe da alfandega. o julgamento far-se-ha pela verdade 
sabida, sem estricta observancia de formulas, e o auto de apprehensáo 
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consignará summariamente as declara^oes dos apprehensores e argüi- 
dos acerca da existencia do delicio cu transgressáo e suas principaes 
clrcuTnstancias, e fará tambem expressa mengáo da renuncia aos recur- 
sos, proferindo a auctoridade físcal, em acto continuo, despacho absol- 
vendo os argüidos ou fixando a importancia dos direitos, multas, custas 
e sellos do proceseoí sendo o auto assignado por todos os que n'elle 
intervierem, inclusive as testemunhas. 

/kvU iSJO.*' Fóra da bypothese prevista no paragrapho único do 
artigo antecedente, o processo de apprehensao deve conter pelo menos : 

a) As declaraQoes dos apprehensores ; 

b) O depoimento das testemunhas, havendo-as, tomado sob jura- 
mento; 

cf A declara<^ao dos objectos apprehendídos e seu valor presumivel;- 
d I As declarapoes dos delinquentes ou transgressores, ou dos donos 
dos objectos, quando compare^am. 

§ l.o No auto assignarao todos os que n'elle intervierem, e as decía- 
raQoes e os depoimentos versarao especialmente sobre as circumstan- 
cias e occorrencias que acompanharem a apprehensao e sobre o yalor, 
quantidade e natureza dos objectos apprehendidos. 

i^ 2.^ A auctoridade fiscal mandará proceder á veriticapao dos obje- 
ctos apprehendidos, e ordenará quaesquer exames ou diligencias con- 
ducentes ao descobrimento da verdade. 

i^ 3." Quando se ordenar ou i^querer exame ou verifícapáo dos obje- 
ctos apprehendidos, por peritos, nomeará o apprehensor um e o argüido 
outro, sendo o de desempate nomeado pelo chefe da alfandega, e bem 
assim o da parte que nao comparecer. 

5^ 4.« Havendo mais de um apprehensor ou argüido, e nao se combi- 
nando quanto á escolha do respectivo perito, cada um d'elles escreverá 
ji'uma lista o nome do perito que desejar, e sendo as listas dobradasé 
langadas n'uma urna, d'ella extrahirá a auctoridade aduaneira uma das 
mesmas listas, ticando assim indicado o perito que ha de íunccionar. 

g í")." A nomeapáo dos peritos terá logar perante a auctoridade adua- 
neira no dia que ella designar, lavrando*se de tudo o competente auto, 
que será devidamente assignado. 

§ (■)." Na hypothese do § 4 " nao poderáo ser nomeados peritos pes- 
soas que residam a mais de 5 kilómetros do local onde correr a instruc- 
Qáo do processo. O mesmo é applicavel aos peritos nomeados pela au- 
ctoridade fiscal. 

^ 7.*" Feita a nomeapáo, a auctoridade fiscal designará, em acto se- 
guido, o dia para exame ou verifíca9áo. 

.^^ 8." Os peritos nao seráo intimados, devendo cada uma das partes 
apresentar no dia do exame aquelle que houver escolhido. 

Exceptuam-se os. peritos nomeados pela auctoridade fiscal, e os con- 
templados na hypothese do § 4.° precedente, os quaes seráo devida- 
mente intimados, sob pena de desobediencia, faltando. 

,^ U." Por falta de comparecimenio dos peritos, o exame háo pederá 
ser adiado mais de uma vez, supprindo-se essa falta nos termos da 
parte final do ^ 3." d'este artigo. 

Ari. ^SO.*" Ao processo poderáo ser juntos quaesquer documentos 
até final decisáo. 

.tri. 951.° O numero de testemunhas admissivel para cada uma 
das partes é limitado a seis. 

í> 1." As testemunhas prohibidas pelos artigos 2:510.° e 2:511.° do 
código civil nao seráo admittidas a depOr. 

^ 2." As testemunhas que residirem a 5 kilómetros e menos do local 
onde correr a instrucQáo do processo seráo intimadas pessoalmente, 
entregando-se-lhe contra-fé para coroparecerem no local, dia e hora de- 
signados, sob pena de desobediencia faltando. 

^ ;>.' As testemunhas que residirem a maior distancia, seráo admit- 
tidas a depOr, sendo apresentadas pela parte que as produzir. 
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^ 4.'* Nao é permittid» a inquirip&o por meio de deprecada, mas 
qualquer das partes pode requerer á auctoridade fiscal qae, nos termos 
do artigo 250.% sem prejuizo do regalar andamento do processo, se Ihe 
designe praso rasoavel para juntar os documentos ou declara Q5es que 
julgar necessarlos. 

^ b.^ Ná.0 se repetirá a diligencia para a intimagáo de testemunhas 
que íaltarem, depois de devidamente intimadas ; mas se comparecerem 
no dia em que haja inquiriQao no processo, ser&o admittidas a dep6r, 
sem que por isso fíquem relevadas da responsabilidade criminal em que 
bajam incorrido pela sua falta. E se alguma das testemunhas nao po- 
der comparecer por doen^a devidamente comprovada, e a parte que a 
produzir declarar que Ihe é essenciai o seu depoimento, pederá ser in- 
quirida na sua residencia, nao sendo esta a mais de 5 kilómetros do lo- 
calr onde correr a matrucgáo do pr^casso. 

§ 6.** Com as testemunhas ou peritos que faltarem depois de inti- 
mados, salvo o motivo de doen^a devidamente justifícado, proceder- 
se-ha como vae disposto na parte final do § 2.^ do artigo 240.o 

.4rt. 9o9." Cumprindo o disposto nos artigos precedentes, ochefe 
da alfandega, examinando todas as pepas do processo e ouvido previa- 
mente o parecer de um ou dois em pregados mais graduados da mesma 
casa fiscal, proferirá despacho fundamentado em que julgará subsis- 
tente ou insubsistente a apprehensáo, classifícando o delicto ou trans- 
gressáo, marcando o valor do8X)bjectos apprehendidos, fíxando o máximo 
da multa bem como os competentes direitos que deveráo ser deposita- 
dos ou affianpados, designando pessoa ou pessoas responsaveis ou in- 
criminadas no facto argüido. 

§ I.** Este despacho será intimado aos interessádos, que declararito 
se querem ou nao contestar, lavrando-se termo devidamente assi- 
gnado. 

^ 2.'' Se o argüido residir a menos de 5 kilómetros do logar onde 
correr a instrucQáo do processo, será intimado do despacho no seu do- 
micilio, e nao sendo encontrado deixar-se-ha copia authentica do des- 
pacho affixada na porta da casa da sua residencia, e outra copia se af- 
fixará na porta principal da alfandega, lavrando-se de tudo certid&o 
para ser junta ao processo. 

§ ^.^ Residindo a mais de 5 kilómetros, ou nao sendo conhecido o seu 
domicilio, a intimapáo será feita por annuncios affíxados nos logares 
mais públicos e na folha offícial, passandose certidáo que será junta 
ao processo. 

§ 4.» Ao argüido marcar se-ha sempre o praso de cincQ días a con- 
tar da intimagáo ou afñxagáo, para declarar se quer ou nao contes- 
tar. 

g 5.» As disposipoes dos paragraphos precedentes seráo applicaveis 
aos apprehensores, quando elles hajam retirado do local da instrucgáo 
do processo. 

.4ri* 95 3. o O despacho da auctoridade aduaneira terá os effeitos 
do julgamento definitivo, quando nao houver delinquente conhecido no 
processo. 

§ único. Sendo conhecido o delinquente, o despacho produzirá effeito 
de julgamento definitivo se nao fór contestado dentro do praso legal. 

/krí. t&4.^ fía vendo declarapao de contestapáo, quer por parte do 
apprehensor, quer por parte do argüido, e tendo este depositado ou 
caucionado previamente a multa, custas e sellos do processo, e os direi- 
tos fixados no despacho da auctoridade aduaneira, podem um e outro 
no praso de oito dias, juntar ao processo quaesquer documentos, pro- 
curapáo ao advogado, bem assim a exposipáo dos factos em que basea- 
rem a contestapao e allegarem o seu direito e justipa, requerendo para 
isso, por cinco dias, vista do processo que será entregue ao advogado, 
mediante recibo por este assignado, na presenpa de duae testemunhas, 
chefe da alfandega e funccionario que fizer de escriváo. 
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^ I."" Se decorridos os cinco dias o t^rocesso nao f6r restituido, a au- 
ctoridade aduaneira mandará passar mandado de cobranga, eoempre- 
gado que servir de escriv&o intimará o advogado para Ihe fazer imme* 
diatamente a restituíQ&o. 

§ 2." O advogado que assim intimado nao entregar o processo uo 
praso de vinte e quatro horas, incorrerá na penalidade criminal, para 
o que a auctoridaae aduaneira enviará ao respectivo agente do minis* 
terlo publico certidáo do recibo, a que se refere este, e da intimagáo 
feita, nos termos do paragrapho precedente. £ a auctoridade fiscal jul« 
gara perdidos para a fazenda quaesquer depósitos effectuados pelaa 
partes no processo. 

Arf • t:í»." Se o despacho julgar a apprehen8S.o insubsistente e os 
apprehensores declararem que nao o querem contestar, serao imme- 
diatamente restituidos os objectos apprehendidos, e mandados em paa 
os argüidos. 

§ único. Se os apprehensores, porém, declararem que querem con- 
testar, seráo retidos os objectos apprehendidos até a resolupáo do re- 
curso ou contestapáo. 

Ari. 9&0*° Se a apprehensáo tiver logar depois do sol posto ou em 
dia santificado, os delinquentes seráo detidos no quartel da policía até 
ás horas regulamen tares de se abrirem as casas físcaes. 

Are* 95 9.' Do despacho do chefe da álfandega cabe recurso no caso 
de contestapáo á commissáo de que trata o artigo 17." do regulamento 
de fazenda de 7 de novembro de ¡889, em ultima instancia. 

Ari. H^H.' Se antes de ultimado o julgamento fiscal, nos termos 
do artigo 252.'', no decurso do processo, se revelar a existencia de al- 
gum crime ou delicto, cuja perseguipáo cajba ás Justinas ordinarias, o 
chefe da álfandega enviará a estas a participapáo do crime. 

Arl. t&tf." A auctoridade fiscal só tornará conhecido o nome do 
denunciante, quando este requeira, antes de ultimar o julgamento, para 
ter parte na distribuipáo de multa ou do producto da tomadla. A dis- 
tribuipáo das multas e productos das tomadlas se fará nos termos dos 
artigos ir^l." a l*i4.<' do regulamento do contencioso fiscal aduaneiro, 
approvado pelo decreto de 4 de agosto de 1898. 



CAPITULO XXX 
Da ordeni de servido 

Arl. 260." Na álfandega o expediente ordinario cometa ás onze 
a. m. e finda ás cinco horas da tarde. 

^1." O servipo da álfandega para descarga de mercadoriaa é feito 
de sol a sol. 

§ 2.<> Empregado algum pederá retirar-se antes do toque de saída, 
pelo qual se annuncie ter fíndado o expediente; até osse momento de- 
vem todos os empregados continuar nos seus logares. 

§ 3/' Tanto a hora de cromepar o expediente ordinario, como a de 
fíndar, será annunciada por toque de sineta, salvo o disposto n'este 
regulamento com referencia ao offícial de piquete, chefe de armazens, 
porteiro, guardas e mais pessoal externo. 

.%ri. 2111." Os empregados aduaneiros assignam, logo que entram, 
o livro do ponto, que para esse fim haverá na repartiQáo. 

§ 1.° Quinze minutos depois da hora marcada para a entrada dos 
empregados, estará encerrado aquello livro, e logo remettido pelo chefe 
do servido para a mesa do administrador. 

§ 2.'* Os que entrarem depois de encerrado o ponto, e os que depois 
de o assignarem se ausentarem da repartipáo, seráo considerados em 
falta; podendo, porém, o administrador relevar a falta ao empregado 



LEQISLA^AO B£LATIVA Xs COLONIAS PORTUQUBZAS 47 

que chegar depois de encerrado o ponto, se a justificar, notando n'est» 
caso a hora da entrada no livro e escrevendo a sua rubrica em signal 
de dar a falta por justificada. 

yin. 9et." Todo o empregado que faltar ao servipo ó obrigado a 
participar, por escripto, ao chefe de servido, até ás doze horas e um 
quarto, o motivo da süa falta. 

§ 1.'' O que faltar sem motivo justificado, perderá os vencimentos 
correspondentes aos dias que faltar. 

§ 2.'' Consideram-se faltas nao justificadas, para os effeitos d'este 
artigo : 

a) As que excederem tres dias em cada mez, urna vez que estas se 
n§ko comprovem por attestado medico ; 

bj A entrada, depois de encerrado o ponto, n&o relevada pelo admi- 
nistrador ; 

cj A falta de comparencia, depois de expirado o praso de qualquer 
licenpa ; 

dj A saída da alfandega, antes de findar o expediente, sem permis- 
sao do administrador; 

6/ A falta, mesmo por motivo de doenga attestada por facultativo^ 
se este nao declarar explícitamente que o empregado está na impos- 
sibilidade de saír de casa, ou de desempenhar as suas funcQoes. 

>trl. 908." O chefe de servido e quaesquer outros empregados, aos 
quaes íOr apresentada alguma ordem -da administragáo, de cujo con- 
teúdo Ihes cumpra fícar sciente, rubrical-a-háo depois de lida, tornando 
a entregal-a ao apresentante. 

ArU 9H4*" Os armazens aduaneiros estáo abertos ás horas desi- 
gnadas n'este regula mentó. 

Ari. 90S.'' O aspirante que servir de porteiro tem por obrigapáo 
estar presente no acto de se abrir e fechar a porta do edificio. 

A 1*1. 90II." Os empregados téem por obrigapáo rigorosa cumprir aa 
ordens do administrador, podendo representar respei tesamente, quando 
se Ihes afigure que taes ordens sao contrarias ás leis ou aos interesses 
da fazenda, e em ultimo caso pedir as ordens por escripto. 

Are. 9B9.'' É obriga^áo dos empregados tratar os agentes do com- 
mercio, ou quaesquer pessoas que se Ihes dírijam, com urbanidade; e 
se algum d'esses agentes, ou alguma d'essas pessoas, faltar ao respeito 
devido para com o empregado. este fará d'isso participagáo por escri- 
pto, relatando o facto e citando as testemunhas para se levantar o 
competente auto. 

Ari. 9ttM." As liceuQas nao podem ser gosadas em dias interpola- 
dos, nem depois de decorridos trinta dias da sua concessáo, salva au- 
ctorisagao ef*pecial do govemo- 

Ari. 900.*' Haverá um registe especial para se registarem os no- 
mes dos negociantes, despachantes, caixeiros ou quaesquer outros in- 
dividuos que incorram no pagamento de multa por contravenQáo daa 
leis e regulamentos fiscaes. 

.4rff. vao." É expreasamente prohibido fumar nos armazens adua- 
neiros. 

Arf. 991.'' O governo provincial fíca auctorisado a mandar cons- 
truir os armazens precisos para o movimento das mercadorias ñas es- 
tancias aduaneiras, onde os nao haja em numero suffíciente, seja qual 
fOr a verba em que f6rem projectados. 

Ari. 999.'' Nenhum empregado que estiver exercendo func^oea 
superiores ás do seu cargo, terá direito aos vencimentos d*esse logar,, 
salvo quando o exerga por promoQáo. 

Ari. 993.*' ^a alíandega e suas delegagóes, alem dos livros men* 
clonados n'este regulamento adoptar-se-háo mais os seguintes : 

I.** Receita geral classificada; 

2.'' Livro caixa da thesouraria; 

3." Registe de titules para restituigáo de direitos ; 
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4/ Registo dos emolumentos pessoaes; 

5/' Termos de entrada dos navios ; 

6.° Livro de assentamento geral dos empregados do circulo ; 

7.» Registo de depósitos ; 

Sy Registo dos vencimentos de categoría e exercicio dos empre- 
gados; 

9.* Livros de termo de posse e juramento dos empregados ; 

10.*' Registo de termos de protestos de avaria; 

11." Registo de termos de inutilisapao de mercadorias avariadas ; 

12.** Livrq da correspondencia expedida ou recebida. 

Ari. 994.*' Os livros e modelos a que se refere o artigo precedente, 
podem ser modifícados pelo administrador, estabelecendo quaesquer 
oatros que julgue de mais vantagem para o servi<^. 

Aru 995.*' Continúa em vigor a tabella dos emolumentos que faz 
parte do decreto dos preliminares da pauta de 16 de abril de 1802, com 
as amplia^des e modiñcapOes constantes da tabella n." 2 annexa a este 
regulamento- 

§ único. Os emolumentos pessoaes ser&o recebidos integralmente 
pelo empregado que prestar o servido. 

Artm 99e.*' tidi delega<^áo o horario do expediente é das oito ás 
onze (a. m.) e das duas ás cinco (p. m.). 

Ari. ^ai*** A distribuiQ&o do servipo de que trata o capitulo 2." 
pode ser alterada pelo administrador em ordem lavrada no livro com- 
pétente, depois de approvada pelo governador da provincia. 



TABELLA N.» 1 



Circulo aduaneiro de S. Thomé 



Categorías 



Administrador 

Chefe de servÍQO 

Primeiros offíciaes 

Segundos offíciaes 

Thesoureiro 

Terceiros offíciaes 

Priraeiro aspirante . . . . 
Segundos aspirantes í'a) 
Guardas de numero (bj. . 



.5. C •-• 

u a 4 
c S o 

> -a 



600$0ü(J 
600$000 
4ÍX)$0(K) 
36()$Ü(X) 
300$000 
800*000 
200$000 
180$(KX) 
72$0()0 



) 





^1 


1 




1 


— 


t 


— 


2 


1 


1 


— 


1 


— 


1 


— 


2 


1 


9 


3 


19 


B 



o 



1 
1 
1 

3 
1 
1 
1 
3 
12 

24 






(ÍOO$OÜO 
GOOSOOO 
400«ÜOO 
1:080$000 
300*000 
300$000 
200$000 
540*000 
8G4$000 



4:88415000 



Quinze guardas dupranameraño8,para ticis de armazcns, a ídO réis diarios, ¿:l&)!^»<iO réie. 



faj Serveno de porteiroa em S. Thomé e no Principe. 
ibf Recebcín perceniageiD. 
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TABELLA N." 2 

Emolumentos de qae trata a parte final do artigo 277.^ 

do regulamento 

Alvarás de nomea^óes 

Réii 

itrilffo 1." Dos despachantes, ou caixeiros de commercio 4$500 

Ajudante de despachante 2$250 

Art. t.* Expediente de cada navio a que se refere o § 1.° do 
artigo 233.*", quando conduza carga ou passageiros em nu- 
mero superior a quatro 21000 

Art. a.^" Pela rasa das certidóes, tendo cada lauda vinte e 

cinco linhas e cada linha trinta letras fa) $080 

Ari. 4^."* Por servido nocturno prestado pelos guardas em cada 

lancha, cuja descarga se n&o eífectue (bj $500 

Art. 5." LicenQas de que trata o § único do artigo ITO."" do 

presente regulamento fe) 6$000 



A verba seguinte é destinada a substituir o n."" 9 da ta- 
bella II, de 16 de abril de 1892: 
9. Vistorías ou qualquer outro serviQO feito alem das horas do 
expediente ordinario ou em dias santificados, ou fóra da 
alfandega ou de seus armazens, quando tal servido seja re- 
querido pelos interessadosi 

Do nascer do sol ao meio dia, ou qualquer fracQ&o d*este 

periodo 1$000 

Do meio dia ao pOr do sol ou frac^io d'este periodo — 1$000 
De noite o dobro, isto é, 2$000 réis desde as seis até ás doze 
p. m. ou qualquer fracgfto d'este periodo ; e igual somma 
desde as doze p. m. até ás seis a. m. ou frac^ao d'este pe- 
riodo. 

(a) Alem dos n-°" 11.'* e IS.*" da taboila de 16 de abril de 1892. 

(6) Eate emolamento pertence ao cofre commam dos guarda*. 

(o) (Jm terco d'eetes emolamentos pertonce ao cofre dos guardas. 

Ñ»tf9,— Aos emolaraentns deetíDados ao cofre commnm dos gaardas n'esta tabella e na 
de 16 de abril de 1892 só téero jus os cruardas de numero; mas quando os guardas supra pree- 
tem servido», aos quaes correspondaro emolumentos devidos ao cofre dosguardAa, amitade 
d'essos emolumentos é pcssoal e a outra irá para o cofre dos guardas. 



TABELLA N.* 3 

Mercadorías, cuja entrada nSo é permittida nos armazens 

aduaneiros 

1 Acetato de ferro. 

2 Acido acético concentrado *. 

3 Acido phenico #. 

4 Acido sulfúrico, cítrico, chloridrico e hydro ñuo-silicico #. 

5 Aguárdente em cascos ou barris #. 

G Agua-raz ou essencia de terebinthina -». 

7 Alcatr&o, breu e pez #. 

8 Álcalis solidos ou dissolvidos *. 
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9 Alcool «. 

10 Algod^o- pólvora e pólvora ^». 

11 Aluminatos alcalinos. 

12 Ammonia. 

13 Arcbdtes de esparto e similhantes. 

14 Benzina *. 

15 Bombas de artificio #. 

16 Collodio e outros compostos em que entra o alcool e o ether «. 

17 Creosota. 

18 Dynamite *. 

19 Bnxofre «. 

20 Espirito de madeira ou alcool methylico #. 

21 Espoletas de qualquer qualidade #. 

22 Essencias ou etheres de petróleo e gaz mille ou gazolina #• 

23 Estopim. 

24 Etheres #. 

25 Filtros empastados com alcatrjlo. 

26 Foguetes e outros fogos de artificio *. 

27 Hypochloritos. 

28 Naphta #. 

29 Nitro-benzina ou essencia de mirbane m^. 

30 Nitro-cellulosas «. 

31 Óleos mineraes #. 

32 Palitos ou pavios phosphoricos #. 

33 Phospboro #. 

34 Picratos de potassa e de ammonia #. 

35 Potassio #. 

36 Projectis carregados #. 

37 Sodio «. 

38 Sulfúrete de carbonio #. 

39 Terebinthina #. 

40 Tintas preparadas. 

41 Verniz em latas e em barris #. 

Ob8erva9oes 

1." S5.0 contidera<fas do naturoza perigora na mercadorias dectgnadas ii'esta (abeUa com 
o signal *, iioando os donoB ou tecebedores sujeitos ¿ pena por transgressao e & indeniDiKiQio 
pelas perdaa e damnos que porventura se ddetn, quando nfto fizerero a compatente declara^&o 
antea da entrada das referidas roeri-adorías noa nrmazcns aduaneiroa. 

d.* Aa diaposicdea d'esta tabella nao silo applicaveis sos compostna que contenham alcool, 
ether ou oíaos mineraes, quando venhoro era vasilhas de capacidade nfto superior a 1 litro, e 
dentro de volnmea que tragara outras mcrcadoriaa. 

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, em 8 de 
outubro de 1900. ^ Antonio Teixeira de Sousa. 

(Diario do Gorerno de 4 de dezembro do VM>0 . 



Decreto de 8 de OQtabro de 1900 

Approvoa o regulamento da Companhia Brazal da Airandega de S. Thomé 

Nos termos do artigo 111.° do decreto de 25 de outubro de 1899, e 
tendo ouvido a junta consultiva do ultramar : hei por bem decretar o 
9eguinte : 

Artigo 1.° É approvado o regulamento da companbia brazal da 
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alfandega de S. Thomé, que baixa assignado pelo ministre e secretario 
d'estado dos negocios da marinha e ultramar. 

Ari. 9." Fica revogada a legislag&o em contrarío. 

O meamo ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e 
ultramar assim o tenha entendido e faga executar. Papo, em 8 de ou- 
tubro de 1900. ^ REÍ. -- Antonio Teixeira de Sonsa. 



RagttlaoifiBto da compMUí brazal di alfandega da S. Tkomé 

CAPITULO I 
DUposlgOei geraes 

Arttaro t*** Os senríQOs a cargo da companhia brazal da alfandega 
de S. Tbomé, constituem urna sec^&o im'mediatamente subordinada ao 
chele dos armazens. 

Ari. t»° Os servidos da companhia brapal comprehendem : 

1." A descarga, arruma Qáo, movimento de mercadorias e sellagem 
de volumes; a vigilancia pela sua boa conservapSlo, desde o acto da 
descarga na ponte até que sáem da alfandega ; 

2,** A reparagáo e concertó de que carecem oa volumes descarrega- 
dos ou existentes em deposito. 

B."* A limpeza interna do edificio e a conservagao do material exis- 
tente. 

Art. S*° O quadro do pessoal e seus vencimentos consta da tabella 
junta a este regulamento. 

g único. Os trabalhadores adventicios proprlamente ditos, empre- 

gados na descarga e movimento dais mercadorias, nao téem numero 
xo 3 sao admittidos conforme as necessidades do servido, com previa 
auctorisa^áo do governo da provincia. 



CAPITULO II 
Deveres e attrlbai^Oes 

Art. -a.*" Compete ao capataz : 

l.o Superintender em todos os servidos da companhia ; 

2." Manter a conserva9§.o e o asseio em todo o material do servido 
da companbia e a disciplina da mesma ; 

3.0 Fazer as escalas para os differentes servigos, tanto ordinarios 
como extraordinarios, assim dentro como fóra do edificio da alfandega, 
e marcar na vespera as horas do ponto do dia immediato, quando baja 
servíQO antes da hora ordinaria ; 

4." PropOr a admissSlo de jornaleiros adventicios para auxiliarem o 
serviQO da companhia quando o pessoal nilo fOr suffíciente para satis- 
fazer ás necessidades da occasiáo ; 

5.** Escolher entre os trabalhadores os que julgar mais aptos para o 
serviQO, a fím de os arvorar em mandadores, com relagáo a cada trogo 
de trabalhadores ; 

6.*" Mandar contramarcar immediatamente todos os volumes viudos 
de bordo, logo que d6em entrada na ponte da alfandega ; 

7.<* Fazer todo o mais servigo compativel com a sua categoría, 
quando Ihe fOr determinado* pelo chefe dos armazens. 
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§ único. No impedimento do capataz fará as saae vezes o ajudante. 

Aru &."* Cumpre ao ajadante do capataz : 

l.<* Coadjuvar o capataz, sempre que este o exija, a bem do servido; 

2.0 Dirigir o servido brapal na ponte, nos armazens internos e ex- 
ternos da iilfandega, e nos sitios onde se eíTectuem as verifícaQÓes, 
conforme a maior conveniencia para o servido ; 

3 ^ Tomar nota dos trabalhadores adventicios chamados para auxi- 
liar o aervipo bragal, e entregar ao capataz, antes de fíndo o trabalho, 
uma relaQ3.o dáoste pessoal e seu vencimento ; 

4.° Fiscalisar a entrega e recebimento dos pesos e aua distribuigáo 
pelas respectivas balanzas ; 

5.<> Examinar por si, ou por um artiñce de sua confianza, se os vo- 
lumes deacarregados vem arrombados ou com vestigios de terem sido 
abortos, dando parte de qualquer facto d'esta natureza ao chefe dos 
armazens ; 

6."* Requisitar a bem do servÍQO as providencias que forem necessa- 
rias, e participar qualquer occorrencia extraordinaria ou falta com- 
mettida pelos trabalhadores. 

;trt. S.*» Cumpre ao machipista : 

1.* Conservar a machina do guindaste movido a vapor, bem como o 
guindaiste' movido a braco no melhor estado de conservagáo e asseio, 
evitando que a caldeira d'aquelle se queime ou damnifique, e dirigindo 
o trabalho de modo que seja completamente regular ; 

2.^ Ter o maior cuidado em que a agua da caldeira se renové con- 
venientemente, que o seu nivel se mantenha nos limites marcados, e 
que as válvulas de seguranza se nao achem adherentes nem carregadas 
alem do limite da pressao que comportar o estado da mesma caldeira; 

S."" Empregar a máxima economia no consumo do combustivel, 
sendo reHponsavel pelos damnos e estragos causados á machina, cal- 
deira e seus accessorios, e por qualquer desastre que occorra, quando 
se prove ter havído da sua parte incuria ou desleixo. 

Art. 9.0 Cumpre aos artífices : 

l.o Abrir, arrumar e fechar, quando Ihes fOr ordenado, os volumes 
para verificares, reverifica^des, ou que se destinam a outro fím ; pre- 
venindo o empregado competente antes da abertura do volume, de 
qualquer indicio que aprésente de avaria, ou de ter sido já aberto ou 
arrombado ; 

2.* Dizer ao verificador em alta voz, a marca, números e contra- 
marcas dos volumes antes de os abrir ; 

3." Contramarcar os volumes no acto da descarga e antes de entra- 
rem para os armazens da alfandega ; 

4.® Bstampilhar os volumes despachados por transito qu re-expor- 
taQ&o no acto da sua salda ; 

5.° Abrir os volumes de «que se pedirem amostras, e, extrahidas 
ellas, fechal-os novamente sob a inspec^áo do empregado competente; 

e."* Prestar todo o servido que Ihes fór determinado pelo adminis- 
trador da alfandega, ou pelo empregado encarregado da verificaQ&o, ou 
pelo chefe dos armazens. 

Ari. 9«<> Cumpre aos trabalhadores : 

!.<" Desempenhar todo o trabalho brapal que Ihes fOr determinada 
na ponte da alfandega ou pontos dependentes, bem como a arrunmp&o 
dos volumes nos armazens, tanto internos como externos, e sua con- 
ducQ§.o para o local da verificapio ; 

2.^' A conducQ&o dos getteros e mercaderías despachados para con- 
sumo, reexportapS.0 e transi.to, que tiverem de embarcar pela ponte, e 
os que tiverem de saír até fóra das portas da alfandega ; 

3.° A iimpeza interior do edificio da alfandega e de todos os seus 
armazens externos ; 

4.0 A conducQ&o da correspondencia offícial para os seus diíferentes 
destinos, e bem assim de quaesquer avisos ou servido da repartipfto. 
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§ único. Todo o maís serviQo dentro das embarcapóes, on depois dos 
volumes terem saído da porta da alfandega, compete moa interedsados. 

Ari. 0«<» O pessoal da companhia brapal deve ser essencialmente 
obediente e respeitoso para os seus superiores, na exécuQáo das ordens 
que Ihe fOrem transmittidas por conveniencia do servido, mantendo en- 
tre si a maíor harmonía e igualdade do servido. 

.4rf. lO.o Quando houver postes fíacaes que nSlo tenham deposito, 
a descarga e a remoQá.o das mercaderías será feita por servi9iiie8 dos 
interessados. 

CAPITULO III 
Nomea^Oes e promo^Oes 

Art. 1 1 /> As nomeagOes do capataz, bem como do maohinista, com- 
petem ao governador da provincia, sobre proposta do administrador 
da alfandega. 

Ari. 19.<> O machinista será de preferencia requiaitado ao ministe- 
rio da marinha, onde se celebrará o respectivo contrato. 

4ri. 13.^ A nomeaQáo de todo o outro pessoal compete ao admi- 
nistrador da alfandega. 

CAPITULO IV 
Llceii^fts e faltas 

.%rt. I4«<3 O capataz pode dar licénga ao pessoal para se ausentar 
do servido até ao meio día, por motivos attendiyeis. 

.%ri. IS.» O administrador da alfandega tem a faculdade de conce- 
der licenpa de favor ao mesmo pessoal ate dez dias em cada anno; du- 
rante taes licengas o vencimento pode ser abonado se houver circum- 
stancias attendiveis. 

.trt. ie.<» As licenQas por mais de dez dias sé podem ser concedidas 
pelo governo da provincia. 

Art. I1í«<* As faltas por mais de tres dias em cada mez, nao sendo 
¡ustiñcadas, deixaráo de ser abonadas. 

§ único. Conhecendo-se, porém, que o empregado abusou da facul- 
dade que Ihe é dada, de nao justificar as faltas até tres dias em cada 
mez, pederá ser exigida a justifícagáo d'essas faltas. 

Art. IS.*" As faltas por doenga justificadas nao dáo logar a dedu- 
Qáo no vencimento de exercicio, porém excedendo a doen^a o praso de 
tres mezes, providenciar-se-ha conforme estiver determinado para o 
pessoal do servigo interno da alfandega. 

Arl. lO.*" Ao pessoal da sua nomeapáo pederá o administrador 
conceder licenga, aem vencimento, quando requerida por motivos' justi- 
ficados, mas sem nunca exceder sessenta dias em cada anno. 



CAPITULO V 
Penas diseiplinares 

Are. 9O.0 Os individuos que compdem o quadro da companhia bra- 
zal fícam sujeitos ás aeguintes penas. 
1." Reprehensáo verbal; 

2° Servido de piquete alem do que Ihe competir por escala ; 
3." Multas de um a oito dias de vencimento ; 
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« 

4."* Saspensao de exercicio e yencimento até seis meases; 

5." Demissao. 

Api. « i.*» a imposi^áo das peoas a que se referem os n.^» 4.* e 5 ^ 
dependem de determinaQá.o do governo da provincia, sobre informa99.o 
do administrador da alfandega, oa d'este, sobre intormagao do chefe 
dos armazens, conforme a quom competir a nomeaQilo do empregado. 

§ único. As penas a que se referem os ditos n.<^* 4.*" e 5 ° nao serSlo 
impostas, sem o accusado ser ouviido no respectivo processo. 

/trt. 99.** A suspensáo, nos casos urgentes, pode ser imposta im- 
mediatamente por quaiquor superior aos séus inferiores, dando-se logo 
parte ao administrador da alfandega. 

Ari. «a." As penas disciplinares nao isentam os delinquentes de 
qualquer outra em que estejam incursos pelo código penal, e que o po- 
der judicial deva impór-lhes. 



CAPITULO VI 
Salarios deTldos por servidos bra^aes 

.%rt. 9 -I."* Por todo o servlQO de descarga, movimento, arruma^ao 
das mercadorias nos armazens, abertura e emballagem dos volumes 
e sua entrega á porta ou ponte da alfandega, será cobrada a taxa de 
KK) réis por cada 100 kilogrammas de peso bruto. 

Ari. 95."* Por cada volume de bagagem será cobrada a taxa de 
50 réis. 

Ari. 90*" Por cada cabera de gado cavallar, azinino, muar, caprino 
e vaccum cobrar-se-ha a de ^00 réis e por cada cabe<^a de gado suino e 
lanígero a de 200 réis. 

§ único. Quando os importadores ou exportadores de géneros ou 
productos indígenas requererem para se utilisarem do guindaste a va- 
por cobrar-se-ha a taxa de 2$000 rtis alem da consignada no artigo 
24.« ou 26.° 

CAPITULO VII 
Disposi^Oes diversas 

ArU 99." A requisíQao de material para o servido da companhia 
continúa a ser feita por conta da fazenda provincial. 

.%ri. 9M*" É expressamente prohibido ao pessoal da companhia ti- 
rar ou levar para fóra do editicio da alfandega e suas dependencias, 
quaesquer objectos que estejam sob a sua guarda ou arrecada^ao, 
ainda mesmo que esses objectos Ihes sejam offerecidos ou abandonados 
por seus donos, bem como acceitar qualquer gratifícapao ou offerta. 

Arf. 3ÍO« " Ao chefe de servigo compete tiscalisar amiudadas vezes 
a forma por que sáo^desempenhados os servidos qua váo mencionados 
n'este regulamento. 

ArU 30." Haverá os seguintes livros, com os respectivos termos 
de abertura e encerramento, numerados e rubricados pelo administra^ 
dor da alfandega e ser§,o escripturados pelo capataz : 

1." Inventario de todo o material de servico da companhia \ 

2." Do registe das ordens de serviQO ; 

8." Do registe dos documentos expedidos pelos chefes dos arma- 
zens. 

ArU 31." A descarga na ponte da alfandega deverá ser exclusiva- 
mente feita pelo pessoal da companhia logo que seja auctorisada pelo 
chefe dos armazens ou pelo ofñcial de piquete. 



LEGISLAgAO RELATIVA Á8 COLONIAS PORTüGUEZAS 55 

Are. 39.** As questoes sobro salarios seráo resolvidas pelo aditii- 
Distrador, depoís de ouvir o chefe de servíQO, com recurso para o go- 
verno da provincia. 

ArU aa." A reparaQao ou indemnisapáo de quaesquer damnos oa 
extraviOB acontecidos na alfandega por culpa ou negligencia do pes- 
soal, será regulada pela administragao da alfandega, com previa aucto- 
risag&o do governador da provincia, sendo responsaveis pata com a 
mesma administra^ao os causadores d'esses damnos ou prejuizos, 
quando se prove que foram devidos eífectivamente á incuria ou negli- 
gencia. 

Ari. 84." Levantarse-háo autos de noticia pelo desapparecimento 
ou arrombamento de qualquer volume, ou extravio de mercadorias 
n'elle contidas. 

Art. 3o. <" Para o reconhecimento dos damnos e prejai^os logo que 
haja noticia do facto, proceder-se-ha a exame, presidido pelo empre- 
gado que o administrador da alfandega designar, e por dois peritos, 
nomeados, um pela alfandega, e outro pela parte prejudicada.. 

Are. BH."* O servido da companhia é pessoal e em nenhum caso se- 
r3.o admittidoB substitutos ou serventuarios. 

% único. É comtudo permittida a troca de serviQO entre individuos 
da mesma classe, quando seja superiormente auctorisada. 

Art« 31." Os trabalhadores quando sejam colonos ou vadlos á dis- 
posigáo do governo para Ibes dar trabalho, terá.0 régimen especial em 
conformidade com as instrucQ5es que pelo governo fórem dadas. 

Art. 39.** As verbas provenientes dos salarios da companhia bra- 
zal, constituem receita da administragao provincial. 



Tabella de vencimento do pessoal da companhia bragal 

da alfandega de S. Thomé 

1 capataz: 

Vencimento de categoría 4208000 

Vencimento do exercicio 18C^*000 6cX)*Cí00 

1 ajudante dó capataz : 

Vencimento de categoría 200$0G0 

Vencimento do exercicio 100*000 SOOSOOO 

1 machinista para o guindaste: 

Vencimento de categoría. . . .^ 400Ü000 

Vencimento do exercicio 320$000 72OÍOOO 

2 fogueiros a 288$000 réis annuaes 77. . . . /. 576$000 

1 abridor de fardos 216$000 

1 tanoeiro / ( 300$000 

1 carpinteiro ) ^"' . í 540$000 ' 

1 encarregado da ponte (gratificapáo) 120*000 

Para 70 trabalhadores, cujos vencimentos nao poderío ex- 
ceder a 500 réis diarios 12:600SOOO 

Carv&o, lenha, azeite, tintas para o guindaste a vapor 3:035$400 

19:007s&040 



(a) Pode ser exeroido por ama mesnca pessoa quando absolatamente indispensavel. 

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, em 8 de 
outubro de 1900. - - Antonio Teixeira de Sousa. 

(Diario do Ooverno de 4 de dezembro de 1900). 
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Decreto de 8 de ootobro de 1900 

Craott para o sem^o da iiscalisagao interna da alfandega de S. Thomó nina nnidada mili* 
tar IísímU, qae se denominará «Sce^fto da guarda tiscal de S. Tlmnié», e approvoa o respactivo 
regulamento. 

Nos termos do artigo lll.<» do decreto de 25 de outubro de 1899, e 
tendo oavido a junta consultiva do ultramar: hei por bem decretar o 
seguinte: 

Artigo l.<* É creada, para o serviQo da físcalisa^&o interna da al- 
fandega de S. Thomé, urna unidade militar físcal que se denominará 
'^secQao da guarda físcal de S. Thomé». 

Ari. V.'^ É approvado o regulamento da secQao da guarda fiscal de 
S. Thomé que baixa assignado pelo ministro e secretario d'estado dos 
negocios da marinha e ultramar. 

Arlé 9.'* Fica revogada a legislapáo em contrario. 

O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenba entendido e 
faQa executar. Pa^o, em 8 de outubro de 1900.= REÍ t=:jlf}¿(mio Teixára 
de Sausa. 



Regulamento da secfio da gnarda fiscal de 8. Thomé 

CAPITULO I 
Organisa^Ho, attribal^Oes e competencia 

Arligo ■•''O servido da físcalisagao externa aduaneira fíca a 
cargo de urna secQ§.o organisada militarmente, composta de individuos 
exclusivamente europeus, que se denomina "secQi.o da guarda físcal „. 

Art* tm° O pessoal da sec^áo da guarda físcal e os seus vencimeñ- 
tos, que se dividem no de categoria e de exercicio, constam da tabella 
n.o 1. 

Ari. 3." A sede da sec^ao da guarda físcal é na alfandega de 
S. Thomé. 

Art. 4.<> Para desempenho da sua miss&o incumbe-lhe: 

a) O serviQO de policía e vigilancia nos portes, enseadas e ancora- 
douros sobréis embarcagóes e mercaderías sujéitas a direitos; 

' b) O serviQO de guarda e policía do edificio da altandegai estafes 
físcaes correspondentes e armazens, segundo as ordens que fórem es- 
tabelecidas ; 

c) O serviQO de defeza dos interesses da fazenda, protegendo o com- 
mercio licito e prestando auxilio para a execugao dos regulamentos 
físcaes ; 

d) Reprimir o contrabando, descaminho de direitos e traiísgressio 
dos regulamentos físcaes ; 

e) Quaesquer outros servidos de físcalisapáo, que por lei e regula- 
mentos ou ordens especiaes da administradlo do circulo aduaneiro da 
provincia Ihe fOrem incumbidos. 

Ari» S."» A secQáo da guarda físcal só extraordinariamente pederá 
ser empregada em auxiliar as auctoridades competentes na manuteng&o 
da ordem e seguranza publica, ou em qualquer diligencia do servido 
policial, que possa ser desempenhada dentro da circumscripQáo físcal. 

Art. a.*" A secQ&o da guarda físcal, como parte integrante das for- 
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^as militares da provincia, pode ser mobilisada, por portaría provin- 
cial, na defeza da soberanía e integridade da provincia. 

g único. Ordenada a mobilisagfto, ticará a guarda fiscal exclusiva- 
mente subordinada ao quartel general. 

.4rt. Y."* O servioo da secpao da guarda fiscal, divide-se em servÍQO 
terrestre e servido lluvial. 

§ 1." O servido da fíecilisa^&o terrestre exerce-se ñas zonas ñs- 
caes do litoral e mesmo no interior das ilhas, quando se tome neces* 
sarío. 

§ 2° O servÍQO fluvial exercese ñas aguas territoriaes, nos portos, 
enseadas, ancoradouros e embocaduras dos ríos. 

Ari. S.** O serviQO activo da secgáo é permanente, ou volante, con» 
forme as exigencias da tiscalisapáo. 

Ari. O.** O governad.or da provincia ha de definir as zonas físcaes 
e pode ampliar ou restringir o numero dos postes ñscaes, alterar ou 
modificar a sua classifícaQáo, conforme as conveniencias do servipo pu- 
blico e necessidades do commercio, mediante proposta do administra- 
dor do circulo. 

MrU lO,<* A superintendencia e direcQ§.o superior dos servíQOs, a 
que se referem os artigos 1." e 4 ", competem, nos termos do decreto 
de 25 de outubro de 1890, ao administrador do circulo aduaneiro, a 
quem cumpre : 

aj Submetter ao governador da provincia, com o sea parecer, todas 
as propostas do commandante da secpao, e bem assim as duvidas que 
se suscitarem sobre a execugáo das leis e regulamentos em vigor, re- 
solvendo porém aquellas que disserem respeito a assumptos que este- 
jam comprebendidos nos regulamentos de servidos, quando da sua reso- 
luQáo nilo importe alteragáo á regra geral já estabelecida ; 

h) Remetter as folhas ou documentos de despezas e requisíQÓes que 
fOrem apresentadas pelo commandante da sec<;áo ; 

o Expedir instruc^^es sobre o servigo fiscal ao commandante da 
secQáo, que as fará publicar, em ordem de servido, pelo pessoal da mes- 
ma secQao ; 

d) Receber qualquer queixa ou reelamaQáo contra o servido da 
guarda fiscal e mandar proceder a averiguapóes tendentes a esclarecer 
a verdade, a fim de se providenciar nos termos d'este regulamento. . 

ArC* 1 1«° O commandante da secQ§.o será nomeado pelo governa- 
dor da provincia, e compete Ihe: 

ai Ser responsavel pela execupáo rigorosa das instrucpdes sobre o 
servigo fiscal ; 

b) Dirigir 03 servidos de policía e vigilancia nos oaes, porto cu anco- 
radouros sobre as embarcagoes e mercadorias sujeitas a direitos, con- 
forme as instracpoes dimanadas da administragáiO do circulo; 

c) Requisitar pela mesma administrapáo, livros, material de guerra, 
utensilios, mobilia, etc., para o servigo da secgS.o ; 

d) Manter a disciplina e detalhar o servigo interno da secgEo ; 

ej Fazer o arrolamento dos edificios pertencentes á secgáo, da carga 
do material de guerra, bem assim da mobilia e utensilios; é fazer o re- 
giste do movimento de todos esses materiaes; 

/; Processar todas as folhas de despezas da administragSLo da guarda 
fiscal ; 

g) Applicar as penas disciplinares nos termos do regulamento dis- 
ciplinar do ultramar em vigor, tendo para este fim a competencia que 
é dada ao commandante de companhia ; 

§ único. Quando qualquer praga commetta alguma falta ou delicto, 
cuja punigáo exceda a sua competencia disciplinar, serfto levados taes 
factos, immediatamente, ao conhecimento do governador da provincia, 
por intermedio do administrador do circulo e com o seu parecer. 

A) Transferir as pragas de um para outro posto da provincia, Gon- 
forrre as conveniencias do servigo com previa auctorisagllo do govema- 

5 
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dor, obtida por intermedio do administrador, quando a transferencia 
seja de uma ilha para a outra; 

%J Rondar ou fazer rondar as forjas em serviQO em qualquer ponto 
a ver áe camprem regularmente as saas obrigapdea ; 

j) Satisfazer as requisipdes íeitas, por escripto, pelos empregados 
do quadro interno aduaneiro, que hajam de prestar qualquer senripo 
extraordinario em que precisem de ser coadjuvados pelo pessoal da 
secQ&o da guarda ñscal ; 

k) Representar ao administrador do circulo sobre a conveniencia de 
estabelecer, supprímir ou transferir qualquer posto ; 

1) Prestar o auxilio, a que se refere o § único do artigo GQ."* do regu- 
lamento do circulo aduaneiro de S. Thomé. 



CAPITULO II 
Admlssflo e readminiifto 

ArU 19.^ A admissáo das pravas da secpao da guarda fiscal será 
feita por alistamento voluntario de entre as prapas dos batalhoes da 
guarda fiscal ou dos corpos do exercito do reino, que se offerecerem e 
satisfagam ás condipoes seguintes : 

1 ^ Saber 1er, escrever e contar regularmente ¡ 

2.0 Ter bom comportamento militar; 

3.*" Ter mais de dezoito annos de idade e menos de quarenta ; 

4 <* Ter a robustez physica necessaria. 

§ único. Na admiss&o ser&o preferidas as pravas das referidas uni- 
dades que já tenham servido no ultramar. 

Ari. Id.*" As prapas da guarda fiscal s&o obrigadas a servir na pro- 
vincia por tres annos e seráo readmiitldas por periodos successivos de 
tres annos. 

§ único. A's prapas readmittidas será feito o abono diario seguinte : 

Ao sargento 200 réis 

Ao cabo 120 . 

Ao soldado 100 ^ 



CAPITULO III 
Nomea^Oes e pnimo^Oen 

Ari. l-t.° O commandante da guarda fiscal será um official subal- 
terno do exercito do reino ou do ultramar, nomeado pelo govemador 
da provincia. 

Avtm IS." Os graduados serao nomeados pelo governador, prece- 
dendo proposta legal do commandante, de entre as prapas da secpSlo 
que pelo seu pro vado zélo, comportamento e aptidao assim o merepam. 

t; único. O sargento será do exercito, e, na falta d'este, sargento da 
provincia. 

CAPITULO IV 
Dereres e dispoii0e8 dlteipUnares 

Art/ m.'' Na ordem da subordina^fto hierarchica, na secp&o da 
guarda fiscal, o inferior deve ao seu superior completa obediencia em 
serviQo i respeito e consíderapSo fóra d'elle. 
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Igual respeito e consideragilo s&o devidos aos empregados do qaa- 
dro interno aduaneiro, ñas relajóos de servi9o, na coadjavaQ&o e auxi- 
lio a prestar. 

§ único. O superior é obrigado a manter rigorosamente os principios 
de subordina^&o e as regras de disciplina militar, fazendo respeitar a 
sua graduag&o e posto pelos meios auctorísados nos regulamentos mi- 
litares em vigor. 

Arl* 1 9.** O commandante, pode multar as prapas na pérda de ven- 
cimentos até dez dias, revertendo o producto da multa em beneficiar o 
rancho. 

Arw 1S« As pravas que praticarem faltas graves de disciplina ou 
de servido e as que mostrare m mau comportamento habitual, passar&o 
para a companhia de guerra da provincia, onde servir3.o vencendo como 
as demais pravas da mesma companhia, até completare m o tempo por 
que foram alistadas. 

§ único. A pena de que trata este artigo pode ser applicada me- 
diante o competente auto do corpo de delicto. 

Ari. 19."* Os castigos applicados ás pragas serio registados ñas 
folhas de registo disciplinar da secgilo. 



CAPITULO V 
Premios e recompeiisag 

Art. 9O.0 O zélo pelo serviQO fiscal e o bom comportamento do pes- 
soal da guarda fiscal, ser&o recompensados pela forma seguinte : 

a) Louvor em ordem á secQ&o ; 

b) Licengas até dez dias em cada anno sem perda de vencimento ; 
e) Premio em dinheiro correspondente a dez dias de vencimento. 

§ único. As recompensas de que trata as alinea a) e b) podem ser 
conferidas pelo commandante da secgiio ; e a de que trata a alinea e) 
será auctorisada pelo góvernador da provincia sobre proposta do com- 
mandante por intermedio do administrador, ou sobre a d'este, ouvido o 
commandante. 

Are. ti.*" As recompensas de que trata o artigo precedente serao 
attendidas quer para os effeitos da promoQáo, quer para quaesquer 
outros. 

CAPITULO VI 
Yenclmentos 

Ari. OS.'* Os vencimentos do pessoal da secgáo da guarda fiscal 
seráo pagos por meio de folhas processadas pelo comtbandante, que 
serio enviadas á repartigS^o de fkzenda militar no ultimo dia de cada 
mez. 

§ único. Ñas folhas serio consignados todos os descontos a que o 
pessoal esteja obrigado. 

Ari. 93. Ao commandante da secg&o, quando em inspecpio dos 
postos, determinada pelo góvernador da provincia, será abonada, alem 
dos seus vencimentos ordinarios, uma ajuda de custo de 2$000 réis 
diarios. 

§ único. O abono será feito quando se desloque a 5 kilómetros fóra 
da sede e n&o pederá em caso algum exceder a dez dias em cada tri- 
mestre. 

Art. «4.<» O pessoal da seopfto no goso de Hcen^ regiiitada nfto 
tem direito a vencimento algum. 
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Ari. 95.0 Os vencimentOB do pessoal da guarda ñscal sao abona- 
dos por. inteiro: 

a) Na actívidade do servido ; 

b) Em tratamento no hospital por eífeito de ferimentos ou desas- 
tres acontecidos na occasi&o da represado do contrabando ou descami- 
nho de direitos. 

§ 1.° As pravas quando doentes no hospital, terao os seguintes des- 
comes : 

Sargentos 500 réis 

Cabos 360 



Soldados 300 



» 



» 



§ 2.'' Durante o tempo que as pravas estiverem doentes no hospi- 
tal, vteráo direito ao seguinte abono diario : 

Sargentos 200 réis 

Cabos 120 ^ 

Soldados • 100 ^ 

§ único. Fóra das condigóes mencionadas n'este artigo perdem a 
gratifícagao. 

CAPITULO VII 
Provento» eventuaes e disposi^Oes dÍTersas 

Art. 90." Os proventos eventuaes do pessoal da sec^Eo da guarda 
fiscal seráo os seguintes : 

a) Premio pecuniario conferido nos termos da alinea c) do artigo 19°; 

b} Gratifícapao diaria de 320 réis quando empregado no serviQO do 
lazareto ou de quarentena ; 

c) (jratifica<^áo diaria de 200 réis quando empregado na físcalisagao 
a bordo dos navios ou das lanchas com mercadorias tributadas, sendo 
tal gratifícagao tirada do cofre dos emolumentos de que trata o ar- 
tigo 277.» do regulaxhento aduaneiro em vigor : 

dj Gratifícagáo pela assistencia aos naufragios, sendo por cada 
praga : 

Na costa 600 réis 

No porto 400 ^ 

e) Productos de multas e tomadias nos casos de apprehensáo ou 
transgressáo dos regulamentos físcaes, productos que ser§.o divididos 
nos termos do regulamento aduaneiro em vigor. 

§ único. A gratifícagao de que trata a alinea b) será abonada pela 
fazenda publica quando em serviQO no lazareto, ou postes de desinfec- 
gao, e pelos capitáes ou agentes dos navios, quando as embarcagOes fO- 
rém sujeitas á quarentena. 

Ari. ^K^." Ao pessoal da secQao da guarda fiscal, serao distribuidos 
exemplares dos regulamentos e providencias promulgadas sobre os 
serviQOS aduaneiros; e o commandante exercital-os-ha na redacgáo de* 
participagdes sobre diversas occorrencias que digam respeito ao ser- 
vido aduaneiro. 

irt. 2M.*' Nos casos omissos n'este regulamento applicarse>l^o 
as disposigóes similares que vigoram no reino. 

Art,. ^9.'' O uniforme e armamento da guarda fiscal, será ó que 
f6r determinado pelo ministerio da marinha e ultramar, no novo plano 
de uniformes para as forgas europeias no ultramar, com as modifica- 
gdes seguintes : 
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Emblema no bonet ou chapea com as letras G. F. e do lado esquerdo 
o numero da prapa. 

Arl* 30/' Para garantía de estabilidade do pessoal da secQáo da 
guarda fiscal na provincia, o govemo fica auctorisado a mandar pro- 
ceder, desde já, á con8trucQd.o das installapóes indispensaveis para a 
accomodaQ&o do mesmo pessoal, sendo alistamento feito depois de 
realisadas essas instaUapdes. 

Secretaria d'estado dos negocios da marínha e ultramar, em 8 de 
outubro de 1900. = Antonio Teixeira de Soasa. 
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TABELLA N.o 1 

Yenclmentos do pessoai da secólo da guarda fiscal 

de S. Thomé 
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1 Official subalterno . . 

1 Sargento 

7 Cabos 

29 Soldados 

• 


da pa- 
tente ' 
25$000 
18«000 
15$00() 


60$000 

20$000 

15Í000 

' 15S0ÜÜ 
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60S000 

45$000 
33$000 
30$000 


eoonooo 

540$000 

2:772$000 

10:440$000 


Total 


14:352$000 



TABELLA N.« 2 
Distribni^ao do pessoal 



CollocaQ&o 



Na sede da alfandega 

Na delegaQ&o do Principe .... 

Posto de S. Joiio 

Posto da Fortaleza 

Reserva no quartel 
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Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, em 8 de 
outubro de 1900 -= Antonio Teixeira de Soma. 

« 

(Diario do Qovñmo de 4 de dezembro de 1900). 
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